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Editorial

Agilidade e qualidade na comunicação científica 
Ana Ludmila Freire Costa 
Raquel Farias Diniz

Iniciamos o volume 26 anunciando mudanças na Estudos de Psicologia (Natal). Na ocasião (conferir editorial 
do fascículo 26.1), nos apresentamos como nova editoria geral e sinalizamos que novas mudanças estavam por vir. 

A partir do volume 27 (2022) adotaremos a publicação dos fascículos em periodicidade quadrimestral - ape-
sar disso significar um fascículo anual a menos, nos comprometemos a não reduzir a quantidade total de artigos 
publicados por ano. 

A motivação para tal mudança é garantir mais agilidade na divulgação dos manuscritos aceitos. Pode parecer 
contraditório, mas considerando o alto custo (humano e financeiro) necessário para publicar um número, a redução 
na quantidade de fascículos mantendo o mesmo montante anual de artigos nos parece uma solução satisfatória, a 
fim de cumprir nosso compromisso com os prazos assumidos. 

De fato, a periodicidade e a quantidade de artigos publicados durante um ano são importantes indicadores 
da capacidade editorial de um periódico científico. Em algum momento da história recente da publicação científica 
nacional em Psicologia houve a orientação de aumentar a periodicidade, de quadrimestral a trimestral, caso um 
periódico venha a publicar, regularmente, mais de dez textos por número (Guedes, 2011). Se por um lado, tal medida 
pode indicar tentativa de garantir mais agilidade ao diminuir o tempo de publicação entre os números (antes 4 
meses, agora só 3), por outro lado, escamoteia o aumento de trabalho para as editorias, pareceristas e toda a secre-
taria e prestadores de serviço. Como possível consequência, a periodicidade trimestral não consegue ser cumprida 
com pontualidade e regularidade, comprometendo a velocidade da publicação, tão necessária ao fazer científico. 
Esse fenômeno já era alertado por Maria Lucia Boarini (2004) há quase 20 anos. 

Boarini também acrescentou possíveis associações indesejáveis entre o aumento da periodicidade e o pro-
dutivismo acadêmico, pontuando a inadequação de se aplicar o ritmo de publicação das hard sciences como uma 
realidade generalizada para todos os campos. Isto porque não há como desconsiderar as diferenças entre as áreas do 
conhecimento quanto à necessidade da velocidade da comunicação frente à obsolescência das questões científicas.

A relação entre a garantia da qualidade científica e a busca por agilidade, de acordo com Satler (2020), apesar 
de tensionada, encontra equilíbrio por meio da publicação em fluxo contínuo. Considerada, atualmente, o padrão 
ouro quanto à disponibilidade do material científico, a publicação em fluxo contínuo garante o acesso imediato aos 
trabalhos recém aprovados, sem a pressão de alcançar a quantidade necessária de artigos para compor um número 
no prazo estabelecido. Esta, certamente, é uma meta buscada por Estudos de Psicologia (Natal). 

No que se refere à garantia da qualidade do material veiculado, o processo de revisão pelos pares, certamente, 
é a principal ferramenta, sobre a qual debateremos em outro editorial. 

Por ora, com o intuito de agradecer por tão inestimável contribuição, publicamos a seguir a lista de nossa 
consultoria ad hoc ao longo de 2021. A vocês, devemos nossa capacidade de manter o rigor acadêmico em nossas 
edições. 

Referências
Boarini, M. L. (2004).Em discussão a periodicidade de uma publicação cientifica. Psicologia em Estudo, 9 (1), 1-2 <https://doi.org/10.1590/
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Resumo
Analisou-se produções científicas voltadas aos impactos à saúde mental frente à COVID-19 e suas possíveis intervenções. 
Foi realizada revisão sistemática da literatura nas bases Scielo, Web of Science, Science Direct, Lilacs e Pubmed, utilizando os 
descritores “Mental Health” AND (“COVID-19” OR “Coronavirus Infections”) AND (“Psychology” OR “Interventions”), identificando-
se 20 artigos. Os resultados evidenciaram os impactos notadamente às equipes de saúde, com predominância de sintomas 
de ansiedade, depressão, medo e insônia. Salientou-se a importância desses profissionais terem uma baixa carga horária de 
trabalho, gratificação e preparo psicológico para atuar em cenários de emergência. Destacam-se as medidas de saúde mental 
voltadas à produção de materiais de autocuidado, criação de grupos de apoio comunitário e psicológico online, assim como a 
psicoterapia por meio da Terapia Cognitivo-Comportamental. Evidenciou-se estudos com resultados iniciais de modo a necessitar 
de pesquisas randomizadas a fim de verificar se a COVID-19 é uma variável interveniente na saúde mental.
Palavras-chave: infecções por coronavírus; saúde mental; intervenção na crise.

Abstract
Mental Health impacts and possible interventions against COVID-19: a systematic review of literature. Scientific production on 
impacts on mental health due to COVID-19 and possible interventions were analyzed. The systematic review of literature was 
made in Scielo, Web of Science, Science Direct, Lilacs, and Pubmed, using the descriptors “Mental Health” AND (“COVID-19” OR 
“Coronavirus Infections”) AND (“Psychology” OR “Interventions”), identifying 20 articles. Results evidenced impacts especially 
on healthcare teams, with predominance of symptoms of anxiety, depression, fear and insomnia. It is highlighted that these 
professionals have low workload, gratification, and psychological preparation to act in scenarios of emergence in public health. 
Mental health measures related to production of selfcare materials, creation of online community and psychological support 
groups, as well as psychotherapy by means of Cognitive-Behavioral Therapy. Studies with initial results were evidenced in a way 
that is required to develop randomized research to detect if COVID-19 is a variable that intervenes in mental health.
Keywords: coronavirus infections; mental health; crisis intervention.

Resumen
Impactos en la Salud Mental y posibles intervenciones frente al COVID-19: una revisión sistemática de la literatura. Se analizaron 
producciones científicas dirigidas a impactos en la salud mental frente al covid-19 y sus posibles intervenciones. Se realizo la 
revisión sistemática de la literatura en las bases de datos de SciELO, Web of Science, Science Directo, Lilacs y Pubmed, com los 
descriptores “Mental Health” AND (“COVID-19” OR “Coronavirus Infections”) AND (“Psychology” OR “Interventions”), identificando 
20 artículos. Los resultados evidenciaron impactos notables en los equipos de salud, predominando ansiedad, depresión, miedo 
e insomnio. Se resaltó la importancia de que estos profesionales tengan baja carga horaria de trabajo, gratificación y preparación 
psicológica para actuar en escenarios de emergencias. Se destacan medidas de salud mental dirigidas a la producción de materiales 
de autocuidado, creación de grupos de apoyo comunitario y psicológico en línea, así como psicoterapia por medio de la Terapia 
Cognitivo-Comportamental. Se evidenciaron estudios con resultados iniciales, de este modo, se requieren investigaciones 
aleatorias con el fin de verificar si el covid-19 es una variable que interviene en la salud mental.
Palabras claves: infecciones por coronavirus; salud mental; intervención en crisis.
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A Organização Mundial da Saúde (OMS) decla-
rou, em 30 de janeiro de 2020, Estado de Emergência 
Pública de Importância Internacional, sendo esse o 
mais alto nível de alerta da Organização, em função 
do surto da doença causada pelo Coronavírus. A ori-
gem desse vírus está vinculada a um mercado de fru-
tos do mar na cidade de Wuhan, China. Isto porque, 
em dezembro de 2019, houve casos de uma suposta 
pneumonia nesta cidade, que, mais tarde, identifi-
caram como sendo a COVID-19, vírus SARS-CoV-2, 
doença causada por esse novo tipo de Coronavírus 
(OMS, 2020a).

A pandemia da COVID-19 foi considerada a 
maior ameaça para a saúde global desde 1918, devido 
a sua rápida disseminação. Até novembro de 2020, 
não havia uma vacina ou um medicamento disponível 
para a prevenção da COVID-19, sendo necessárias, 
portanto, as chamadas intervenções não farmacêu-
ticas (non-pharmaceutical interventions - NPIs) para 
que o contato da população com o vírus reduzisse 
e houvesse a diminuição da sua proliferação. Essas 
intervenções caracterizaram-se pelo isolamento e 
confinamento social (Ferguson et al., 2020). A par-
tir do início da aplicação de imunizantes (vacinas) na 
população mundial, que se deu a partir de dezembro 
de 2020, o número de casos e mortes diminuíram 
(OMS, 2020a). Já em relação a medicamentos cura-
tivos para a COVID-19, não houve a identificação de 
algum fármaco com eficácia terapêutica específica 
para o tratamento dessa doença até abril de 2022 
(Furuzawa, et al., 2022).

Em 22 de abril de 2022, a OMS (2022b) decla-
rou mais de 505 milhões casos da COVID-19 e mais de 
6,2 milhões de mortes no mundo. No Brasil, na mesma 
data, foram mais de 30 milhões de casos confirmados e 
mais de 662 mil mortes. 

Diante deste cenário houve também uma crise 
de saúde mental, dada a necessidade de isolamento 
social, a instabilidade política e a recessão econô-
mica (Gersons, Smid, Smit, Kazlauskas, & McFarlane, 
2020; United Nations, 2020). Em situações de crise 
como essa, a população pode apresentar reações de 
angústia e de medo extremo de ser contaminado. 
Ainda, é possível que a população tenha comporta-
mentos de risco à saúde, como o aumento do uso de 
substâncias psicoativas. O impacto na saúde mental 
poderá ser revertido em médio e longo prazo, uma 
vez que o número de pessoas afetadas psicologica-
mente é superior ao número de pessoas afetadas 

pelo próprio vírus (Faro, Silva, Santos, & Feitosa, 
2020; Shigemura, Ursano, Kurosawa, & Morganstein, 
2020).

Esses impactos à saúde mental durante a pan-
demia ainda estão sendo investigados, porém alguns 
estudos internacionais evidenciaram a vivência coti-
diana do medo do adoecimento pela exposição e pelo 
contágio ao vírus, temor da própria morte e de pes-
soas próximas, sentimentos de exaustão, dificuldade 
em lidar com a pressão e em estabelecer o luto frente 
a não realização de rituais de despedida do ente que-
rido (Armitage & Nellums, 2020, Brooks et al., 2020). 
Identificou-se também a sensação de choque, a mani-
festação de tédio, a insegurança financeira, a insatis-
fação com as provisões e equipamentos de segurança, 
a ideação e tentativa de suicídio, comportamentos 
violentos, aumento dos sintomas depressivos e ansio-
gênicos (Barros-Delben et al., 2020; Chew et al., 2020; 
Park & Park, 2020; G. Wang, Zhang, Zhao, Zhang, & 
Jiang, 2020).

Em cenários emergenciais, tal como o ocasio-
nado pela pandemia da COVID-19, não apenas psicó-
logos, mas médicos e outros profissionais da saúde 
podem prestar Primeiros Auxílios Psicológicos (PAP), 
visto que não são classificados como técnicas exclu-
sivas da categoria - profissionais com formação em 
psicologia (Barros-Delben et al., 2020). Ainda assim, 
cabe aos psicólogos em tais cenários a utilização de 
técnicas científicas adequadas à demanda individual, 
psicoterapias breves, auxílio na resolução de proble-
mas em situação de crises, no manejo de emoções, 
aconselhamento psicológico e preparação psicológica 
às equipes de saúde (J. Zhang, Wu, Zhao, & Zhang, 
2020).

Líderes mundiais, pesquisadores e profissionais 
vinculados à área da saúde indicaram a necessidade 
do desenvolvimento de pesquisas frente aos efeitos 
na saúde mental na população diante da COVID-19. 
Sabe-se que é preciso descobrir, avaliar e refinar as 
intervenções direcionadas para abordar os aspectos 
psicológicos, sociais e neurocientíficos dessa Pandemia 
(Holmes et al., 2020).

Frente a esse cenário pandêmico, produções 
científicas foram e estão sendo produzidas diaria-
mente de modo a necessitar de uma compilação 
dos dados, bem como, de uma análise crítica desses 
achados, a fim de contribuir com o entendimento dos 
impactos à saúde mental e suas respectivas interven-
ções frente à COVID-19. Dessa forma, este artigo teve 
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como objetivo analisar as produções científicas volta-
das aos impactos à saúde mental frente à COVID-19 e 
suas intervenções.

Método
Este artigo se tratou de uma revisão sistemá-

tica de literatura, utilizada para aplicar estratégias 
científicas que possibilitam o mapeamento e a sis-
tematização do conhecimento científico já publi-
cado, por meio de uma metodologia passível de ser 
avaliada e replicada, além de possibilitar a redução 
do viés de seleção de artigos (Tranfield, Denyer, & 
Smart, 2003; Whittemore, 2005). Para tanto, seguiu-
-se as diretrizes PRISMA (Preferred reporting items 
for systematic reviews and meta-analyses – Itens 
preferidos para reportar revisões sistemáticas e 
meta análises) com algumas adaptações, uma vez 
que os autores das diretrizes PRISMA sugerem que 
essas possam ser adaptadas quando o foco da revi-
são não possibilitar atender a todos os itens (Liberati 
et al., 2009).

De modo a evitar tendenciosidade na coleta de 
artigos, a busca foi amplamente realizada nas bases 
de dados: Scielo, Science Direct, Lilacs, PubMed e 
Web of Science. As bases de dados foram seleciona-
das pelo seu acesso, sua abrangência nacional e inter-
nacional, por suas publicações em periódicos de alto 
impacto nas ciências sociais e humanas, bem como 
pela abrangência na literatura na área da Psicologia 
e afins. A busca foi realizada pelo campo das bases 
correspondentes a todos os campos do artigo. Os 
descritores utilizados para realizar a busca foram: 
“Mental Health” AND (“COVID-19” OR “Coronavirus 
Infections”) AND (“Psychology” OR “Interventions”). 
Localizou-se os artigos indexados às bases até a data 
em que a pesquisa foi finalizada, em 17 de maio de 
2020. 

A delimitação do tempo deu-se em virtude da 
atualidade do tema, e do objetivo do estudo, assim, 
entendeu-se como relevante que tais dados indicas-
sem um panorama do contexto investigado, de modo 
a limitar o tempo de busca dos artigos aos últimos 
cinco anos. A busca limitou-se aos artigos empí-
ricos, publicados nos idiomas inglês e português. 
Priorizaram-se artigos científicos indexados e avalia-
dos por pares em detrimento de livros, capítulos de 

livros, teses ou dissertações, uma vez que o artigo 
científico é o meio de divulgação científica priori-
tário, além de ser mais acessível. Os idiomas foram 
escolhidos considerando que a língua inglesa é a lín-
gua das ciências, a qual contemplou o maior número 
de publicações no mundo, e o português por tratar-se 
da língua nativa dos pesquisadores.

Os critérios adotados para a inclusão dos arti-
gos, considerando o objetivo proposto, foram: a) ser 
artigos empíricos; b) ter como foco impactos à saúde 
mental frente à COVID-19 e/ou em intervenções em 
saúde mental frente à COVID-19. Foram excluídos os 
estudos teóricos, revisões, capítulos de livros, teses, 
dissertações e comunicações em conferências, bem 
como, artigos cujo tema não estivesse diretamente 
vinculado ao contexto da pandemia da COVID-19.

Foram localizados 482 artigos, entre os quais 54 
duplicados, sendo esses excluídos. Restaram 428 estu-
dos, cujos títulos e resumos foram lidos para selecionar 
aqueles que respeitassem os critérios de inclusão deste 
estudo. Nessa etapa foram excluídos 408 estudos e 20 
artigos foram lidos na íntegra.

A Figura 1 sumariza o fluxograma deste processo, 
seguindo o modelo PRISMA. Assim, 20 estudos foram 
incluídos na revisão, desses foram extraídos e compi-
lados em uma matriz de análise em uma planilha no 
Google Drive, de modo a contemplar os seguintes 
dados: objetivo de cada estudo, instrumentos utiliza-
dos, participantes, aspectos relativos à saúde mental 
consequentes da vivência da pandemia COVID-19, bem 
como, as intervenções em saúde mental realizadas ou 
sugeridas pelos autores.

O comitê de avaliação dos artigos foi composto 
por três pesquisadores, todos psicólogos e acadê-
micos do mesmo Programa de Pós-Graduação em 
Psicologia, que definiram as bases para a coleta de 
dados, assim como, os critérios de inclusão e exclu-
são. Esses dados foram registrados em planilhas no 
Google Drive, de fácil acesso por todos os pesqui-
sadores. Um quarto pesquisador, docente titular no 
referido Programa de Pós-Graduação em Psicologia, 
foi acionado somente uma vez, quando houve dúvi-
das entre o comitê sobre a inclusão de um artigo, 
objetivando, assim, obter concordância total entre 
todos os artigos analisados.
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Figure 1. Descrição do rastreio realizado na busca sistemática conforme modelo PRISMA.

Resultados e discussão
A partir das etapas supracitados, os resultados 

foram apresentados e debatidos por meio dos dados 
bibliométricos, voltados ao número de produções por 
bases científicas, país, idioma, objetivo dos estudos, 
abordagem, instrumentos e suas formas de aplicação 
adotadas. Além de tais dados, foram apresentados os 
resultados voltados aos impactos à saúde mental e 
suas respectivas intervenções frente à pandemia da 
COVID-19, sendo esse o principal foco desta revisão 
sistemática.

Realizou-se a análise dos 20 artigos, sendo nove 
(45%) da Science Direct, 8 (40%) acessados por meio da 
base PubMed, e três (15%) da Web of Science. Todos 

os artigos analisados eram internacionais de modo a 
evidenciar a primazia da divulgação do conhecimento 
por meio da língua inglesa, o que pode impactar na difi-
culdade do acesso e da publicização das informações 
para os profissionais de saúde mental que atuam em 
políticas públicas no Brasil.

Corroborando com os dados supracitados, 18 
(90%) foram realizados na China, um (5%) no Reino 
Unido (Holmes et al., 2020) e um (5%) nos EUA (Lee, 
2020) de modo a demonstrar a prevalência de estu-
dos no país onde a COVID-19 teve seus primeiros 
infectados. Verificou-se a necessidade de produção de 
conhecimento nacional de modo a identificar as parti-
cularidades de cada país e por consequência embasar 
cientificamente cada plano de contingência baseado em 
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sua realidade sociocultural e nos recursos humanos e 
financeiros existentes e disponíveis.

Acerca dos anos de publicação, todos os artigos 
foram divulgados em 2020. Referente aos meses do ano 
de 2020, 19 (95%) artigos foram publicados no mês de 
abril, enquanto um no mês de março. Evidenciou-se a 
emergência deste assunto, de modo a prevalecer publi-
cações de 2020, as quais demonstram preocupação na 
produção e no avanço do conhecimento científico.

No que diz respeito aos objetivos explanados, 
nove artigos abordaram sobre a saúde mental das equi-
pes de saúde, notadamente enfermeiros e médicos 
que atuam com as pessoas infectadas pela COVID-19, 
de modo a evidenciar sofrimentos psíquicos e estraté-
gias de cuidado (Cai, et al., 2020; Du et al., 2020; Kang 
et al., 2020; Lai et al., 2020; Sun et al., 2020; Xu, Xu, 
Wang, & Wang, 2020; Yin & Zeng, 2020; W. R. Zhang, 
Wang, Yin et al., 2020; C. Zhang, Yang et al., 2020). Já 
cinco estudos tinham como objetivo investigar a saúde 
mental da população geral devido às medidas de pre-
venção, assim como identificaram fatores estressores e 
potenciais de risco frente à COVID-19 e nível de preo-
cupação da população (Ahmed, et al., 2020; Lee, 2020; 
C. Wang, Pan, Wan, Tan, Xu, Ho et al., 2020; C. Wang, 
Pan, Wan, Tan, Xu, McIntyre et al., 2020; J. Zhang, Shuai 
et al., 2020).

Quatro estudos salientaram as estratégias pre-
ventivas e fatores de proteção para populações espe-
cíficas, como: trabalhadores (Tan et al., 2020), pessoas 
com transtornos psiquiátricos (Hao et al., 2020), jovens 
(Liang et al., 2020) e pais com filhos com Transtorno de 
Déficit de Atenção e Hiperatividade- TDA-H (J. Zhang, 
Shuai et al., 2020). E duas publicações voltaram-se ao 
levantamento de políticas e intervenções de curto e 
longo prazo em saúde mental (Holmes et al., 2020; Li 
et al., 2020).

Quanto à abordagem empregada na metodo-
logia, 18 (90%) utilizaram a pesquisa quantitativa, ao 
passo que dois estudos (10%) adotaram a qualitativa 
(Sun et al., 2020; Yin & Zeng, 2020). Em menção do 
tempo da coleta de dados, 19 (95%) publicações realiza-
ram um estudo transversal e uma (5%) estudo longitudi-
nal (C. Wang, Pan, Wan, Tan, Xu, McIntyre et al., 2020). 
Das pesquisas, oito (40%) realizaram estudos compara-
tivos, sendo que quatro compararam grupos diferentes, 
entre eles: equipes de saúde de hospitais diferentes, 
pessoas com baixo padrão de ansiedade e alto padrão 
de ansiedade, pessoas com e sem problemas psiquiá-
tricos e equipe de saúde e população geral (Du et al., 

2020; Hao et al., 2020; Lee, 2020; Li et al., 2020). Duas 
pesquisas compararam dois grupos diferentes, sendo o 
primeiro grupo no início e o segundo no auge do con-
tágio da COVID-19. O primeiro focou-se em equipe da 
ala cirúrgica, e o segundo na população chinesa (Xu et 
al., 2020; C. Wang, Pan, Wan, Tan, Xu, Ho et al., 2020).

Ao todo, foram utilizados 49 instrumentos, aos 
quais 37 (75,5%) se referiam a instrumentos padroni-
zados. Entre eles, escalas de estresse, ansiedade e/ou 
depressão (Ahmed et al., 2020; Du et al., 2020; Hao et 
al., 2020; Lai et al., 2020; Lee, 2020; Li et al., 2020; Liang 
et al., 2020; Tan et al., 2020; C. Wang, Pan, Wan, Tan, 
Xu, Ho et al., 2020; Wang, Pan, R., Wan, X., Tan, Y., Xu, L., 
McIntyre et al., 2020; Xu et al., 2020; J. Zhang, Shuai et 
al., 2020; W. R. Zhang, Wang, Yin et al., 2020; C. Zhang, 
Yang et al., 2020), outros para avaliar aspectos gerais 
de saúde (Cai et al., 2020; Lai et al., 2020; Liang et al., 
2020; C. Zhang, Yang et al., 2020), enfrentamento (Cai 
et al., 2020; Liang et al., 2020), insônia (Hao et al., 2020; 
Lai et al., 2020; Tan et al., 2020; C. Zhang, Yang et al., 
2020), suporte social (Cai et al., 2020; Y. Zhang & Ma, 
2020), sintomas do TDAH (J. Zhang, Shuai et al., 2020), 
uso do álcool (Ahmed et al., 2020) e trauma (Li et al., 
2020). Ao passo que 12 (24,4%) foram elaborados pelos 
próprios pesquisadores (Ahmed et al., 2020; Du et al., 
2020; Holmes et al.,2020; Kang et al., 2020; Li et al., 
2020; Sun et al.,2020; Tan et al., 2020; C. Wang, Pan, 
Wan, Tan, Xu, et al., Yin & Zeng, 2020; J. Zhang, Shuai et 
al., 2020; W. R. Zhang, Wang, Yin et al., 2020, Y. Zhang 
& Ma, 2020).

Com relação ao processo para aplicação dos ins-
trumentos, 14 (70%) publicações utilizaram recursos 
online para divulgar sua pesquisa de modo a ocorrer a 
coleta de dados de forma digital (Ahmed et al., 2020; Du 
et al., 2020; Hao et al., 2020; Holmes et al., 2020; Kang 
et al., 2020; Lee, 2020; Li et al., 2020; Liang et al., 2020; 
Tan et al., 2020; C. Wang, Pan, Wan, Tan, Xu, Ho, et al., 
2020; C. Wang, Pan, Wan, Tan, Xu, McIntyre et al., 2020; 
J. Zhang, Wu et al., 2020; W. R. Zhang, Wang, Yin et al., 
2020; Y. Zhang & Ma, 2020). Já em três estudos (15%), a 
coleta de dados foi realizada de forma presencial (Lai et 
al., 2020; Sun et al.,2020; Yin & Zeng, 2020) em outros 
três estudos (15%) (Cai et al., 2020; Xu et al., 2020; J. 
Zhang, Shuai et al., 2020) a estratégia utilizada para 
aplicação dos instrumentos não foi informada. Frente 
à possibilidade de contágio da COVID-19 por meio do 
contato presencial, as tecnologias de comunicação e 
informação por meio dos recursos digitais passaram a 
ser uma forma efetiva de realização das pesquisas.
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Impactos na saúde mental frente à COVID-19
Neste tópico foram debatidos os resultados das 

pesquisas provenientes da investigação dos impactos à 
saúde mental frente à COVID-19. Houve maior prevalên-
cia de pesquisas voltadas a esta temática em profissio-
nais de saúde. Um estudo com ênfase nas consequên-
cias psicológicas neste cenário pandêmico identificou, 
após entrevista online com 20 enfermeiros que cuida-
vam de pacientes com a doença em um Hospital vincu-
lado à Universidade de Ciência e Tecnologia da cidade 
de Henan, na China, que no início da pandemia houve 
o predomínio de emoções negativas que contribuíram 
para o rebaixamento do humor. Contudo, gradualmente, 
os enfermeiros sentiram-se gratos por poder cuidar de 
seus pacientes de modo a sentir emoções que geram 
bem-estar, o que contribuiu para o estabelecimento de 
estratégias de enfrentamento frente à situação. Esse 
estudo também constatou que muitos profissionais 
tinham medo de se infectar por estarem expostos a 
ambientes com muitos pacientes diagnosticados com 
a COVID-19, bem como, identificou o aumento de até 
duas vezes a carga de trabalho desses profissionais (Sun 
et al, 2020).

Yin e Zeng (2020) também realizaram uma pes-
quisa com dez enfermeiros que atuaram com pacientes 
com COVID-19 em Wuhan, na China. Esse estudo bus-
cou compreender as necessidades psicológicas destes 
profissionais a partir da Teoria do ERG (existence - exis-
tência; relatedness - relação e growth - crescimento), 
sendo essa baseada na teoria de necessidades huma-
nas desenvolvida por Alderfer, derivada da Teoria das 
Necessidades de Abraham Maslow. Constatou-se, nesse 
estudo, as necessidades de atenção à própria saúde 
física e mental dos enfermeiros, de segurança com o 
uso de equipamentos de proteção individual, de relacio-
namentos interpessoais e de afeto e de conhecimento a 
respeito do Coronavírus.

Identificou-se nos estudos supracitados aspec-
tos voltados a mudança na rotina de trabalho e neces-
sidades de suporte e preparo psicológico para poder 
atuar na pandemia, assim como necessidades de con-
dições dignas de trabalho que contribuam para a sen-
sação de segurança frente à possibilidade de risco de 
contágio. Corroborando com esses aspectos, Cai et al 
(2020) salientaram que os profissionais de saúde que 
não tinham experiência em atuar em emergência da 
saúde pública apresentaram dificuldades em lidar com 
a pressão do trabalho e sofrimento psíquico maior. C. 
Zhang, Yang et al (2020) contribuíram com a discussão 

ao salientarem que estar em contato constante com 
pacientes diagnosticados com COVID-19 foi um fator 
potencial de risco para insônia, ansiedade, sintomas 
obsessivo-compulsivos e depressão, em virtude de 
comportamentos de medo de contágio e comporta-
mentos de hipervigilância acerca da possibilidade de 
contaminação.

Diante deste cenário, Du et al (2020), ao aplica-
rem questionários em 310 profissionais da saúde, em 
Wuhan, na China, verificaram que os profissionais de 
saúde deveriam ser monitorados pela alta possibilidade 
de desenvolverem ansiedade e depressão. Esse resul-
tado é corroborado pela pesquisa de Lai et al (2020), os 
quais analisaram a saúde mental de 1257 profissionais 
da saúde que atuam na COVID-19 também em Wuhan, 
na China. Evidenciou-se que 71,5% sentiram-se angus-
tiados, 50,4% apresentaram sintomas de depressão, 
44,6% de ansiedade e 34% de insônia, de modo a ir ao 
encontro dos resultados dos autores C. Zhang, Yang et 
al (2020) que identificaram que de 1563 médicos, 36,1% 
apresentaram insônia.

Ficou evidente o impacto na saúde mental dos 
profissionais da saúde que atuaram na linha de frente 
nesse cenário pandêmico. Ansiedade, depressão, medo 
e insônia apresentaram-se como as consequências psi-
cológicas mais presentes, sendo necessário o desen-
volvimento de ações de prevenção e enfrentamento a 
esses agravos, assim como a necessidade da constitui-
ção de rede de apoio e suporte social a estes profis-
sionais, para o atendimento às necessidades de afeto e 
cuidado (Du et al, 2020; Lai et al, 2020; Sun et al, 2020; 
Yin & Zeng, 2020).

Já no que consiste aos estudos com o público 
em geral, Liang et al. (2020) investigaram 584 jovens, 
com a idade de 14 a 35 anos, em Changchun na China. 
40,4 % relataram apresentar algum sofrimento psí-
quico e 14,4% apresentaram sintomas do Transtorno 
de Estresse Pós-Traumático. Em outro estudo, Ahmed 
et al. (2020), também com o público em geral, informa-
ram que de 1074 pessoas pesquisadas via internet, pelo 
Wechat, com idade entre 14 a 68 anos, 40,2% fizeram o 
uso de álcool diante da Pandemia da COVID-19, 37,1% 
sintomas depressivos e 29% apresentaram ansiedade. 

Já Wang, Pan, Wan, Tan, Xu, McIntyre et al. 
(2020), em estudo longitudinal com 1738 pessoas em 
190 cidades da China, aplicaram surveys com a popu-
lação, em dois momentos distintos, o primeiro no 
período inicial da doença e no segundo no pico de seu 
contágio, com intervalo de quatro semanas. Os autores 
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identificaram que os dados não tiveram diferença signi-
ficativa, desde o início da COVID-19 identificaram que 
28,8% apresentaram ansiedade, 16,5% depressão e/ou 
8,1% estresse moderado a grave. C. Wang, Pan, Wan, 
Tan, Xu, Ho et al. (2020) corroboraram, ao salientar que 
ao pesquisar a saúde mental de 1210 sujeitos em 194 
cidades da China, identificaram que 53,8% dos partici-
pantes referiram vivenciar, neste momento da pande-
mia, sofrimento psíquico moderado ou grave, 28,8% 
relataram sintomas de ansiedade severa, 16,5% sinto-
mas depressivos moderados a graves e 8,1% níveis de 
estresse elevado.

Em contraste com os estudos supracitados, 
Zhang e Ma (2020) informaram que em pesquisa com 
263 sujeitos na China, 69,2% não relataram aumento 
de estresse durante a Pandemia, porém, 67,7% esta-
vam dando mais atenção para sua saúde mental. Já 
no público infantil, com crianças diagnosticadas com 
Transtorno do Espectro Autista, identificou-se, a partir 
de pesquisa realizada com 241 pais, que durante a pan-
demia, houve o agravamento destes sintomas (J. Zhang, 
Shuai et al., 2020).

Frente aos dados, questionou-se o real impacto 
da COVID-19 na saúde mental, pois os resultados com-
parativos do início da pandemia com o período crítico, 
não foram realizados com amostras probabilísticas 
randomizadas comparadas com vivências anteriores a 
pandemia, a fim de indicar resultados com maior segu-
rança, validade e confiabilidade.

Intervenções em Saúde Mental frente à COVID-19
No que consiste as intervenções psicológicas rea-

lizadas com o objetivo de prevenir e minimizar os impac-
tos à saúde mental frente à COVID-19, destacou-se estu-
dos que buscaram orientar como as informações sobre a 
pandemia deveriam ser disseminadas para a população, 
uma vez que as incertezas e a baixa capacidade de pre-
dição da COVID-19 afetaram também a saúde mental. 
Os autores salientaram a importância da transparência 
na disseminação das informações sobre a pandemia, 
como o número de infectados, o número de mortes e 
os métodos de prevenção ao contágio (C. Wang, Pan, 
Wan, Tan, Xu, Ho et al., 2020). Recomendou-se ainda, 
restringir a exposição a tais informações, para evitar o 
desencadeamento de sentimento de desespero e com-
portamentos de hipervigilância (Ahmed et al., 2020).

Seria e ainda é importante, então, que as infor-
mações disseminadas ao público sobre o contágio do 
Coronavírus sejam precisas, com linguagem acessível e 
disponível em áudio para alcançar o maior número de 

pessoas. Desta forma, foram sugeridas medidas como 
a criação de um sistema de rápido diagnóstico e testa-
gem para identificar o avanço do contágio, bem como, a 
utilização da mídia tradicional e da internet para fomen-
tar o simples entendimento sobre práticas de higiene 
(C. Wang, Pan, Wan, Tan, Xu, Ho et al., 2020). Além 
das medidas de comunicação e estratégias de entrete-
nimento, medidas de prevenção como a higienização 
das mãos (C. Wang, Pan, Wan, Tan, Xu, McIntyre et al., 
2020) e a utilização de máscaras para redução do con-
tágio de patógenos, contribuíram para a diminuição dos 
níveis de ansiedade e depressão (C. Wang, Pan, Wan, 
Tan, Xu, Ho et al., 2020).

Em Wuhan, na China, apesar de ter demonstrado 
predileção por atendimento psicológico individuali-
zado, 50,4% dos profissionais de uma equipe hospitalar 
tiveram acesso a materiais relacionadas às orientações 
psicológicas publicadas em mídias digitais, 36,3% teve 
acesso a materiais impressos, como folhetos, brochuras 
e livros disponibilizados pela equipe do hospital e 17,5% 
dos participantes do estudo tiveram sessões de aconse-
lhamento psicológico em grupo. Dentre os participantes 
que não tiveram acesso à atenção psicológica, notou-se 
uma intensificação dos problemas psicológicos se com-
parados com os outros participantes (Kang et al., 2020).

Neste sentido, sugeriu-se, como forma de contri-
buir com a saúde mental de profissionais da saúde, a 
oferta de condições de trabalho que dentro do possível 
diminuam a carga horária e aumentem as gratificações 
(W. R. Zhang, Wang, Yin et al., 2020), bem como, que 
repensassem o tempo adequado de descanso (Xu et al., 
2020). Também foram sugeridas medidas de monitora-
mento desses profissionais como um grupo de alto risco 
para depressão e ansiedade (Du et al., 2020). Citaram a 
criação de forças-tarefa com o auxílio de departamen-
tos de enfermagem e psicologia, de modo a desenvol-
ver plataformas de apoio comunitário e psicológico (Yin 
& Zeng, 2020) e o reforço na qualidade das interven-
ções dos profissionais de saúde de modo a elogiá-los a 
partir de mensagens via telefones e computadores (J. 
Zhang, Wu et al., 2020). Também ficou demonstrado 
que medidas organizacionais de higiene no local de 
trabalho e demonstração de preocupação com a saúde 
física e mental pelos gestores estão associadas a menor 
número de sintomas psicológicos entre trabalhadores 
(Tan et al., 2020).

No que tange a medidas de atendimento à saúde 
mental e procedimentos terapêuticos, é citada a Terapia 
Cognitivo-Comportamental - TCC, como estratégia para 
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aplicação de maneira remota via telefone ou internet. Tal 
abordagem pode auxiliar ao promover informações para 
aumentar a confiança nas habilidades dos médicos ao 
realizar o diagnóstico da COVID-19, bem como, possibilita 
alterar vieses cognitivos que superestimam os riscos de 
contrair o coronavírus. Isso porque, a Terapia Cognitivo-
Comportamental é uma abordagem que inicialmente 
foca no presente e na resolução de problemas, uma vez 
que busca, a partir da formulação cognitiva, ressignificar 
crenças disfuncionais e pensamentos automáticos. Ainda, 
sabe-se que a TCC pode ser utilizada com os vários públi-
cos: crianças, adolescentes e adultos, de forma individual 
ou coletiva, nas diversas culturas e contextos. Ainda, por 
ser educativa, ela torna o processo psicoterapêutico com-
preensível para o paciente e o ajuda a se tornar o seu 
próprio terapeuta (Beck et al., 2021).

Dessa forma, a Terapia Cognitivo-Comportamental 
auxiliou no alívio de sintomas de ansiedade, através de 
exercícios de relaxamento e organização do tempo na 
rotina em isolamento dentro de casa, incluindo exercí-
cios físicos no cronograma (C. Wang, Pan, Wan, Tan, Xu, 
Ho et al., 2020). O mesmo foi sugerido para os pacientes 
psiquiátricos sem acesso aos serviços de saúde durante a 
pandemia, para aliviar também sintomas de estresse e irri-
tabilidade. Além disso, apesar de não especificadas, foram 
sugeridas técnicas de higiene do sono como medida pre-
ventiva de psiconeuroimunidade (Hao et al., 2020).

Em caso de Transtorno de Estresse Pós-Traumático, 
também foi recomendada a Terapia Cognitivo-
Comportamental focada em traumas (trauma-focused 
cognitive-behavior therapy), pensada em desenvol-
ver habilidades psicossociais para otimizar o equilíbrio 
emocional e comportamental. Ela também foi indicada 
para o desenvolvimento da expressão afetiva e resolu-
ção de problemas para lidar com emoções e problemas 
comuns. Outro aspecto da terapia esteve voltado para a 
alteração de crenças e pensamentos disfuncionais frente 
à COVID-19. Também foi recomendada a terapia online 
para queixas relativas ao luto em caso de perda de fami-
liares ou amigos, e exposição a lembranças do trauma 
para superar situações de evasão em situações que não 
houver mais risco quando a pandemia acabar (C. Wang, 
Pan, Wan, Tan, Xu, Ho et al., 2020).

Considerações finais
As pesquisas selecionadas nesta revisão siste-

mática da literatura evidenciaram possíveis impactos 
à saúde mental frente à COVID-19, com ênfase nos 

profissionais de saúde que atuam diretamente no cui-
dado da população infectada com o coronavírus. Os 
dados salientaram sintomas de ansiedade, depressão, 
estresse e medo do contágio. Alguns estudos chama-
ram atenção para a severidade dos sintomas de modo 
a identificar características moderadas e graves. No 
entanto, os dados obtidos são baseados em estudos ini-
ciais que precisaram ser aprofundados no decorrer do 
tempo. Os estudos comparativos realizaram a pesquisa 
no início do contágio da doença e no seu pico, de modo 
a não comparar a saúde mental dos mesmos participan-
tes antes da pandemia a fim de verificar se de fato há 
uma diferença significativa dos dados e se a COVID-19 é 
uma variável interveniente na saúde mental.

As intervenções frente à saúde mental discorreram 
sobre os cuidados a serem adotados na exposição às notí-
cias para minimizar o sofrimento psíquico da população e 
enfatizaram os comportamentos seguros para aumentar 
a sensação de proteção frente ao contágio. Salientaram 
a importância de profissionais de saúde terem redução 
da carga horária de trabalho, gratificações e apoio psico-
lógico para atuar em cenários de emergência em saúde 
pública. Destacaram medidas voltadas ao acesso e pro-
dução de cartilhas e materiais com dicas de autocuidado, 
criação de grupos online para apoio comunitário e psico-
lógico, assim como a psicoterapia por meio da aborda-
gem da Terapia Cognitivo-Comportamental.

Identificou-se a escassez de produção científica 
nacional de modo a prevalecer produções em inglês reali-
zadas por pesquisadores chineses. Evidenciou-se também 
a pouca produção sobre intervenções disponível das bases 
de dados de modo a necessitar investimento nesta temá-
tica. No entanto, uma limitação desta revisão sistemática 
foi o foco em pesquisas empíricas e não em relatos de 
experiência, o que pode ter influenciado o resultado.

 Sugere-se, portanto, a elaboração de pesqui-
sas com a população brasileira de forma a subsidiar o 
desenvolvimento de políticas públicas, programas em 
saúde mental e protocolos de intervenção psicológica no 
cenário brasileiro. Percebeu-se o insuficiente número de 
estudos a respeito do impacto na saúde mental em ado-
lescentes e crianças frente à COVID-19, de modo a sugerir 
o desenvolvimento de pesquisas com essas populações.
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Impacto do isolamento social no cotidiano de mães em 
homeoffice durante a pandemia de COVID-19

Thassia Souza Emidio. Universidade Estadual Paulista
Mary Yoko Okamoto. Universidade Estadual Paulista
Manoel Antônio dos Santos. Universidade de São Paulo

Resumo
Este estudo teve por objetivo compreender como mães vivenciaram o isolamento social nos primeiros meses de pandemia da COVID-19 
e o impacto em seu cotidiano e perspectivas de futuro. Participaram da pesquisa 20 mulheres de diferentes estratos sociais, com 
idades entre 29 e 45 anos, que realizavam atividades laborais em homeoffice. Foram realizadas entrevistas individuais semiestruturadas 
por meio remoto. O corpus de pesquisa foi constituído pela transcrição na íntegra das entrevistas. Os resultados mostraram que a 
pandemia impôs mudanças significativas na dinâmica familiar e acarretou sobrecarga nos papéis desempenhados como mães, esposas 
e profissionais. As participantes se mostraram exaustas com o acúmulo de novas tarefas domésticas e intensificação das demandas de 
cuidados com filhos. As conclusões sugerem a urgência de dar visibilidade e escuta ao sofrimento psicológico das mulheres, atentando 
para as questões da sobrecarga de funções, que reverberam na qualidade de vida e do cuidado com os filhos.
Palavras-chave: maternidade; relações mãe-criança; isolamento social; COVID-19; pandemias.

Abstract
Impact of social isolation on the daily lives of homeoffice mothers during the COVID-19 pandemic.  This study aimed to understand 
how mothers experienced social isolation in the first months of the COVID-19 pandemic and its impacts on everyday life and 
future perspectives. Twenty women from different social status, aged between 29 and 45 years, who perfomed homeoffice 
work activities, participated in the research. Individual semi-structured interviews were conducted remotely. The corpus-based 
research consisted of the full transcription of the interviews. The results showed that the pandemic imposed significant changes 
in family dynamics and caused an overload in the roles played as mothers, wives and professionals. The participants were 
exhausted with the accumulation of new domestic chores and intensified demands for childcare. The conclusions suggested 
the urgency of giving visibility and listening to the psychological suffering of women, addressing the issues of the overload of 
functions that reverberated in the quality of life and children care.
Keywords: motherhood; mother-child relationship; social isolation; COVID-19; pandemics.

Resumen
Impacto del aislamiento social en la vida cotidiana de las madres que trabajan en modo homeoffice durante la pandemia de 
COVID-19. El objetivo de este estudio es comprender cómo las madres experimentaron el aislamiento social en los primeros meses 
de la pandemia de COVID-19, sus repercusiones en la vida cotidiana y perspectivas futuras. Participaron 20 mujeres de diferentes 
estratos sociales, con edades entre 29 y 45 años, que realizaban actividades laborales con la modalidade homeoffice. Las entrevistas 
individuales semiestructuradas se realizaron por medios remotos. El corpus de la investigación consistió en la transcripción de las 
entrevistas. Los resultados mostraron que la pandemia impuso cambios significativos en la dinámica familiar y provocó una sobrecarga 
en los papeles desempeñados como madres, esposas y profesionales. Las participantes estaban agotadas por la acumulación de 
nuevas tareas domésticas y la intensificación de las demandas de cuidado de los niños. Las conclusiones sugieren la urgencia de 
dar visibilidad y escuchar el sufrimiento psicológico de las mujeres, abordando las cuestiones de sobrecarga de funciones que 
repercuten en la calidad de vida y del cuidado de los hijos. 
Palabras-clave: maternidad; relaciones madre-hijo; aislamiento social; COVID-19; pandemias.
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A pandemia de COVID-19 exigiu a adoção de 
medidas de distanciamento social, com ênfase no iso-
lamento social. Com a omissão do governo federal e 
ausência de coordenação central, os governos esta-
duais assumiram o papel de articuladores das políticas 
públicas e as orientações difundidas à população foram 
desencontradas e nem sempre seguiram as diretrizes 
implementadas por autoridades de saúde pública de 
outros países afetados, resultando em baixa eficácia 
na contenção da epidemia, que seguiu descontrolada 
(Santos, Oliveira, & Oliveira-Cardoso, 2020). O surto 
pandêmico de rápida propagação deflagrou gran-
des preocupações, agravadas pelas consequências do 
período prolongado de confinamento que produziu 
mudanças significativas e duradouras na vida cotidiana. 
Nesse contexto emergencial e face a uma doença infec-
ciosa com alta taxa de letalidade, as famílias tiveram 
que se recolher, passando a viver uma experiência iné-
dita de convívio prolongado e imersão intensiva sob o 
mesmo teto, enfrentando os desafios da convivência 
(W. A. Oliveira, Oliveira-Cardoso, Silva, & Santos, 2020; 
Silva, Santos, & Oliveira, 2020).

O cenário familiar foi reconfigurado e passou por 
intensas transformações. O espaço doméstico teve que 
se adaptar às atividades educacionais e laborais. Os pais 
tiveram que aderir, simultaneamente, ao homeoffice 
e ao ensino remoto dos filhos, termos utilizados para 
referir ao momento no qual o trabalho e a escola aden-
traram a casa, impondo a necessidade de ajustamentos. 
Novas rotinas domésticas tiveram de ser organizadas 
em tempo recorde em torno das demandas escolares 
dos filhos, além dos cuidados redobrados com limpeza 
da casa, proteção à saúde e segurança dos familiares 
(W. A. Oliveira et al., 2021). Face às questões emergen-
tes, pode-se indagar como se reconfigurou o papel da 
mulher enquanto mãe nesse contexto de reorganização 
da vida familiar? Como ela vivenciou e reorganizou a 
experiência da maternidade nesse momento?

A figura materna passou a ocupar, notadamente a 
partir dos séculos XVIII e XIX, um papel central no grupo 
familiar. Badinter (1985) argumenta que a representa-
ção da maternidade é calcada em uma visão naturalista 
e biológica que se tornou um valor cultural dominante, 
mantendo as mulheres aprisionadas à ideia de materni-
dade como destino. Mirando especificamente o cenário 
brasileiro, a história da maternidade, da condição femi-
nina e das mentalidades sobre a mulher, constituída 
desde a colonização, foi alicerçada na função procriativa 
do corpo feminino (Del Priore, 2009). A subjugação de 

gênero foi historicamente alimentada sob o argumento 
de uma suposta inferioridade física e moral das mulheres, 
endossado pela Igreja católica a partir da disseminação 
de um discurso satânico sobre as mulheres, legitimando 
a preponderância do poder masculino sobre o universo 
feminino (Del Priore, 2009). Para a autora, a hegemonia 
do modelo de mulher, esposa e mãe inscreveu o gênero 
feminino em uma posição subalterna nas relações de 
poder durante a época colonial, definindo a maternidade 
como o elemento central do universo feminino desde 
aquele período histórico. Assim, a identidade feminina 
foi circunscrita aos limites estritos da maternidade, inde-
pendentemente da condição social ou racial.

Gonzaga e Mayorga (2019) apontam o caráter fic-
tício da “identidade materna” por meio da qual se for-
jou a naturalização das mulheres em torno dos valores 
do cuidado e da abnegação. Segundo M. A. C. Oliveira 
e Marques (2020), após ser invisibilizada por séculos, 
a criança paulatinamente passou a ocupar um lugar 
sagrado e o amor materno tornou-se um sentimento 
prestigiado, que conferia às mulheres uma posição 
nunca antes ocupada no cenário social. A origem dessa 
pauta identificatória remete à imagem da “santa-mãe-
zinha” (Del Priore, 2009, p. 285), expressão cunhada 
como peça-chave de um sistema subjetivo articulado 
ao universo social, que se tornaria o fio condutor que 
garantiu a continuidade do ideal cristão de família pela 
via da transmissão dos valores dominantes aos filhos. 
Esse processo de autonormatização permanece ope-
rante até os dias atuais. A manutenção do status quo 
também assegurava à mulher benefícios e compensa-
ções por meio do reconhecimento e valoração social 
deste lugar.

As mulheres são inseridas nesse lugar de pro-
fundo significado simbólico por suas próprias mães, 
sendo socializadas em um universo discursivo de exal-
tação da maternidade como um dos lugares mais con-
fiáveis para a mulher ocupar. A ausência de um olhar 
crítico para esse contexto no qual o materno é entroni-
zado apoia-se no não-reconhecimento da exploração, 
das iniquidades de gênero e da violência física e men-
tal a que as mulheres são submetidas. Com o advento 
da visão eugenista, o lugar idealizado da maternidade 
e as demandas sociais relativas à formação dos cida-
dãos para a vida em sociedade, preocupando-se com 
a educação e formação das crianças, construíram his-
toricamente a figura de uma mãe idealizada (Emidio, 
2011; Visitin & Aiello-Vaisberg, 2017), com base na 
noção de que, sob a proteção materna, as crianças 
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teriam condições mais robustas para desenvolverem 
plenamente suas potencialidades e se tornarem adultos 
ajustados, saudáveis e “pessoas de bem”.

Espera-se que as mães se apeguem emocional-
mente aos seus filhos e atendam suas necessidades 
de forma devotada e “natural”, correspondendo ao 
ideal projetado (Donath, 2017). A idealização em torno 
da maternidade é um valor que perdura através dos 
tempos. Por certo o controle da natalidade, a partir 
da descoberta da pílula anticoncepcional, o direito ao 
divórcio e, sobretudo, a inserção maciça no mercado de 
trabalho, produziram avanços significativos no discurso 
emancipatório das mulheres. A maternidade reconfigu-
rou-se, então, ao longo do tempo como um ideal social. 
Segundo Badinter (2011), as mulheres passaram, prin-
cipalmente a partir da virada do século XXI, a encarnar 
uma trilogia de papéis: maternal, conjugal e profissio-
nal. Assim, a despeito das transformações históricas 
vivenciadas nas concepções sobre o papel da mulher, a 
maternidade parece persistir como fator de desenvolvi-
mento considerado não apenas esperado, como neces-
sário à sua identidade social. Por outro lado, os projetos 
femininos foram também atravessados pelo desejo de 
obter satisfação sexual, conjugal e profissional, o que 
coloca as mulheres em uma incessante busca pela con-
ciliação entre a vida familiar e a realização profissional. 
Isso alimenta o dilema entre exercer com devoção a 
função materna e responder às demandas específicas 
de cada setor de suas vidas, em especial as exigências 
cada vez mais intensas do mercado de trabalho.

O apoio das instituições educacionais colabora 
para que as mulheres possam exercer de forma satis-
fatória outras funções para além da maternidade, que 
nas últimas décadas passaram a ser valorizadas em 
seus percursos desenvolvimentais. Nesse sentido, as 
escolas e creches, assim como profissionais, cuidado-
res e familiares, passaram a assumir parte do processo 
de formação e de cuidado das crianças, possibilitando 
um período no qual as mães podem desenvolver outras 
atividades, com certa segurança de que seus filhos 
estejam sendo bem cuidados e educados. Contudo, 
Badinter (2011) ressalta que, embora esses suportes 
tenham se constituído, as mulheres permanecem sub-
metidas à idealização da maternidade, o que contribui 
para expandir o discurso da culpa e da cobrança (isto é, 
da auto-culpabilização), com mães que se penitenciam 
constantemente, dilaceradas por dúvidas em relação à 
sua capacidade maternal face ao investimento que pre-
cisam direcionar para outros papéis, como o trabalho 

produtivo e não apenas o trabalho reprodutivo (A. V. T. 
L. Meyer, Coelho, Oliveira, & Aquino, 2019).

A situação crítica na saúde global instaurada a 
partir de março de 2020 trouxe novos desafios, sobre-
tudo para as mães trabalhadoras. O fechamento das 
escolas, com a suspensão das aulas presenciais, no 
Brasil foi o mais prolongado entre todos os países fus-
tigados pela pandemia da COVID-19. O Brasil enfren-
tou o movimento negacionista do governo central, que 
levou ao fracasso das políticas de contenção eficiente 
da transmissão do vírus. Graças a isso o que se viu foi 
a perpetuação de uma situação de crise e devastação 
da economia, da saúde e da educação, alimentada por 
um cenário de politização da saúde pública, com o posi-
cionamento equivocado das autoridades federais em 
relação às medidas de contenção da pandemia (Santos 
et al., 2020). Isso acentuou a sobrecarga de trabalho a 
que as mães em confinamento estiveram submetidas, 
contribuindo para fragilizar sua saúde mental e física.

Nesse cenário de incertezas, e considerando as 
enormes desigualdades e disparidades regionais que se 
refletem na forma heterogênea como a pandemia se dis-
seminou pelo país, o presente estudo busca conhecer os 
recursos que as mulheres mobilizaram para enfrentar os 
desafios do exercício da maternidade na situação da pan-
demia, face às preocupações com o cuidado dos filhos 
(Oliveira-Cardoso et al., 2020). Estudos apontam que o 
trabalho a distância, a transição da escola dos filhos para o 
ensino remoto digital e a falta de perspectivas em relação 
à duração da crise e ao futuro tendem a perpetuar situa-
ções de estresse crônico, que podem infligir sofrimento 
psicológico em níveis intoleráveis (Silva et al., 2020). Por 
essa razão é urgente olhar para os efeitos psicológicos da 
experiência de isolamento social, muitas vezes as mães se 
sentem compelidas a renunciarem a atividades prazero-
sas e de autocuidado, que são condições relevantes para a 
manutenção de sua saúde física e mental.

Este estudo teve por objetivo compreender como 
mães trabalhadoras vivenciaram o isolamento social 
nos primeiros meses de pandemia e o impacto em seu 
cotidiano e em suas perspectivas de futuro. Assim, a 
pesquisa buscou dar voz ao materno para compreender 
como se configuraram as vivências maternas em tem-
pos de pandemia.

Método
Trata-se de um estudo transversal, descritivo-ex-

ploratório, com abordagem qualitativa. A abordagem 
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qualitativa foi escolhida por possibilitar uma compreen-
são do objeto de estudo a partir dos significados atribuí-
dos pelas participantes às suas experiências de cuidados 
maternos, enquanto estiveram expostas a uma situação 
de confinamento doméstico.

Participantes
Participaram desta pesquisa 20 mulheres, mães 

de crianças de 0 a 10 anos, residentes em diversos 
municípios do interior do estado de São Paulo, que exer-
ciam atividade profissional remunerada e que estavam 
trabalhando em homeoffice no período de isolamento 
social. Os critérios de inclusão na amostra foram: ser 
mãe de crianças de 0 a 10 anos, residir em municípios 
de diferentes regiões do estado de São Paulo, estar em 
confinamento social em decorrência da pandemia de 
COVID-19 e estar trabalhando remotamente. A escolha 
da faixa-etária dos filhos das participantes se deu consi-
derando que até os 10 anos, as crianças estão no Ensino 
Fundamental I, de acordo com a Lei nº 11.274 que regu-
lamenta o ensino fundamental de 9 anos. Consideramos 
que, até essa idade, a maioria das crianças apresenta 
maior dependência do apoio parental na execução das 
atividades cotidianas (domésticas e escolares) e que no 
contexto da pandemia essas atividades passaram a ser 
realizadas em casa, assim como as atividades laborais 
de suas mães.

Os critérios de elegibilidade foram estabeleci-
dos considerando a realidade brasileira e o fenômeno 
da interiorização da pandemia, especificamente no 
estado de São Paulo, um dos mais atingidos pela doença 
devido à sua alta densidade populacional e que estabe-
leceu decretos com critérios de isolamento social para 
a população. Para atender ao escopo da pesquisa, foi 
recrutada uma faixa da população que de fato pôde 
aderir à campanha do “Fique em Casa” e à prática do 
trabalho em tela.

As mulheres entrevistadas tinham idades entre 
29 e 45 anos, exerciam atividade profissional fora do lar 
e atuavam, no momento da entrevista, em homeoffice, 
sendo que 13 participantes eram casadas e viviam com 
o companheiro, duas eram solteiras e viviam na casa dos 
pais e cinco eram divorciadas e responsáveis pelo cui-
dado das crianças em tempo integral. A média de renda 
familiar variou entre 3 e 25 mil reais. O número de filhos 
variou de um a três. A maioria dos filhos estudava em 
escola privada (16) e todos estavam tendo aulas online 
no período do isolamento social. Considerando o perfil 
delineado, pode-se afirmar que se trata de mães tra-
balhadoras, ativas profissionalmente e pertencentes a 

diferentes estratos sociais. As entrevistas foram realiza-
das no período de abril a julho de 2020, portanto, entre 
o segundo e o quarto mês de pandemia. O interesse se 
concentrou nas experiências maternas durante os pri-
meiros meses da pandemia, portanto, relacionadas ao 
período mais restritivo do contato social. Considera-se 
que se trata de um período de adaptação a uma expe-
riência totalmente nova e que acarretou sofrimento 
intenso devido às mudanças drásticas e a necessidade 
de promover rearranjos urgentes na dinâmica familiar.

Instrumento
Foi utilizado um roteiro de entrevista semiestru-

turada, contendo informações sociodemográficas, com 
o propósito de caracterizar as participantes da pes-
quisa, e 10 questões abertas ou fechadas. As questões 
do roteiro de entrevista foram elaboradas com base no 
referencial teórico e versavam sobre percepções, esco-
lhas, motivações, possibilidades e perspectivas, explo-
rando também possíveis dificuldades e limitações das 
participantes no exercício de papeis, trabalho e gestão 
dos relacionamentos.

Procedimento
O contato com as entrevistadas se deu por meio 

de amostragem tipo “bola de neve”, a partir de uma pri-
meira indicação de terceiros. Em respeito às regras do 
distanciamento social, as entrevistas foram realizadas por 
chamada de vídeo ou áudio (a critério da entrevistada) 
por meio do aplicativo WhatsApp. Os encontros virtuais 
duraram uma hora e meia em média. As entrevistas 
foram gravadas e, posteriormente, transcritas na íntegra.

Análise dos Dados
A exploração dos dados e a construção das cate-

gorias basearam-se na proposta da análise de conteúdo 
temática (Braun & Clarke, 2006). A análise temática 
busca identificar e analisar padrões que se repetem ao 
longo da exploração do material, como um eixo temá-
tico ou alguma história relatada. Inicialmente, buscou-
-se sistematizar as ideias encontradas a partir da fala 
das entrevistadas, tornando possível o levantamento 
de algumas hipóteses que fundamentam o percurso 
interpretativo. Realizou-se uma análise das conversas 
encontradas no percurso das entrevistas e elaborou-se 
uma análise interpretativa dos dados a fim de encontrar 
padrões de repetição dos conteúdos. Feito isso, reali-
zou-se a exploração do material a partir de uma leitura 
flutuante, o que permitiu fazer novas inferências e cons-
truir as categorias de análise.
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As categorias temáticas foram analisadas a partir 
da articulação com a literatura científica sobre o tema 
da maternidade na contemporaneidade, elegendo-se 
para tanto, estudos realizados na confluência de pers-
pectivas psicológicas, sociológicas e antropológicas, que 
servem à discussão dos resultados. O referencial teórico 
que fundamentou o percurso analítico é a Psicanálise 
das Configurações Vinculares, com seus estudos situa-
dos no campo da intersubjetividade e da transmissão 
psíquica intergeracional (Benghozi, 2010; Correa, 2003; 
Kaës, 2011, 2014). Com base nessa abordagem foram 
tecidas reflexões sobre a experiência do isolamento 
social e seus potenciais impactos na vida familiar, na 
perspectiva das mães cujos filhos encontram-se nas 
etapas iniciais de desenvolvimento.

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa, protocolo CAEE nº 30248920.8.0000.5401. 
Foram seguidos todos os cuidados éticos necessários, 
garantindo-se o anonimato das entrevistadas, que rece-
beram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE) por e-mail e o devolveram assinado.

Resultados e discussão

Sobre o Materno e a Questão da Herança: Eu Quero 
Mudar, mas é como se Eu Repetisse os Modelos

As mulheres relataram fadiga crônica, mesclada 
com sentimentos negativos difusos, como angústia e 
impotência, sentindo que não conseguiam correspon-
der plenamente às suas expectativas de desempenho 
do papel materno. Questionavam se estavam realmente 
“cuidando direito” de seus filhos, se estavam lhes dando 
a atenção na medida certa e fornecendo a dose necessá-
ria de segurança e conforto em um cenário de profundas 
e repentinas mudanças. As mães sentiam-se desestabili-
zadas com a ruptura da rotina familiar. As falas apresen-
tavam indicadores de sofrimento, especialmente quando 
reportavam a sobrecarga a qual estavam submetidas, 
decorrentes das desigualdades na divisão das tarefas 
domésticas, das demandas do mundo do trabalho no 
qual estavam engajadas e dos imperativos relacionados 
à maternidade. Todas se questionaram sobre a qualidade 
da maternagem que estavam proporcionando aos seus 
filhos desde que começou a pandemia.

No percurso das entrevistas realizadas, as mães 
evocaram suas mães, em uma comparação crítica na qual 
mediam seu desempenho e o avaliavam como estando 
aquém do modelo materno recebido. Interrogavam de 
onde viria esse sentimento de insatisfação com o modo 

como vinham exercendo o papel materno, tornando 
evidente o alto nível de exigência que faziam em relação 
ao próprio desempenho. As falas de Bruna e Virgínia 
ilustram esses questionamentos:

Sabe, tem uma coisa que fico sempre pensando. 
De onde vem essa angústia, essa culpa e essa 
cobrança, se as mulheres já trabalham há tanto 
tempo? Queria essa resposta. Eu fico pensando 
na minha mãe, ela dava conta de tudo, eu era tão 
feliz, a amo tanto, mas será que ela não sofreu isso 
tudo que eu sofro? Fico pensando que mãe é essa 
que eu quero ser, de onde surgiu essa referência? 
(Bruna)

Olha, eu venho de uma família de mulheres muito 
cuidadoras, então acho que me cobro muito de ser 
assim, o filho em primeiro lugar, mas isso tem um 
preço alto, eu quase não tenho tempo para mim. 
Dou satisfação de tudo para minha mãe, quero que 
ela me diga que eu sou tão boa quanto ela, quanto 
minha avó, quanto minha bisavó. Parece que 
quero ser cuidadora como elas, mas nessa vida 
que tenho hoje... Parece uma corrente que me 
amarra, mas, conversando com amigas, vejo que 
isso está presente nelas também. Fico pensando: 
por que algo tão divino, como ser mãe, nos traz 
tanto sofrimento? É a ideia de padecer no paraíso, 
será? (Virginia)

As reflexões sobre a referência subjetiva em rela-
ção ao materno e sua articulação com a angústia e a 
culpa, que sentem ainda mais afloradas na situação 
de confinamento, compareceram nos relatos de todas 
as entrevistadas. A ideia de que a própria mãe, a seu 
tempo, deu conta de suas tarefas e a leitura sobre a efi-
ciência exemplar das mulheres das gerações anteriores, 
que funcionam como referências porque conseguiram 
superar desafios e conciliar inúmeras demandas, permi-
tem pensar na questão da herança transmitida através 
das gerações em relação à maternagem e a bagagem 
simbólica que acompanha o legado recebido.

Ao analisar as falas das entrevistadas na pers-
pectiva da intersubjetividade, é preciso considerar que 
elas estão inscritas em uma cadeia genealógica social e 
familiar (Käes, 2011), sendo, portanto, herdeiras de uma 
construção histórica, social e familiar do “ser mulher”.

Olha, eu pensava, antes de ter filhos, que eu seria 
visionária, uma vanguardista, digamos, mas desde 
quando ele nasceu me vejo puramente uma repe-
tidora. Repito os padrões, as cobranças, as cul-
pas, me sinto antiquada, sem possibilidades de 
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encontrar mudanças. Eu quero mudar, mas é como 
se eu repetisse os modelos. É como se eu quisesse 
ser moderna, mas fosse antiga. É um conflito, 
e dói… Como é duro pensar nisso. Ai! Angustiei. 
(Beatriz)

A fala de Beatriz permite pensar no percurso his-
tórico no qual o amor materno, desde o século XVIII, se 
constituiu e se enraizou como um valor pessoal e social, 
traçando parâmetros sobre o exercício da maternidade, 
com suas transformações e redescrições que acompa-
nham a luta das mulheres para ocupar um lugar menos 
injusto e mais igualitário em relação aos homens. 
Também se pode constatar que os legados transmiti-
dos de mãe para filha, por meio da cadeia geracional, 
ainda se mantêm nos dias de hoje (“repito os padrões”). 
Compreende-se, assim, que as queixas nascem de ques-
tionamentos acerca da origem desse movimento iner-
cial, que se traduz em forma de “cobrança” e “culpa”, 
que alimentam sentimentos de impotência e imobilismo 
(“me vejo uma repetidora”, “me sinto antiquada”).

Como mães, sentem-se capturadas por uma con-
cepção de maternidade como uma função que devem 
exercer com excelência. Percebem que há algo da 
ordem de uma herança, uma “dívida simbólica” (Freud, 
1914/2010) recebida pelo sujeito como um legado que 
compõe a cadeia de inscrição simbólica sobre o femi-
nino. De tal sorte que a reflexão sobre a própria con-
dição de mulheres-mães desencadeia angústia quando 
elas chegam muito próximo de compreenderem que 
permanecer nesse lugar é uma forma de dar continui-
dade e se manterem leais às suas mães, em vez de rein-
ventarem aquilo que herdaram.

Ao retomarem a tradição simbólica transmitida 
por suas mães e tomarem seus exemplos como modelo 
a ser repetido, tentam recuperar o modo como se sen-
tiram amadas por suas figuras maternas no passado 
(Freud, 1914/2010). Porém, ao mesmo tempo em que 
reforçam o pacto de lealdade com suas mães internali-
zadas, por meio de um processo de identificação com 
uma imagem idealizada, entabulam um discurso de que, 
por essa razão, devem suportar com estoicismo todas 
as dores e sofrimentos que se apresentam por amor e 
devoção aos seus filhos. Conjecturam que devem ser 
mães “como suas mães foram um dia” e que resgatar 
essas histórias, apesar de deixá-las angustiadas por 
nunca se sentirem suficientemente boas e à altura de 
suas figuras inspiradoras, por outro lado pode fortalecê-
las para simplesmente darem continuidade ou, então, 
ensaiarem suas próprias experiências. Nesse sentido, 

a pandemia ofereceria um momento privilegiado para 
provarem seu valor e sua força, ao protegerem seus 
rebentos de uma ameaça concreta e invisível.

Eu penso na minha mãe, na minha avó, nas mães 
maravilhosas que elas foram, me sinto culpada, 
cobrada, me sinto inferior, mas aí olho e vejo que 
faço tanto, que sou uma mulher com desejos que 
vão muito além do que elas desejaram. Olho e me 
sinto em dúvida se realmente queria ser como 
elas, penso que precisava olhar para o que é pos-
sível para mim hoje, rever isso tudo, mas não sei 
se consigo, quando percebo já estou me cobrando 
de novo. (Lívia)

Evidencia-se que a maternidade é significada como 
uma experiência transmitida nos percursos e percalços 
de constituição da feminilidade como um território de 
“cobranças e culpas” e que essa transmissão do materno 
se dá tanto no encadeamento social no qual a mulher 
encontra-se inscrita, quanto no vínculo intergeracional 
primordial estabelecido com sua figura materna, consi-
derado por Freud (1938/1996) como o mais decisivo no 
processo de constituição subjetiva e que deverá produzir 
ressonâncias por toda a vida do sujeito.

Para Kaës (2011), a transmissão psíquica entre 
gerações é um processo que promove a sustentação de 
valores, crenças e saberes compartilhados que dão uma 
ideia de coesão e pertencimento a um grupo, o que 
permite ao sujeito se perceber como um elo a mais de 
uma cadeia que remonta à sua ancestralidade. Assim, 
o sujeito pode se inscrever em uma linha de continui-
dade psíquica entre as gerações. Nesse sentido, quando 
se analisam as narrativas das mulheres mães, observa-
-se que sua subjetividade é composta por uma plurali-
dade de vozes, polifonia que remete a uma cadeia de 
transmissão psíquica intergeracional familiar e social na 
qual elas se percebem inseridas e a partir da qual se 
subjetivaram.

Assim, é possível postular que as mães se cons-
tituem subjetivamente na bagagem que receberam de 
herança, respondendo a imperativos que se constituí-
ram ao longo das histórias traçadas por suas antepas-
sadas. Isso faz com que tenham que administrar um 
legado que muitas vezes emerge como uma carga rece-
bida, porém ainda não simbolizada – o que vai consti-
tuir a matéria bruta transgeracional. É o confronto com 
essa herança rústica e sem transformação que produz 
o mal-estar, vivido como angústia, impotência e auto-
-recriminação. Como sair desse impasse nos proces-
sos de subjetivação, senão buscando produzir novos 
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sentidos a partir da elaboração e transformação do que 
é herdado?

Correa (2003, p. 38) aponta que “o processo de 
transmissão psíquica geracional solicita um trabalho psí-
quico inconsciente constante, de elaboração e transforma-
ção. Este processo é definido como obrigatório na suces-
são das gerações; porém, a urgência não é sempre a de 
realizar a transmissão, mas também a de interrompê-la”. A 
interrupção dessa cadeia é a operação psíquica que pode 
levar a produção de novos sentidos e significados para 
a herança que se recebeu. Assim, as mães poderão não 
estar mais alienadas e fadadas a reproduzir os imperativos 
da maternidade porque estarão inscritas nessa cadeia de 
uma forma diferente, ao se apropriarem desse lugar no 
qual se inscrevem incessantemente como transmissoras e 
não apenas herdeiras. O sujeito herdeiro não é passivo na 
cadeia de transmissão na qual se faz elo (“repetidora”); ele 
pode ser criativo e potente.

Assim, é possível fecundar os caminhos psíquicos 
percorridos para que essa metabolização se torne pos-
sível. É importante pensar no quanto se pode endereçar 
uma escuta ativa às mulheres, às mães que se desco-
brem sendo novas mães durante as agruras da pande-
mia, uma escuta pautada na sensibilidade e dirigida ao 
lugar do qual elas falam. A questão é: será que existe 
um amparo social, institucional e vincular para que esse 
lugar seja preenchido de forma criativa, uma vez que a 
metabolização dessa herança depende da constituição 
de um andaime, uma rede vincular que suporte a expe-
riência de transformação que ressoa em todo o tecido 
vincular? A transformação desse lugar não é uma tarefa 
individual, protagonizada somente pelos esforços soli-
tários e conscientes de cada mãe, mas uma emprei-
tada plural e coletiva, pois depende de uma disposição 
dos enlaces inconscientes e da disponibilidade de uma 
malha vincular que promova a mudança.

Minha filha falou que eu não a escuto, vivo mergu-
lhada no trabalho, você consegue sentir o tamanho 
da minha culpa? Eu, que como te disse, sou filha 
de uma mãe mineira tradicional. Eu sofro porque, 
ao mesmo tempo que queria ser como ela, eu não 
queria sentir essa culpa, porque eu gosto do que 
eu faço. Você vai rir, mas sabe o que eu queria? 
Que nós, mulheres, tivéssemos força de nos unir, 
não ficar julgando uma a outra, dando padrão de 
qualidade para a mãe do que a gente é, mas uma 
união mesmo, de olhar para o que cada uma vive, 
e dizer: “olha, eu te entendo, eu sinto assim, mas 
fazemos o que podemos, vai ficar tudo bem”, mas 
isso está longe de acontecer. Mas, quer saber? Eu 

acho que já melhorou. Eu acredito na revolução! 
(Laura)

Pode-se considerar que o sofrimento manifes-
tado pelas mães quando se comparam às suas próprias 
mães e a outras mulheres idealizadas por elas, como 
encarnando aquelas que podem ser reconhecidas como 
“boas mães”, junto às dores trazidas nos seus relatos em 
tempos de pandemia, reiteram a necessidade urgente 
de refletir sobre o ser mulher, como também sobre ser 
mãe e trabalhadora na sociedade contemporânea.

Além disso, o isolamento social, o ensino remoto 
e as mudanças decorrentes da pandemia explicitaram 
um conflito, que há tempos vem sendo discutido, que 
concerne à relação da mulher com a maternidade e com 
seu trabalho, apontando para a urgência deste debate à 
luz do momento de crise. Diversos estudos apontam a 
persistência das vivências de culpabilidade e dos senti-
mentos ambivalentes na relação da mulher com a mater-
nidade e o mundo do trabalho (Emidio & Castro, 2021; 
Emidio & Gigek, 2019; Hirata, 2015; D. E. E. Meyer, 2006), 
o que frequentemente leva as mulheres a fazerem esco-
lhas excludentes. Tais questões apontam para a necessi-
dade de se rediscutir o lugar do trabalho reprodutivo e 
a divisão sexual do trabalho, pois estes se configuraram 
socialmente, e não naturalmente como é comumente 
presumido por concepções essencialistas, colocando 
as mulheres em uma posição de quem deve se adaptar 
docilmente aos papéis sociais a elas “destinados”.

As participantes deste estudo têm consciência 
de estarem imersas em um movimento de transição. 
Tempos extraordinários também têm o poder de acele-
rar transformações que já estavam em marcha com as 
tendências recentes de precarização social e do traba-
lho (Hirata, 2015). As emoções negativas tendem a se 
exacerbar em uma situação de crise sem precedentes, 
ainda mais quando ela é compartilhada coletivamente, 
suscitando lutos e desafios cotidianos à sobrevivência. 
Porém, apesar das reflexões despertarem um sentimento 
de urgência de buscar alguns caminhos que permitam 
o redimensionamento dos lugares familiares e sociais, 
sabe-se que ainda há um longo caminho pela frente. 
Uma jornada a ser partilhada e que talvez tenha que res-
soar ainda por algumas gerações de mulheres no futuro.

Amparos Vinculares e as Instituições: Eu Preciso 
Mostrar para Eles que isso Vai Passar e que Juntos 
Sairemos Dessa

Quando questionadas sobre aquilo de que mais 
sentiam falta no período de pandemia, além do desejo 
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de “passar um tempo sozinhas”, as mães trouxeram, 
entre risadas e choros, a saudade que sentiam da escola 
das crianças, de seus familiares e das pessoas com 
quem podiam contar anteriormente para apoiá-las nos 
cuidados com os filhos. Bruna foi uma das que entre-
mearam choro e riso ao tecer um relato pungente sobre 
seu momento familiar:

Registra uma coisa, você está falando com uma 
mãe muito sincera: eu estou com muitas saudades 
da escola. Eu amo a professora, pois só assim eu 
poderia ficar sozinha. Sinto falta também da minha 
sogra, ela me ajudava muito com eles, agora não 
pode mais. Ela às vezes faz um bolo e deixa aqui 
na porta, eu choro, queria poder ter essas pessoas 
por perto, é um conforto com que não podemos 
mais contar, e meu marido, ele está perdido, temos 
comércio, a preocupação dele tem sido manter o 
negócio vivo. (Bruna)

Laura também comentou sobre o quanto con-
sidera a escola uma fonte de apoio importante para a 
manutenção da saúde mental de toda a família.

Vejo que nossa vida é envolta na questão da escola 
e do nosso trabalho. Agora é tudo em casa: escola, 
trabalho, vida familiar e social. Social entre aspas, 
né? Porque de social não tem nada. Então, isso é 
muito desgastante, é ter que ser firme sem apoio, 
é ter que ser forte porque ali você é o adulto. 
Então, eu preciso mostrar para eles que isso vai 
passar e que juntos sairemos dessa. (Laura)

As falas de Bruna e Laura apontam para a per-
cepção do lugar da escola como uma dimensão subje-
tivada, em sua conexão com a família e sua função que 
se estende muito além da relação de ensino-aprendi-
zagem, sendo também lugar de aquisição de habilida-
des de civilidade e sociabilidade para as crianças e suas 
famílias. As crianças da classe média brasileira passam 
boa parte do dia envolvidas com atividades escolares ou 
realizando tarefas extracurriculares; também participam 
de projetos esportivos e culturais, espaços significativos 
na complementação da formação e desenvolvimento da 
cidadania. A escola configura um espaço de articulação 
de uma rede vincular que ampara e dá sustentação à 
função materna.

O fato de não poderem mais contar com a insti-
tuição escolar nos moldes tradicionais e os apoios ante-
riores é claramente significado como perda no projeto 
idealizado da maternidade, o que precipita a experiên-
cia do enlutamento. É simultaneamente fonte de priva-
ção de uma garantia presumida e deparar-se com novas 

dificuldades, na medida em que aumenta a sobrecarga 
das mães, que além de não mais poderem contar com 
o apoio das instituições, tiveram que assumir, em várias 
situações, papéis que há anos eram delegados aos pro-
fessores e cuidadores.

Assim, além dos temores e angústias inerentes à 
experiência de lidarem com uma ameaça invisível, que 
permanece suspensa no ar que se respira e que circula 
insidiosamente pelo contato entre as pessoas, as mães 
são chamadas a assumirem – ou reassumirem – o lugar 
antes ocupado pelas redes que as apoiavam. Perdem 
suas referências e o amparo das instituições e ainda 
necessitam servir de esteio para seus filhos. É uma 
exigência a mais em sua longa lista de responsabilida-
des. O esforço de buscar preservar a saúde mental de 
seus dependentes aumenta a sobrecarga a qual elas já 
estão submetidas em um contexto de exceção, no qual 
o espaço doméstico foi “invadido” sem a menor cerimô-
nia pelas demandas do trabalho dos pais e da escola dos 
filhos. A fala de Giovana retrata as inseguranças senti-
das pelas mães diante da falta dos apoios institucionais, 
como também da rede de vínculos afetivos que partici-
pavam do cuidado das crianças:

Com a pandemia, além de não ter a escola para 
poder contar, eu e meu marido não podemos ver 
nossas famílias. Ficamos preocupados com nossos 
pais, e aí só temos uns aos outros. Isso, ao mesmo 
tempo que nos fortalece, pesa. É como se não 
pudéssemos desmontar, como se tivéssemos que 
nos manter inteiros para segurar nossa família, e 
me ver nesse lugar de sustentação me assusta, me 
incomoda, fico preocupada de não conseguir sus-
tentar esse lugar sem o apoio de que estava acos-
tumada. Sinto saudades do apoio da minha mãe, 
da escola, da nossa rotina. Difícil viver sem esse 
amparo. (Giovana)

Isso mostra o quanto as mães exigem de si 
mesmas uma postura parecida com o estoicismo. 
Haja o que houver, elas não podem esmorecer, não se 
sentem confortáveis para demonstrar suas fragilidades 
aos familiares (“como se tivéssemos que nos man-
ter inteiros para segurar nossa família”). A cobrança é 
no sentido de se manterem fortes, sempre serenas e 
imperturbáveis. O problema é que essa rigidez moral 
muitas vezes as impede de elaborarem suas próprias 
inquietações. Manter as aparências, a fachada de for-
taleza, também consome um considerável montante de 
energia, especialmente em um cenário de tamanha ins-
tabilidade e sujeito a mudanças diárias, de sorte que a 
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atitude estoica acaba por ter um efeito inverso ao dese-
jado, no sentido de fragilizá-las.

Os relatos das mães também apontam para a 
importância das funções de apoio e sustentação desem-
penhadas, além das escolas, por seus familiares, no caso, 
os avós. Käes (2011, p. 20) aponta para a relevância das 
organizações metapsíquicas, as quais servem de “pano 
de fundo da psique individual e entre esta e os enquadres 
mais amplos – culturais, sociais, políticos, religiosos – nos 
quais elas se apoiam”, apontando que o grupo e os perten-
cimentos comunitários e partilhados antecedem o espaço 
psíquico individual. As queixas das mães apontam para as 
falhas percebidas nessas funções de sustentação, tornando 
evidente o potencial desorganizador de tais falhas quando 
não existe uma rede de proteção social e comunitária.

Assim, a mãe confinada em casa pelo isolamento 
social é aquela que, no cenário da família contemporânea, 
sempre fora assoberbada por inúmeras demandas, acu-
mulando funções tradicionais (como a do cuidado com os 
filhos e a casa) com funções relativas ao seu trabalho e aos 
seus interesses pessoais e aspirações de carreira profissio-
nal (W. A. Oliveira et al., 2021). Segundo Macêdo (2020), 
o contexto da pandemia tem sido particularmente desa-
fiador para as mulheres, que se viram colocadas diante 
de uma sobrecarga ainda maior de trabalho e, simulta-
neamente, perderam muitos de seus apoios institucio-
nais e vinculares. Moraes (2020) também observa que 
as mulheres estão sujeitas a níveis de estresse elevados 
decorrentes da privação do contato social e do acúmulo 
de atividades, o que se soma a uma sobrecarga emocional 
que elas já vinham administrando em suas relações muito 
antes da irrupção da pandemia. A história contada pelas 
mães sobre suas agruras e desafios enfrentados desde que 
suas vidas passaram a ser regidas no “modo emergencial” 
não pode ser dissociada de uma outra história, bem mais 
antiga, mas correlata: a da feminização do cuidado como 
potencializador de vulnerabilização das mulheres (Braga, 
Oliveira, & Santos, 2020).

Dar Voz ao Materno para Criar Possibilidades de 
Pensar o Futuro: Tenho Menos Certezas, mas Muita 
Vontade de Viver Bons Amanhãs

Quando questionadas sobre como conciliavam a 
necessidade de olhar para o futuro a partir das expe-
riências que estavam vivendo com as exigências do 
distanciamento social, todas as mães se emocionaram 
e trouxeram preocupações com relação às suas famí-
lias e à sua própria vida nessas circunstâncias adver-
sas. Vivenciavam com pesar o adiamento de sonhos 
e a interrupção de projetos, tentando encarar esses 

desafios como um aprendizado necessário para se lidar 
com a frustração tecendo novos desejos e investindo no 
planejamento de outras atividades, o que exigia delas 
uma atitude flexível para se adaptarem às mudanças.

Todas as participantes, sem exceção, choraram 
ao serem instadas a pensarem no futuro e ao compar-
tilharem suas reflexões sobre as vivências da pandemia 
e do isolamento social. A maioria, por meio do choro e 
da comoção emocional, dividiu com a entrevistadora, 
em tom de desabafo, um momento de catarse e extra-
vasamento de emoções represadas (um “desaguar”, 
na feliz expressão de Talita). Refletiram sobre como o 
viver nesses tempos estranhos estava sendo transfor-
mador em suas vidas, o que foi observado tanto nas 
mães entrevistadas nos primeiros meses (abril e maio 
de 2020), quanto nas participantes do quarto e quinto 
meses da pandemia (junho e julho de 2020). A percep-
ção da adversidade como oportunidade de transfor-
mação emergiu nas falas, juntamente com os diversos 
olhares para as fragilidades que recrudesceram nesse 
momento. As falas de Ana, Angélica e Talita ilustram 
como elas estavam perspectivando o futuro. A despeito 
das dores potencializadas pela pandemia e dos lutos 
arrastados, elas depositavam um olhar esperançoso 
para o futuro e para seus relacionamentos, confiantes 
de que o amanhã seria “quando fosse possível seguir 
adiante”.

Não tenho a perspectiva de que essa pandemia 
será mais boa do que ruim. Dito isso, acho que 
seremos mais fortes. Talvez mais empáticos, até 
porque agora partilhamos quase integralmente o 
cotidiano do outro. Mantenho meus objetivos e 
sonhos. Quero manter a serenidade, entendo que 
o futuro agora vai se dando aos poucos. Tenho 
menos certezas, mas muita vontade de viver bons 
amanhãs. Espero que essa fase possa fazer com 
que pessoas e governos passem a olhar o mundo 
de forma menos individual, com maior interesse 
no ser humano e nas desigualdades gritantes em 
que vivemos. (Angélica)

Um momento difícil como esse nos fez perceber a 
importância do outro, da vida do outro. Nos ensi-
nou a economizar, a cuidar do futuro, a pensar 
nas consequências de nossos atos. Fica também a 
mensagem de que nenhum ser humano é sozinho 
ou consegue viver sozinho. Dependemos total-
mente do outro, ninguém é diferente do outro, 
nem merece viver mais do que o outro, e precisa-
mos cuidar da humanidade. Sobre o futuro, como 
disse, sou otimista. Mas acredito que passaremos 
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um ano difícil em 2020. Mais e mais pessoas passa-
rão dificuldade, milhares morrerão. Quando penso 
nisso, confesso que meu coração dispara e tenho 
medo de morrer e deixar minha filha. (Talita)

A fala das entrevistadas é acompanhada de incer-
tezas e angústias em relação às projeções de futuro; 
porém, a reflexão sobre as transformações é capaz de 
ponderar perdas e ganhos, incluindo a possibilidade 
enriquecedora de haver preciosas ressignificações indi-
viduais e coletivas, que dependendo de como forem 
manejadas, poderão contribuir para melhorar a huma-
nidade. É interessante observar que as falas articulam 
novos sentidos que permitem vislumbrar novas manei-
ras de preservar a proximidade com os demais.

A fala de Talita, quando aponta que ninguém vive 
sozinho e que essa crise coloca a necessidade de se 
pensar a humanidade, dialoga com o que Lima, Buss, e 
Paes-Sousa (2020) discutem sobre a pandemia ter pre-
cipitado uma crise humanitária na qual se faz necessário 
olhar para essa interdependência que nos constitui e o 
quanto o laço com o outro é que permite a sustentação 
da vida. Essas reflexões tecidas pelas mães entrevista-
das se articulam ao clima de maior proximidade e inti-
midade familiar constituído em suas casas, que apesar 
de imerso em angústia e ansiedade, também abriu pos-
sibilidades de reflexão sobre crenças e valores compar-
tilhados. A necessidade de “desacelerar”, apontada por 
Ana em vários momentos de sua entrevista, chama a 
atenção para a velocidade e efemeridade na qual se dão 
as relações na atualidade, erráticas e fugazes como dis-
cutido por Birman (2019). São significativas as reflexões 
construídas que apontam para um cenário esperan-
çoso que renasceria a partir das cinzas da crise que se 
vivencia, reafirmando o que Benghozi (2010) menciona 
quando considera que as crises embutem potenciais de 
transformação.

O espaço de fala se configurou nesta pesquisa 
como um dispositivo organizador, como se o pensar 
sobre essa inusitada experiência, compartilhado com 
alguém que oferece uma escuta ativa, possibilitasse 
organizar aquilo que estavam sentindo, ao dar vazão a 
emoções que estavam guardadas. Assim, admitir-se fra-
gilizada diante de alguém que não é de sua rede familiar 
parece ter promovido o resgate de uma experiência de 
sentir-se fortalecida para enfrentar as situações críticas 
e elaborar conflitos e experiências vividas. Considera-se 
que a escuta, a fala e a conexão com o outro se apre-
sentam como pontos importantes de suporte aos quais 
se deve atentar. Em tempos de aceleração maníaca, de 

esvaziamento da reflexão e falta de reconhecimento da 
alteridade, é preciso olhar as experiências cotidianas e 
valorizar os gestos mais simples que produzem humani-
dade. Só assim será possível construir novos continen-
tes nos quais as malhas tecidas por meio dos vínculos 
intersubjetivos possam ser costuradas.

Quanto ao materno e à percepção do futuro, as 
mães entrevistadas se sentem sobrecarregadas, culpa-
das, angustiadas, mas também se mostram dispostas 
a reconhecer seus limites, suas dores e sua solidão, 
quando mencionam o quanto têm refletido sobre o 
lugar que ocupam na família e na sociedade, e sobre 
a importância de se conversar sobre isso. A pandemia 
parece funcionar como um fator desestabilizador do 
aparente equilíbrio que as mães presumiam ter cons-
truído anteriormente, acostumadas a viver nesse cená-
rio onde cuidavam para que as demandas cotidianas 
fossem constantemente supridas.

Acredita-se que ouvir as mães em tempos de pan-
demia forneceu uma oportunidade profícua para com-
preender as diversas nuances que envolvem a materni-
dade na era contemporânea, mas também evidenciou 
que o sofrimento veiculado pelas reflexões sobre essa 
experiência torna evidente aquilo que essas mulheres 
já vêm carregando silenciosamente há tempos, seus 
modos de vida com suas fortalezas e fragilidades, em 
malabarismos conciliatórios que as levaram a situações-
-limite que a pandemia acabou escancarando.

Diante dessa nudez reveladora, ficam as reflexões 
sobre um corpo simbólico marcado pelos acontecimen-
tos e que clama por mudanças que acolham pluralidades 
e relações mais horizontais e igualitárias, que permitam 
que as mulheres possam se despir das velhas indumentá-
rias para construírem novos alinhamentos, nos quais uma 
ressignificação do passado e do presente, mais conectada 
às suas experiências, possa compor uma nova perspec-
tiva de futuro. Em tempos de “novo normal” – expressão 
controversa que por vezes tem sido utilizada para desig-
nar o “novo” cotidiano instaurado pela pandemia, seria 
possível anunciar o nascimento de “novas mães”?

Considerações finais
A crise sanitária e humanitária precipitada pela pan-

demia parece ter acelerado e desnudado certas facetas da 
maternidade que já vinham se configurando ao longo do 
tempo. A nova era inaugurada pela ameaça da COVID-19 
alterou drasticamente as rotinas e as dinâmicas do tra-
balho feminino. As mulheres trabalhadoras, que desde 
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sempre sofreram com a invisibilidade de suas atribuições 
domésticas, nesse cenário viram-se sobrecarregadas com 
novas tarefas, com dias cada vez mais corridos e atarefa-
dos, evidenciando a centralidade da maternidade e sua 
idealização. Restou evidente que a transmissão psíquica 
entre mãe e filha é um dos elementos-chave que definem, 
constituem e perpetuam o lugar sacralizado e historica-
mente ocupado pelo materno no mundo ocidental.

Os resultados desta pesquisa, que entrevistou 
as mães na primeira fase da pandemia (abril a julho de 
2020), mostraram que as participantes se esforçavam 
para manter o ritmo de produtividade pré-pandemia, 
enquanto lidavam com os novos desafios de acesso e 
operacionalização do trabalho remoto, acumulando tare-
fas domésticas e de cuidados intensivos com os filhos. 
A novidade é que já não contavam com os tradicionais 
amparos da escola, da rede de apoio social e de trabalha-
doras domésticas. Como resultado do isolamento físico 
e do longo tempo de fechamento das escolas, viven-
ciavam uma sobrecarga de trabalho, o que acentuou o 
sofrimento psíquico e seus sentimentos de desamparo 
e solidão, incrementando vivências de culpabilização 
no tocante à responsabilidade pelo desenvolvimento 
dos filhos. Os impactos da pandemia na vida familiar 
recaíram de forma desproporcional sobre as mães, com 
cobranças com relação ao seu papel social em resposta a 
uma normatização construída sobre a maternidade.

Vale ressaltar que as participantes apresentavam, 
já nos meses iniciais da pandemia, intenso sofrimento e 
se sentiam sobrecarregadas e sozinhas diante dos desa-
fios que a pandemia apresentava. Certamente o tempo 
de pandemia se prolongou e mudanças ocorreram ao 
longo desse processo, como o retorno parcial ao tra-
balho, o retorno parcial das redes de apoio e das esco-
las, o que impactou diretamente as vivências maternas. 
A despeito do sofrimento e dos sentimentos de culpa 
que permeiam os discursos maternos, as participantes 
se desdobram e dão continuidade às normatizações 
maternas em suas vidas, o que sugere que o processo 
de crítica perante a imposição e legitimação desse 
modelo de maternidade ainda exige um processo de 
reconhecimento de si e do lugar ocupado pela mulher 
na organização social.

Este estudo apresenta algumas limitações impor-
tantes que devem ser apontadas. Como a renda fami-
liar não foi considerada um critério de inclusão nesta 
pesquisa, as entrevistadas apresentaram uma variação 
de renda bastante expressiva, configurando condições 
de vida bem diferentes. A leitura sobre as experiências 

maternas no contexto da pandemia deve incluir, em 
estudos futuros, a questão da renda familiar e sua 
possível influência moderadora sobre os impactos das 
situações vividas. É necessário, assim, considerar outras 
dimensões que possam desvelar novas perspectivas 
sobre o tema investigado.
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Normalidade no trabalho sob o olhar da psicodinâmica do 
trabalho: uma revisão integrativa

Jane Pereira Araújo. Universidade de Brasília
Lêda Gonçalves de Freitas. Universidade Católica de Brasília

Resumo
Objetiva este estudo identificar na literatura científica evidências de pesquisas realizadas sobre normalidade no trabalho, utilizando 
como aporte teórico a psicodinâmica do trabalho. Foi realizada uma revisão integrativa da literatura, utilizando publicações 
disponíveis nas bases de dados eletrônicas de psicologia e de saúde no Brasil durante o período de 2009-2018. A amostra foi 
composta por 314 estudos, dentre teses, dissertações e artigos. Os resultados demonstram que não foram encontrados estudos 
que abordam exclusivamente a normalidade em psicodinâmica do trabalho. Evidenciou-se a baixa frequência do uso do termo 
normalidade, indicando que esse conceito não é abordado isoladamente, podendo estar vinculado a outros aspectos da psicodinâmica 
do trabalho, como sofrimento no trabalho, estratégias de defesa e reconhecimento. Ressalta-se a importância de aprofundamento 
dos estudos sobre o tema, sugerindo buscas ampliadas, incluindo pesquisas internacionais, para fins de comparação.
Palavras-chave: normalidade; trabalho; psicodinâmica; revisão.

Abstract
Normality at work from the perspective of work psychodynamics: an integrative review.  This study aims to identify the scientific 
literature evidence of research carried out on normality at workplace, using the work psychodynamics as theoretical support. 
An integrative literature review was made, by searching for scientific productions available in the electronic databases in the 
areas of psychology and health in Brazil, during the period of 2009-2018. The sample consists of 314 studies, including theses, 
dissertations, and articles. The results demonstrate that no studies were found that approach the concept of normality in work 
psychodynamics exclusively. It was evidenced the low frequency of the use of the term normality, indicating that this concept is 
not approached in isolation, and may be related to others aspects in the workplace psychodynamics, such as suffering at work, 
defense strategies and recognition. The importance of further studies on the topic is emphasized, suggesting expanded quests, 
including international research, for comparison purposes.
Keywords: normality; work; workplace; psychodynamics; review.

Resumen
Normalidad en el trabajo desde la perspectiva de la psicodinámica del trabajo: una revisión integrativa.  Este estudio tiene como 
objetivo identificar en la literatura científica evidencias de investigaciones realizadas sobre la normalidad en el trabajo, utilizando 
la psicodinámica del trabajo como soporte teórico. Se realizó una revisión integrativa de la literatura, utilizando las publicaciones 
disponibles en las bases de datos electrónicas de psicología y salud, en Brasil, durante el período 2009-2018. La muestra estuvo 
formada por 314 estudios, entre tesis, disertaciones y artículos. Los resultados demuestran que no se encontraron estudios 
que aborden exclusivamente la normalidad en psicodinámica del trabajo. Se evidenció la baja frecuencia del uso del término 
normalidad, indicando que este concepto no se aborda de forma aislada, pudiendo estar vinculado a otros conceptos de la 
psicodinámica del trabajo, como sufrimiento en el trabajo, mecanismos de defensa y reconocimiento. Se resalta la importancia 
de profundizar en los estudios sobre el tema, sugiriendo búsquedas ampliadas, incluyendo investigaciones internacionales, con 
fines de comparación.
Palabras-clave: normalidad; trabajo; psicodinámica; revisión.
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Vive-se uma profunda mutação no mundo do 
trabalho na contemporaneidade. A hipermodernidade 
(Han, 2017) interfere diretamente nos comportamentos 
sociais e, consequentemente, potencializa a angústia do 
homem contemporâneo. Em meio às crises, às mudan-
ças de ideologias, à precarização do trabalho, à acelera-
ção e à submissão às exigências do mercado, o perfil do 
trabalhador tem mudado e são inevitáveis os reflexos 
sobre sua saúde. Essas transformações têm afetado a 
maneira como se trabalha e como se organiza o traba-
lho, provocando mudanças significativas nos modos de 
viver, trabalhar e adoecer das pessoas.

Em um cenário de muita competitividade, den-
tre outros desafios, o trabalhador é obrigado a se sub-
meter às exigências de condições de trabalho precá-
rias e de organizações do trabalho perversas, tendo 
que recorrer cada vez mais a estratégias para enfrentar 
as dificuldades e não sucumbir ao sofrimento e che-
gar ao adoecimento. Esse cenário é muito delicado e 
requer muita atenção e cuidado para as questões que 
envolvem o trabalho e o trabalhador, pois tem resul-
tado em riscos emergentes e provocado novas formas 
de adoecimento.

Diante das reformas trabalhistas, das novas 
modalidades de trabalho, como o intermitente e os 
vinculados às plataformas digitais, das propostas de 
uma nova revolução industrial como a indústria 4.0 
(Antunes, 2018), o trabalhador vivencia novas modali-
dades de escravidão. Frente a isso, os adoecimentos, 
os padecimentos, as precarizações, as terceirizações, as 
desregulamentações e os assédios parecem tornar-se 
mais a regra do que a exceção (Antunes, 2018).

A cultura gira em torno de produzir sujeitos sem 
perturbações, seduzidos e coagidos por demandas de 
apelo ao consumo, visando um gozo permanente, não 
tanto pelo que se consome, mas para estar incluído na 
mesma norma (Kehl, 2009). Consequentemente, obser-
va-se um grande empobrecimento na vida subjetiva dos 
sujeitos e uma crescente complexidade nos processos 
relativos à saúde e ao adoecimento dos trabalhado-
res. O sofrimento tem sido cada vez mais banalizado 
e, em muitas das vezes, independentemente da inten-
sidade, tem sido referido como sendo um estado de 
“normalidade”.

Normalidade é um tema discutido em diversas 
áreas do conhecimento, sendo especialmente relevante 
para a saúde mental. Um dos trabalhos utilizados fre-
quentemente para referenciar questões relacionadas ao 
normal e ao patológico é a tese de Georges Canguilhem 

(Canguilhem, 1943/2011). Nela, o autor não conceitua, 
mas faz uma reflexão crítica da normalidade vista como 
ausência de doença e propõe uma distinção entre o 
normal e o patológico, levando ao rompimento de uma 
visão tradicional desses conceitos.

A normalidade como norma de vida diz respeito 
a uma categoria mais ampla, que inclui a saúde e o 
patológico como subcategorias. Dessa maneira, tanto 
a saúde quanto a doença são consideradas normais, 
como uma norma de vida, mas distintas: a saúde como 
norma de vida superior, caracterizada pela capacidade 
normativa, mas com possibilidade de transformar, de 
mudar, de adoecer, e de poder sair do estado patoló-
gico; já a doença, ou o patológico, caracterizada como 
uma norma de vida inferior, com a perda da capa-
cidade normativa, sem a possibilidade de mudança 
(Canguilhem, 1943/2011).

No campo da psicanálise Freud (Freud, 
1901/1980) defende que tanto os fenômenos normais 
quanto patológicos são produtos dos mesmos meca-
nismos mentais. A linha fronteiriça entre os estados 
nervosos não faz distinção entre um estado ou outro, 
pois as manifestações mórbidas são caracterizadas pela 
quantidade, intensidade e erupção temporal. Normal e 
patológico nessa perspectiva diferem somente em rela-
ção aos termos quantitativos, portanto, são da mesma 
natureza.

A normalidade também é vista como um excesso 
de adaptação ao mundo tal como ele se apresenta, 
manifestando-se como um sintoma quando a tolerân-
cia ao sofrimento se torna elevada, sendo assim deno-
minada como uma normopatologia (Dunker, 2015). Em 
Os Normalpatas, Barros (l999) questiona a normalidade 
como saúde ou como normalidade patológica. Para 
ele, ser normal pode não ser sadio porque a normali-
dade pode ser doentia. “E normal, é idêntico a são?”, 
Canguilhem (2012, p. 181) questionava.

Para a psicodinâmica do trabalho a normalidade 
não implica ausência de sofrimento: é vista como “o 
resultado de uma composição entre o sofrimento e a 
luta (individual e coletiva) contra o sofrimento no traba-
lho” (Dejours, 1999a, p. 36). É um fenômeno que exige 
do sujeito um grande esforço e uma grande luta contra 
a “desestabilização psíquica provocada pelas pressões 
do trabalho” (Dejours, 1999a, p. 36). A normalidade 
é um marco para a psicodinâmica do trabalho, sendo 
a “clínica e teoria da ‘normalidade’ em situação de 
trabalho” a própria psicodinâmica do trabalho (Dejours, 
2017, p. 27).
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No lugar de demonstrar o trabalho como enlou-
quecedor, as pesquisas em psicopatologia do trabalho 
detectaram grupos de trabalhadores que não se mostra-
vam passivos diante das exigências e pressões organiza-
cionais, mas que eram capazes de se protegerem dos 
efeitos danosos à saúde mental. Diante das vivências 
de sofrimento, esses trabalhadores tentavam, apesar 
das limitações, preservar e exercer a liberdade na cons-
trução das estratégias defensivas, fundamentalmente 
coletivas (Dejours, 2015).

O foco investigativo, que até então estava voltado 
para as doenças mentais geradas pelo trabalho, passou 
a ser sobre o sofrimento e as defesas contra esse sofri-
mento. À medida que a maioria dos trabalhadores con-
seguia ‘administrar’ a loucura, apesar da violência da 
organização do trabalho, a normalidade, descrita como 
equilíbrio instável, precário, entre sofrimento e defesas, 
se mostrou como o grande mistério a ser desvendado 
(Dejours, Abdoucheli, & Jayet, 1994).

A partir daí, os estudos sobre esse fenômeno pas-
saram a ser pautados pelos mecanismos utilizados pelos 
trabalhadores para a manutenção da “normalidade”, 
que pressupõe consciência do sofrimento e luta contra 
a desestabilização psíquica e somática provocada pela 
organização do trabalho. A investigação passou a ser 
sobre a dinâmica do trabalho e dos processos psíquicos 
mobilizados pela exposição do trabalhador à organiza-
ção do trabalho (Dejours, 2007).

Nessa trajetória, um grande enigma relacionado 
à psicopatologia do trabalho foi observado. Aquilo 
que até então era tratado como doença, não era mais 
uma doença mental, mas sim um estado de normali-
dade (Dejours, 2011). Diante dessa constatação, a 
Psicodinâmica do Trabalho passa a ser o foco dos estu-
dos, com base no argumento de que na Psicopatologia 
do Trabalho não foi possível estabelecer o nexo causal 
entre certos transtornos psíquicos e certas formas de 
organização do trabalho. Essa nova denominação foi 
considerada mais adequada e abrangente, pois, além 
de possibilitar a ampliação do campo de investigação 
na área, favorece um olhar não só para o sofrimento, 
mas também para o prazer no trabalho (Dejours, 2011).

Consequentemente, novas tendências sobre o 
conceito de saúde surgiram: uma relativa ao papel do 
trabalho e outra em relação à saúde e à normalidade. 
Nesse sentido, o trabalho não deve ser considerado o 
mesmo das pesquisas em psicopatologia do trabalho, 
ou seja, como uma “fonte de doença ou infelicidade”, 
mas também como fonte de prazer e saúde, levando 

sempre em consideração as condições contrastantes 
do trabalho, seja como gerador de doença ou de saúde 
(Dejours, 2015).

A psicodinâmica do trabalho passa a ter como 
objeto de estudo o sofrimento e o prazer no trabalho 
e se vê diante de um grande desafio: compreender a 
normalidade e não a doença mental no trabalho; com-
preender quais estratégias os trabalhadores utilizam 
para não adoecerem, se manterem em equilíbrio psí-
quico (Dejours, 2015; Dejours & Bègue, 2010), e perma-
necerem em estado de normalidade.

O foco não era atribuir sentido nem definir a 
normalidade, mas esclarecer que a normalidade é uma 
conquista e não apenas a ausência de doença; que é 
um fenômeno constituído de múltiplas determinações, 
articulado ao mundo do trabalho e que surge como 
resultado do compromisso entre o sofrimento e as 
estratégias de defesa (Dejours, 1999b). Portanto, não 
se deve confundir o estado de normalidade com um 
estado saudável, pois se por um lado ela pode refle-
tir um equilíbrio saudável entre as pessoas, por outro, 
pode também se manifestar como um sintoma patoló-
gico (Dejours, 2008). A um custo muito alto, e de muito 
sofrimento dentro e fora do trabalho, ocorre um pre-
cário equilíbrio entre as forças desestabilizadoras dos 
sujeitos e seus esforços, em busca da manutenção de 
um estado que lhes permita manter-se em produtivi-
dade. (Dejours, 2017).

Diante desse cenário, os indivíduos buscam 
recursos de proteção. Para tanto, fazem uso de meca-
nismos de defesa (quando trabalham sozinhos ou isola-
damente), ou de estratégias de defesa (quando realizam 
trabalhos em grupo ou em equipes). Quando o sofri-
mento não é mais contornável devido ao esgotamento 
de todos os recursos internos para a continuidade da 
execução das atividades e das demandas organizacio-
nais, o trabalhador se torna vulnerável, não consegue 
mais a manutenção do equilíbrio e a patologia surge.

Nesse sentido, normalidade e saúde não são 
equivalentes. A manutenção dessa normalidade tem 
um alto custo, pois exige do sujeito a criação de estra-
tégias defensivas e inteligência na luta contra as dificul-
dades desestabilizantes e patogênicas, contra a doença, 
a loucura e a morte (Dejours & Bègue, 2010).

Assim, surgia ‘um novo problema científico’: 
“como compreender que, apesar de condições de vida 
tão duras e desestabilizantes, tantas pessoas, senão a 
maioria delas, consegue resistir, sobreviver, e até con-
quistar um pouco de felicidade?”. Como, diante das 
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mesmas condições de trabalho, uns trabalhadores 
adoecem e outros não? “Como fazem os trabalhado-
res para resistir aos ataques ao funcionamento psíquico 
provocados pelo seu trabalho? Como fazem para não 
ficarem loucos?” (Dejours, 2015, p. 8).

Diante dessas questões, o próprio objeto da psi-
copatologia do trabalho se amplia: passa a ser o sofri-
mento no trabalho, e não a loucura. A noção de sofri-
mento torna-se central, pois implica em um estado de 
luta do sujeito contra as forças que o estão empurrando 
em direção à doença mental (Dejours, 2015). No centro 
de tudo isso está o sofrimento arraigado ao conceito 
de normalidade, sendo chamado por Dejours (2011) de 
“normalidade do sofrimento”. Nessa trajetória, um novo 
problema precisa ser desvendado: uma normalidade 
enigmática, ou um “estado compatível com a normali-
dade, que implica numa série de mecanismos de regu-
lação” (Dejours, 2015, p. 8), mesmo que esconda mal-
-estar e sofrimentos intensos. Essa normalidade, que 
é fundamentalmente enigmática, é também sofrente, 
pois reflete uma grande luta contra a desestabilização 
psíquica provocada pelas pressões do trabalho (Dejours, 
1999a) e pressupõe a implicação de três conceitos que 
são considerados fundamentais pela psicodinâmica do 
trabalho: o de estratégias de defesa, o de sofrimento e 
o de reconhecimento (Dejours, 2012a).

Por esse novo caminho, as pesquisas em psico-
dinâmica do trabalho realizadas nos últimos anos têm 
revelado diferentes estratégias defensivas que, quando 
analisadas, têm demonstrado o quanto podem contri-
buir para tornar aceitáveis o que não deveria ser. São 
recursos necessários para a proteção da saúde mental 
contra os efeitos nocivos do sofrimento.

Essas estratégias defensivas exercem, portanto, 
uma função paradoxal. Por trás da normalidade há algo 
invisível, que não é visto, que na grande maioria das 
vezes não é demonstrado por meio de comportamentos. 
São lutas travadas constantemente, que ficam escon-
didas e camufladas por uma aparente tranquilidade e 
por um imperioso e perigoso silêncio (Dejours, 1999b). 
Muitas das vezes, medicamentos são recursos utilizados 
(Dejours, 1999a) para a manutenção de uma saúde dita 
estabilizada (seja ela física ou mental), visando travestir 
o trabalhador de um estado de normalidade.

Quanto ao reconhecimento, quando ele é mani-
festo em relação a um trabalho realizado, fortalece a 
identidade do trabalhador e protege a sua saúde men-
tal. Já sua falta, pode desestabilizar psiquicamente 
o indivíduo (Dejours, 2007). Para Dejours (2012b), o 

reconhecimento permite ao trabalhador transformar o 
seu sofrimento, impactando consideravelmente sobre o 
desenvolvimento de sua identidade.

A normalidade se apresenta, portanto, como 
resultado de uma dinâmica propriamente humana, 
numa luta constante contra a desestabilização psíquica, 
em busca da manutenção da saúde. Mas, algo que pode 
não ser “normal” ocorre: trabalhadores que se apresen-
tam aparentemente em estado de normalidade conse-
guem executar suas funções, mas em suas experiências 
subjetivas mais íntimas, vivenciam sofrimentos profun-
dos relacionados ao trabalho. Assim, afirma o próprio 
Dejours (1996), como as patologias, a normalidade é 
digna de ser investigada e conhecida.

No atual contexto de precarização do trabalho, do 
emprego e do empobrecimento da subjetividade, como 
consequências das novas configurações do mundo do 
trabalho, o trabalhador passa a viver em estado de ser-
vidão voluntária e alienação para se manter normal, 
sendo considerado potencialmente relevante realizar 
estudos sobre a normalidade no trabalho.

Diante do exposto, esta revisão de literatura que 
foi realizada para atender a um dos objetivos da tese 
de doutorado da primeira autora, parte do pressuposto 
que o fenômeno normalidade no trabalho no Brasil pre-
cisa ser mais aprofundado. Para tanto, este artigo traz 
uma revisão integrativa da literatura, com o objetivo 
de evidenciar os estudos realizados sobre a normali-
dade no trabalho, na perspectiva da psicodinâmica no 
trabalho. Diante disso, ter evidências de estudos sobre 
normalidade no trabalho sob o olhar da psicodinâmica 
do trabalho pode contribuir significativamente para 
pesquisas na área de psicologia, do trabalho e da saúde 
dos trabalhadores.

Método
Visando o alcance do objetivo proposto, o 

método utilizado neste artigo é uma revisão integra-
tiva da literatura, por ser um tipo de revisão que possui 
um rigor metodológico específico que deve ser seguido 
quando se buscam evidências sobre determinado 
assunto (Botelho, 2011; Broome, 2000). Diante disso, 
espera-se que por meio de pesquisas anteriores sobre 
normalidade em psicodinâmica do trabalho, seja possí-
vel realizar uma síntese do conhecimento científico já 
existente sobre o tema.

A amostra do estudo é composta por publicações 
no Brasil, relacionadas à psicodinâmica do trabalho e 
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normalidade no trabalho, indexadas nas bases de dados 
das áreas de Psicologia e Saúde que acolham o tema 
pesquisado, em um período de 10 anos, compreendido 
entre 2009 e 2018.

Procedimentos de Coleta de Dados
Inicialmente, em janeiro de 2019, foi realizada 

uma busca detalhada nas bases de dados de conteúdo 
restrito: Biblioteca Digital de Teses e Dissertações – BDTD 
(http://bdtd.ibict.br/vufind/); Biblioteca Virtual em Saúde 
da Bireme – BVS Bireme (https://bvsalud.org/); Biblioteca 
Virtual em Saúde – Psicologia – BVS Psi (http://www.bvs-
-psi.org.br); e o banco de dados SCOPUS (https://www.
elsevier.com/solutions/scopus), sem delimitação tem-
poral e sem nenhum filtro, com o objetivo de verificar 
quais delas poderiam contemplar resultados referentes 
aos termos “psicodinâmica do trabalho” e “normalidade 
no trabalho”. As buscas foram feitas nos campos corres-
pondentes dos títulos, do resumo e das palavras-chave 
em três idiomas: português, inglês e francês. E, para fins 
desta pesquisa, utilizou-se a palavra “termos” em vir-
tude de “psicodinâmica do trabalho” e “normalidade no 
trabalho” não terem sido encontradas como descritores 
no vocabulário estruturado do DeCS – Descritores em 
Ciências da Saúde, no site da BVS.

Visando ampliar a abrangência das buscas, foram 
utilizados os descritores “trabalho”, “condições de tra-
balho” e “psicologia”, esses sim disponíveis no DeCS 
(http://www.bvs-psi.org.br). Como resultado dessa 
pesquisa inicial, foram encontradas sete publicações, 
sendo seis hospedadas na BDTD. Na base de dados 
Scopus, por exemplo, não foi encontrada nenhuma; na 
BVS Saúde, somente um artigo datado de 1999; e na 
BVSPsi, nenhum resultado.

Para confirmar se a amostra encontrada contem-
plava o objeto deste estudo, foi realizada a leitura dos 
resumos do material encontrado e constatou-se que nas 
publicações encontradas na BDTD, em relação à norma-
lidade, apenas três tinham relação com a psicodinâmica 
do trabalho, mais especificamente com o conceito do 
termo. Em virtude disso, essa amostra não foi conside-
rada suficiente para responder à pergunta deste estudo.

Em virtude desse resultado não contemplar o 
objeto da pesquisa, optou-se por mudar a estratégia de 
busca e pesquisar apenas pelos termos “psicodinâmica 
do trabalho” e “normalidade”, sendo realizada uma 
segunda rodada de busca, também sem delimitação 
temporal. E, para sistematizar a procura com essa nova 
disposição, foram utilizados os operadores boleanos 
AND e OR. Em seguida, foi feita uma varredura dos seus 

correspondentes em inglês e em francês excluindo as 
palavras, também nesses idiomas, que poderiam estar 
atrapalhando a pesquisa, tais como normopata, nor-
mopatia e normopatologia. Para tanto, foram eleitas as 
bases de dados BDTD, BVS Bireme e BVSPsi e mais uma 
consulta geral no portal de periódicos da CAPES (http://
www.periodicos.capes.gov.br). Todo o acesso às fontes 
de dados foi feito de modo restrito, objetivando atingir 
o maior número de produções.

Os resultados foram semelhantes aos da primeira 
busca: na BDTD, foram encontradas apenas seis publica-
ções citando um dos termos, na BVS Saúde, uma publi-
cação e na BVS-Psi, nenhuma. No portal da CAPES, dos 
seis artigos encontrados, três citavam o termo normali-
dade como sinônimo de norma, um como desequilíbrio, 
um como nota de rodapé, e apenas um fazia referência 
ao conceito do termo em psicodinâmica do trabalho.

Como o resultado da segunda busca também 
não foi considerado satisfatório para o que se propu-
nha, mudou-se novamente a estratégia e optou-se por 
realizar a pesquisa com apenas o termo “psicodinâmica 
do trabalho” e, a partir daí, consultar as publicações que 
fizessem menção à normalidade no trabalho. Antes da 
seleção do material foi realizado um teste de busca e 
percebeu-se um número muito grande de publicações 
apenas com o termo “psicodinâmica do trabalho”, entre 
aspas (o uso das aspas permite que os dois termos apa-
reçam juntos). Diante disso realizou-se uma delimitação 
temporal de 10 anos, referente ao período compreen-
dido entre os anos 2009 e 2018 e optou-se por pes-
quisar apenas nas bases de dados BDTD e BVSPsi. No 
entanto, por conveniência, posteriormente foi incluído 
o Banco de Teses da CAPES. Essa conveniência se deu 
em decorrência desse banco apresentar seis estudos 
que não faziam parte da BDTD. Diante disso, foram 
incluídos como parte da amostra deste estudo.

Essa terceira busca foi realizada durante os meses 
de fevereiro e março de 2019, especificamente com o 
termo “psicodinâmica do trabalho”. Os critérios de 
inclusão para a composição da amostra foi a produção 
nos 10 anos, referentes ao período 2009 – 2018, de arti-
gos revisados por pares, teses e dissertações publica-
das no idioma português (Brasil), disponíveis em texto 
completo, que contemplassem o tema psicodinâmica 
do trabalho e normalidade. Obteve-se em resposta a 
essa busca, 340 publicações que passaram a compor a 
denominada amostra geral.

A partir daí, essa amostra foi refinada visando 
atender à finalidade deste estudo. Foi considerado 
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como critério de inclusão os textos que apresentas-
sem pelo menos uma vez o termo normalidade em seu 
teor. E, de exclusão, aquele que não apresentasse pelo 
menos uma vez o termo normalidade. Além disso, os 
textos deveriam ser completos e publicados no Brasil, e 
as obras repetidas contabilizadas apenas uma vez.

A partir daí, foram consultados os títulos e resu-
mos de cada publicação para verificar se continham o 
termo normalidade, pelo menos uma vez. Caso apre-
sentassem, seria elegível para esta revisão. Caso não 
apresentassem, a verificação passaria para o corpo do 
trabalho e seria considerado incluído na amostra aquele 
que apresentasse nele, pelo menos uma vez, o termo 
normalidade. Após esse refinamento da amostra geral 
e utilizando os critérios de inclusão e exclusão, fica-
ram elegíveis 314 produções para compor a amostra 
específica desta revisão, incluindo teses, dissertações e 
artigos.

Os dados para fins de seleção da amostra foram 
registrados numa planilha em Excel, criada especifi-
camente para este estudo, com os seguintes campos: 
tópico; nome do(s) autor(es); título da obra; base de 
dados BDTD, BVSPsi, CAPES); tipo de publicação (tese, 
dissertação, artigo); modalidade de estudo (empírico, 
teórico); se cita “normalidade” no resumo (sim, não); 
se cita “normalidade” no corpo do texto (sim, não); 
quantas vezes cita “normalidade” no corpo do texto; 
objetivo da publicação (resumido); temática principal; 
metodologia; observações sobre “normalidade”; veí-
culo de publicação (artigo); editora/ano (artigos); ins-
tituição (para teses e dissertações); região; modalidade 
de instituição (pública, privada); ano de publicação; link 
para acesso do trabalho; data de acesso; observações 
importantes; e, se contempla ou não a temática desta 
pesquisa.

Resultados: análise e discussão
Após a composição da amostra específica, foi 

realizada leitura dos títulos, dos resumos, dos objeti-
vos, do método, e quando necessário, dos textos com-
pletos. Os resultados serão apresentados de maneira 
descritiva, utilizando as tabelas como recurso adicional. 
Primeiramente, será apresentado um panorama geral 
dos resultados, referentes às bases de dados, e poste-
riormente, um panorama mais específico por modali-
dade de produção: teses e dissertações, e artigos.

Panorama Geral dos Resultados
Das 314 produções selecionadas, 223 são com-

postas por teses e dissertações, perfazendo um total de 

71,02%; 85 são artigos, equivalente a 27,07%; e seis são 
teses e dissertações, no banco de teses da CAPES, ou seja, 
1,91%. Ao ser realizada a análise por tipo de publicação, 
56,69% são dissertações, 27,07% são artigos e 16,24% 
teses. Por modalidade de estudos, 90,45% são classifi-
cados como empírico e 9,55% como teórico. Os dados 
desse panorama encontram-se dispostos na Tabela 1.

Tabela 1. Base de dados, modalidade do estudo e tipo de publicação

Categoria F %

Base de dados

BDTD 223 71,02

BVS Psi 85 27,07

CAPES 6 1,91

Modalidade do estudo

Empírico 284 90,45

Teórico 30 9,55

Tipo de publicação

Tese 51 16,24

Dissertação 178 56,69

Artigo 85 27,07

De acordo com os resultados apresentados no 
quadro, observa-se a predominância de estudos empí-
ricos. Este resultado sugere uma carência de revisões 
de literatura sobre a normalidade em psicodinâmica 
do trabalho. Mais revisões sobre normalidade no tra-
balho, suas as peculiaridades, especificidades, limita-
ções, viabilidades e perspectivas, poderiam contribuir 
para reflexões futuras e entendimento mais ampliado 
do conceito.

Em relação à frequência de produções por data 
de publicação, houve um predomínio de estudos nos 
anos 2017 e 2018, com 13,06% em cada. Já o ano 2010, 
destacou-se como aquele com o menor número (5,73%).

No campo “resumo” de toda a amostra, obser-
vou-se que em 96,50% não constava nenhuma citação 
referente ao termo normalidade, e que em apenas 
3,50%, sim. Esse panorama foi diferente do percebido 
nos resultados apresentados no corpo do texto, em que 
57,96% faziam algum tipo de menção; 34,40% não; e 
7,64% das produções não foram consultadas em decor-
rência de não apresentarem texto completo e/ou por 
não estarem disponíveis ou acessíveis para leitura.

Quanto à frequência em que o termo normali-
dade foi mencionado no corpo do texto, constatou-se 
que: em 132 trabalhos não havia nenhuma menção, ou 
seja, 42,02%; 103 mencionaram de 1 a 5 vezes (32,82%), 
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sendo que desses, em 41 (39,80%) só houve uma men-
ção. A partir de seis vezes, os resultados foram catego-
rizados: de 6 a 10 vezes, 46 (14,65%); de 11 a 20 vezes, 
27 (8,60%); e, acima de 20 vezes, 6 (1,91), como pode 
ser observado na Tabela 2.

Diante desses resultados, presume-se que nas pes-
quisas em psicodinâmica do trabalho a baixa frequência 
de citações do termo normalidade indica que o conceito 
do termo pode não estar sendo abordado isoladamente, 
podendo estar vinculado a outros conceitos da psicodinâ-
mica do trabalho. Além disso, apesar das várias citações 
do termo normalidade nos trabalhos analisados, elas se 
apresentam sem muito aprofundamento e, principal-
mente, não aparece como tema principal de um estudo. 
E, por se tratar de uma investigação nova, não foram 
encontrados estudos ou pesquisas especificamente 
sobre normalidade em psicodinâmica do trabalho, para 
que pudessem ser discutidos e/ou comparados.

Tabela 2. Produções encontradas: ‘Normalidade’ no resumo, no 
corpo do texto e Quantidade de vezes por página

Categoria F %

Citação no resumo  
Sim 11 3,50

Não 303 96,50

Citação no corpo do texto

Sim 182 57,96

Não 108 34,40

Texto completo não disponível/acessível 24 7,64

Quantidade de vezes/página

0 132 42,04

1 41 13,06

2 15 4,78

3 16 5,10

4 16 5,10

5 15 4,78

De 6 a 10 46 14,65

Entre 11 e 20 27 8,60

Acima de 20 6 1,91

Panorama Específico dos Resultados: Teses e  
Dissertações

Visando o aprofundamento da análise deste 
grupo, foram acrescidas as seguintes categorias: temá-
tica principal, região, data de publicação e tipo de ins-
tituição. Compõem a amostra 51 teses e 178 disser-
tações, perfazendo um total de 229 produções. Em 
relação à modalidade de estudo, 96,07% são estudos 

empíricos e 3,93% são teóricos. Desses, apenas 4,80% 
fazem menção ao termo normalidade no resumo e 
95,20% não o fazem. Percebe-se, portanto, que ocorre 
uma predominância sobre a não menção do termo nor-
malidade nos resumos das produções. Já no corpo do 
trabalho, 69,00% citam; 20,52% não fazem nenhuma 
referência; e 10,48% dos textos não estavam completos, 
disponíveis e/ou não estavam acessíveis.

Esses resultados demonstram claramente que a 
grande maioria das produções consultadas não faz cita-
ção do termo normalidade em seus resumos, levando a 
sugerir que o estudo da normalidade no trabalho não 
apareceu como tema principal.

Quanto ao número de vezes que o termo é 
mencionado no corpo do trabalho, 31% deles não cita 
nenhuma vez; 35,37% citam de 1 a 5 vezes, com desta-
que para 29 desses que mencionam apenas uma vez. A 
partir de seis vezes, os resultados foram: 19,65%, de 6 
a 10 vezes; 11,79%, de 11 a 20 vezes; e, 2,18%, acima 
de 20 vezes. Os resultados encontrados por meio das 
análises específicas das teses e dissertações estão com-
patíveis com aqueles apresentados no panorama geral 
dos estudos, demonstrados na Tabela 1.

Em relação às categorias, a denominada “temá-
tica principal” foi criada a partir dos objetivos gerais dos 
estudos selecionados. A partir dos conteúdos dos obje-
tivos de cada trabalho foram elencadas 12 categorias, e 
mais uma com denominação “não contempla” por ser 
de estudo em que o termo não tem relação com a psi-
codinâmica do trabalho.

Dessas, as cinco que mais se destacaram foram: 
1ª) prazer e sofrimento, sendo 32,31% das produções 
da amostra; 2ª) organização do trabalho, 23,58%; 3ª) 
trabalho/ saúde/ adoecimento, 9,17%; 4ª) intervenções, 
6,99%; e 5ª) subjetividade / sentidos do trabalho, com 
6,55%. Os resultados com todas as categorias encon-
tram-se elencados na Tabela 3.

Observa-se que não foi elencada nenhuma cate-
goria denominada normalidade no trabalho. Convém 
ressaltar que, em relação à categoria estratégias defen-
sivas, que em psicodinâmica pode estar relacionada à 
normalidade no trabalho, foram encontrados apenas 
seis estudos, equivalente 2,62% dos trabalhos.

Como para a psicodinâmica do trabalho a norma-
lidade pressupõe a utilização de conceitos como o sofri-
mento, as estratégias de defesa e o reconhecimento, 
reforça-se, portanto, que o conceito de normalidade no 
trabalho pode não estar sendo abordado isoladamente, 
mas pode estar sendo explorado e embutido em outras 
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categorias.  E, apesar dos objetivos desses estudos 
abordarem os eixos centrais da psicodinâmica do tra-
balho, neles a normalidade no trabalho não apareceu 
como uma categoria estudada.

Tabela 3. Temática principal nas teses e dissertações

Temática Principal   F %

Estratégias defensivas 6 2,62

Gênero 3 1,31

Intervenções 16 6,99

Metodologia em psicodinâmica do trabalho 11 4,80

Não contempla 1 0,44

Organização do Trabalho 54 23,58

Prazer e sofrimento 74 32,31

Qualidade de vida no trabalho 5 2,18

Reflexões/discussões teórico-metodológicas 11 4,80

Segurança/Riscos no trabalho 9 3,93

Subjetividade/sentidos do trabalho 15 6,55

Trabalho/saúde/adoecimento 21 9,17

Vivências no trabalho 3 1,31

Quanto à frequência de estudos por região do 
país, a Centro-Oeste predomina, apresentando 29,26% 
dos casos encontrados; seguida pelas Regiões Sudeste, 
com 24,02%; a Nordeste com 20,96%; e a Sul, com 
16,59%. Com um menor número de estudos, destaca-se 
a Região Norte, com 9,17%. Já por tipo de instituição, as 
instituições públicas predominam, sendo 86,90%, e as 
privadas com 13,10%. E, em relação ao ano de publica-
ção, a maior frequência foi em 2017, com 13,97% e, a 
menor foi em 2010, com 5,24%.

Panorama Específico dos Resultados: Artigos
Fazem parte desta amostra 85 artigos, dos quais 

75,29% são de estudos empíricos e 24,71% são de estu-
dos teóricos. Observa-se que 100% dessa amostra não 
citam o termo normalidade no resumo e destes, 71,77% 
também não citam no corpo do trabalho. Daqueles que 
citam no corpo do texto, 28,23% fazem algum tipo de 
menção ao termo e 50% citam normalidade apenas 
uma vez. Desses, observa-se que apenas um artigo tem 
um número grande de menções (acima de 20 vezes), 
equivalente a 1,18% dos artigos; e, também, apenas um 
(1,18%) com variação de 6 a 10 vezes, conforme resulta-
dos apresentados na Tabela 4.

Convém destacar que em 100% dos resumos dos 
artigos nenhuma citação do termo normalidade foi feita. 
Esses resultados são compatíveis com os encontrados 

tanto no panorama geral dos estudos, quanto no pano-
rama específico “teses e dissertações”, enfatizando, por-
tanto, a carência de artigos sobre o conceito de norma-
lidade em psicodinâmica do trabalho.

Tabela 4. Dados dos artigos

Categoria F %

Base de dados

BDTD 0 0

BVS Psi 85 100

CAPES 0 0

Modalidade do estudo

Empírico 64 75,29

Teórico 21 24,71

Citação no resumo

Sim 0 0

Não 85 100

Citação no corpo do texto

Sim 24 28,23

Não 61 71,77

Texto completo não disponível/acessível 0 0

Quantidade de vezes/página

0 61 71,76

1 12 14,12

2 3 3,53

3 4 4,71

4 1 1,18

5 2 2,35

De 6 a 10 1 1,18

Entre 11 e 20 0 0

Acima de 20 1 1,18

Quanto à “temática principal” (Tabela 5), os arti-
gos também foram categorizados nos mesmos moldes 
das teses e dissertações. Para tanto, foi realizada a lei-
tura de todos os trabalhos que compõem a amostra, 
com vistas à criação de categorias temáticas para fins 
de análise. Como nas teses e dissertações, eles tam-
bém não apresentam nenhuma temática denominada 
‘normalidade no trabalho’. Neles, a categoria prazer e 
sofrimento se destacou, com 27,06% das publicações, 
seguida pela categoria “reflexões/discussões teórico-
-metodológicas”, com 24,71% das publicações e, pela 
categoria “organização do trabalho”, com 11,76%. E, no 
que diz respeito ao ano com maior publicação de arti-
gos, 2018 encabeça a lista, com 16,47%, e com menor 
número, o ano 2015, com apenas 4,71%.
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Tabela 5. Temática principal - Artigos

Temática Principal F %

Estratégias defensivas 4 4,71

Gênero 0 0

Intervenções 2 2,35

Metodologia em psicodinâmica do trabalho 1 1,18

Não contempla 0 0

Organização do Trabalho 10 11,76

Prazer e sofrimento 23 27,06

Qualidade de vida no trabalho 1 1,18

Reflexões/discussões teórico-metodológicas 21 24,71

Segurança/Riscos no trabalho 7 8,24

Subjetividade/sentidos do trabalho 7 8,24

Trabalho/saúde/adoecimento 0 0

Vivências no trabalho 2 2,35

Considerações finais
A finalidade deste trabalho foi identificar na lite-

ratura científica evidências de estudos realizados sobre 
a normalidade no trabalho, utilizando como aporte 
teórico a psicodinâmica no trabalho. Para tanto, foi 
realizada uma revisão integrativa por meio da busca 
de produções disponíveis no Brasil, nas bases de dados 
eletrônicas das áreas de psicologia e de saúde, em um 
período de 10 anos (2009 a 2018).

Os resultados demonstram que não foram encon-
trados estudos que abordem especificamente a norma-
lidade em psicodinâmica do trabalho; no entanto, esses 
resultados não invalidam a investigação realizada. Esses 
resultados sugerem que o conceito de normalidade em 
psicodinâmica do trabalho não está sendo abordado 
isoladamente, podendo estar vinculado a outros con-
ceitos como prazer e sofrimento no trabalho e estraté-
gias de defesa. Além disso, puderam demonstrar que 
apesar das buscas sistemáticas e diversas, o número de 
trabalhos empíricos que se debruçam sobre o tema é 
pequeno, tornando altamente relevante a realização de 
mais estudos nessa área.

O termo normalidade no trabalho pode estar 
sendo empregado de maneira muito superficial, sem 
aprofundamento, debates e discussões, podendo gerar 
conclusões controversas e contestáveis, podendo diante 
disso afirmar que houve uma apropriação e muito 
superficial do conceito de normalidade no trabalho nas 
publicações que foram utilizadas como amostra para 
este estudo.

O conceito de normalidade, nos atuais contextos 
de precarização do trabalho, pode estar travestido de 
saúde e camuflar a trágica condição de milhares de tra-
balhadores que se submetem a diversos tipos de vio-
lência, sofrimentos e alienação. Tal submissão poderá 
camuflar um adoecimento no trabalho, mas que pode 
ser extensivo a toda vida do sujeito, dentro ou fora do 
trabalho, podendo desencadear diversos tipos de pato-
logias, sejam elas físicas ou mentais.

Tais resultados podem inspirar uma reflexão teó-
rica, utilizando como referência a psicodinâmica do tra-
balho, visando pensar em hipóteses sobre essa lacuna, 
bem como propor de maneira mais clara e objetiva 
uma agenda de pesquisa para caminhar em direção ao 
preenchimento desse espaço empírico vazio.

Diante disso, ressalta-se a importância de apro-
fundamento dos estudos sobre a normalidade em psi-
codinâmica do trabalho de modo a favorecer uma visão 
mais crítica sobre o tema, tendo-se em vista que, no 
atual contexto de precarização do trabalho, do emprego 
e do empobrecimento da subjetividade, o trabalhador 
passa a viver em estado de servidão voluntária e aliena-
ção, para não adoecer e se manter normal.

Visando estudos futuros, as buscas podem ser 
ampliadas, incluindo pesquisas internacionais, para fins 
de comparação entre os estudos que abordam o con-
ceito normalidade em psicodinâmica do trabalho.
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(Re)união, feira e horta: expressões do trabalho intersetorial de um território
Letícia de Andrade. Universidade da Região de Joinville
Allan Henrique Gomes. Universidade da Região de Joinville. Associação Catarinense de Ensino
Kátia Maheirie. Universidade Federal de Santa Catarina

Resumo
Este artigo busca investigar o trabalho intersetorial desenvolvido em um CRAS do município de Joinville – SC. Foram realizadas 
observações participantes e entrevistas semiestruturadas, além do acesso aos documentos produzidos pelo grupo de articulação 
mobilizado pelo CRAS. As informações produzidas foram analisadas a partir do Método da Igualdade, no sentido de compreender 
e articular os enunciados do campo com as produções científicas, sem a pretensão de interpretar os dados de maneira hierárquica. 
A apresentação e a discussão dos resultados foram divididas em três categorias construídas a posteriori, que relatam os modos de 
trabalho intersetorial construídos pelo grupo de articulação, sua relação com o território e com o Estado. Considera-se a potência 
do trabalho do grupo e da criação de ações intersetoriais para o trabalho afinado com as demandas do território. Além disso, 
faz-se necessários outros estudos acerca da relação do coletivo com o Estado, e suas interferências no trabalho desenvolvido.
Palavras-chave: intersetorialidade; território; Psicologia social; assistência social.

Abstract
Re(union), market and vegetable plot: expressions of intersectoral work in a territory.  This article aims to research the intersectoral 
work developed in a Social Assistance Reference Center (SARC)  in the city of Joinville - SC. Participating observations and semi-
structured interviews were performed, in addition to access to documents produced by the articulation group mobilized by 
SARC. The information produced was analyzed using the Equality Method, in the sense of understanding and articulating the 
utterances in the field with scientific productions, without the intention of interpreting the data in a hierarchical manner. The 
presentation and discussion of the results are divided into three categories built a posteriori, which report the intersectoral work 
modes built by the articulation group, their relationship with the territory and with the Government. The power of the group’s 
work and the creation of intersectoral actions for work in tune with the demands of the territory are considered. In addition, 
further studies about the relationship of the collective with the Government, and their interferences in the work developed, 
are required.
Keywords: intersectoriality; territory; social Psychology; social assistance.

Resumem
(Re)unión, feria y huerta: expresiones del trabajo intersectorial de un territorio.  Este artículo busca investigar el trabajo 
intersectorial desarrollado en un CRAS (Centro de Referencia de Asistencia Social) en la ciudad de Joinville - SC. Fueron realizadas 
observaciones participantes y entrevistas semiestructuradas, además del acceso a documentos producidos por el grupo de 
articulación movilizado por el CRAS. La información producida se analizó utilizando el Método de Igualdad, en el sentido de 
comprender y articular los enunciados del campo con las producciones científicas, sin la pretensión de interpretar los datos de 
manera jerárquica. La presentación y discusión de los resultados fueron divididas en tres categorías construidas a posteriori, 
que relatan los modos de trabajo intersectoriales construidos por el grupo de articulación, su relación con el territorio y con el 
Estado. Se considera el poder del trabajo del grupo y la creación de acciones intersectoriales para el trabajo en sintonía con las 
demandas del territorio. Además, se necesitan más estudios sobre la relación del colectivo con el Estado y sus interferencias 
en el trabajo desarrollado.
Palabras clave: intersectorialidad; territorio; Psicología social; asistencia social.
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No Brasil as décadas de 60 e 70 foram marcadas 
pela pobreza, repressão política, desigualdade social, 
estratégias de organização popular e afins. Na mesma 
época, a psicologia foi regulamentada como profissão 
no país, e alguns pesquisadores problematizaram a 
atuação elitizada da profissão e contribuíam teórica e 
metodologicamente com a construção de “novas manei-
ras de fazer política a atuar sobre o social” (Maheirie, 
2019, p. 127). Buscando responder às questões sociais, 
a partir de uma perspectiva sócio-histórica, debruça-
ram-se sobre as periferias, comunidades, movimentos 
sociais, ações coletivas e, mais recentemente, sobre as 
políticas públicas (Sawaia, 2014).

A Constituição Federal de 1988 assegurou direitos 
aos cidadãos que são garantidos pelas políticas públicas, 
entre elas a de assistência social. O Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS) foi instituído em 2005, organi-
zando a execução dos serviços socioassistenciais em dois 
níveis: proteção social básica, destinada a pessoas e famí-
lias em situação de vulnerabilidade; e proteção social espe-
cial, cujo atendimento é voltado às pessoas e famílias com 
direitos violados (Gomes, Andrade, & Maheirie, 2017).

A pesquisa privilegiou a discussão acerca da pro-
teção social básica e sua principal porta de entrada 
que são os Centros de Referência em Assistência 
Social (CRAS). O CRAS é um equipamento que obje-
tiva o fortalecimento dos vínculos familiares e a con-
vivência comunitária. As orientações do Ministério do 
Desenvolvimento Social sugerem trabalhos em grupos 
e com foco no território, demandando dos profissionais 
uma atuação intersetorial, abrangendo não só outras 
políticas públicas, mas instituições não governamen-
tais, iniciativas comunitárias, de movimentos sociais, 
etc. (Ministério do Desenvolvimento Social, 2012).

Para operacionalizar esses objetivos e princí-
pios, o CRAS está organizado para executar duas fun-
ções: 1) o Programa de Atenção Integral às Famílias 
(PAIF), cuja finalidade consiste na orientação e no 
convívio sociofamiliar e comunitário; 2) a gestão da 
proteção social básica no território, que abrange: 
“a articulação da rede socioassistencial de proteção 
social básica referenciada ao CRAS; a promoção da 
articulação intersetorial e a busca ativa” (Centro de 
Referência de Assistência Social, 2009, p. 19). Nesse 
trabalho, destinaremos atenção à discussão acerca da 
promoção da articulação intersetorial que “propicia o 
diálogo da política pública de assistência social com as 
demais políticas e setores e o acesso das famílias aos 
serviços setoriais” (CRAS, 2009, p. 21).

A articulação intersetorial apresenta-se como 
uma estratégia de garantia de direitos e potencializa 
o enfrentamento à desigualdade social e vulnerabi-
lidades, uma vez que integra os saberes e as práticas, 
construindo respostas adequadas às problemáticas pre-
sentes nos territórios. A articulação deve ser uma ação 
contínua e efetiva para potencializar os resultados do 
CRAS e das outras organizações da comunidade. Vale 
ressaltar que “a promoção da articulação intersetorial 
no território de abrangência do CRAS é uma ação cole-
tiva, compartilhada e integrada a objetivos e possibili-
dades de outras áreas” (CRAS, 2009, p. 28).

No SUAS, o território é compreendido como base 
da organização, representando mais que um espaço 
geográfico. Nesse sentido, é entendido como um espaço 
de vida, onde são realizadas trocas, construções, criação 
de vínculos, bem como conflitos, disputas, relações de 
poder. Portanto, o trabalho territorializado demanda a 
identificação dos problemas e das potencialidades exis-
tentes para que o planejamento e ação sejam orienta-
dos a partir dessas demandas (Nascimento & Mellazzo, 
2013).

Com base nos documentos da política de assis-
tência social, e dos trabalhos do geógrafo Milton 
Santos, trouxemos o conceito de território, como essen-
cialmente interdisciplinar. As interlocuções disciplinares 
se fazem necessárias para, a partir de uma perspectiva 
crítica, qualificar os processos de trabalho na com-
plexidade que a lógica territorial exige. Próximas da 
Psicologia é possível identificar território como comu-
nidade, vínculos, dimensão subjetiva, espaços de vida. 
Entretanto, Furtado, Oda, Borysow, e Kapp (2016), em 
uma revisão de literatura sobre a concepção de territó-
rio na política de saúde mental, aponta que existe uma 
imprecisão conceitual acerca do termo território nas 
publicações na área da Psicologia.

Com a inserção no campo de pesquisa e a arti-
culação com os pressupostos teóricos, buscamos res-
ponder ao objetivo de pesquisar os modos de trabalho 
intersetoriais que são desenvolvidos em um CRAS do 
município de Joinville. Para tanto, foram construídas 
estratégias para a produção de informações e análises 
que serão expostas na próxima seção.

Procedimentos metodológicos
A pesquisa de campo foi realizada com um grupo 

de articulação intersetorial mobilizado por um CRAS do 
município de Joinville. Para a produção de informações, 
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foram realizadas observações-participantes nas reu-
niões do grupo, entrevistas individuais com alguns dos 
participantes e análise dos documentos (atas de reu-
nião e ofícios) produzidos pelo coletivo. O campo de 
pesquisa já era conhecido em decorrência de pesquisas 
anteriores.

A entrada no campo ocorreu após a aprovação do 
projeto pela Secretaria de Assistência Social do muni-
cípio e pelo Comitê de Ética em Pesquisa. Em seguida, 
iniciaram as observações-participantes em seis reuniões 
do grupo de articulação, que acontecem mensalmente 
em um serviço ou instituição do território. Em tais 
ocasiões, a inserção no campo de pesquisa aconteceu 
viabilizando a observação e a participação nas reu-
niões intersetoriais, acompanhamento das discussões, 
planejamentos, bem como conhecimento do territó-
rio. A observação participante, de acordo com Minayo 
(2015), é um processo no qual o pesquisador se coloca 
na posição de observador, convivendo com o grupo que 
vivencia a situação social observada e compreendendo 
os aspectos que vão aparecendo na medida em que o 
pesquisador vai criando vínculos e se envolvendo com 
o campo e o tema estudados.

O grupo era composto por representantes de 
serviços e entidades do território de abrangência do 
CRAS estudado. Participavam no grupo, em média, 30 
pessoas, entre elas servidores públicos das políticas de 
saúde, assistência, educação e segurança pública, repre-
sentantes da sociedade civil e de associações, integran-
tes de instituições religiosas e organizações não gover-
namentais do território.

Concomitante à observação-participante, foram 
realizadas sete entrevistas semiestruturadas com pes-
soas escolhidas por serem atores expressivos da arti-
culação intersetorial. As entrevistas foram conduzidas 
em forma de conversa, iniciando com perguntas gerais 
sobre a pesquisa, construindo um ambiente descon-
traído e, em seguida, as questões específicas. A entre-
vista semiestruturada não se detém somente aos ques-
tionamentos do roteiro, mas, como profere Zago (2003): 
“O encontro com o entrevistado se amplia para além do 
que foi previsto, produzindo uma conversação rica em 
detalhes” (p. 304).

Para registrar e qualificar a presença em campo, 
foi utilizado como ferramenta metodológica um diário 
de campo. A escrita colaborou com a construção de 
uma narrativa, além de se constituir como um processo 
reflexivo potente, já que as problematizações acerca do 
lugar do pesquisador e o descolamento com o campo 

de pesquisa foram viabilizados pelo processo de escrita 
no diário. Escrever é uma possibilidade de significar o 
que foi vivenciado, não com o compromisso de regis-
trar a veracidade dos fatos, mas os diferentes pontos de 
vista que colaboram com a compreensão das situações 
(Freitas & Pereira, 2018).

No processo da pesquisa, foram disponibilizados 
os documentos produzidos pelo grupo, tais como atas 
de reunião e ofícios, dos anos de 2014 a 2019. O grupo 
iniciou em 2013, mas os registros do primeiro ano não 
foram localizados.

A partir do método da igualdade construído por 
Rancière (2014), os enunciados contidos nos documen-
tos, nas transcrições das entrevistas e nos diários de 
campo foram analisados em diálogo com a produção 
científica tecendo, assim, uma narrativa. Orientados por 
este método buscamos nos documentos, entrevistas e 
registros das observações articular “nomes, lugares e 
posições em formas e relações não perceptíveis ainda” 
(Marques & Prado, 2018, p. 19). Isto quer dizer, cons-
truir uma rede a partir das informações produzidas e 
dos discursos científicos para que se produzam reconfi-
gurações no campo dessas experiências.

Tomando o método da igualdade como proposta 
metodológica para a análise das informações produzi-
das na pesquisa, utilizamos como recurso a descrição 
dos fatos e a evidência de singularidades, a partir do 
posicionamento horizontalizado do pesquisador. Desta 
forma, as significações já estabelecidas por meio dos 
ordenamentos e lógicas classificatórias puderam ser 
problematizadas, explorando outras redes de signifi-
cação, colaborando com a compreensão dos modos de 
atualização dos consensos que ocorrem no plano da 
desigualdade e afinadas com a verificação da igualdade 
(Gomes, 2016; Rancière, 2014).

Para a apresentação dos resultados, foram cons-
truídas três categorias a partir da emergência das temá-
ticas no campo e do enlace com os enunciados científi-
cos. As três categorias apresentam modos de trabalho 
intersetoriais, expressões da atividade do grupo de arti-
culação estudado.

Resultados e discussões

A (Re)união do Grupo de Articulação
A presença no campo de pesquisa se iniciou pela 

participação nas reuniões do grupo de articulação de 
um CRAS de Joinville. Os encontros aconteciam men-
salmente, iniciaram em 2013 com ofícios convites 
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construídos pela coordenadora do CRAS e líderes comu-
nitários que eram entregues aos serviços governamen-
tais, entidades religiosas, organizações não governa-
mentais, associações de moradores, subprefeituras e 
afins.

Durante os primeiros anos do grupo de articu-
lação, as reuniões aconteciam todas no CRAS, mas o 
grupo, especialmente a comissão que organiza essa 
estratégia (eleita pelo próprio grupo no início de cada 
ano), foi percebendo que uma das demandas dos pró-
prios serviços, que dificultava os atendimentos aos 
usuários era o desconhecimento acerca das instituições 
do território, portanto, decidiram fazer as reuniões iti-
nerantes. Sobre esse assunto, a facilitadora do grupo 
relatou: “As pessoas não conhecem os equipamentos 
[...] então a gente decidiu fazer as reuniões descentra-
lizadas, e eu acho que foi um grande ganho pra nós”.

É possível compreender o modo como as reu-
niões do grupo de articulação estão orientadas para 
as demandas do território, e buscam, inclusive com a 
organização do próprio encontro, trabalhar em resposta 
a essas demandas. Acerca da estratégia de realizar os 
encontros de forma itinerante, a facilitadora comentou 
os benefícios: “A gente entende o fluxo de trabalho das 
pessoas e pode encaminhar com mais clareza”.

Romagnoli e Fadul (2018) mencionam que a 
intersetorialidade emerge no SUAS não apenas como 
um princípio, mas como um método que enfrenta a 
centralização dos serviços e a distância das ofertas com 
as necessidades reais da população. Dessa maneira, 
momentos em que grande parte dos serviços e insti-
tuições de um território se encontra para identificar 
problemáticas e planejar possíveis soluções podem con-
tribuir com as finalidades expostas, sobretudo quando 
recordamos que um dos pressupostos para a opera-
cionalização da intersetorialidade é o diálogo entre os 
diversos setores e a participação popular.

A presença em campo e o acesso às atas e aos 
ofícios do grupo de articulação colaboraram com a com-
preensão dos fluxos de trabalho do próprio grupo. Uma 
situação que ajuda a elucidar está relacionada com as 
discussões e encaminhamentos referentes à demora na 
liberação de corpos para o velório. Em reunião, um dos 
participantes relatou que o instituto policial responsá-
vel pela investigação das mortes em Joinville demora na 
liberação dos corpos, e que esse problema interfere na 
vida das famílias enlutadas. O grupo decidiu por enca-
minhar um ofício à gerência do instituto, solicitando 
informações sobre a quantidade de médicos legistas, 

sobre os protocolos de atendimento à comunidade. 
Sem resposta, no ano seguinte o grupo resolveu enca-
minhar um novo ofício com as mesmas solicitações.

O novo ofício foi respondido pelo órgão respon-
sável, mostrando a dificuldade relacionada à equipe 
técnica reduzida, quando comparada a demanda da 
cidade. O grupo deliberou outras ações, como o envio 
de um ofício para a Secretaria da Saúde, solicitando 
ampliação da equipe. A resposta desse ofício contou 
com a descrição do fluxo de trabalho do referido órgão, 
fato que motivou o grupo a escrever um novo ofício, 
solicitando a presença de algum representante na reu-
nião. No mês seguinte, a gerência do órgão participou 
do encontro do grupo, explanando as funções do insti-
tuto e apontando para outro serviço do município que 
poderia ser responsável pela questão levantada pelo 
grupo, o serviço que atende às demandas de investi-
gação acerca das mortes com causa desconhecida nos 
hospitais. O encaminhamento construído pelo grupo foi 
o envio de ofício para esse serviço.

O serviço respondeu prontamente ao ofício e 
alguns representantes compareceram à reunião do 
grupo. Explicaram sobre o fluxo de trabalho e mostra-
ram ao grupo dificuldades com a Central de Funerárias 
de Joinville, e que lá poderia estar uma das causas da 
lentidão. O grupo acatou a sugestão e encaminhou ofí-
cio à central. A coordenação da Central de Funerárias 
compareceu e explicou suas atribuições, ressaltando 
que a lentidão relatada pode estar relacionada ao ser-
viço e a carga horária dos profissionais. O grupo deter-
minou que, para compreender o que realmente afetava 
no tempo de liberação, precisaria conversar com os três 
serviços juntos, e iriam encaminhar os ofícios para con-
seguir essa reunião.

Compartilhamos a perspectiva de Butler (2018) 
quando manifesta que existem vidas que são passíveis 
de luto e outras não. Isso quer dizer que as condições 
normativas produzem enquadramento e diferenciam as 
formas de comoção. Para a autora, “apenas em condi-
ções nas quais a perda tem importância o valor da vida 
aparece efetivamente. Portanto, a possibilidade de ser 
enlutada é um pressuposto para toda vida que importa” 
(Butler, 2018, p. 32).

O grupo de articulação tensiona os enquadra-
mentos quando questiona o que está estabelecido 
pelos serviços, sobretudo acerca das questões que ver-
sam sobre a vida e a morte como, por exemplo, a libera-
ção de corpos para o velório. Esse questionamento dos 
enquadramentos é flagrado quando a coordenação de 
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um órgão policial afirma que depois da morte o Estado 
pode permanecer com o corpo pelo tempo que precisar, 
sem a preocupação com a espera da família enlutada, e 
todo o grupo deseja esclarecimentos acerca da lentidão 
nos procedimentos de verificação de óbitos para ameni-
zar o sofrimento das famílias.

Em síntese, o grupo dá visibilidade a questões 
que não são cotidianamente discutidas, mas que cau-
sam sofrimento na população local. Uma das caracterís-
ticas desse grupo, e do modo como articulam as temáti-
cas e encaminhamentos das reuniões, é a persistência. 
Mesmo diante da dificuldade em obter respostas e da 
não responsabilização dos serviços envolvidos, o grupo 
não desistiu. Uma das participantes afirmou: “Esse 
grupo ele tem uma característica de voltar aos temas 
que estavam sendo discutidos, então enquanto aquele 
assunto não se dá por concluído, não se dá por enca-
minhado, ele sempre retorna né, nas próximas pautas”.

A persistência citada destaca a potência do grupo 
que, diante das precariedades do território, busca 
alternativas para amenizar o sofrimento ético-político 
vivenciado pela população. Sawaia (2012) ressalta que 
o sofrimento ético-político “retrata a vivência cotidiana 
das questões sociais dominantes em cada época histó-
rica, especialmente a dor que surge da situação social 
de ser tratado como inferior” (p. 104). O sofrimento 
ético-político é uma peça-chave para compreender a 
desigualdade social, sobretudo a dor vivenciada por 
quem tem sua história marcada pelas violações de 
direito e impossibilidades impostas socialmente como, 
por exemplo, o acesso à “produção material, cultural e 
social” (Sawaia, 2012, p. 106).

Diversas questões podem ser percebidas no ter-
ritório estudado como consequências da desigualdade 
social estabelecida, e são alvo de discussão e encami-
nhamentos no grupo. Na medida em que os assuntos 
são levantados pela população e/ou pelas entidades e 
serviços presentes no território são construídos encami-
nhamentos, ofícios, convites aos gestores de outros ser-
viços e secretarias municipais, como a situação descrita 
acima. Outras questões foram trabalhadas pelo grupo, 
dentre elas, o acúmulo de lixo em terrenos baldios, o 
fluxo de atendimento na maternidade municipal, pro-
blemas com o esgoto, ocupações irregulares, pavimen-
tação e asfalto, itinerário do transporte público, trânsito 
e afins. Sobre esse modo de trabalho, um dos partici-
pantes frisou: “Nossa função como coletivo é informa-
ção e formação”. Ele acredita que uma das potencialida-
des das reuniões é o compartilhamento e a construção 

de conhecimento sobre o território e os serviços pre-
sentes nele.

A Intersetorialidade, para Inojosa (2001), pode 
ser definida como uma “articulação de saberes e expe-
riências com vistas ao planejamento, para a realização 
e avaliação de políticas, programas e projetos, com o 
objetivo de alcançar resultados sinérgicos em situações 
complexas” (p. 105). Compreendemos que a comuni-
cação entre os atores sociais, viabilizada pela reunião, 
bem como o debruçar-se sobre as questões levantadas, 
é pressuposto da construção coletiva de ações que bus-
cam o enfrentamento dessas situações. Uma das entre-
vistadas relatou:

Eu acho que é assim, ah eu estou incomodada com 
isso, e aí eu levo no coletivo e eu percebo que, na 
verdade, não sou só eu que estou incomodada 
com aquilo, o coletivo também tá [...] e aí acaba 
sendo uma demanda coletiva.

A reunião constitui-se como um espaço de comu-
nicação, visto que todos os participantes têm direito à 
palavra.

Para Rancière (1996), uma comunidade é for-
mada por ações comunicativas em que os regimes de 
audibilidade dominantes podem ser questionados. 
Entende-se que configurações desiguais que organizam 
os modos de ver, pensar, agir, também determinam 
quem é ou não ouvido, qual som é audível como pala-
vra, e qual é ruído incompreensível. A partir dessa hie-
rarquia, a comunidade também é dividida, entre quem 
é capaz de governar e deliberar e quem, supostamente, 
não é. No acompanhamento das reuniões foi possível 
perceber que todos os participantes podem falar, trazer 
dúvidas, sugestões, queixas, avisos e que suas expres-
sões são ouvidas e transformadas em uma questão de 
todos, uma inquietação do coletivo.

É nesse espaço de intersetorialidade que o pre-
fixo “inter” assume seu significado de “entre” e ope-
racionaliza a negociação de lógicas entre sujeitos, ges-
tores, secretarias, vozes que, consensualmente, teriam 
mais ou menos status e que, naquela ocasião, partilha-
ram sentidos. A partir dessa partilha, os sujeitos podem 
estabelecer relações outras, para além da dominação, 
servidão, competição, mobilizadas pela desigualdade, 
como enfatizou uma das participantes: “Eu acho bacana 
a diversidade, todo mundo que participa, a gente tem 
doutores, mestres, pessoas leigas, analfabetas, enfim, 
acho que é esse público diverso que enriquece”. 
Portanto, os participantes do grupo de articulação 
construíram relações de cooperação e solidariedade, 
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uma vez que não estão pensando nas problemáticas 
de maneira individual, mas conjecturando sobre como 
enfrentar as situações coletivamente. É possível per-
ceber na fala de um dos entrevistados, quando ques-
tionado sobre a importância do trabalho do grupo de 
articulação: “Participar de um coletivo é muito melhor 
do que lutar sozinho”.

A construção da intersetorialidade não é perpas-
sada somente por questões técnicas e operacionais, mas 
pelo vínculo que é criado entre os participantes. A psi-
cologia, sobretudo a psicologia social no Brasil, debru-
çou-se sobre as ações coletivas, especialmente as de 
enfrentamento à desigualdade social. Maheirie (2019) 
colabora com a definição dessas ações compreendendo 
que o coletivo possui uma lógica própria que difere da 
lógica das ações individuais. Isto quer dizer, o coletivo 
é constituído pelo “movimento de identificação que o 
caracterizará na diferença em relação ao que ele não é” 
(Maheirie, 2019, p. 129).

Nesse sentido, o coletivo inaugura a ideia de um 
NÓS que “existe como embate político em relação ao 
ELES” (Maheirie et al., 2012, p. 151), possibilitando a 
resistência e o enfrentamento à dominação, injustiças, 
desigualdade. Portanto, as ações coletivas se consti-
tuem como “um tipo de fazer que conta com um pro-
jeto em comum, em que a sensibilidade pode ser alte-
rada, numa construção que se dá coletivamente, (re)
criando e fortalecendo relações” (Arndt & Maheirie, 
2017, p. 450).

É possível presumir que a (re)união dos morado-
res e trabalhadores desse território, o compromisso em 
discutir as problemáticas, em comunicar sobre deman-
das e necessidades dos bairros e encontrar caminhos 
para a resolução de maneira coletiva são ações que bus-
caram operacionalizar a intersetorialidade. Essa estra-
tégia é potente, pois está ancorada em um princípio de 
compartilhamento, de construção e manutenção de vín-
culos e do reconhecimento da força das ações coletivas.

O CFP (2021) afirma que a/o psicóloga/o, inte-
grante da equipe multiprofissional do CRAS, pode pen-
sar formas de atuação em rede a partir da realidade do 
território e das famílias, como por exemplo: “discussão 
de caso em rede, planejamento conjunto, realização 
de ações compartilhadas, especialmente no contexto 
comunitário e no território, pelas diferentes políticas 
setoriais, de maneira pontual ou continuada” (CFP, 
2021, p. 78). O trabalho intersetorial não é exclusividade 
do profissional de psicologia, não podendo se isentar 
de uma atuação articulada. Portanto, a compreensão 

histórica do território, a realização de contatos institu-
cionais, a atenção ao processo grupal são ações desen-
volvidas pela facilitadora do grupo de maneira interdis-
ciplinar neste contexto.

“Começamos a Descobrir o que a Gente Podia”: 
 a Feira do Parque

Outro modo de trabalho deste grupo de articu-
lação é a proposição de ações coletivas, em resposta 
às demandas identificadas. Nesta categoria de análise, 
vamos refletir o modo como uma ação coletiva, espe-
cialmente pela visibilidade comunitária e com carac-
terísticas próprias do lugar de realização, pode ser 
potencializadora na experiência e nos modos de fazer a 
articulação comunitária no território e fortalecer a prá-
tica intersetorial.

Nas reuniões periódicas do grupo de articulação, 
os participantes criam e planejam ações como possi-
bilidade de enfrentamento e resolução às problemáti-
cas presentes no território. Entre as ações realizadas, 
é possível citar: “Dia D” com coleta e educação sobre 
descarte correto de lixo, abaixo assinado para garantia 
de melhores condições na infraestrutura e equipe na 
Unidade Básica de Saúde (UBS), requerimentos para 
mudança no itinerário do transporte público. Todavia, 
gostaríamos de destacar nessa seção uma experiência 
relatada pelos entrevistados, e que é planejada nas reu-
niões: a feira do Parque.

No ano de 2014, um Parque foi inaugurado em 
uma das avenidas do bairro que sedia o CRAS. Em 2016, 
o grupo de articulação estava discutindo formas de utili-
zar o parque para incentivar a população local a ocupar 
o espaço público. Como relatou uma das responsáveis 
pela feira: “Desde sempre nas reuniões vinha a fala de 
que a gente deveria usar os espaços ociosos, principal-
mente espaço público”. Os participantes do grupo orga-
nizaram em 2016 um evento chamado Festa Cultural e 
Popular. Em contato com os serviços do bairro, com as 
secretarias municipais de cultura e lazer, com a univer-
sidade, organizaram uma programação que, de acordo 
com uma das entrevistadas, foi avaliada como “uma 
festa maravilhosa”.

A responsável pela organização do evento afir-
mou que, a partir da experiência com a Festa Cultural 
e Popular, o grupo de articulação começou a descobrir 
a sua potência, em mobilizar a população e os servi-
ços para ocupar o espaço público. Para Santos (2013), 
o território pode ser analisado a partir de seu uso, e é 
configurado a partir da lógica de um mercado global. As 
relações mercantis, capitalistas, reguladas pelo dinheiro 
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influenciam no conteúdo do território, uma vez que são 
constituídas por regulações estranhas ao local. Nesse 
sentido, as decisões acerca de processos locais acabam 
sendo submissas a motivações distantes. Os interesses 
do Estado e do mercado estão sobrepostos ao da popu-
lação local, ditando o que pode estar em determinado 
território, o que deve ser feito, e/ou visualizado.

Em contrapartida, Santos (2013) discorre também 
acerca do espaço banal, compreendido como “espaços 
que sustentam e explicam um conjunto de produções 
localizadas” (p. 109). Isto quer dizer que, além das rela-
ções de poder que operam no território, também existe 
a disputa, as produções localizadas que questionam os 
modos hierarquizados de ocupação do território. Nesse 
aspecto, encontramos semelhanças com o modo como 
a Festa Cultural e Popular foi planejada e executada, 
uma vez que a população local também sentia os efeitos 
dos modos impostos de ocupação do território e buscou 
organizar algo que fosse criado a partir das suas realida-
des, desejos e expectativas.

A política de assistência orienta a atuação dos 
profissionais nos CRAS para que tenham como princí-
pio a territorialização, compreendida como a “centra-
lidade do território como fator determinante para a 
compreensão das situações de vulnerabilidade e risco 
sociais, bem como para seu enfrentamento” (CRAS, 
2009, p. 13). Compreende-se que o trabalho precisa 
estar orientado pelas produções localizadas, o que é 
do território, suas potencialidades e vulnerabilidades. 
A articulação intersetorial constitui-se como uma fer-
ramenta para operacionalizar esse princípio, pois para 
conhecer o território se faz necessário mapear as insti-
tuições presentes e saber como trabalham em prol da 
proteção social.

A repercussão da ação gerou um convite por 
parte da Secretaria de Cultura e Turismo de Joinville 
(SECULT), a realização de uma feira municipal em um 
dos parques do território. As feiras nos bairros em 
Joinville são regulamentadas pela SECULT e tem como 
finalidades a criação e manutenção das feiras, em parce-
ria com as lideranças locais. Buscam também “Estimular 
a economia criativa, originando nova fonte de renda 
para artesãos e artistas; Criar momento de convivência 
para a comunidade local; Divulgar talentos, artistas e 
artesãos locais por meio da priorização de moradores 
do bairro” (Joinville, 2019, p. 1).

A feira do Parque acontece mensalmente e foi 
delineada no grupo de articulação objetivando respon-
der algumas demandas do território. Inicialmente, o 

grupo que fazia artesanato era vinculado à Comissão 
de Meio Ambiente e Qualidade de Vida (COM-VIDA) 
e tinha como objetivo a produção com material reci-
clado. Para a comercialização na feira, embasaram-se 
em outra demanda que era a geração de trabalho e 
renda. Além dos artesanatos, também são comerciali-
zados alimentos.

Em âmbito nacional, encontramos a promoção da 
inclusão produtiva e a economia solidária como alter-
nativas do Ministério de Desenvolvimento Social como 
estratégias para a geração de trabalho e renda e, por 
consequência, de enfrentamento à pobreza (Portaria nº 
225, 2007). Em 2008, foi produzido o Guia de Geração 
de Trabalho e Renda que mostrava a necessidade de 
conhecer o território para realizar um planejamento dos 
projetos que fosse coerente com as demandas e poten-
cialidades reconhecidas (Fundação Banco do Brasil, 
2008).

O desenvolvimento de programas e projetos de 
geração de trabalho e renda pode ser uma alternativa 
de fortalecimento dos vínculos, uma vez que são orien-
tadas as iniciativas de trabalho cooperado. Também é 
uma possibilidade de enfrentamento aos ditames capi-
talistas de produção, visto que se baseiam no autoem-
prego, isto quer dizer, em uma forma de produzir na 
qual o trabalhador participa diretamente da atividade 
produtiva, por meio do controle do seu próprio traba-
lho (Fundação Banco do Brasil, 2008). A feira do Parque 
conta com 10 tendas de artesãos e produtores de ali-
mentos do próprio bairro, bem como 10 tendas de 
serviços organizadas pelas Unidades Básicas de Saúde, 
CRAS, escolas e CEIS.

A responsável pela feira contou sobre o início “Eu 
comecei então a buscar vários artesãos da comunidade 
[...] a feira do Parque iniciou com o modelo socialista, 
de levar as pessoas para a praça [sem a comercializa-
ção de produtos]”. Em uma das reuniões do grupo, ela 
afirmou que “o modelo atual da feira é capitalista, por-
que é baseado nas vendas e esse modelo não atende a 
necessidade da comunidade, pois muitos não vão para 
a feira para comprar, por não ter dinheiro para consumir 
artesanatos” (Diário de Campo, 11/09/2019). Apesar 
da oportunidade de geração de trabalho e renda que o 
comércio na feira pode suscitar, ela ressaltou a impor-
tância de pensar outro modelo para a feira em 2020.

Retomando a discussão de Santos (2013), é pos-
sível compreender que no espaço banal é criada “uma 
solidariedade orgânica, o conjunto sendo formado pela 
existência comum dos agentes exercendo-se sobre um 
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território comum. Tais atividades, não importa o nível, 
devem sua criação e alimentação às ofertas do meio 
geográfico local” (p. 109). A feira do Parque é construída 
como uma estratégia coletiva com o objetivo de ocupar 
o espaço público, atendendo às demandas da popula-
ção local. Essa estratégia não está pronta/acabada, uma 
vez que foi criada em resposta a algumas problemáticas, 
mas o território é dinâmico e as demandas se transfor-
mam, exigindo que algumas questões sejam avaliadas 
e repensadas.

Faz-se necessário refletir acerca da intervenção 
do Estado, a partir do incentivo da SECULT à transfor-
mação da Festa Cultural e Popular em Feira do Parque. 
A primeira iniciativa popular de ocupação do Parque 
foi a Festa Cultural e Popular, organizada por eles, sem 
normas estabelecidas por um órgão de fora do referido 
território, com o objetivo de confraternizar e ofertar 
opções de acesso à cultura, lazer, gastronomia. Com 
a transformação da Festa em Feira do Parque, a ação 
passou a acontecer todo mês, mas regulada por alguns 
critérios estabelecidos fora do território, pela própria 
SECULT como, por exemplo, a obrigatoriedade de ter, no 
mínimo, 10 feirantes comercializando produtos.

As relações estabelecidas entre o Estado e o grupo 
que organizou a feira evidenciaram o modo como a reali-
dade está configurada. Rancière (1996) salienta que para 
compreender os arranjos da partilha do sensível, é neces-
sário realizar análises a partir de dois operadores: a polí-
cia e a política. A ordem policial é definida por Rancière 
(1996) como “uma ordem dos corpos que define as 
divisões entre os modos do fazer, os modos de ser e os 
modos do dizer, que faz que tais corpos sejam designados 
por seu nome para tal lugar e tal tarefa” (p. 42).

Compreende-se, portanto, que as configurações 
estabelecidas pela ordem policial são hierarquizadas, 
hegemônicas e marcadas por posições identitárias. Isto 
quer dizer, a lógica policial é mantenedora dos consen-
sos que naturalizam a desigualdade, ditando o que deve 
ser visto, ouvido, sentido. Pode ser entendida como 
uma forma de governança que mantém as relações de 
poder como, no contexto dessa pesquisa, quem pode 
ou não pode ocupar um espaço público, quais ações são 
autorizadas e incentivadas nesses espaços.

A política rompe com essa lógica por meio dos 
dissensos na medida em que sua ocorrência “rompe a 
configuração sensível na qual se definem as parcelas e 
as partes ou sua ausência a partir de um pressuposto 
que por definição não tem cabimento ali: a de uma 
parcela dos sem-parcela” (Rancière, 1996, p. 42). Por 

atualizar o princípio da igualdade, a atividade política 
questiona as partilhas desigualitárias, pois:

Desloca um corpo do lugar que lhe era designado 
ou muda a destinação de um lugar; ela faz ver o 
que não cabia ser visto, faz ouvir um discurso ali 
onde só tinha lugar o barulho, faz ouvir como dis-
curso o que só era ouvido como barulho. (Rancière, 
1996, p. 42)

Quando os moradores do território questionaram 
o modo como um espaço público é utilizado, proble-
matizaram quais sujeitos têm legitimidade para ocupar 
determinado lugar, o que pode ser visto ou ouvido e 
criaram possibilidades para romper com o que estava 
determinado, construindo coletivamente uma festa 
popular. Nesse evento, sem o interesse de comerciali-
zação, mas com o objetivo de compartilhamento, quem 
possuía e quem não tinha méritos poderia acessar as 
mesmas opções gastronômicas, culturais, além de com-
partilhar o mesmo espaço geográfico. As configurações 
desiguais foram tensionadas e, em seguida, o Estado 
providenciou formas de ordenar a iniciativa a partir da 
lógica policial, enquadrando o evento em uma categoria 
pré-existente entre as ações do município, as feiras nos 
bairros.

Problematizar a Feira do Parque não desqualifica 
a potência do grupo na criação do evento, apenas des-
vela as lógicas de normatização e gestão dos espaços 
comunitários pelo poder público. A Feira figurava como 
um espaço de expressão artística, cultural, de constru-
ção de outros possíveis como a geração de trabalho e 
renda. Sobre as potencialidades desses encontros, a 
coordenadora do CRAS conta: “Começamos uma feira. A 
primeira foi simplesmente maravilhosa, porque a gente 
conseguiu quase todos os equipamentos públicos para 
estar presentes, para divulgar o serviço e também fazer 
com que o parque seja melhor utilizado”. A presidente 
da associação de moradores do bairro afirma: “Temos 
uma feira aqui no bairro que foi feita graças à união dos 
moradores do próprio bairro”.

Podemos situar a feira do bairro como um espaço 
de encontro e produção de outras lógicas consonantes 
com o conceito de ações coletivas que, de acordo com 
Sawaia (2014), podem potencializar e fortalecer o senti-
mento do comum, fator que favorece o desbloqueio do 
“sentimento que transforma cada indivíduo solitário em 
parte de um todo maior” (p. 11). Para Maheirie (2019), 
a lógica da coletividade é edificada a partir da ideia de 
um NÓS, “uma ideia própria, que se define pela dife-
rença e/ou pelo antagonismo em relação a um ELES” 
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(Maheirie, 2019, p. 129). A identificação dos participan-
tes, a construção de um NÓS, mobiliza um projeto em 
comum, fortalece as relações e viabiliza a união das for-
ças na construção de enfrentamento às problemáticas 
sociais.

A psicologia é categoria profissional atuante no 
SUAS e, pautada na interdisciplinaridade, pode contri-
buir na promoção e na dinamicidade da intersetoriali-
dade e da articulação em rede (CFP, 2021). Para efetivar 
essa contribuição, os profissionais de psicologia podem 
embasar o trabalho em “abordagens psicossociais, 
comunitárias, institucionalistas, organizacionais, gru-
pais, sistêmicas e interacionistas [e] identificar dificul-
dades e potencialidades no cotidiano das articulações 
intersetoriais” (CFP, 2021, p. 79). Na Feira do Parque foi 
possível perceber a dinâmica, o compartilhamento das 
realizações, o trabalho em grupo e a colaboração com 
a ação mobilizada no processo coletivo de articulação.

A Horta Comunitária
Uma das demandas mais expressivas desse ter-

ritório, que aparece em todas as reuniões do grupo, 
está relacionada com o descarte incorreto e acúmulo 
de lixo em terrenos baldios e nas ruas. Diversas alterna-
tivas foram pensadas para trabalhar essa questão: car-
tazes informativos, dia de mobilização e coleta de lixo 
nas ruas, limpeza periódica dos terrenos baldios feita 
pela prefeitura, incentivo à produção de artesanato com 
materiais reciclados. A coordenadora do CRAS mencio-
nou:“A questão do lixo é uma reclamação de todos, 
dá até uma angústia de falar, a gente vem trazendo há 
bastante tempo, já fizemos até campanha nas ruas”. 
Ela relata que a prática de “carroceiros” colabora com 
o acúmulo de lixo, pois os moradores pagam para que 
os carroceiros busquem o descarte de objetos grandes, 
como móveis e eletrodomésticos, e esses são deixados 
nos terrenos.

Mobilizado por essa problemática, um morador 
do território criou um projeto de Hortas Comunitárias 
com o objetivo de utilizar os terrenos baldios que per-
tencem à prefeitura para incentivar o cultivo de horta-
liças. Iniciou o projeto pelo terreno ao lado da UBS do 
território. Ele contou que gosta de trabalhar com ini-
ciativas sustentáveis, com compostagem de resíduos 
orgânicos e, por esse motivo, decidiu pesquisar e plane-
jar a montagem da horta. Quando foi realizar os enca-
minhamentos para poder utilizar o terreno público, a 
secretaria responsável por essa demanda informou que 
o terreno deveria ser solicitado via associação.

Não é a primeira vez que o território tem uma 
iniciativa de criação de horta comunitária. Uma das 
participantes frisou que: “A Associação de Moradores 
tentou implantar uma horta comunitária, por falta de 
entendimento do caminho, quem sabe, houve até uma 
punição no passado”. O responsável atual pela horta 
menciona que no grupo de articulação, além de conse-
guir um suporte da associação de moradores, também 
alcançou uma“adesão maior”, transformando uma ini-
ciativa sua em um projeto comunitário. Ele idealizou 
a horta a partir das suas experiências com composta-
gem na própria casa e ensino sobre composteiras em 
CEIs do território. Ele é conhecido no bairro por essas 
iniciativas sustentáveis e conseguiu articular para que 
seu projeto se tornasse comunitário e ocupasse um 
espaço público.

Para colocar em prática o projeto, fez-se neces-
sária a cooperação entre os interessados em plantar no 
terreno, o grupo de articulação e a associação de mora-
dores que foram parceiros e colaboraram nos enca-
minhamentos, à Secretaria de Agricultura e do Meio 
Ambiente de Joinville por possuir maquinários para 
preparar a terra, à subprefeitura que limpou e cercou 
o terreno, de fato, diversos setores para a implantação. 
Atualmente, a horta envolve 37 famílias, divididas por 
canteiros. Cada família escolheu o canteiro que gostaria 
e tinha condições de manter, e algumas estão na lista de 
espera, aguardando a próxima horta.

O responsável pela horta destacou que “boa 
parte do pessoal que frequenta a horta são aposenta-
dos, mas tem gente de 16 a 75 anos, pessoas e famí-
lias mais jovens também”, evidenciando o interesse de 
várias gerações em plantar e colher as hortaliças, fato 
que constituiu a horta como um ambiente de convivên-
cia intergeracional. Também se percebem estratégias 
para o envelhecimento saudável da população: “Esse 
bairro tem 30 anos e as pessoas quando compraram 
essas casas eram novas, agora elas estão na fase de 
se aposentar. Essa é a hora perfeita de implantar uma 
horta, o pessoal vai ter uma ocupação”.

Acompanhamos no Brasil o envelhecimento 
populacional recente. Tal processo exige que o país 
desenvolva políticas públicas de atenção aos idosos. 
Internacionalmente, a Organização Mundial da Saúde 
mostrou algumas questões que perpassam o debate 
acerca do envelhecimento: manutenção da indepen-
dência e vida ativa, fortalecimento da prevenção e pro-
moção à saúde e melhorar a qualidade de vida (Veras & 
Oliveira, 2018).
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Dutra e Sanchez (2015) mencionaram, ao dis-
correr sobre as políticas de saúde de atenção aos ido-
sos, que as ações intersetoriais são necessárias para 
conhecer a realidade dos idosos e também para agir de 
maneira mais assertiva na promoção da saúde. Cabe ao 
Estado a atenção aos idosos, a criação de programas 
afinados com as problemáticas desse grupo etário em 
cada território. Percebemos que a horta comunitária, 
iniciativa da sociedade civil, colabora com o alcance de 
alguns desses objetivos relacionados ao desenvolvi-
mento humano.

Além dos diversos setores envolvidos na concep-
ção e materialização do projeto, a horta recebe crian-
ças dos CEIS, grupos da UBS, e está no planejamento do 
Restaurante Popular enviar os resíduos orgânicos para 
a composteira da horta. Gallo, Martins e Peres (2005) 
proferem que as hortas comunitárias podem contribuir 
com a execução relacionada à política de segurança 
alimentar e nutricional, pois promovem ações educa-
cionais nos contextos ambientais, alimentares e com-
portamentais. As hortas comunitárias se apresentam 
como uma possibilidade de questionar os métodos de 
produção, distribuição e consumo de alimentos, pau-
tados consensualmente na produtividade e no lucro. 
Ademais, colaboram com a criação de vínculos afetivos 
e solidários entre os envolvidos no projeto.

A motivação inicial foi a demanda relacionada 
com o acúmulo de lixo, mas, atualmente, esse projeto 
comunitário responde outras questões do território 
como a criação e manutenção de vínculos: “Vizinhos 
que nunca se falaram durante 30 anos criaram uma ami-
zade aqui na horta, gente que mal se cumprimentava na 
rua, hoje estão contando piadas juntos”. Vale lembrar 
de um dos objetivos dos CRAS, o fortalecimento dos vín-
culos comunitários e a ampliação do acesso aos direitos 
e cidadania (CRAS, 2009).

A horta comunitária colabora com o alcance des-
ses objetivos, pois, a partir da instituição de um pro-
jeto comum, o cultivo de hortaliças, os participantes se 
encontram, trocam informações e produtos. Além disso, 
com o quadro de insegurança alimentar vigente no país, 
por consequência de o acesso ao alimento estar “deter-
minado pelas leis do mercado”, a nutrição é enfatizada 
“como um direito humano” (Gallo et al., 2005, p. 44).

Percebe-se que não é possível categorizar essa 
ação, a horta comunitária, como projeto de um seg-
mento ou setor. Ao mesmo tempo em que se relaciona 
com a assistência social, também promove saúde, 
educação ambiental, segurança alimentar e outros 

desdobramentos que não são possíveis de mensu-
rar. Parece que existe uma (con)fusão entre as secre-
tarias e os objetivos. Confusão porque não é possível 
nomear ou identificar de qual setor essa ação pertence. 
E uma fusão também, pois, para que aconteça, a horta 
demanda planejamento e produz resultados que cor-
respondem com os objetivos dos diversos setores 
envolvidos.

Entendemos a horta comunitária como uma pro-
posta intersetorial e contínua que se retroalimenta das 
problemáticas do território e qualifica suas ações a par-
tir do trabalho integrado das instituições do território 
e dos moradores. Acompanhamos nesse projeto uma 
ação que se assemelha com a intersecção, pois trans-
cende uma simples troca de ou soma de conhecimen-
tos, indicando um movimento conjunto e articulado, 
que só é viabilizado pelo movimento dialógico entre os 
diversos setores envolvidos e a sociedade civil. Por meio 
da criação de vínculos, o grupo de articulação favorece 
o enfrentamento dos problemas sociais complexos pre-
sentes nesse território, além de alcançar objetivos das 
políticas setoriais, pois é entendido que a articulação 
intersetorial não dissolve os setores, mas contribui com 
o planejamento das ações e alcance das finalidades 
(Prisco, 2012).

Junqueira (2004, p. 27) menciona a respeito da 
concretização das ações intersetoriais que incorporam 
“não apenas a compreensão compartilhada sobre finali-
dades, objetivos, ações e indicadores de cada programa 
ou projeto, mas práticas sociais articuladas que acarre-
tem um impacto na qualidade de vida da população”. 
Visualiza-se uma das potencialidades da horta comuni-
tária, de mobilizar e agregar práticas sociais, pois, de 
acordo com um dos participantes: “Com o projeto cole-
tivo, as pessoas interagem junto, criam junto, é assim 
que se cria relacionamento, fazendo coisas juntos”.

Compreendemos que a horta comunitária se 
apresenta como uma prática coletiva e criativa, cons-
truída a partir das problemáticas locais. Entendemos 
o quanto a desigualdade e as vulnerabilidades sociais 
são complexas e exigem das políticas públicas e da 
sociedade civil ações propositivas, que contemplem de 
maneira integrada as dimensões que compõem o social 
e a vida dos sujeitos.

Na horta comunitária e nas outras duas expres-
sões do trabalho intersetorial apresentadas no texto 
foi possível perceber que a Psicologia pode atuar aco-
lhendo o sofrimento ético-político, colaborando com as 
ações emergentes no território, com o fazer coletivo e 
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com realizações que trabalhem a cidadania, pautadas 
no compromisso com a transformação social.

Considerações finais
Discutimos três expressões de possibilidade, três 

formas de compreender os diversos modos de articu-
lação comunitária. As reuniões do grupo de articula-
ção, discutidas na primeira categoria, apresentam uma 
forma de posicionamento da população no relacio-
namento com o Estado. Nas discussões apresentadas 
sobre a feira do parque e a horta comunitária, acompa-
nhamos ações que foram apoiadas pelo grupo de arti-
culação. A horta é uma realização da comunidade, que 
tem a presença do Estado, sobretudo pela sua localiza-
ção estar em um terreno municipal, mas que consegue 
ter autonomia nas decisões, gerência e planejamento.

Esta pesquisa pode evidenciar potencialidades 
da atuação profissional da Psicologia neste contexto. A 
investigação apresenta indícios de que o saber-fazer da 
psicologia, especialmente em uma perspectiva crítica, 
pode contribuir com alguns aspectos do trabalho inter-
disciplinar no SUAS e com o campo intersetorial. Outros 
estudos podem, no entanto, ser realizados em relação 
aos diferentes sentidos acerca do território por parte da 
Psicologia, por exemplo, complexificando melhor essa 
discussão.

Retomando o objetivo da investigação que bus-
cou pesquisar os modos de trabalho que são desenvol-
vidos em um CRAS, salientamos que este estudo possi-
bilitou o conhecimento acerca do trabalho intersetorial 
que foi desenvolvido em um território, suas modali-
dades, expressões e desafios. Cabe às investigações 
futuras compreender como as iniciativas comunitárias 
podem tensionar o relacionamento com o Estado. Isto 
significa dizer como esses grupos articulados podem 
problematizar os ditames do Estado, com o intuito de 
manter o devido afastamento do lugar de executores 
das ações estatais e fortalecer sua autonomia para 
construir ações afinadas com as demandas territoriais.

Os encontros mobilizados pelo grupo de articu-
lação compõem a construção do comum no contexto 
estudado, produzem afetos de alegria, fortalecem os 
vínculos e a solidariedade. Essa experiência carrega a 
singularidade das relações que a constituem e, por-
tanto, não poderia ser replicada ou copiada. Entretanto, 
é importante lembrar que existem milhares de CRAS 
implantados no Brasil, cada um presente em um terri-
tório com suas características e demandas, que podem 

promover a articulação intersetorial e comunitária, ins-
pirando a participação social em instâncias locais, bem 
como produzam movimentos em prol da transformação 
social em um contexto macropolítico.
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O cuidado na perspectiva de familiares de pessoas com 
deficiência: revisão integrativa

Taimara Foresti. Universidade Federal de Santa Catarina
Maísa Hodecker. Universidade Federal de Santa Catarina
Andréa Barbará da Silva Bousfield. Universidade Federal de Santa Catarina

Resumo
Esta revisão integrativa tem como objetivo compreender como os familiares cuidadores pensam o cuidado de pessoas com 
deficiência. A busca pelos estudos foi realizada nas bases de dados Scopus, Web of Science, PsycInfo, INDEXPSI, LILACS, SciELO. Foi 
estipulado o período de tempo que compreende os últimos dez anos de pesquisa (2010-2020). Após a aplicação dos critérios de 
inclusão e exclusão foram selecionados 19 artigos. A análise dos dados foi categorizada em cinco grandes temas: (a) O cuidado e 
suas implicações emocionais, psicológicas, físicas, comportamentais e sociais; (b) O cuidado como solidão; (c) O cuidado e suas 
demandas práticas; (d) O cuidado e as estratégias de enfrentamento; (e) O cuidado e a representação de deficiência. Os resultados 
mostraram que o cuidado é compreendido conforme a cultura e crenças a respeito da deficiência, além de ocasionar implicações 
de diferentes ordens aos cuidadores familiares como, discriminações, ansiedade, depressão, solidão e dificuldades financeiras.
Palavras-chave: cuidado; cuidadores familiares; percepção; pessoas com deficiência.

Abstract
Caring from the perspective of family members of people with disabilities: an integrative review.  This integrative review aims to 
understand how family caregivers think about caring for a disabled person. The quest for the studies was performed in the databases 
Scopus, Web of Science, PsycInfo, INDEXPSI; LILACS and, SciELO. The period that comprises the last ten years of research has been 
stipulated (2010-2020). After applying the inclusion and exclusion criteria, 19 articles were selected. Data analysis was categorized 
into five major subjects: (a) Caring and its emotional, psychological, physical, behavioral, and social implications; (b) Caring as 
solitude; (c) Caring and its practical demands; (d) Caring and coping strategies; (e) Disability caring and representation. The results 
showed that caring is understood according to the culture and beliefs about the disability, in addition it causes different types of 
implications for family caregivers, such as discrimination, anxiety, depression, loneliness and,  financial difficulties.
Keywords: care; family caregivers; perception; disabled person.

Resumen
El cuidado desde la perspectiva de los familiares de personas com discapacidad: uma revisón integrativa.  Esta revisión integrativa 
tiene como objetivo comprender qué piensan los familiares cuidadores sobre el cuidado de las personas con discapacidades. 
La búsqueda de los estudios se realizó en las bases de datos Scopus, Web of Science, PsycInfo, INDEXPSI, LILACS, y SciELO. Se 
ha estipulado el período de tiempo que comprende los últimos diez años de investigación (2010-2020). Después de aplicar 
los criterios de inclusión y exclusión, se seleccionaron 19 artículos. El análisis de datos se clasificó en cinco temas principales: 
(a) El cuidado y sus implicaciones emocionales, psicológicas, físicas, conductuales y sociales; (b) El cuidado como soledad; (c) 
El cuidado y sus exigencias prácticas; (d) El cuidado y las estrategias de afrontamiento; (e) El cuidado y la representación de 
personas discapacitadas. Los resultados mostraron que el cuidado se entiende de acuerdo con la cultura y creencias sobre la 
discapacidad, además de generar implicaciones de diferentes órdenes para los familiares cuidadores, tales como discriminación, 
ansiedad, depresión, soledad y dificultades económicas.
Palabras clave: cuidado; familiares cuidadores; percepción; personas con deficiencia.
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No mundo, a deficiência é presente em mais de um 
bilhão de pessoas (Organização Mundial da Saúde [OMS], 
2012). No Brasil, segundo o levantamento realizado pelo 
censo de 2010, os dados apontam a existência de 45,6 
milhões de pessoas com deficiência (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística [IBGE], 2012). Nesse sentido, 
para além das pessoas com deficiência (PCD), as crianças 
ou os idosos, a própria condição humana se expressa na 
interdependência, ou seja, as relações de dependência 
são inevitáveis à vida social e fundamentam-se, a partir 
de Eva Kittay, como sendo o cuidado princípio ético fun-
damental para as organizações sociais e a interdepen-
dência como condição humana de pessoas deficientes e 
não-deficientes (Diniz, 2007; Gesser, 2019).

Esses cuidadores familiares, não remunerados, 
que possuem sob sua responsabilidade o cuidado de 
uma pessoa com deficiência desempenham um papel 
vital nesse cuidado e nos resultados dessas práticas 
como, a saúde e as necessidades e as atividades diá-
rias que esse papel exige (Kobylianskii et al., 2018). 
O cuidado informal pode ter um impacto negativo 
na saúde e bem-estar físico e mental dos cuidadores 
(del Río-Lozano, García-Calvente, Marcos-Marcos, 
EntrenaDurán, & Maroto-Navarro, 2013).

Os cuidadores se veem obrigados a preencher as 
lacunas de serviços públicos fragmentados e sistemas de 
apoio por intermédio de seus cuidados (DiGiacomo et 
al., 2017). Como implicações da exigência que esse papel 
exige, bem como a falta ou a inadequação de apoio, os 
custos dos cuidados enfrentados pelos cuidadores fami-
liares extrapolam o financeiro (Kobylianskii, et.al, 2018). 
As famílias que exercem o cuidado de pessoas com defi-
ciência comumente enfrentam vários desafios como, dis-
criminações, ansiedade, depressão, solidão, dificuldades 
financeiras e materiais nos quais afetam a qualidade de 
vida dos cuidadores responsáveis (Pousada et al., 2013).

Esses cuidadores familiares carregam demandas 
objetivas e subjetivas para atender às rotinas diárias que 
irão promover o bem-estar de seus familiares com defi-
ciência (Chiang, Hsieh, Fan, Wang, & Wang, 2020). Muitas 
vezes, os próprios cuidadores enfrentam transições que 
estão relacionadas ao seu próprio processo de envelhe-
cimento e aos desafios físicos de cuidar e, por conta das 
demandas do cuidado que prestam, acabam não aten-
dendo às suas próprias necessidades (Milliken et al., 2019). 
Por conta disso, compreender a realidade e experiências 
vividas por eles é importante para que os sistemas de 
apoio e intervenções possam atender às suas demandas, 
oferecendo-lhes um apoio vital para continuar a fornecer 
cuidados adequados (Kobylianskii, et.al, 2018).

Há dois aspectos fundamentais para considerar 
no presente estudo: primeiro, é a inclusão da deficiên-
cia como categoria de análise no campo da psicologia, 
sobretudo a social, considerando a atuação desse pro-
fissional frente a temática (Gesser, Nuernberg, Juracy, 
& Toneli, 2012). O campo dos estudos sobre deficiência 
no Brasil é pouco explorado, pois esse tema deficiência 
ainda não se desvinculou totalmente da autoridade bio-
médica e há poucos cientistas sociais que se dedicam a 
estudá-lo (Diniz, 2007). Nesse sentido, segundo Gesser 
et al. (2012), existem determinados grupos caracteri-
zados como vulneráveis que ocupam pouco espaço na 
arena de produção de conhecimentos em Psicologia e 
um desses grupos é o das pessoas com deficiência.

Considerando a importância de incorporar a 
deficiência como objeto de análise na psicologia social, 
somado à relevância do cuidado como princípio de justiça 
e dos cuidadores como aqueles que possuem um papel 
central na vida de muitas PCD para aquelas PCD que o 
necessitam para sobreviver (Diniz, 2007; Gesser, 2019), 
esta revisão da literatura tem por objetivo geral carac-
terizar o cuidado, a partir da perspectiva de familiares 
cuidadores de pessoa com deficiência. Para isso, buscou 
responder a seguinte questão: como os familiares cuida-
dores pensam o cuidado de pessoas com deficiência?

Método
O método utilizado nesta pesquisa foi a revi-

são integrativa da literatura nacional e internacional, 
de caráter exploratório. A revisão integrativa fornece 
uma compreensão mais abrangente de um determi-
nado fenômeno que incidirão em novos conhecimen-
tos e direcionamentos sobre o tema (Torraco, 2005). A 
busca dos estudos foi realizada por duas pesquisadoras 
independentes a partir da elaboração de um protocolo 
seguindo o modelo do Prisma P (Moher et al., 2015).

Estratégia de Busca
Os procedimentos adotados para a procura dos 

estudos nas bases de dados aconteceram rigorosa-
mente no dia 23 de novembro de 2020 e no dia 12 de 
janeiro de 2021, para contemplar todo o ano de 2020. 
Na questão idiomática, foi necessária a aplicação de fil-
tros para estudos somente em inglês, português e/ou 
espanhol em função da necessidade de viabilizar a lei-
tura do material. As buscas foram realizadas nas bases 
de dados Scopus, Web of Science, PsycInfo, INDEXPSI, 
LILACS, SciELO. Ainda, houve uma busca final nas listas 
de referências dos artigos selecionados. 
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Os descritores utilizados foram delimitados com o 
auxílio de um bibliotecário afim de refinar a estratégia de 
busca a ser utilizada para esse estudo. Dessa forma, foram 
utilizados os seguintes descritores/palavras-chave e seus 
respectivos operadores booleanos: “Disabled Persons” 
OR “Disabled Person” OR Handicapped OR “People with 
Disabilities” OR “People with Disability” OR “Persons with 
Disabilities” OR “Persons with Disability” OR “Physically 
Disabled” OR “Physically Challenged” AND Caregivers OR 
Caregiver OR Carers OR Carer OR “Care Givers” OR “Care 
Giver” OR “Home Nursing” OR “Nonprofessional Home 
Care” OR “Non Professional Home Care”. Foram utiliza-
dos os seguintes critérios de inclusão: ser artigo cientí-
fico; disponibilizado online; dos últimos 10 anos (janeiro 
de 2010 a dezembro de 2020); abordar o tema, a saber: o 
cuidado para pessoas com deficiência; público: familiares 
cuidadores. Já os critérios de exclusão foram: disserta-
ções e/ou teses; livros; artigos que não tivessem acesso 

completo; cuidadores não familiares. Todos os artigos 
repetidos foram removidos por meio de processos auto-
matizados (Mendeley e Rayyan) e manuais.

Seleção dos Estudos
A primeira etapa foi a de identificação dos estu-

dos nas bases de dados. Utilizou-se na primeira etapa 
para o gerenciamento do banco de dados, o software 
Mendeley. Na segunda etapa, após a exportação dos 
estudos selecionados nas bases, utilizou-se o software 
Ryyan QCRI, que permite dentre outras funções a rea-
lização dessa etapa pelos revisores no modo “blind on” 
(revisão às cegas, tradução livre). Nessa fase, os títulos 
e resumos foram lidos para a inclusão dos estudos. E, 
para a elegibilidade os estudos foram lidos na íntegra. 
Por fim, foi realizada a verificação das referências dos 
estudos selecionados, a fim de agregar estudos que 
possam atender aos critérios de inclusão.

Figura 1. Diagrama do fluxo de coleta, seleção e delimitação do corpus da pesquisa.
Fonte: elaborado pelas autoras com base no PRISMA (Moher et al., 2009).
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Processo de Extração das Informações 
Os estudos que contemplaram os critérios de 

inclusão foram analisados de forma descritiva e qua-
litativa, de acordo com as seguintes categorias: (a) 
título do estudo, (b) ano de publicação e autores, (c) 
temas, (d) delineamento, (e) participantes (f) área de 
conhecimento e (g) localidade/país para compreensão 
do fenômeno. Posteriormente, foram apresentadas as 
informações referentes aos principais resultados e atri-
buições dos cuidadores sobre a experiência do cuidado 
de familiares com deficiência.

Análise dos Resultados
A proposta de análise das informações prove-

nientes dos estudos selecionados segue os pressupos-
tos e orientações da Análise Temática de Braun e Clarke 
(2006), que constitui no desenvolvimento de seis fases, 
a saber: 1) familiarização com dados; 2) gerenciar códi-
gos iniciais; 3) buscando temas; 4) revisando os temas; 
5) definindo e nomeando os temas; e, 6) produzindo o 
relatório. Realizou-se a análise temática a respeito da 
perspectiva de cuidadores familiares de pessoas com 
deficiência sobre o cuidado, suas experiências e impli-
cações psicossociais.

Risco de Viés entre os Estudos
Haja vista maior fidedignidade das informa-

ções, tanto a busca, quanto a extração das informa-
ções, foram realizadas de maneira independente por 
duas autoras deste artigo. Caso a autora principal esti-
vesse com dúvidas a respeito da inclusão do artigo, 
o mesmo seria enviado à análise de juízes (Pasquali, 
2010). Como as duas pesquisadoras entraram em con-
senso não houve a necessidade da intervenção de um 
terceiro juiz.

Resultados

Caracterização dos Estudos
A pesquisa dos descritores nas bases de dados 

gerou uma amostra geral de 2.279 estudos, cuja temá-
tica girava em torno das pessoas com deficiência e 
cuidado, distribuídos nas respectivas bases de dados: 
71,4% (n = 1.498) na base SCOPUS; 15,4% (n = 421) na 
base Web of Science; 9,1% (n = 248), na base LILACS; 
2,6% (n = 70) na base SciELO e, 1,5% (n = 42) na base 
INDEXPSY. Inicialmente foi realizada a exclusão dos 
estudos em duplicidade, restando 1.903 artigos, dos 
quais foram realizadas a leitura dos títulos/resumo 

pelas autoras, sendo que destes foram rejeitados 
1.878 (seguindo os critérios de exclusão), restando 25 
estudos completos que foram lidos na íntegra; destes, 
nove foram rejeitados (sete não se refere ao objetivo 
e dois não atendiam apenas ao público de cuidado-
res), restando 16 artigos. Foram incluídos posterior-
mente, a partir das referências, três novos artigos, a 
amostra final foi composta por 0,83% (n = 19) estudos 
encontrados.

Na Tabela 1, é apresentada uma descrição geral 
dos 19 estudos selecionados. Destaca-se os títulos dos 
estudos, ano de publicação e autores, temas, delinea-
mento, participantes, área de conhecimento e locali-
dade/país para auxiliar na compreensão do fenômeno. 
Os estudos selecionados receberão a designação de: 
E1=estudo 1; E2=estudo 2 e assim por diante, a fim de 
facilitar a leitura.

Conforme as informações da amostra final apre-
sentadas na Tabela 1, nota-se que o ano das publicações 
foram distribuídas durante o período de 2011 a 2020, 
exceto nos anos de 2010 e 2014, nos quais nenhum 
artigo foi selecionado. Ainda, percebe-se que a maioria 
dos estudos selecionados foram publicados nos últimos 
cinco anos, o que sugere um interesse e demanda cres-
centes sobre o tema.

Em relação aos objetivos dos estudos seleciona-
dos em sua maioria, buscavam explorar as experiências 
vividas, desafios e percepções de cuidado (E1; E2; E3; 
E4; E7; E8; E9; E10; E14; E15; E18; E19), bem como a 
jornada dos cuidadores e os mecanismos de enfren-
tamento (E5; E11), os impactos e aspectos positivos/
negativos do cuidado (E16; E6; E17), seus saberes, ati-
tudes e prática (E12) e seus papéis enquanto cuidado-
res (E13). Todos abordaram por meio das experiências 
dos cuidadores aspectos relacionados ao cuidado. Por 
conta dos objetivos já é possível perceber que quase a 
totalidade dos estudos (n = 16) são de delineamento 
qualitativo havendo três estudos de revisões sistemáti-
cas (E6; E9; E16) e um estudo misto (E12). Diante disso, 
pode-se entender essa informação a partir de dois 
pontos: primeiro, concebendo a pesquisa qualitativa 
como um apoio metodológico significativo e mais apro-
priado diante das problemáticas e objeto de pesquisa; 
segundo, aponta justamente uma escassez de pesquisas 
quantitativas e/ou mistas, que são capazes de inferir e 
correlacionar variáveis, como por exemplo, o nível de 
escolaridade com o conhecimento sobre as estratégias 
de enfrentamento utilizadas pelos cuidadores familiares 
de pessoas com deficiência.
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Tabela 1. Síntese da estrutura dos estudos analisados

Autores/Ano Tema Delineamento Participantes Área Local/país

(E1) Sadiki & Kibirige, 2020 Deficiência física e ambien-
te rural 

Qualitativo, do tipo 
estudo de caso

Oito cuidadoras 
(mães)

Psicologia  Limpopo /África 
do Sul

(E2) Chiang, Hsieh, Fan, Wang, & 
Wang, 2020

Deficiências graves e im-
pactos no planejamento de 
cuidados

Qualitativo, emprega
entrevistas em profun-
didade

12 cuidadores (6 ho-
mens e 6 mulheres)

Saúde Pública Taiwan/ China

(E3) Nyante & Carpenter, 2019 Crianças com Paralisia Cere-
bral e comunidades rurais

Qualitativo, orientado 
pela fenomenologia 
descritiva

12 cuidadores (10 
mulheres e dois  
homens)

Psicologia/
Psiquiatria e 
Neurociência

Shai Osudoku/
Gana

(E4) Shelke & Barde, 2019 Maternidade e deficiência 
intelectual

Qualitativo, do tipo 
fenomenológico inter-
pretativo 

Cinco cuidadoras 
(mães)

Enfermagem 
psiquiátrica

Pune/Índia

(E5) Waniger, Gale, DeNomie & 
Nelson, 2019

Cuidadores familiares não 
remunerados

Qualitativo 28 cuidadores (26 mu-
lheres e dois homens)

Medicina psiqui-
átrica 

Wisconsin/
Estados Unidos

(E6) Beighton & Wills, 2019 Aspectos positivos do cuida-
do e deficiência intelectual

Revisão sistemática e 
síntese narrativa -

Assistência Social Londres/
Inglaterra

(E7) Milliken, Mahoney, Maho-
ney, Mignosa, Rodriguez, Cuchet-
ti & Inoue, 2019

Desafios e apoios aos cuida-
dores familiares

Qualitativo 54 cuidadores  (44 
mulheres e 10 ho-
mens)

Enfermagem Estados Unidos 
(EUA)

(E8) Mathias, Kermode, San Se-
bastian, Davar, & Goicolea, 2019

Deficiência psicossocial e 
ambiente rural

Qualitativo, emprega 
entrevistas em profun-
didade

18 cuidadores ( 11 
mulheres e sete 
homens)

Psiquiatria Uttar Pradesh/
Índia 

(E9) Kobylianskii, Jegathesan, 
Young, Fung, Huber, & Minhas, 
2018

Experiências de pais e 
deficiências crônicas 

Revisão sistemática de 
escopo

-

Pediatria Clínica Toronto/
Canadá

(E10) DiGiacomo, Green, De-
laney, Delaney, Patradoon-Ho, 
Davidson, & Abbott, 2017

Experiências e crianças abo-
rígenes com deficiência 

Qualitativo, emprega 
entrevistas em profun-
didade

19 cuidadoras (16 
mães e 3 avós)

Saúde Pública Torres
 Strai/
Austrália

(E11) Masulani‐Mwale, Mathan-
ga, Silungwe, Kauye, & Gladston, 
2016

Paternidade e deficiência 
intelectual

Qualitativo, emprega 
grupos focais e entrevis-
tas em profundidade

Não especificado Medicina Malawi/ África

(E12) Camargo-Rojas, Castro-
-Alzate, Hernández-Romero, 
Maldonado-Salgado, Cárdenas, 
Carvajal, Cuervo-Polanco, 2016

Cuidadores familiares e 
inclusão

Qualitativo e Quantitati-
vo (misto)

60 cuidadores (47 mu-
lheres e 13 homens)

Medicina e Ciên-
cia da Saúde

Madrid – Cun-
dina-marca/ 
Colômbia

(E13) Woodgate, Edwards, Ripat, 
Borton, & Rempel, 2015

Parentalidade e crianças 
com deficiência 

Qualitativo, do tipo et-
nográfico e longitudinal

68 cuidadores (39 
mulheres e 29 ho-
mens)

Enfermagem Canadá/
América do 
Norte

(E14) Redquest, Reinders, Bry-
den, Schneider, & Fletcher, 2015

Educação de filhos com 
deficiência 

Qualitativo, do tipo 
fenomenológica

Oito cuidadores 
(sete mulheres e um 
homem)

Enfermagem Ontário/
Canadá

(E15) Chiu, 2013 Experiências maternas Qualitativo Três cuidadoras Medicina/
Enfermagem

Taiwan/
China

(E16) Pousada, Guillamón, Her-
nández-Encuentra, Muñoz, Redo-
lar, Boixadós, & Zúñiga, 2013

Cuidado de pessoas com 
deficiência e qualidade de 
vida

Revisão sistemática da 
literatura

-

Psicologia Barcelona/
Espanha

(E17) McNally & Mannan, 2013 Percepções sobre o cuidado Qualitativo, do tipo 
fenomenológico

14 cuidadores (não 
especificados)

Enfermagem Moshi/
Tanzânia

(E18) Nicholl & Begley, 2012 Cuidado e maternidade Qualitativo, do tipo 
fenomenológico 

17 cuidadoras Enfermagem Irlanda/ Reino 
Unido

(E19) Huang, Kellett, & John, 
2012

Maternidade e cuidado Qualitativa, do tipo 
fenomenológica 

 15 cuidadoras Enfermagem Taiwan/
China
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Em relação aos participantes da pesquisa têm-se 
duas informações relevantes. A primeira é o número 
de cuidadores selecionados nos estudos, que variaram 
de três a 68 participantes, sendo que um estudo (E11) 
não apresentou o número da amostra. A segunda, que 
corrobora com a literatura, é a presença da figura da 
mulher como a mais predominante entre os cuida-
dores. Do total de 17 estudos, houve 257 mulheres e 
apenas 69 homens e dois estudos não especificaram o 
sexo (E11; E17). Diante disso, é relevante a realização 
de estudos que contemplem cada vez os cuidadores 
familiares homens, bem como estudos que contemplem 
questões de gênero. Nesse sentido, as principais auto-
ras da Teoria do Cuidado, Joan Tronto e Eva Feder Kittay, 
localizam essas práticas para além do campo ético (nas 
relações de dependência e interdependência), para a 
o campo político. Assim, a teoria feminista do cuidado, 
passou a ter como objetivo (1) identificar o funciona-
mento do sistema de gênero; (2) analisar as formas 
como as teorias o refletem e perpetuam; (3) encontrar 
maneiras de alterá-lo; (4) eliminando as injustiças e 
opressões que produz (Kittay, 2005).

As áreas de conhecimento nas quais os estu-
dos foram desenvolvidos concentraram-se da seguinte 
forma: medicina, psiquiatria e pediatria (n = 7), enfer-
magem (n = 7), psicologia (n = 3), saúde pública (n = 
2) e serviço social (n = 2). Portanto, o montante de 14 
estudos foi desenvolvido na área médica, enquanto sete 
localizaram-se nas áreas social e humanas. Em relação 
à concentração dos estudos estarem sob domínio da 
área médica é possível perceber que as práticas de cui-
dado, assim como a concepção da deficiência, ainda são 
compreendidas por meio de um modelo médico (Diniz, 
2007; Gesser, 2019; Mello, 2016). O cuidado e suas prá-
ticas, a partir dessa percepção, passam a ser exercidos 
como proposta de reabilitação daquele corpo que não 
segue um padrão normativo. Ainda, reitera o que apre-
senta a literatura sobre a importância de incorporar 
estudos sobre deficiência na psicologia social, somado 
à relevância de ultrapassar o conceito de cuidado como 
aquele somente direcionado a manutenção de um 
corpo físico, mas visto como princípio de justiça (Diniz, 
2007).

Em relação à localidade na qual os estudos foram 
realizados 26,3% (n = 5) conduziram-se na América do 
Norte (E5; E7; E9; E13; E14); 21% (n = 4) foram desen-
volvidos no continente Africano (E1; E3; E11; E17); 
15,7% (n = 3) realizados na Ásia Oriental (E2; E15; E19); 
15,7% (n = 3) no Reino Unido (E6; E16; E18); 10,5% (n 

= 2) conduzidos na Ásia (E4; E8); 5,2% (n = 1) desenvol-
vido na Oceania (E10); e, 5,2% (n = 1) na América Do Sul 
(E12). As informações importantes a serem destacadas 
quanto à localidade dos estudos é o fato de considerar 
a cultura daquela localidade. Por exemplo, em contex-
tos culturais africanos, os cuidadores familiares podem 
acreditar que seu/sua filho/a possui a deficiência por 
conta de feitiços ou por acreditar que seja um castigo 
por erros passados. E, nesse último caso, esses cuidado-
res podem acreditar estar isentos da responsabilidade 
pela etiologia e pelo tratamento da deficiência (E1) e, 
também, pelas práticas de cuidados.

Em relação à teoria empregada pelos estudos, 
menos da metade 31,5% (n = 6) utilizaram aportes teóri-
cos para explicar o fenômeno e/ou as experiências viven-
ciadas pelos cuidadores familiares de pessoas com defi-
ciência. As teorias adotadas foram: Abordagem temática 
de Rubin e Babbie (E1); Teoria fundamentada em codifi-
cação aberta (E5); Modelo de transição de cuidados, de 
Geary e Schumacher e Teoria das transições, de Meleis, 
Sawyer, Im, Messias e Schumacher (E7); Teoria de gênero 
relacional, de Connell (E8); Modelo Double ABCX, de 
Hill, adaptado de McCubbin e Patterson (E9); e, Modelo 
Ecológico de Bronfenbrenner (E12).

Categorização Temática
Ao analisar qualitativamente os artigos encontra-

dos foi possível obter um panorama geral dos principais 
resultados, assim como o que pensam os cuidadores 
familiares sobre o cuidado a partir de suas experiên-
cias e vivências. As cinco categorias identificadas nesse 
estudo foram definidas indutivamente, ou seja, poste-
rior a análise dos dados provenientes dos estudos sele-
cionados, sendo elas:

Categoria A. O cuidado e suas implicações emo-
cionais, psicológicas, físicas, comportamentais e sociais.  
Essa foi a temática mais recorrente; presente em quase 
todos os estudos. Esses, demonstram que uma grande 
parte dos cuidadores experienciam implicações emo-
cionais como tristeza, raiva, vergonha, ressentimento, 
frustração, culpa, preocupações em relação à vida de 
seus filhos/as (E1; E2; E8; E11; E12; E14). Além de rela-
tarem questões psicológicas como estresse, ansiedade, 
depressão, negação, ambivalência, medo e luto (E1; E2; 
E4; E5; E7; E8; E10; E11; E12; E13; E16). Alguns aspectos 
físicos foram destacados, entre eles a exaustão, distúr-
bios do sono, fadiga, perda de apetite, perda de peso, 
dores de cabeça, tonturas e resfriados constantes (E1; 
E2; E5; E8; E10; E11; E12; E13; E18), bem como aspec-
tos comportamentais como, inibição, dificuldades de 
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interações, dificuldades financeiras e isolamento (E9; 
E10; E15). E, por fim, os estudos apontaram para ques-
tões de cunho social como a estigmatização, discrimina-
ção, rejeição de membros da família, a quase inexistên-
cia e/ou estreitamento de vínculos com a comunidade 
(E1; E3; E7; E8; E11; E17; E19).

Categoria B. O cuidado como solidão. Nessa 
categoria temática um pouco mais que a metade dos 
estudos demonstrou que o cuidado de um familiar 
com deficiência proporciona, em sua grande maioria, 
experiências de solidão para os cuidadores, que em sua 
maioria são mulheres. Essa vivência apresenta-se como 
um afastamento social, ou seja, esses cuidadores apre-
sentam dificuldades ou rupturas das relações familiares 
e na interação com a comunidade, muitas vezes geradas 
pela estigmatização, julgamento, discriminação e pela 
falta de apoio que a família sofre (E1; E7; E10; E11; E12; 
E13; E14; E15; E17). Além disso, é comumente em seus 
relatos a verbalização de se sentir sozinho nesse pro-
cesso (E18).

Categoria C. O cuidado e suas demandas práticas. 
De igual forma, essa categoria esteve presente em um 
pouco mais que a metade dos estudos, demonstrando 
que além das implicações relatadas que os cuidadores 
familiares de pessoas com deficiência experienciam, 
existem as demandas práticas que necessitam de recur-
sos materiais (E1). Entende-se como demandas práti-
cas aquelas relativas ao dia a dia no processo de cui-
dar, como demandas de transportes, de saúde (incluído 
consultas e medicamentos), de educação, de apoio e de 
atendimento profissionais e, principalmente, de deman-
das financeiras (E1; E3; E4; E11; E13; E16; E18). Estas 
que são potencializadas pela falta ou dificuldade em 
manter um trabalho remunerado que concilie com as 
práticas de cuidado (E10; E12; E13; E17).

Categoria D. O cuidado e as estratégias de 
enfrentamento. Nesse campo de investigação quase a 
metade dos estudos comunicou sobre as estratégias de 
enfrentamento. Importante ressaltar que essa catego-
ria não apresenta estudos específicos e direcionados 
sobre quais são as estratégias mais recorrentes ou as 
que propiciam maior bem-estar aos cuidadores. Essa 
categoria é um compilado das indicações de estraté-
gias de enfrentamento que os cuidadores familiares de 
pessoas com deficiência utilizam para que o cuidado se 
torne uma experiência menos difícil, mais prazerosa e 
com maior resiliência psicológica. Sendo assim, algu-
mas estratégias de enfrentamento mais utilizadas pelos 
cuidadores familiares foram: assistência temporária, 

espaços de conversa com amigos e familiares, apoio de 
cônjuges ou parentes, exercícios físicos, sensação de 
cumprir com obrigações (altruísmo), a percepção de 
características positivas direcionadas a seus filhos com 
deficiência proporcionou atitudes positivas e, principal-
mente a espiritualidade e orações demonstraram ser 
estratégias mais utilizadas por esses cuidadores (E1; E6; 
E7; E11; E12; E14; E16; E17; E18).

Categoria E. O cuidado e a representação de 
deficiência. Essa categoria temática foi encontrada em 
um pouco menos da metade dos estudos. Apesar de 
ser encontrada explicitamente em um número inferior 
de artigos, ela perpassa por todos eles considerando 
seus contextos. Nessa categoria, o cuidado é pensado 
a partir de uma representação do que é a deficiência 
para os cuidadores familiares. Logo, a percepção do que 
é deficiência pode estar relacionada com a represen-
tação do que é o cuidado para esses pais. A exemplo 
disso, é possível identificar nos estudos desenvolvidos 
em culturas africanas, que a compreensão da defi-
ciência está ligada a crenças religiosas (E1; E3), e por 
conta disso, a prática dos familiares buscarem médicos 
tradicionais e ministros da religião para a cura da defi-
ciência é bastante comum (E1). Por estar a deficiência 
ligada a questões religiosas, o padrão de cuidado que 
os familiares desempenham pode ser percebido como 
uma forma de servir a Deus e, nesse sentido os pais se 
sentem responsáveis pela condição de seus filhos com 
deficiência e os enxergam com uma punição por algum 
pecado cometido contra Deus, o que pode resultar em 
pais escondendo seus filhos por medo de isolamento, 
segregação ou discriminação (E3; E11). Na cultura chi-
nesa, pensamentos desfavoráveis à deficiência de uma 
criança são bem comuns. Essa concepção negativa da 
deficiência pode ser percebida como resultado de habi-
lidades parentais insuficientes, o que potencializa os 
pais perceberem que seus filhos refletem suas próprias 
insuficiências (E15).

A representação da deficiência é carregada por 
estigmas e por conta disso gera discriminações não 
somente a pessoa com deficiência, mas também para 
suas famílias. Essas experiências de pré-conceitos dire-
cionadas a deficiência aliadas a variações culturais, 
podem influenciar na busca por suporte e acesso a ser-
viços que impactam o cuidado (E10). Por conta disso, 
também se supõem que à medida que a criança enve-
lhece, seus comportamentos e sua saúde podem se tor-
nar ainda mais complexos, logo a percepção da necessi-
dade de dependência vitalícia pode afetar a capacidade 
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de os familiares perceberem aspectos positivos em seus 
filhos (E6). Nesse sentido, poucos familiares descrevem 
que a deficiência está associada à presença de diferen-
tes capacidades e barreiras sociais (E12).

Discussão
A discussão explora as diferentes implicações psi-

cossociais decorrentes das práticas de cuidado que são 
vivenciadas por cuidadores primários (não remunera-
dos) a familiares com deficiência. Discorre ainda sobre os 
desafios, lacunas e possibilidades de avanço nesse tema. 
Apesar de ter sido realizada a categorização dos princi-
pais achados dos estudos selecionados é evidente que 
tais categorias conversam entre si. Pois, quando se trata 
de compreender como os familiares cuidadores pensam 
o cuidado de pessoas com deficiência, as experiências e 
as vivências relatadas tornam-se coletivas. Com relação 
às teorias empregadas, fica perceptível a importância de 
autores adotarem teorias para auxiliar na compreensão 
dos achados. Especialmente para não enviesar os acha-
dos, considerando que os estudos selecionados (em sua 
maioria) utilizaram pesquisas qualitativas. Pois, muitas 
vezes esse delineamento de pesquisa é fortemente apon-
tado por considerar a interpretação do pesquisador em 
seu processo de análise (Flick, 2009).

Em relação ao primeiro objetivo proposto por 
este estudo, que consiste em descrever as principais 
dificuldades enfrentadas pelos familiares cuidadores 
quanto às práticas de cuidado para pessoa com defi-
ciência, é possível localizá-lo nas categorias A, B e C. 
Quanto ao segundo objetivo desse estudo, que se cons-
titui em identificar as estratégias de enfrentamento uti-
lizadas pelos familiares cuidadores, pode-se localizá-lo 
na categoria D. 

Em relação à Categoria A. O cuidado e suas impli-
cações emocionais, psicológicas, físicas, comportamen-
tais e sociais, são apresentados um encadeamento 
de vivências relatadas pelos familiares cuidadores a 
respeito do cuidado de uma pessoa com deficiência. 
Desde aspectos emocionais até interferências no social 
que culminam de maneira geral em diminuição do 
bem-estar e da saúde desses cuidadores (E10). Outro 
aspecto relevante a ser observado é a predominância 
de investigação dos aspectos negativos relacionados ao 
cuidado. Por conta disso, é importante haver estudos 
que relatem os aspectos positivos e de resiliência nes-
ses cuidadores (E11), para que seja possível fornecer-
-lhes orientação e apoio (E14). A necessidade de pais 

cuidadores obterem apoio de outros membros da famí-
lia é uma necessidade social. Nesse sentido, os estudos 
indicam a realização de mais pesquisas que levantem 
as perspectivas das mães e de seus filhos para melhor 
compreender a natureza do dia a dia de suas vidas e 
experiências, a fim de fomentar a criação de políticas 
públicas e intervenções que promovam a saúde mental 
dos cuidadores, bem como estudos que auxiliem a com-
preender o impacto do cuidado sobre esses cuidadores 
(E4; E5; E8).

Já na Categoria B. O cuidado como solidão é pos-
sível compreender o cuidado como um lugar solitário no 
qual os familiares cuidadores de pessoas com deficiên-
cia ocupam. Em seus relatos, as privações e rupturas de 
apoio social e familiares são bastante comuns (E1; E11). 
Em algumas culturas, a responsabilidade pelo cuidado é 
destinada às mulheres e estas, por sua vez, roupem com 
relacionamentos para evitar compartilhar essas respon-
sabilidades referentes ao cuidar (E10). Nesse sentido, 
algumas mães também relataram que com o passar 
do tempo, as ajudas advindas de familiares e amigos 
foram reduzindo significativamente. Por isso, é impor-
tante que os planos de cuidado devem incluir planeja-
mento de contingência a longo prazo para as diferentes 
mudanças e necessidades nos níveis de dependência 
que os familiares cuidadores irão se deparar (E18). 
Aspectos como a rejeição, os estigmas, a discriminação, 
a exclusão e os preconceitos em relação às pessoas 
com deficiência parecem ser fatores pré-determinantes 
para o isolamento e, por conseguinte, a solidão viven-
ciada pelos familiares cuidadores. Em um dos estudos 
é possível perceber que essas atitudes negativas ou até 
mesmo a superproteção por esses familiares, foram 
tópicos encontrados em 32% de uma amostra de 438 
pessoas caracterizadas nos programas de assistência 
social (E12). Portanto, fica evidente que esses aspectos 
externos supracitados potencializam o sentimento de 
solidão vivenciado por esses cuidadores familiares.

Nessa categoria, fica perceptível o quanto as 
mudanças no estilo de vida parental são alteradas para 
familiares cuidadores de pessoas com deficiência; e o 
quanto as consequências advindas dessa experiência 
podem ter implicações na esfera social desses cuida-
dores. Uma das alternativas que pode auxiliar esses 
familiares a sentirem-se menos solitários e possibilitar 
trocas de experiências entre outros cuidadores e possi-
bilitar interações são as chamadas comunidades virtuais 
(Guillamón, Armayones, Hernández, & Gómez-Zúñiga, 
2010).
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Enquanto que na Categoria C. O cuidado e suas 
demandas práticas, as principais demandas de recursos 
e os desafios que os familiares cuidadores necessitam 
são apresentados. Entre eles, os mais recorrentes foram 
a falta de recurso financeiro e de trabalho (E1; E10; E11; 
E12; E13; E17). Os pais de crianças com deficiência são 
mais propensos a ter um emprego instável ou a não ter 
emprego, em comparação com os pais que não têm 
um filho com deficiência. Por conta das demandas de 
cuidado, os cuidadores familiares podem ter despesas 
adicionais com serviços de saúde, dietas especiais, com 
dispositivos auxiliares como próteses e órteses, trans-
porte especializado, entre outros (Hartley et al., 2011). 
Nesse sentido, os cuidadores familiares consideram que 
o tempo para si, para as atividades pessoas ou de traba-
lho é afetado pelo tempo que dedicam ao cuidar, isso 
acaba por limitar as horas de trabalho remuneradas ou 
a pedir demissão do emprego para conseguir atender às 
demandas de seus filhos (E12).

Algumas mães que trabalham, muitas vezes sen-
tem-se culpadas porque não podem dedicar o tempo 
de cuidado que gostariam para seus filhos, enquanto 
que as mães que ficam em casa se sentem culpadas 
por não estarem contribuindo para a renda da família 
por conta das atribuições do cuidado (Lim, Downs, Bao, 
& Leonard, 2013). Um aspecto que pode potencializar 
essa demanda financeira é a pobreza. Por conta dela, 
os cuidadores familiares tornam-se incapazes de for-
necer cuidados adequados a seus filhos, ou seja, todos 
os recursos externos disponíveis para facilitar e apoiar 
boas práticas de cuidado são reduzidos pela pobreza 
(Gona, Mung’ala‐Odera, Newton, & Hartley, 2011). 
Nesse sentido, os estudos apontam a relevância de 
se considerar em pesquisas futuras sobre deficiência 
e cuidado, as diferenças contextuais nas experiências 
desses cuidadores, considerar populações prioritárias, a 
iniquidade de saúde, a intersecção de raça, as condições 
socioeconômicas e as de gênero (E10).

Em relação ao auxílio governamental a pres-
são financeira não diminui, já em outros os cuidado-
res expressaram que a assistência financeira ajudaria 
a atender às necessidades de seus filhos (E10; E13). É 
possível perceber nessa categoria duas questões ele-
mentares que perpassam os relatos: a primeira é de que 
o cuidado primário exercido pelos familiares cuidadores 
não é compreendido e nem concebido como um traba-
lho; a segunda, como uma consequência da primeira, 
é de que esses cuidados primários não são remunera-
dos, mesmo quando esse utiliza de todo tempo ou boa 

parcela do tempo desses familiares que muitas vezes 
não recebem apoio. Nesse sentido, Kittay, Jennings, e 
Wasunna (2005), defendem que o cuidado é um tra-
balho, mesmo quando este não é remunerado. Autora 
argumenta ainda, que a distribuição de cuidados é uma 
questão de justiça e as interações entre cuidador e cui-
dado na comunidade é uma questão de investigação 
ética e alerta que os índices de dependências de cui-
dado aumentaram ou devem aumentar até 2050.

O sistema de gênero também se faz presente e 
possui na família e no mundo doméstico a sua primeira 
forma de estruturação e é interpretado como uma forma 
“natural” de ordenamento das relações e atividades 
humanas, como o cuidado. Assim sendo, orienta as mais 
diversas práticas sociais e passa, muitas vezes, desper-
cebido pelo campo das teorias morais e políticas. Esse 
sistema é opressor, injusto e discriminatório, apoia-se em 
diferenças físicas e comportamentais para criar privilé-
gios e poder para um determinado grupo de homens em 
detrimento de outros grupos e, em especial, das mulhe-
res. Portanto, é fundamental compreender a importân-
cia da Teoria do Cuidado e Ética do Cuidado, na qual em 
linhas gerais, pode ser dividida em duas fases ou gerações 
de pensadoras. A primeira delas dedicada a descrever os 
dispositivos e atitudes do cuidado associando-os a certas 
emoções e virtudes, buscando demonstrar os limites de 
uma visão racionalista para questões morais, de justiça e 
direitos. A segunda geração tem enfatizado a vulnerabi-
lidade e as necessidades humanas como aspectos rele-
vantes para a moralidade e a política. Em comum, ambas 
as gerações defendem o cuidado para além da responsa-
bilização individual e coletiva como uma questão pública 
(Kittay, 2005).

A Categoria D. O cuidado e as estratégias de 
enfrentamento apresenta algumas das principais estra-
tégias de enfrentamento ou o que alguns autores cha-
mam de coping (E11). Embora os aspectos positivos 
do cuidado não sejam bem definidos de maneira con-
sistente nos artigos, eles podem ser identificados. As 
principais estratégias de enfrentamento utilizadas pelos 
familiares cuidadores foram o apoio familiar e de ami-
gos e a espiritualidade (E1; E11; E12). Importante res-
saltar que, em cada cultura ou região essas estratégias 
podem ser diferentes, pois os costumes e as crenças 
podem ser muito discrepantes. Portanto, para estudos 
brasileiros é indicado ser considerada a região a qual 
estará sendo investigada.

Como pode ser identificado, a grande maioria dos 
estudos apresenta as implicações negativas do cuidado. 
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Por conta disso, é imprescindível que sejam realizados 
mais estudos para identificar preditores de aspectos 
positivos, isso pode auxiliar diretamente os cuidadores 
familiares, bem como os profissionais no fornecimento 
de apoio, intervenções e estratégias que aumentem 
a positividade desses pais de maneira a melhorar seu 
bem-estar mental (E6). Essas pesquisas podem apresen-
tar detalhes únicos sobre as experiências dos cuidado-
res, bem como apresentam quais os principais mecanis-
mos de enfrentamento que estes utilizam no manejo do 
estresse e da resiliência, além dos benefícios atrelados 
a cada estratégia empregada (E14).

E, por fim, a Categoria E. O cuidado e a repre-
sentação de deficiência, desperta a relevância em com-
preender qual a representação social de deficiência para 
cuidadores familiares, ao passo que essa representação 
pode estar atrelada ao cuidado e suas práticas. Nesse 
sentido, as crianças com deficiência severa podem ser 
percebidas como um infortúnio pelos cuidadores fami-
liares e essa percepção pode afetar a qualidade do cui-
dado, o valor atribuído à criança e influir no próprio 
estresse associado ao cuidado (E3). As experiências de 
estigma, assim como diferentes conceitos relacionados 
à deficiência, somado a fatores pessoais como resiliên-
cia, variações culturais, busca ou não de suporte, acesso 
a serviços e recursos de suporte disponíveis, são todos 
fatores que podem impactar o cuidado (McCubbin, 
Thompson, Thompson, McCubbin, & Kaston, 1993).

Dessa forma, é importante que familiares cui-
dadores recebam informações especializadas sobre a 
deficiência, suas causas e seu manejo, incluindo mate-
rial para esclarecer equívocos e mitos, além de propor-
cionar espaço de discussão sobre receios e promover a 
inclusão (E11). Importante salientar que as pesquisas 
que envolvem familiares cuidadores com origens étni-
cas diferentes podem resultar em perspectivas diferen-
tes sobre o cuidado e o papel que assumem (E13).

Considerações finais
A partir da análise dos estudos selecionados evi-

denciou-se que as implicações emocionais, psicológi-
cas, físicas, sociais, como tristeza, vergonha, frustração, 
preocupação, ansiedade, depressão, negação, distúrbios 
do sono, fadiga, dores de cabeça, inibição, isolamento, 
discriminação, estigmatização, foram alguns dos aspec-
tos encontrados quando os familiares cuidadores rela-
tam sobre o cuidado de pessoas com deficiência. Além 
disso, os estudos destacaram que as maiores demandas 

relacionadas ao cuidado no dia a dia são as demandas 
financeiras e de trabalho. Apresentaram, ainda, a soli-
dão como aspecto relevante relatados pelos familiares 
cuidadores e as implicações que tal situação gera, como 
a dificuldade ou inexistência de vínculos comunitários e 
familiares. Os estudos apontam algumas das estratégias 
mais utilizadas pelos cuidadores familiares para manejo 
do estresse e resiliência, como a espiritualidade e o vín-
culo com familiares e amigos. E, ainda, a importância 
de conhecer a representação do que é a deficiência 
para esses familiares cuidadores, pois essa representa-
ção pode estar relacionada com as práticas de cuidado 
desenvolvidas por eles.

Nesse sentido, os estudos sugerem pesquisas 
que abordem ainda mais os preditores de estratégias de 
enfrentamento para que seja possível maior apoio para 
os pais na diminuição de implicações advindas do cui-
dado, e para os profissionais que trabalham com pessoas 
com deficiência para melhor traçar estratégias de traba-
lho e intervenções. Destarte, é necessário que haja estu-
dos que incluam a deficiência como categoria de análise 
em estudos brasileiros, especialmente no campo da psi-
cologia social; e, o cuidado como questão de investigação 
para implementação de políticas públicas ou interven-
ções governamentais que visam auxiliar esses cuidadores 
familiares no melhor desenvolvimento de suas funções.

A presente revisão apresenta considerações 
relevantes aos estudos da Psicologia e interface com 
temas em políticas sociais, no que se refere a localizar 
o cuidado a partir de uma perspectiva ético-política e 
de justiça social (aos cuidadores e a quem recebe os 
cuidados), com a possibilidade de implementação de 
políticas públicas de cuidado no país. Além de manifes-
tar a importância, realizar a formação do profissional 
de psicologia, a partir de marcadores sociais como a 
deficiência, a fim de prepará-los de maneira inclusiva 
às diferentes interseccionalidades e diversidades, sejam 
no campo da Psicologia Social, Educacional, Trabalho, 
entre outras. Em relação à população brasileira, suge-
rem-se estudos que investiguem quais as representa-
ções sociais de deficiência para cuidadores familiares e 
se estas possuem relação com as práticas de cuidado. 
Por fim, os estudos apresentam lacunas na utilização de 
teorias que embasem os achados; dessa forma, sugere-
-se que pesquisas futuras adotem teorias melhores de 
compreensão do fenômeno. Esse estudo possui limita-
ções quanto a não inclusão de teses e dissertações em 
sua estratégia de busca e a especificidade de determi-
nadas bases de dados para realizar a coleta dos artigos.
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Estado autoritário na periferia do capitalismo: notas sobre a 
violência policial em tempos de crise do capital

Gustavo de Aguiar Campos. Universidade Federal do Rio Grande do Norte
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Resumo
O presente artigo é um ensaio teórico de caráter exploratório sobre a relação entre violência policial e Estado a partir das contribuições 
da tradição marxista, particularmente sobre a configuração do Estado capitalista na economia dependente brasileira. O objetivo 
foi analisar como o momento atual do sociometabolismo do capital configura a polícia e apresenta limites às transformações desta 
como força pública do Estado dependente. Para isso, foi discutida a categoria Estado como forma política do capital, e, em seguida, 
apresentadas contribuições para a reflexão da crise estrutural do capital e a reestruturação autoritária do Estado brasileiro na garantia 
da reprodução dos padrões de acumulação. Feita essa discussão apresenta-se contribuições para a leitura da polícia, enfocando 
o autoritarismo dessa instituição e discutindo os limites de sua compreensão quando não realizada no âmbito econômico-político 
do modo de produção baseado na exploração do trabalho e na desigualdade da repartição da riqueza social produzida.
Palavras-chave: Estado; capitalismo dependente; crise estrutural do capital; violência policial.

Abstract
Authoritarian state on the periphery of capitalism: notes on police violence in times of crisis of capital. This article is an exploratory 
theoretical essay on the relationship between police violence and the State based on contributions from the Marxist tradition, 
particularly on the configuration of the capitalist state in the Brazilian dependent economy. The objective was to analyze how 
the current moment of capital’s social metabolism configures the police and presents limits to its transformations as a public 
force in the dependent State. For this, the category State was discussed as a political form of capital, and then contributions were 
made to reflect on the structural crisis of capital and the authoritarian restructuring of the Brazilian State in guaranteeing the 
reproduction of accumulation patterns. After this discussion, contributions to the reading of the police are presented, focusing on 
the authoritarianism of this institution and discussing the limits of its understanding when not carried out in the economic-political 
sphere of the production mode based on the exploitation of labor and the inequality of the distribution of social wealth produced.
Keywords: State; dependent capitalism; structural crisis of capital; police violence. 

Resumen
Estado autoritario en la periferia del capitalismo: notas sobre la violencia policial en tiempos de crisis de capital.  Este artículo es 
un ensayo teórico exploratorio sobre la relación entre la violencia policial y el Estado basado en aportes de la tradición marxista, 
particularmente en la configuración del Estado capitalista en la economía dependiente brasileña. El objetivo fue analizar cómo el 
momento actual de metabolismo social  del capital configura a la policía y presenta límites a sus transformaciones como fuerza 
pública en el Estado dependiente. Para ello, se discutió la categoría Estado como forma política de capital, y luego se hicieron 
aportes para reflexionar sobre la crisis estructural del capital y la reestructuración autoritaria del Estado brasileño para garantizar la 
reproducción de patrones de acumulación. Luego de esta discusión, se presentaron aportes a la lectura de la policía, enfocándose en 
el autoritarismo de esta institución y discutiendo los límites de su comprensión cuando no se lleva a cabo en el ámbito económico-
político del modo de producción basado en la explotación del trabajo y la desigualdad de la distribución de la riqueza social producida.
Palabras clave: Estado; Capitalismo dependiente; Crisis estructural de capital; violencia policial.
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Não é informação recente que vimos atraves-
sando uma crise estrutural e global do capital, cuja eclo-
são se deu em 2008 com a crise dos sub-primes ameri-
canos. Desde então, medidas em escala planetária vêm 
sendo tomadas para conter seus efeitos, que, numa 
lógica de privilegiamento da reprodução e ampliação do 
capital, recaem com força esmagadora sobre a classe 
trabalhadora. O recrudescimento de perspectivas neoli-
berais, agora ultraneoliberais, a substituição - em vários 
casos por meio de golpes de Estado -, de governos 
progressistas por representantes ultraconservadores 
religiosos na latinoamérica, a intolerância religiosa, de 
classe, de gênero, de raça, cada vez mais incrementada, 
são alguns dos efeitos dessas estratégias de recupera-
ção do grande capital. Sem dúvida, evidencia-se uma 
crise social, para além da econômica, sem preceden-
tes, numa época em que defender direitos humanos é 
motivo para medo.

Um exemplo claro dessa crise social pela qual 
passa a humanidade está no Brasil e é a maximização do 
encarceramento e da violência policial na sociedade, ou 
seja, a barbarização cada vez mais expressiva da segu-
rança pública. Para situar o problema, as mortes em 
decorrência de intervenção de policiais (em serviço e 
fora) são alarmantes. Só no ano de 2018 foram seis mil 
duzentos e vinte (6.220) homicídios desse tipo. A cada 
100 mortes violentas intencionais no Brasil, 11 delas são 
causadas por policiais (Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública, 2019). Diante desse cenário, as ciências huma-
nas e sociais têm buscado analisar, explicar e construir 
possíveis soluções.

De acordo com Cubas, Natal e Branco (2015), 
existem quatro tendências explicativas sobre a violência 
policial. A primeira são os estudos históricos e socio-
culturais que interpretam que a violência policial está 
relacionada com o histórico de formação e atuação da 
instituição no Brasil, bem como no uso político da polí-
cia pelas elites. A segunda são os estudos situacionais 
que buscam interpretar as dinâmicas e contextos em 
que ocorre com mais frequência a violência policial. 
A terceira forma são as análises institucionais e orga-
nizacionais que buscam a compreensão do fenômeno 
analisando os perfis de governo, o posicionamento dos 
administradores da segurança pública e a cultura poli-
cial. Por fim, têm-se as abordagens individuais que são 
focadas nas características individuais do policial que 
comete a violência.

Além dessas explicações sobre a violência poli-
cial, pesquisadores no campo da segurança pública 

como Bueno, Marques, Pacheco e Nascimento (2019, p. 
58-59) têm se dedicado a pensar estratégias de moder-
nização e eficiência da polícia, na maioria das vezes 
concebendo como missão da instituição “o controle 
da ordem e a garantia da cidadania” e como desafio 
o “controle do uso da força de seus agentes estatais”. 
Lima, Bueno e Mingardi, (2016, p. 65) ao discutir dados 
sobre violência e segurança pública afirmam que: 

Na ausência de uma política de segurança pública 
pautada na articulação de energias e esforços 
para a garantia de direitos, no respeito e na não 
violência, deixamos de enfrentar o fato de que 
o nosso sistema de justiça e segurança necessita 
de reformas estruturais mais profundas. E não 
se trata de defendermos apenas mudanças legis-
lativas tópicas ou, em sentido inverso, focarmos 
apenas na modernização gerencial das institui-
ções encarregadas de prover segurança pública no 
Brasil. [...] Nosso desafio é adensar politicamente 
a defesa de que, exatamente, essas são duas faces 
complementares de um mesmo processo e que 
nenhuma delas conseguirá êxito permanente sem 
que a outra seja simultaneamente assumida tam-
bém como prioridade. Temos que modernizar a 
arquitetura institucional que organiza as respostas 
públicas frente ao crime, à violência e à garantia 
de direitos. O foco, a nosso ver, não está no debate 
exclusivo da legislação penal e processual penal e/
ou na gestão incremental da ordem conservadora, 
mas na forma como o Estado organiza e administra 
seus poderes e instituições.

E, no sentido de refletir sobre tais “reformas 
estruturais mais profundas” (Lima et al., 2016, p. 65), 
os autores continuam suas considerações discutindo 
como políticas voltadas ao aperfeiçoamento das opera-
ções investigativas e à implementação de policiamento 
comunitário são utilizadas na redução da violência e cri-
minalidade. Para os autores, tais políticas não abarcam 
o que consideram central para as reformas estruturais: 
a ausência de coordenação, integração e articulação 
na segurança pública. A questão nesse ponto de vista 
é buscar esse elemento central do caráter ineficiente 
das políticas públicas de segurança e a estrutura jurí-
dica que as compõem. Como desafio colocam, então, a 
reforma da polícia como instituição do Estado democrá-
tico de direito (Lima et al., 2016).

Em que pese a importância dos apontamentos 
alhures, é preciso tratar de um desafio ainda maior para 
a segurança pública brasileira. Desde um olhar materia-
lista histórico-dialético, não são reformas na legislação 
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ou nas normas operacionais da polícia que transfor-
marão a realidade da violência, mas a transformação 
das relações que as constituem que possibilitarão a sua 
transformação. Essa é a chave argumentativa do estudo 
de Pachukanis (2017) sobre a forma jurídica e sua supe-
ração. Seguindo essa perspectiva, a questão da violên-
cia policial não se trata de uma crise puramente das for-
ças policiais e da segurança pública, mas sim, uma crise 
que acompanha historicamente o modelo de relações 
sociais vigentes em que pouquíssimos se apropriam do 
suor, sangue e lágrimas do trabalho da maioria da popu-
lação mundial. Em suma, é necessário compreender 
como as relações sociais capitalistas engendram uma 
forma específica de segurança pública.

O intuito deste artigo é buscar contribuir para 
essa compreensão, apontando algumas considerações 
acerca de como as relações de produção capitalistas 
determinam a violência policial no Brasil, na sua con-
dição de país capitalista dependente. Portanto, obje-
tivamos analisar como o momento atual do sociome-
tabolismo do capital configura a polícia e apresenta 
limites às transformações desta como força pública do 
Estado dependente. Para isso foi realizada uma discus-
são baseada na tradição marxista e particularmente na 
teoria marxista da dependência do Estado capitalista.

Trata-se de um ensaio teórico de caráter explora-
tório, portanto, delimitações metodológicas estão rela-
cionadas à revisão da literatura que fundamenta o argu-
mento aqui apresentado. O artigo está estruturado, no 
que tange ao seu desenvolvimento, em duas partes. Na 
primeira enfatiza-se a concepção de Estado capitalista 
adotada, já na segunda, com o solo da primeira, discu-
te-se a crise estrutural do capital, evidenciada a partir 
da década de 1960, e as formas econômicas e extraeco-
nômicas que o Estado, particularmente o Estado nacio-
nal brasileiro, tomou na busca de garantir a reprodução 
do capital.

A dialética do Estado capitalista 
autoritário

Como destaca Mascaro (2013), o Estado é uma 
forma política imprescindível para a manutenção e 
reprodução da cadeia de exploração sobre a qual se 
estrutura o modo de produção capitalista. Dessa forma, 
enquanto perdurar essa forma societária haverá um 
Estado para defendê-la, independente dos governos 
que ocupem os aparelhos de Estado. A forma política 
estatal se apresenta tanto para a burguesia como para 

o proletariado como um ente terceiro, que é necessa-
riamente público. No entanto, não se pode confundir 
o caráter terciário do Estado com a noção de neutrali-
dade. Eventuais alterações na composição das classes 
que possuem maior representatividade estatal não alte-
ram a estruturação da forma política estatal.

Portanto, apesar de uma suposição ideológica de 
neutralidade, esse aparato tem a função de constituição 
social. Para se fazer das palavras do autor: “a existência 
de um nível político apartado dos agentes econômicos 
individuais dá a possibilidade de influir na constituição 
de subjetividades e lhes atribuir garantias jurídicas e 
políticas que corroboram para a própria reprodução da 
circulação mercantil e produtiva” (Mascaro, 2013, p. 19).

A forma política estatal, para a reprodução da 
sociabilidade capitalista, se materializa em instituições 
políticas. Isso significa dizer que o Estado deve criar ou 
extinguir instituições para que as relações sociais basea-
das na reprodução do capital se mantenham. Então, na 
análise das instituições é a forma política que explica 
a estrutura e a dinâmica dessas. Apesar das diferenças 
e das contradições internas entre as instituições, no 
geral elas estão contidas na forma política do capital 
(Mascaro, 2013).

Como ressalta Behring (2018), são necessários 
mecanismos de poder jurídicos e do uso da força para 
garantir a relação entre capital e trabalho, portanto, 
a manutenção da sociedade de classes. Contudo, isso 
não pode se confundir com uma compreensão de que 
o Estado é só coerção direta. Em cada formação social 
e contexto econômico-político a forma como a domina-
ção de classe é exercida se altera.

Cunha (2016, p. 230) retrata essa diversificada 
feição coercitiva do Estado ao apontar que:

Medidas administrativas tomam lugar da coerção 
direta, mas podem ceder lugar novamente à coer-
ção extraeconômica na medida mesma que tais 
meios administrativos são ineficazes por princípio, 
na abolição dos problemas sociais e, portanto, não 
eliminam as classes nem suas tensões; antes, as 
pressupõem. [...] Quer dizer, o modo de atuação 
do Estado é profundamente condicionado pelas 
circunstâncias econômicas, pelo estágio da luta 
de classes e, claro, pelo esclarecimento social da 
classe trabalhadora nessa luta. Temos então uma 
relação, no interior de uma unidade, entre repres-
são direta e medidas administrativas, uma unidade 
de movimento não próprio, porque se regula por 
circunstâncias e relações que estão fora dela, mas 
que também são por ela condicionadas.
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Seguindo essa perspectiva, Marini (1987, 2018)1 
aponta que o Estado tem o monopólio legítimo da coer-
ção e pode fazer uso dela, mas também se utiliza da 
ideologia2 na sustentação do poder político. Ao fim e ao 
cabo, um Estado mais autoritário é uma expressão do 
grau de debilidade da classe dominante, portanto, com 
uma burguesia débil o Estado precisa se utilizar mais do 
monopólio legítimo da coerção (Bichir, 2018).

Essas todas são características universais do 
Estado no modo de produção capitalista, mas perse-
guindo o esforço de compreender a particularidade do 
capitalismo dependente, a partir da leitura de Marini 
(2000), é necessário se voltar para considerações de um 
Estado dependente nos países da América Latina.

A América Latina se desenvolve em relação com o 
capitalismo internacional3, com o aumento do fluxo de 
mercadorias e a busca pelo ouro como forma-dinheiro. 
Foi isso que possibilitou, inclusive, a dinamização, a acu-
mulação de capital e a industrialização do capitalismo 
na Europa. A divisão internacional do trabalho emerge, 
portanto, com a consolidação dos Estados nacionais em 
países da periferia do capitalismo (Marini, 2000).

Os países latino-americanos conquistam sua inde-
pendência política em torno do século XIX, momento 
da revolução industrial na Europa. E esses novos países 
se consolidam a partir das suas trocas com a metrópole 
inglesa, produzindo e exportando bens primários e impor-
tando manufaturas de consumo. Essa relação faz com que 
os países dessa parte do mundo se insiram na divisão inter-
nacional do trabalho, o que “determinará o curso [sentido] 
do desenvolvimento posterior da região”, se configurando 
assim a dependência (Marini, 2000, p. 109).

O que a América Latina contribuiu para o desen-
volvimento industrial na Europa só foi possível pela 
maior exploração dos trabalhadores latino-americanos. 
O desenvolvimento desigual torna necessária a trans-
ferência de valor e de mais-valor entre os países desi-
guais. Em outras palavras, há um desequilíbrio entre os 
preços e o valor das mercadorias exportadas que, desde 
os capitalistas nacionais, só pode ser superada com o 
incremento do mais-valor no processo de produção 
interno, particularmente pela superexploração da força 
de trabalho4 (Marini, 2000). Essas considerações são 
fundamentais para a compreensão de como o Estado 
se forma nos países dependentes.

O Estado é sempre capitalista, mas em países 
dependentes ele também assume características depen-
dentes. Diferentemente dos países centrais, em que o 
Estado capitalista surge quando a burguesia nativa já está 

consolidada, na América Latina o Estado se materializa 
anteriormente à consolidação das burguesias nativas, 
visto que este estabeleceu-se na relação com a economia 
internacional, no processo de acumulação capitalista, na 
dominação externa sobre a interna (Bichir, 2018).

Diante da discussão da autonomia relativa do 
Estado e da discussão de que a burguesia latino-ameri-
cana tem um caráter débil, fruto da subordinação e atraso 
no desenvolvimento do capitalismo, para Marini (2018) o 
Estado dependente se utiliza mais da força. Nas palavras 
de Bichir (2018, p. 544) a força do Estado se justifica “em 
razão do processo permanente de superexploração dos 
trabalhadores que têm lugar no âmbito daquelas econo-
mias, o que exige um Estado forte, sobretudo no que se 
refere à sua capacidade repressiva”.

Posto isso, é preciso compreender como o Estado 
e suas instituições sociais se estruturam no período 
atual da acumulação capitalista, particularmente na 
economia dependente brasileira. Como destaca Motta 
(2015), na virada para a década de 1970 há um redimen-
sionamento do Sistema de Justiça Criminal enquanto 
aparato institucional dos processos de criminalização. 
Compreender esse movimento, seguindo os ensina-
mentos da economia política da pena, é compreender 
as relações sociais que redimensionaram essa realidade.

Crise estrutural do capital, Estado 
dependente e violência policial
A história moderna do capital é envolta de crises 

sistêmicas e circulares, é verdade. Mas no decorrer da 
década de 1960 até os dias atuais o que se evidencia é 
uma crise de outra ordem. Para Mészáros (2011) o que 
está em jogo é uma crise endêmica, cumulativa, crô-
nica e permanente, portanto, uma crise estrutural do 
sistema sociometabólico do capital.

A busca pela autorreprodução do capital, em que 
o valor de uso das mercadorias está cada vez mais subor-
dinado ao seu valor de troca, desencadeou um processo 
de depressão contínua com consequências destrutivas à 
humanidade, com a precarização estrutural do trabalho 
e a destruição sistemática da natureza. A causa da crise 
estrutural do capital não é outra senão a substância des-
trutiva do próprio capital (Mészáros, 2011).

Como resposta autoprodutiva, a “questão social”5 
produzida pela subjugação do trabalho ao capital 
durante a crise estrutural ganha um intervenção esta-
tal profundamente relacionada ao controle e a neutra-
lização. É claro, como já destacado, a consolidação de 
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formas econômicas de controle da classe trabalhadora 
pela subjugação ao trabalho assalariado. Contudo, no 
momento atual da acumulação capitalista e, particu-
larmente, na realidade dependente brasileira, feições 
autoritárias de controle extraeconômico são reestrutu-
radas e maximizadas tendo em vista a própria sustenta-
ção do sociometabolismo do capital (Motta, 2015).

A guerra que no século XX era uma resposta 
autoprodutiva do capitalismo para controlar o contin-
gente populacional se atualiza e se complexifica nas 
políticas de segurança pública armada. Essas se tornam 
um negócio capitalista que se materializa na militariza-
ção da vida pauperizada. Construiu-se, para tanto, um 
estado de guerra permanente expresso no encarcera-
mento em massa e no extermínio de trabalhadores e 
trabalhadoras que são a população excedente - incon-
trolável pelo trabalho (Netto, 2012).

O Estado, como garantidor político da relação 
capital trabalho, no atual momento de crise estrutu-
ral, em que as contradições desse modo de produção 
estão cada vez mais explícitas, é cada vez mais solici-
tado. Como ressalta Paniago (2012, p. 75) essa neces-
sidade “se manifesta através da intervenção legislativa 
cada vez mais autoritária contra o trabalho e do uso 
mais frequente das forças repressivas contra os opo-
sitores do sistema”. Para isso, o Estado necessita arti-
cular sua superestrutura legal e política na garantia da 
extração de sobretrabalho e controle dos antagonismos 
estruturais. 

Nas palavras de Matsumoto (2015, p. 25):

A massa dos enjeitados e precarizados cresce e 
políticas de neutralização, controle e até mesmo 
de extermínio são elaboradas (em complementa-
ridade com as políticas sociais compensatórias) 
para garantir o fôlego expansionista dentro da 
derrocada estrutural do desenvolvimento da acu-
mulação capitalista. Esta seletividade do sistema 
penal e a gestão militarizada da miséria represen-
tam, pois, uma modalidade eficiente de controle 
das classes populares.

Em momentos da queda da taxa de lucro como 
a vivenciada desde a década de 1960 são produzi-
das legislações e estruturas regulatórias estritamente 
necessárias à reprodução do capital em suas unidades 
produtivas (Mészáros, 2002). Além disso, produzidas 
também legislações e práticas coercitivas de policia-
mento da classe trabalhadora organizada e dos contin-
gentes desempregados e subempregados “para prote-
ger interesses corporativos e, se necessário, reprimir 

a dissensão” (Harvey, 2011, p. 87). A coerção torna-se 
assim necessária para a restauração da ordem.

Ao início da crise, sentida mais fortemente nos 
países dependentes por conta da transferência de valor, 
conformou-se um processo de contrarrevolução que con-
figurou o Estado de contrainsurgência autoritário nos paí-
ses da América Latina. Essa forma de Estado constituiu-se 
com base em três dimensões. A primeira é a doutrina 
de contrainsurgência como forma de enfrentamento aos 
movimentos populares e revolucionários, “o que implica 
ver a luta de classes como guerra” (Marini, 2018, p. 3). A 
segunda é a transformação estrutural da burguesia nativa 
pela integração dos sistemas de produção nativos ao 
sistema imperialista com investimentos externos e con-
trole tecnológico. Isso levou da década de 1960 adiante 
o fortalecimento da burguesia monopolista e a centrali-
zação de capital. Por fim, como terceira dimensão, Marini 
(2018) aponta o aumento das movimentações de massa 
nos países latino-americanos, fruto da maximização da 
superexploração do trabalho decorrente da monopoli-
zação do capital e proletarização da pequena burguesia. 
Essa última dimensão aponta para a reação violenta da 
burguesia que desencadeou o processo de contrarrevo-
lução latino-americano.

Marini (2018, p. 5) aponta esse processo como “o 
recurso pela fração vitoriosa ao terrorismo de Estado para 
dobrar seus oponentes, desde as frações rivais até, e muito 
especialmente, a classe operária”. O Estado de constrain-
surgência proveniente da contrarrevolução é marcado pelo 
autoritarismo e hipertrofia do poder executivo em relação 
ao legislativo e judiciário, particularmente consagrado pela 
existência de um ramo militar na tomada de decisões e de 
um ramo econômico destinado ao monopolismo.

Marini (2018) aponta que essa composição espe-
cífica de Estado se fundou de diferentes formas, via 
ditaduras como no caso brasileiro, mas também via 
democracia, como na Venezuela. Contudo, diante do 
aprofundamento da crise estrutural nas décadas seguin-
tes a contrainsurgência “se revelou incapaz de assegu-
rar as condições de uma dominação política estável” 
(Marini, 2018, p. 11). Esse processo de reorganização 
deu sentido à consolidação de democracias governáveis 
– viáveis e restringidas – no Brasil e outros países perifé-
ricos, sem, contudo, romper com o essencial do Estado 
de contrainsurgência visto que a crise permaneceu.

Exemplo claro da impossibilidade de uma 
democracia real se deu no governo do Partido dos 
Trabalhadores (PT) no Brasil que, apesar de um pro-
jeto progressista, não possibilitou rupturas com o 
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neoliberalismo, mas a constituição de um segundo 
momento do neoliberalismo brasileiro. O petismo teve 
alguns impactos positivos da cidadania pelo consumo, 
uma forma particular de “combate à pobreza dentro da 
ordem” (Behring, 2018, p. 55), mas ainda assim houve 
um maior favorecimento do agronegócio, do capi-
tal portador de juros e do capital internacional, bem 
como no âmbito do sistema de justiça criminal, onde 
houve um incremento da face penal do Estado (Martins, 
2018). As permanências das dimensões do Estado de 
contrainsurgência estão ainda mais visíveis e fortaleci-
das com a consolidação do golpe de Estado em 2016, 
aprofundando uma síntese de contrainsurgência por 
via da democracia liberal, com feições autoritárias e 
ultraconservadoras.

No período atual, em que a gestão federal e dos 
estados mais populosos e violentos do Brasil é feita por 
políticos de extrema direita conservadora, a administra-
ção do capital e da crise tem sido especialmente pela 
face penal do Estado. No ano de 2019 houve recorde 
de mortes causadas por policiais no Brasil, chegando ao 
número de pelo menos 5.804 pessoas mortas. Nos pri-
meiros meses de 2020, em meio a uma crise de saúde 
que acirra as expressões da crise estrutural, as polícias 
do Rio de Janeiro e de São Paulo mataram mais que em 
anos anteriores desde o início do registro (Acayaba & 
Arcoverde, 2020; Manso, 2020; Rodrigues, 2020).

Nesse projeto de contrarrevolução permanente as 
forças armadas e militares têm encabeçado ramos polí-
ticos no atual governo, fortalecendo aquilo que Marini 
(2018) chama de Estado de quarto poder. Isso tem signi-
ficado, na análise de Leirner (2020), uma intensificação 
das estratégias militares de controle e ordem, típicas de 
uma forma específica de guerra interna, em que inimigos 
internos podem ser combatidos policial e militarmente 
para a garantia dos padrões de acumulação.

A tendência a saídas violentas e autoritárias, bar-
barização e a autodestruição são prementes no sociome-
tabolismo do capital, mas, sua fase contemporânea acen-
tuou sua tendência a níveis antes pouco imagináveis. As 
formas de manejo dessa crise estrutural, contudo, só 
expõem ainda mais as contradições desse sociometabo-
lismo, desde a crise do Estado de bem-estar social nos 
países desenvolvidos até a consolidação e maximiza-
ção do autoritarismo e da contrainsurgência nos países 
dependentes (Marini, 2018; Mészáros, 2002).

Nas palavras de Mészáros (2002, p. 682-683):

Sob as condições de uma crise estrutural, ganhos 
defensivos – normalmente bem acomodados nas 

margens do lucro em expansão – não são mais 
viáveis, e o objetivo da confrontação social se 
modifica radicalmente para contestar a alternativa 
hegemônica entre capital e trabalho na qualidade 
de modos diametralmente opostos de controle 
da reprodução social. [...] Quanto aos próprios 
países “subdesenvolvidos”, suas estratégias de 
“modernização” são anuladas não só pela crônica 
insuficiência da “acumulação primitiva”, mas tam-
bém pela condição igualmente grave de serem 
eles incapazes de escapar da camisa de força da 
mais-valia absoluta como o poderoso regulador 
de seu metabolismo socioeconômico. E já que 
eles não estão em posição de colonizar e saquear, 
nem de, em seguida, explorar sistematicamente e 
para sempre os países “avançados”, a persistente 
inadequação da acumulação de capital, consor-
ciada à preponderância da mais-valia absoluta, 
constitui um verdadeiro círculo vicioso para o seu 
desenvolvimento.

Considerações finais
Relutamos, ao longo deste trabalho, na utilização 

de termos como Estado Penal, Estado Centauro ou Estado 
Policial apesar da vasta utilização desses nos estudos críti-
cos sobre o sistema de justiça criminal. Essa é uma escolha 
necessariamente conceitual a partir do referencial teórico 
adotado no estudo de nosso objeto. Objetivamos aqui 
discutir o Estado em seu caráter dialético, como parte do 
sociometabolismo do capital. Isso significou uma afirma-
ção de que o Estado capitalista tem funções na autorrepro-
dução do capital pela dominação do trabalho. Para isso, é 
claro, ele se faz de suas instituições sociais, como é o caso 
da polícia. Mas não é isso que o define.

Como discutido, é o momento da acumulação 
capitalista que estrutura o modo de funcionamento do 
Estado e não a classe dominante em si, mesmo que ela se 
beneficie daquilo que Ianni (2002) chama da parte cria-
tiva do capitalismo. A parte destrutiva da divisão social do 
trabalho está posta aos trabalhadores. Do mesmo modo, 
a administração da crise sem saídas capitalistas, que pesa 
sobre os ombros já tão sobrecarregados da classe que 
vive do trabalho e que, impossibilitada mesmo de traba-
lhar, é gerida pelas instituições do Estado.

Em um país de economia dependente, marcado 
pela superexploração da força de trabalho e pela via 
colonial de inserção no modo de produção capitalista, 
grande parte da população é superpopulação relativa, 
cindida pela divisão internacional, territorial e racial 
do trabalho. Não por coincidência é essa massa de 
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enjeitados que não escapa da administração autoritária 
e violenta do Estado.

Vimos ao longo das últimas décadas essa popula-
ção crescer no subemprego, nos trabalhos informais e 
nos trabalhos considerados ilícitos. Essa é uma das tan-
tas faces da barbárie desencadeada pela crise estrutural 
do capital. Apologéticos do capital e outros tantos bem-
-intencionados encontrariam no desenvolvimentismo 
de um país estruturalmente dependente como o Brasil 
a saída para a crise, mas como a história tem mostrado, 
essa saída não significou nada mais que maquiar o pro-
blema, também de ordem estrutural.

Do mesmo modo, a crítica à violência policial tem 
se consolidado como a crítica à ausência de técnica, 
como se o cenário de embrutecimento do controle, da 
punição e da militarização das favelas e periferias do 
país, fosse, ao fundo, a ausência do Estado no que seria 
sua função de controle da força policial. O que está em 
jogo, com isso, é perder de vista o próprio funciona-
mento do Estado, especialmente desse Estado depen-
dente brasileiro que não tem alternativas à crise se não 
controlar as possibilidades de transformação social e 
descontrole das estruturas de dominação capitalistas.

Defensores de saídas para a violência policial den-
tro do modo de produção capitalista não só obscurecem 
a análise como também desorganizam as possibilidades 
de estratégia e tática para a superação dessa realidade. 
As mudanças, como bem destacaram Mészáros (2002) 
e Marini (2000), perpassam, necessariamente, a cons-
trução de uma outra forma de sociabilidade em que a 
mercantilização de todas as esferas da vida não seja 
mais o objetivo da própria vida. As manifestações que 
tomaram força em vários países após o assassinato de 
George Floyd por um policial nos EUA têm mostrado a 
possibilidade de construção desse novo mundo, cabe 
agora torná-las permanentes.
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de Estado, ademais dessas duas visões que o circula.
2. Ideologia, na compreensão do autor, trata-se de um instrumento de exercício de poder político com vistas à encobrir à realidade. Nesse momento 
Marini trata a ideologia como um dos mecanismos do Estado no exercício de dominação da classe burguesa sobre a classe trabalhadora (Bichir, 
2018).
3. Importante salientar que isso não significa um descobrimento da América Latina como os ideólogos burgueses historicizam. A América Latina é 
pujante de vida e organização social com povos originários não capitalistas muito anteriormente. A colonização das terras dessa parte do mundo 
não o descobriu, mas o ocupou com o genocídio e dizimação dos povos originários, mais uma face sombria da acumulação primitiva.
4. Superexploração da força de trabalho é definido por Marini (2000, p. 125) como a consequência do “afã por lucro” dos capitalistas de países 
dependentes, que invariavelmente transferem riquezas para os países centrais na circulação de mercadorias. O autor identifica três mecanismos 
de superexploração: “intensificação do trabalho, a prolongação da jornada de trabalho e a expropriação de parte do trabalho necessário ao operário 
para repor sua força de trabalho”.
5. Conceito que denota a expressão ampliada das desigualdades sociais no seio do capitalismo. O desenvolvimento desse modo de produção que 
produz, necessariamente, a “questão social” pela apropriação privada dos bens produzidos socialmente. Não é, portanto, um produto colateral 
do modo de produção vigente, mas condição necessária e indissociável para a constituição do desenvolvimento do capitalismo. Nesse sentido, 
somente a supressão da sociedade burguesa trará fim à “questão social” (Netto, 2001).
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Resumo
Este trabalho objetivou realizar levantamento, em fontes da internet relacionadas à educação e à psicologia, que se referem 
ao ensino remoto, em escolas, no período entre 11/03 e 11/05/2020, no contexto da pandemia da COVID-19. Para isso, 
desenvolveu-se uma pesquisa qualitativa, exploratória e documental, em que foram analisadas referências de 13 entidades 
brasileiras. Nestas, foram encontradas 86 produções (75 escritas e 11 audiovisuais) discutidas segundo a análise de conteúdo, 
a qual produziu sete categorias. Os resultados apontam um movimento para agilizar a efetivação do ensino remoto, fazendo 
com que as estratégias pedagógicas ficassem à mercê da improvisação, o que pode trazer consequências nefastas para alunos, 
professores, responsáveis e educação em geral. Percebeu-se a relevância de posicionamentos críticos, comprometidos com uma 
educação de qualidade para todos, visto que as medidas adotadas podem implicar na (re)produção das desigualdades sociais 
e invisibilizar as singularidades dos processos de ensino-aprendizagem.
Palavras-chave: psicologia escolar; educação a distância; ensino fundamental e médio; tecnologia da informação; pandemia.

Abstract
Controversies about remote learning in schools in social isolation: a study of the stance of Brazilian education and psychology 
entities.  This work aimed to carry out a survey, based on internet sources related to education and psychology, in regard to distance 
learning, in schools, in the period between 03/11 and 05/11/2020, in the context of the COVID-19 pandemic. For this purpose, a 
qualitative, exploratory and documentary research was developed, in which 13 Brazilian entities’ references were analyzed. In these, 
86 productions were found (75 written and 11 audiovisual) and discussed according to the content analysis, which produced seven 
categories. The results point to a movement to speed up the implementation of distance learning, making pedagogical strategies 
at the mercy of improvisation, which can lead to harmful consequences for students, teachers, guardians and education in general. 
It was noticed the relevance of critical stances, committed to qualified education for all, since the adopted measures can imply the 
(re)production of social inequalities and make the singularities of teaching-learning processes invisible.
Keywords: school psychology; distance learning; elementary and middle school; information technology; pandemic.

Resumen
Controversias sobre la educación a distancia en escuelas durante el aislamiento social: un estudio de los posicionamientos de 
las entidades brasileñas de educación y psicología. Este trabajo tiene como objetivo realizar un estudio en fuentes de internet, 
relacionadas a la educación y psicología, que se refieren a la enseñanza a distancia en las escuelas, en el período comprendido entre 
11/03 y 11/05/2020, en el contexto de la pandemia COVID-19. Con este fin, se desarrolló una investigación cualitativa, exploratoria 
y documental, en la que se analizaron referencias de 13 entidades brasileñas. Se encontraron 86 producciones (75 escritas y 11 
audiovisuales) discutidas de acuerdo con el “análisis del contenido”, el cual produjo siete categorías. Los resultados apuntan a 
un movimiento para acelerar la implementación de la enseñanza a distancia, creando estrategias pedagógicas a merced de la 
improvisación, que pueden tener consecuencias perjudiciales para los alumnos, profesores, tutores y para la educación en general. 
Se percibió la relevancia de las posturas críticas, comprometidas con una educación de calidad, ya que las medidas adoptadas 
pueden implicar la (re)producción de desigualdades y hacer invisibles las singularidades de los procesos de enseñanza-aprendizaje.
Palabras clave: psicología escolar; educación a distancia; educación primaria y secundaria; tecnología de la información; pandemia.



C. F. Tondin et al.

413

Estudos de Psicologia, 26(4), outubro a dezembro de 2021, 412-423

Em 31/12/2019, foi reportado pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS) um surto de pneumonia ainda 
de causas desconhecidas, em Wuhan, capital da provín-
cia de Hubei, na China (Zhou et al., 2020). Esse surto foi 
designado, posteriormente, pela OMS, como COVID-19, 
ocasionado por um novo agente de coronavírus (SARS-
CoV-2) declarando estado de pandemia na sequência.

No Brasil, em 03/02/2020, o Ministério da Saúde 
(MS) declarou emergência em saúde pública em decor-
rência da infecção humana por este vírus (Portaria n. 
188, 2020), e em 06/02 foram recomendados o isola-
mento e a quarentena como formas para enfrentar a 
situação (Lei n. 13.979, 2020). Em 11/03, este minis-
tério orientou a operacionalização dessas medidas 
(Portaria n. 356, 2020). Na mesma data, o Ministério da 
Educação (MEC) estabeleceu o seu Comitê Operativo de 
Emergência (Portaria n. 329, 2020) e em 17/03 editou 
portaria, que passou por reedições, sobre a substitui-
ção das aulas presenciais por aulas em meios digitais 
durante a pandemia (Portaria n. 343, 2000).

Outros documentos emitidos são a Nota de 
Esclarecimento do Conselho Nacional de Educação 
(Conselho Nacional de Educação, 2020), de 18/03; a 
Medida Provisória (MP) n. 934, de 01/04; e o Parecer 
CNE/CP n. 5, de 28/04. A Nota elucida que fica a critério 
das redes e instituições de ensino a gestão do calendá-
rio e a forma de organização, com a realização de ativi-
dades a distância ou a reposição das aulas. A MP adota 
que as escolas ficam dispensadas da obrigatoriedade 
de observância ao mínimo de dias de efetivo trabalho 
escolar. O Parecer, que foi utilizado como referência na 
implementação do ensino remoto, orienta quanto à 
reorganização do calendário escolar e a possibilidade 
de cômputo de atividades não presenciais para fins 
de cumprimento da carga horária mínima anual, com 
indicações de estratégias pedagógicas no contexto não 
presencial.

Na prática, trata-se de uma nova organização, 
que privilegia atividades educativas on-line. Este novo 
elemento na educação, a troca de aulas presenciais por 
meios digitais, tem sido chamado de EAD, ensino a dis-
tância, ensino remoto, ensino mediado ou não por tecno-
logias de informação e comunicação, atividades remotas, 
atividades pedagógicas não presenciais. Tais nomencla-
turas são utilizadas como sinônimos e, ainda, como refe-
rência à EAD sem qualquer distinção; pontuamos, porém, 
que a EAD é uma modalidade já prevista no artigo 80 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) - Lei 
n. 9.394 (1996) - e regulamentada pelo Decreto n. 9.057 

(2017). Neste artigo, adotamos o termo ensino remoto 
por ser o mais corrente e nos parece o que mais corres-
ponde ao ocorrido na realidade em tela.

A utilização de tecnologias da informação e comu-
nicação (TICs), como recurso educativo, não é novidade. 
Serafim e Sousa (2011) sustentam que o uso de ferra-
mentas tecnológicas estimula o processo ensino-apren-
dizagem, e vai ao encontro de um mundo em que há 
internet, tecnologias e mídias sociais. Entretanto, incor-
porar as TICs no cotidiano escolar não tem sido tarefa 
fácil devido a dificuldades que envolvem desde a forma-
ção docente deficitária até a desigualdade de condições 
de acesso dos alunos (Imbernón, 2010).

Estudos anteriores abordaram discussões sobre 
EAD e TICs na educação. O uso destas tecnologias é tra-
tado por Scorsolini-Comin (2014); Pretto (2002) discute 
a EAD no campo das políticas públicas; e as relações 
com as TICs são analisadas do ponto de vista de alunos 
(Costa, Duqueviz, & Pedroza, 2015) e de professores 
(Lopes & Melo, 2014). Patto (2013) assevera que a EAD 
como anulação do indivíduo, com barateamento para 
as empresas educacionais lucrarem com uma formação 
massificada que pode levar à falência educacional.

Na defesa da educação não presencial existem 
organizações privadas de educação com interesses mer-
cadológicos para transformá-la em produtos midiáticos 
e tecnológicos pagos, de baixa qualidade, que enrique-
cem os donos de grandes conglomerados empresariais. 
Se a EAD e as TICs, em maior ou menor escala, já esta-
vam presentes nas escolas, a novidade, na pandemia, é 
a total substituição das aulas presenciais por atividades 
pedagógicas não presenciais. Diante disso, questiona-
mos a adoção do ensino remoto na educação básica, e 
se é possível fazer isso de modo a garantir uma educa-
ção de qualidade para todos.

Com essa perspectiva, adotamos referenciais 
da Psicologia Escolar e Educacional (PEE) de perspec-
tiva crítica (Tanamachi & Meira 2003), cujo objeto é a 
dimensão subjetiva do encontro entre o ser humano 
e a educação, ocupando-se das dificuldades e poten-
cialidades no/do processo de escolarização. Implica a 
estrutura educacional e social na produção do fracasso 
escolar numa visão de transformação da escola e da 
sociedade. Enfim, sua finalidade é contribuir com o 
cumprimento da função social da escola, que é a socia-
lização do conhecimento historicamente acumulado, na 
perspectiva da formação integral dos sujeitos.

Segundo a Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 188 países 
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determinaram o fechamento de escolas e universida-
des, afetando 1,5 bilhão de crianças e jovens, o que 
corresponde a 89,5% de todos os estudantes no mundo 
(Tokarnia, 2020). Por conta da pandemia muitos aderi-
ram ao ensino remoto sem qualquer cuidado e crítica. E 
foi por isso que optamos por realizar o presente estudo, 
no qual investigamos várias entidades brasileiras, com 
foco na educação básica, que se referem de modos 
diversos a essa estratégia escolar emergente.

Entendemos que as entidades da educação e 
da psicologia são espaços de conjunção de pessoas e 
representam forças políticas que interagem nos deba-
tes contemporâneos, por isso foram eleitas como fon-
tes de investigação. Elas veiculam suas produções na 
internet, cujo uso foi intensificado na pandemia. Assim, 
por serem fontes preciosas, estudar os sítios eletrônicos 
dessas organizações é importante. Isso corrobora com 
Camboim, Bezerra e, Guimarães (2015), que afirmam 
que os pesquisadores têm se voltado para pesquisas da 
área social na internet.

Neste caso, o problema de pesquisa foi: como 
as entidades da educação e da psicologia brasileiras se 
posicionam acerca do ensino remoto? Assim, o obje-
tivo geral foi realizar um levantamento (em publicações 
escritas e audiovisuais) de fontes da internet relaciona-
das à educação e à psicologia que se referem ao ensino 
remoto na educação básica, com recorte temporal de 
11/03 a 11/05/2020. E objetivos específicos: identifi-
car nas fontes o seu posicionamento político quanto 
ao ensino remoto, a definição deste tipo de ensino, as 
propostas, as críticas (positivas e negativas) e indicações 
para as comunidades escolares.

Método
Trata-se de uma pesquisa qualitativa, exploratória 

e documental. A abordagem qualitativa e estudos explo-
ratórios têm como foco a palavra (escrita ou falada) e 
possibilitam novas formulações sobre fenômenos pouco 
estudados. A pesquisa documental, por sua vez, “é um 
procedimento que se utiliza de métodos e técnicas para 
a apreensão, compreensão e análise de documentos 
dos mais variados tipos” (Sá-Silva, Almeida, & Guindani, 
2009, p. 5).

O conceito de documento ultrapassa a ideia 
de textos escritos e/ou impressos, e engloba audiovi-
suais, objetos etc. Os documentos selecionados forne-
cem informações, indicações e revelações de interesse 
desta pesquisa e cada um deles pode apresentar uma 

infinidade de referências sobre as temáticas investiga-
das (Figueiredo, 2007).

Construção dos dados
Para realização do estudo, elegemos fontes de 

entidades brasileiras da educação e da psicologia atra-
vés de seus endereços virtuais. O principal critério de 
seleção foi a relevância e protagonismo da entidade; 
também a diversidade entre elas foi critério, à medida 
que nos propusemos a conhecer a possível pluralidade 
de posicionamentos. Desse modo, as entidades/fon-
tes consultadas foram: 1) Associação Nacional de Pós-
graduação e Pesquisa em Educação (Anped - htwww.
anped.org.br); 2) Associação Nacional de Pesquisa e 
Pós-graduação em Psicologia (Anpepp - https://www.
anpepp.org.br); 3) Associação Brasileira de Psicologia 
Escolar e Educacional (Abrapee - https://abrapee.
wordpress.com); 4) Conselho Federal de Psicologia 
(CFP - https://site.cfp.org.br); 5) Campanha Nacional 
pelo Direito à Educação (https://campanha.org.br); 6) 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação 
(CNTE - https://www.cnte.org.br); 7) União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação (Undime - https://
undime.org.br); 8) Conselho Nacional de Secretários 
Nacional de Educação (Consed - http://www.consed.
org.br); 9) Ministério da Educação (MEC - https://www.
gov.br/mec/pt-br); 10) Conviva Educação (https://
convivaeducacao.org.br); 11) Todos Pela Educação 
(https://www.todospelaeducacao.org.br); 12) Conselho 
Nacional de Educação (CNE - http://portal.mec.gov.br/
conselho-nacional-de-educacao/apresentacao); 13) 
Fórum Nacional Popular de Educação (FNPE - http://
fnpe.com.br).

Lemos, na íntegra, as páginas destas 13 entidades 
e selecionamos publicações segundo os seguintes crité-
rios: 1) recorte temporal: 11/03 a 11/05/2020, que cor-
responde à data da declaração da pandemia até a data 
final da construção dos dados; 2) recorte temático: docu-
mentos que correspondem às palavras-chave educação 
a distância, ensino a distância, ensino remoto, educação 
por meio de TICs, especificamente na educação básica; 
3) recorte estrutural: documentos da própria entidade ou 
por ela assinados e de acesso integral (aberto).

Corpus documental
Selecionamos 86 produções - 75 escritas (textos) 

e 11 audiovisuais (podcasts, lives, webinários), semi-
nários em plataformas digitais e discussões temáticas 
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em diferentes formatos visuais -, assim distribuídos: 18 
escritas da Campanha Nacional pelo Direito à Educação; 
10 escritas do CNTE (escritas); 14 do Todos Pela 
Educação (nove escritas e cinco audiovisuais); cinco do 
Conviva Educação (dois escritas e três audiovisuais); 
nove da Anped (seis escritas e três audiovisuais); uma 
audiovisual do FNPE; duas escritas do MEC; duas escri-
tas do CNE; 14 escritas da Undime; e 11 escritas do 
Consed. Destas 86 produções, extraímos 302 referên-
cias, que são recortes, organizados por meio de catego-
rias, apresentadas nos resultados.

Procedimentos de Análise do Corpus Documental
May (2004) explica que os documentos necessi-

tam ser interpretados coerentemente, tendo em vista 
os objetivos e os questionamentos iniciais. Para tal, ele-
gemos o método de análise de conteúdo (Bardin, 1994), 
que especifica que é preciso realizar uma pré-análise 
(para exploração do material) e análises posteriores, 
momento em que se reúnem os resultados utilizando 
de inferência e interpretação. Assim, aglutinamos os 
dados, elegendo elementos essenciais que foram orga-
nizados em sete categorias. O movimento foi de extra-
ção dos sentidos e significados, ocultos ou latentes, que 
podem ser apreendidos por meio da interpretação das 
mensagens contidas nos dados.

Resultados
Inicialmente, é relevante descrever qual a 

nomenclatura utilizada por cada entidade para se refe-
rir ao ensino remoto e a posição político-ideológica que 
adota.

A Campanha Nacional pelo Direito à Educação se 
posiciona contra as políticas de “educação a distância” 
na pandemia; para isso, utiliza este termo a fim de criti-
car essa medida “precipitada e excludente” e reivindica 
flexibilização do calendário escolar. A CNTE também se 
posiciona de forma contrária à “educação a distância” 
ou “atividades pedagógicas não presenciais” por defen-
der que ferem a garantia de direitos fundamentais de 
estudantes e trabalhadores(as) em educação.

A Anped é contrária ao uso da “educação a dis-
tância”, discute as utilizações possíveis do aparato tec-
nológico na educação, mas denuncia seu aspecto de 
ilegalidade e inadequação ao ferir o direito à educação 
de qualidade para todos(as). O FNPE se posiciona contra 
as “aulas on-line” e transversaliza o tema com a defesa 
das lutas coletivas entre educadores(as) e demais cate-
gorias profissionais pela democracia e pelos direitos 

e contra um projeto neoliberal de sociedade. O Todos 
Pela Educação nomeia “ensino remoto” e “ensino a dis-
tância”, apresenta posicionamento com foco maior na 
volta às aulas após o isolamento, e a necessidade do 
uso do ensino remoto a fim de manter os vínculos e 
evitar retrocessos.

O Conviva Educação apresenta possibilidades e 
desafios das “aulas não presenciais”, apontando possi-
bilidades para as escolas na pandemia. A Undime usa 
os termos “educação a distância”, “ensino a distância” 
e “ensino não presencial”; preocupa-se com a reorgani-
zação do calendário escolar e com a qualidade da edu-
cação e a continuidade da oferta da merenda escolar. O 
Consed refere “ensino a distância”, “educação a distân-
cia”, “ensino remoto” e “mediado por TICs” e foca na 
reorganização do ensino feita por cada estado.

O MEC e o CNE mostram-se favoráveis à substi-
tuição de disciplinas presenciais por “aulas que utilizem 
meios e tecnologias de informação e comunicação” ou 
“atividades pedagógicas não presenciais” e visam ame-
nizar possíveis prejuízos causados pela pandemia.

Categoria 1 - Conceituação de Ensino Remoto
Reúne 23 referências sobre a definição de ensino 

remoto, constituindo três subcategorias: a) “conceitua-
ção de EAD” (para diferenciar do termo ensino remoto), 
a qual traz que o ensino presencial substituído por 
meios não presenciais nada mais é do que uma EAD 
“improvisada”; b) “uso do termo ensino remoto” para 
caracterizar este período de suspensão das aulas pre-
senciais; c) “uso do termo aulas não presenciais”, ado-
tado para se referir ao tipo de aulas que vêm sendo 
ministradas.

Categoria 2 - Críticas ao Ensino Remoto
Reúne 88 referências, com dados que apresen-

tam posicionamentos contrários ao ensino remoto, 
havendo cinco subcategorias: a) “infraestrutura física, 
instrumental e pessoal”, que engloba aspectos da desi-
gualdade no acesso à tecnologia, processo de escolari-
zação desiguais e especificidades socioeconômicas dos 
alunos e responsáveis; b) “precarização do trabalho dos 
educadores”, concernentes aos dados sobre capacita-
ção e saúde mental docente e desigualdade no acesso 
à tecnologia; c) “direito à educação” com dados rela-
cionados à legislação das atividades não presenciais, 
englobando o papel e responsabilidade dos gestores e 
órgãos da educação, autonomia das instituições e pos-
síveis violações de direitos na implementação do ensino 
remoto; d) “mercantilização da educação”, que trata 
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sobre privatização e elitização da educação e aspectos 
de controle, vigilância; e) “potencialidades da educação 
presencial”, que reúne dados sobre a função social da 
escola e aspectos do cotidiano escolar que não se mani-
festam no ensino remoto. A maioria desses posiciona-
mentos críticos vieram, principalmente, da Campanha 
Nacional pelo Direito à Educação, FNPE, CNTE e Anped, 
enquanto que as demais entidades pouco se manifesta-
ram criticamente como estas.

Categoria 3 - Elogios ao Ensino Remoto
Reúne 29 referências com indicativos de defesa 

do ensino remoto, veiculadas de forma mais expres-
siva pelas entidades: Todos Pela Educação, Conviva 
Educação, MEC e CNE. Foram quatro subcategorias: a) 
“importância do ensino remoto”, sustentada pela neces-
sidade de cumprimento do calendário escolar a fim de 
evitar retrocessos no processo educacional; b) “aspec-
tos que favorecem o ensino remoto”: apoio da gestão 
às escolas e aos professores, esforço e criatividade dos 
professores, adaptação de atividades ao meio virtual, 
integração de diferentes mídias e perspectiva inclusiva; 
c) “minimização dos impactos da pandemia na educa-
ção”, com argumentos a favor da redução/reposição de 
carga horária após a pandemia, do trabalho de compe-
tências mínimas de aprendizagem, reduzindo os prejuí-
zos da ausência das aulas presenciais; além de pondera-
ções para que o ensino remoto não agrave situações de 
desigualdade; d) “ganhos e potencialidades no uso do 
ensino remoto”: oportunidade da escola se expressar 
na internet e exigir políticas de acesso democrático aos 
equipamentos tecnológicos; pensar a relação tecnologia 
e educação e incluí-la na agenda educacional; e deixar 
como legado a tecnologia enquanto complemento e 
aliada ao ensino presencial.

Categoria 4 - Indicações aos Professores
Reúne 30 referências, divididas em duas subca-

tegorias, que versam sobre tarefas, orientações e res-
ponsabilidades, dadas pela maioria das entidades, aos 
professores: a) “papel dos professores”, em que se des-
taca a importância de eles estabelecerem uma rotina 
diária estruturada e estreitarem o vínculo com alunos 
e familiares; que simplifiquem os conteúdos e alinhem 
expectativas visando o ensino e aprendizagem; que não 
devem apenas produzir mais materiais, mas fazer uma 
curadoria de conteúdos já disponíveis na internet e uti-
lizar materiais impressos e programas de televisão ou 
rádio; é reconhecida, ainda, a necessidade de formação 
tecnológica dos educadores por iniciativas do MEC e/

ou com parcerias privadas; b) “condições necessárias ao 
uso das tecnologias digitais”, englobando: habilitação 
de conectividade e acesso a dispositivos já disponíveis, 
o que cabe aos gestores; comunicação entre os docen-
tes; ferramentas de acompanhamento dos alunos em 
suas atividades; reflexão crítica para tomada de decisão 
coletiva sobre opções mais seguras de acesso digital.

Categoria 5 - Indicações aos Alunos e suas Famílias
Reúne dados, em sua maioria da Campanha 

Nacional pelo Direito à Educação, do Todos Pela 
Educação e do CNE, sobre tarefas, orientações e res-
ponsabilidades dirigidas aos alunos e responsáveis em 
30 referências divididas em duas subcategorias: a) “ati-
vidades que podem ser realizadas” visando ao fortaleci-
mento da relação família-escola, numa lógica da co-par-
ticipação, parceria; também para famílias sem acesso à 
tecnologia é importante que estimulem o desenvolvi-
mento dos filhos; abordam, ainda, a temática da “edu-
cação domiciliar”, não no sentido do homeschooling, 
porque há a mediação das escolas feita no espaço de 
casa por conta da pandemia; b) “recursos que podem 
ser utilizados” em casa, de acordo com a idade dos estu-
dantes e relacionados à aprendizagem e habilidades 
apresentadas no currículo, bem como atividades lúdicas 
e guias de orientação aos pais.

Categoria 6 - Reivindicações em Torno do Ensino 
Remoto

Reúne 34 referências divididas em duas subca-
tegorias: a) “melhorias para garantir o ensino remoto”, 
na qual os dados se posicionam em dois grupos: rei-
vindicações de melhoria que correspondem à ideia de 
que este ensino não deve contar oficialmente, mas sim 
estender o ano letivo para 2021, a favor de uma edu-
cação de acesso igualitário (Campanha Nacional pelo 
Direito à Educação, CNTE, FNPE, Anped); e reivindica-
ções de melhoria que defendem a substituição dos dias 
letivos pelo ensino remoto com ações que diminuam 
as “condições heterogêneas” de acesso (CNE, Todos 
pela Educação, Conviva Educação). Também discute-se: 
b) “ações para além do ensino remoto”: compartilha-
mento de informações e orientações sobre a pande-
mia; garantia da alimentação dos estudantes; defesa e 
elaboração de políticas antidiscriminatórias; escuta de 
profissionais, famílias e estudantes; soluções emergen-
ciais e locais mais participativas e democráticas; revisão 
da estrutura e conteúdo do currículo; rediscussão de 
políticas educacionais contra processos de privatização; 
afirmação do papel do professor; retomada dos Planos 
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de Educação, contra a Emenda Constitucional nº 95 e 
pelo novo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica dos Profissionais da Educação (Fundeb) 
e valorização da ciência; e que o calendário e reposição 
de aulas devem ser postos em perspectiva, especial-
mente porque “tentam empurrar o EAD com interesses 
privatistas”.

Categoria 7 - Implicações na Estrutura e Funciona-
mento das Escolas a Partir do Ensino Remoto

Reúne 68 referências relativas aos impactos que 
o ensino remoto tem provocado tanto na estrutura e 
funcionamento da escola durante a pandemia, quanto 
o que se projeta para depois. Estão agrupadas em seis 
subcategorias. A subcategoria a) “reorganização e flexi-
bilização do calendário escolar e de currículos” aborda, 
como estratégias possíveis, a flexibilização dos proces-
sos e do ano letivo, destacando o cuidado que deve 
se ter para garantir a preservação do padrão de quali-
dade da educação e a continuidade do investimento na 
merenda escolar. Planejamento esse, com autonomia 
das redes e instituições de educação. A subcategoria 
b) “medidas de mitigação dos impactos” trata sobre 
minimização dos impactos adversos da pandemia; a 
subcategoria c) “avaliação das competências” engloba 
a necessidade de verificar como se produziram os dife-
rentes processos de aprendizagem durante a pandemia. 
A subcategoria d) “saúde mental” contempla a neces-
sidade do acolhimento emocional e do cuidado com a 
saúde mental de professores e alunos. A subcategoria 
e) “lacunas e desigualdades” refere-se às dificuldades 
sociais que serão criadas e/ou reforçadas a partir deste 
período, ocasionando uma maior heterogeneidade 
das salas de aula. A subcategoria f) “pós-pandemia e 
futuro” reflete sobre como o ensino remoto pode refor-
çar a exclusão da população em situação de vulnerabili-
dade social e sobre a segurança sanitária das escolas no 
retorno às aulas presenciais.

Discussão
A partir da perspectiva crítica em psicologia, Sass 

(2000) aponta a necessidade desta ciência se manifes-
tar contrária à massificação do conhecimento, visto 
que está a serviço de pensar a sociedade e suas con-
tradições, afirmando-se comprometida com a transfor-
mação, a democracia e a educação para todos; sendo 
que em outros momentos de sua história, atendeu a 
interesses classistas, neutros e reacionários. Ele aponta 
a necessidade do enfrentamento dos problemas da 

educação se pautar na ciência, de forma que ela ultra-
passe a mera reprodução da sociedade e se constitua na 
perspectiva da transformação social. Assim, a psicologia 
opõe-se à “neutralidade” e toma um posicionamento 
político no contexto pandêmico ao defender a ciência e 
lutar a favor da democratização do conhecimento. Com 
isso, propomos uma discussão de um ponto de vista crí-
tico, operando, ao mesmo tempo, a interface psicologia 
e educação nessa perspectiva ético-política transfor-
madora e a visibilização das disputas políticas expos-
tas pelo corpus da pesquisa. Seus resultados denotam 
contradições, tensões e disputas entre as entidades, 
que colocam em questão a função da escola enquanto 
socializadora do conhecimento historicamente acumu-
lado (Tanamachi & Meira, 2003).

Evidenciamos tais disputas a partir dos posicio-
namentos das entidades divergentes entre si. O CNE 
e o MEC são inequivocamente favoráveis ao ensino 
remoto, pelo fato de ele minimizar prejuízos da pande-
mia. Diante da coordenação quase omissa destes entes 
federais, os gestores municipais (Undime) e estaduais 
(Consed) se ocupam, cada qual a sua maneira, com 
questões objetivas, como a reorganização das redes de 
ensino, calendário escolar e oferta da merenda esco-
lar (esta num contexto de aumento do desemprego, da 
fome e da miséria).

As entidades da sociedade civil, mantidas com 
recursos privados, preocupam-se com a medida ado-
tada, mas não se opõem a ela: o Todos Pela Educação 
entende que ela é necessária para manter vínculos e 
evitar retrocessos na aprendizagem, e se preocupa com 
o retorno presencial; o Conviva Educação pontua possi-
bilidades e desafios da medida. Por sua vez, as entida-
des da sociedade civil de caráter sindical e acadêmico 
são frontalmente contra a estratégia: a Campanha 
Nacional pelo Direito à Educação, por ser precipitada 
e excludente; a CNTE, por ferir direitos de estudantes e 
trabalhadores(as) em educação; a Anped, pelo uso do 
aparato tecnológico de forma ilegal e inadequada ao 
ferir o direito à educação de qualidade para todos(as); e 
o FNPE pauta as lutas por direitos e democracia e contra 
o neoliberalismo.

Com base na perspectiva crítica em PEE, que 
defende o direito à educação e participa do combate 
às desigualdades, questionamos a serviço de que esses 
posicionamentos políticos atuam, se para a emancipa-
ção humana ou atrelado a interesses capitalistas na edu-
cação. Os postulados das entidades do governo federal 
(CNE e MEC) são no sentido de simplesmente por em 
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ação o ensino remoto, restando aos gestores (Undime 
e Consed) preocupações quanto à sua operacionaliza-
ção, que se deu em condições inéditas e adversas, em 
realidades diversas e em bases materiais e humanas 
desiguais. As entidades civis, de cunho neoliberal, sina-
lizam problemas, mas coadunam com os entes gover-
namentais, defendendo inclusive que as práticas peda-
gógicas estejam cada vez mais atreladas aos recursos 
tecnológicos digitais, durante e após o ensino remoto 
e a pandemia. As entidades civis populares denunciam 
que o direito universal à educação não está garantido 
no ensino remoto, e mais grave ainda, que o MEC se 
omite deliberadamente da responsabilidade de ordenar 
a educação nacional na pandemia, o que só faz asseve-
rar as desigualdades escolares pré-existentes; além de 
que coloca a escola ainda mais a serviço dos interesses 
de mercado à medida que permite aos conglomerados 
empresariais incidirem, como nunca, sobre as práticas 
pedagógicas.

No entendimento dessa PEE e da educação de 
vertente emancipatória, o processo de ensino-apren-
dizagem deve abarcar o sujeito em sua integralidade, 
conferindo-lhe autonomia e possibilitando o seu pro-
cesso de humanização (Tanamachi & Meira, 2003). O 
educador é figura central que oportuniza a vivência de 
relações interpessoais (Facci, 2004); condições inviabi-
lizadas ou ao menos muito prejudicadas pelo ensino 
remoto à medida que, como presente na categoria 2 
(que reuniu críticas a este ensino), empobrece a com-
preensão sobre a educação, estimula a produção de 
conteúdos massificados “a toque de caixa” para respon-
der a demandas, e não se considera as desigualdades 
das condições das diversas realidades do país.

Podemos afirmar que o ensino remoto não é 
capaz de abranger as especificidades do ensino presen-
cial, pois não contempla todos os alunos e as necessi-
dades cognitivas, afetivas e sociais deles. Exclui sobre-
maneira, os mais desfavorecidos e obstaculiza que as 
singularidades e diferenças apareçam no processo de 
ensino-aprendizagem, já que se torna ainda mais difícil 
para o professor, pela tela do computador, acompanhar 
as interações dos alunos com o saber, como apresen-
tado na categoria 2, que engloba críticas feitas pela 
Anped, Campanha Nacional pelo Direito à Educação, 
CNTE e FNPE. Esses posicionamentos corroboram com 
Arroyo (2011) quando este discute a produção dos dife-
rentes em desiguais, que sequer podem ser “incluídos” 
porque “inexistem” e, se existem, são definidos como 
“problema” a ser resolvido.

Oliveira (2020) explicita que, ao mesmo tempo 
em que legislações garantem a oferta da merenda esco-
lar no isolamento (aspecto ressaltado pela Undime), o 
MEC exige que professores e alunos disponham de equi-
pamentos tecnológicos para o ensino remoto, um fato 
que denuncia as inconsistências deste ensino enquanto 
direito. A categoria 4, indicações aos professores, a 5, 
indicações aos alunos e suas famílias, e a 6, reivindica-
ções em torno do ensino remoto, tematizam exigências 
(atualizadas e novas) que recaem sobre os protagonis-
tas da educação e impactam a relação ensino-aprendi-
zagem. Assim, verificamos que muitas defesas a esta 
estratégia de ensino estão vinculadas ao interesse mer-
cadológico e à manutenção da exclusão social, mesmo 
quando falam em igualdade. Portanto, este ensino tra-
ta-se de uma falácia, porque o discurso de sua defesa 
não vem acompanhado de adequadas condições de 
ensino e de vida em geral; como as entidades que o 
criticam o fazem nos resultados agrupados na catego-
ria 2, trazendo dados da exclusão das minorias sociais, 
perdas de conteúdos importantes e preocupação com 
os educadores. Nesse mesmo raciocínio, Patto (2013) 
possibilita pensar que este ensino, com a demanda 
de produção de conteúdos midiáticos pelos docentes, 
mencionados na categoria 4, indicações aos professo-
res, pode se tornar um filão comercial que contribuirá 
para o sucateamento da educação.

Quando interesses capitalistas se impõem sobre 
o funcionamento escolar, a produção massificada de 
conteúdos curriculares afasta a possibilidade da gestão 
democrática e de existência de condições pedagógi-
cas condizentes com a função social emancipatória da 
escola (aqui defendida), o que já foi denunciado em 
Pedagogia do oprimido (Freire, 1983). Nessa direção, 
verificamos que as imprecisões conceituais (ensino 
domiciliar, EAD etc.) apontadas na categoria 1 e no 
estudo de Veloso e Mill (2022) fazem parte e são coe-
rentes com o atual cenário político de retrocessos, posto 
que, ao não delinear o que é o ensino remoto, reitera 
a marcada desarticulação governamental (intencional) 
acerca das estratégias de enfrentamento à pandemia 
por todas as políticas públicas: saúde, assistência social, 
educação, cultura etc.

Pressões e incentivos à ampliação da EAD são 
feitos desde o governo Temer e se intensificaram na 
ascensão do chamado “bolsonarismo”, assim como 
a defesa do ensino privado, como anteviu o plano do 
atual governo e expressaram os seus ministros da edu-
cação. Não é por acaso que o ensino remoto - que se 
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aproxima da modalidade de EAD ao fazer uso de TICs e, 
no seu caso, ser totalmente não presencial - é defendido 
pelo Todos Pela Educação, CNE, MEC, Undime, Consed e 
Conviva Educação, cujas opiniões, mesmo quando tan-
genciadas pelas fragilidades deste ensino, não abalam a 
postura favorável à privatização da educação. Tal defesa 
relega os debates sobre desigualdade, sucateamento, 
privatização da educação e esvaziamento do papel da 
escola nesse contexto de ataques à educação, como 
explicitam a CNTE, FNPE, Anped e Campanha Nacional 
pelo Direito à Educação.

Segundo Siqueira (2013), é preciso discutir tam-
bém acerca da falta de familiaridade dos profissionais 
da educação com as TICs, visto que fizeram parte da 
formação de muitos, e na educação brasileira são alo-
cados poucos recursos públicos para sua materialização, 
o que contribui para precarização da profissão docente, 
fato anterior à pandemia; e para o professor conseguir 
sobreviver na atualidade, em um contexto fragmentado, 
assimétrico, digital e desterritorializado, é necessário 
desenvolver habilidades ligadas às TICs. Então, torna-se 
essencial que estejam sintonizados com o contexto his-
tórico de intenso uso delas pela sociedade. No entanto, 
na educação pública, isso está distante da realidade, 
devido à subutilização ou ausência de instrumentos 
tecnológicos à disposição nas escolas e à falta de capa-
citação dos profissionais. As temáticas (das categorias 
2, críticas, 4, indicações aos professores, e 6, reivindi-
cações em torno do ensino remoto) remetem à tensão 
entre a formação docente e as exigências e indicações 
dirigidas à atuação desses profissionais, muitas vezes 
sem essa contextualização crítica.

Destacamos que mesmo que a atual geração 
tenha nascido no universo das TICs, essa não é uma 
condição sine qua non para o acesso seguro e crítico 
a esses dispositivos, o que reforça a necessidade de 
mediação docente nos processos de ensino-aprendi-
zagem (Vigotski, 2003). Esta mediação não diz respeito 
somente aos conhecimentos técnicos de informática, 
mas à forma como tais tecnologias são utilizadas para 
uma aprendizagem significativa e lúdica, conforme 
exposto nas categorias 4 e 5 (indicações aos professo-
res, alunos e suas famílias), 6 (reivindicações em torno 
do ensino remoto) e 7 (implicações do ensino remoto) 
e corroborado por Siqueira (2013), que englobam a 
função mediadora ou ausência dela no ensino remoto. 
Um olhar crítico para as indicações e reivindicações se 
faz necessário, uma vez que podem tanto remeter a 
possibilidades diversas de mediações, singularizando o 

processo de ensino-aprendizagem, quanto normatizá-lo 
e padronizá-lo.

Apontamos para a possibilidade do consumo de 
conteúdos educacionais ser substituído pela construção 
coletiva de produções que digam sobre a realidade do 
cotidiano escolar, de forma a enunciar o papel do pro-
fessor enquanto sujeito, mediador da relação ensino-
-aprendizagem. Anped, CNTE, FNPE, Todos Pela Educação 
e Undime referem preocupação com a realidade escolar 
e a mediação dos(as) professores(as). Entretanto, o enal-
tecimento da produtividade e incentivos à “reinvenção” 
e “criatividade” do docente, como afirmado pelo Todos 
Pela Educação e pela Undime, escamoteiam a preca-
rização do seu trabalho (Lapa & Pretto, 2010). Anped, 
Campanha Nacional pelo Direito à Educação, CNTE 
e FNPE argumentam acerca das precarizações nessa 
estrutura de ensino e aprendizagem condizentes com 
um projeto neoliberal de sociedade e educação, como 
tematizado, sobretudo na categoria 2, quando elenca a 
mercantilização da educação. Tem-se um acúmulo e uma 
sobrecarga do trabalho docente, e individualização da 
sua atuação, reduzida à mera prestação de um serviço a 
sujeitos também individualizados e uniformizados, como 
afirmam essas entidades. Nas categorias 4 e 5, que tra-
tam das indicações a professores(as), alunos(as) e fami-
liares, notamos uma aproximação ou distanciamento a 
essas discussões, ao proporem ora uma produção de con-
teúdos desarticulada da realidade social das famílias e 
dos professores, ora a problematização do uso excessivo 
das tecnologias e da ausência de recursos.

Sabe-se da importância das interações sociais, 
afetividade e contato humano para o desenvolvimento 
e aprendizagem. É preocupante a longa exposição aos 
meios digitais, o isolamento social (mesmo que neces-
sário), além da má qualidade dos conteúdos e relações 
fragilizadas, como descrito na categoria 2 (críticas ao 
ensino remoto), sobretudo a partir dos posicionamen-
tos da Anped, CNTE e FNPE e Campanha Nacional pelo 
Direito à Educação. A escola tem seu valor por propor-
cionar convívio social e assim contribuir para o processo 
de humanização e ensino não apenas do ponto de vista 
cognitivo, mas também das vivências afetivo-relacio-
nais para um desenvolvimento integral do indivíduo 
(Tanamachi & Meira, 2003), temática que figura nesta 
mesma categoria (2), quando especifica o “direito à 
educação”, na qual é possível pensar o papel da educa-
ção na construção da subjetividade.

Krawczyk e Zan (2021) chamam atenção para os 
modos como os afetos e as emoções são abordados na/
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pela escola, problematizando a ênfase às habilidades 
socioemocionais na Base Nacional Comum Curricular, e 
sua apropriação por discursos de fundações empresariais, 
economistas e organismos internacionais. Uma formação 
de indivíduos com performance desejada pelo capital tem 
no Todos Pela Educação, sustentado pelo setor privado, 
um aliado. Este enfatiza a importância das aulas remotas, 
no momento crítico da pandemia, como modo de pre-
servação dos vínculos afetivos e cognitivos, de maneira a 
evitar retrocessos no desenvolvimento e aprendizagem, 
como aparece na categoria 3 (elogios ao ensino remoto).

Ações no sentido de maior articulação entre 
todos os atores da educação e as redes, compostas por 
equipamentos de proteção social, entre eles o escolar, 
são necessárias para evitar o que Patto (2000) identifica 
como produção do fracasso escolar. Citando Bourdieu, 
ela afirma que a escola massificada é habitada por 
excluídos potenciais e reproduz preconceitos raciais e 
sociais, más condições de trabalho para os docentes e 
promessas não cumpridas de melhoria das condições 
de vida mediante a escolarização. As críticas (categoria 
2) colocam em questão a implementação sem reflexão 
do ensino remoto, que acaba por corroborar com o 
adoecimento dos educadores e educandos, precariza-
ção da escola e exclusão das diferenças.

Por outro lado, a partir da categoria 3 (elogios 
ao ensino remoto) é possível questionar se os discur-
sos que anunciam possíveis ganhos obtidos com este 
ensino não desconsideram o cotidiano escolar e servem 
à produção de desigualdades. Podemos dizer que se 
trata de “uma pedagogia que desrespeita as diferenças 
individuais porque deseja a homogeneização e subme-
timento, a qualquer preço, de educadores e educan-
dos” (Patto, 2005, p. 152-153). Se transversalizarmos os 
elogios às críticas (categoria 2), notaremos que o modo 
aligeirado e descompromissado como o MEC, CNE e ins-
tituições educacionais em geral implementaram ações 
educativas na pandemia, desconsidera aqueles que têm 
pouco ou nenhum acesso às tecnologias, como os indí-
genas, quilombolas, ribeirinhos, camponeses, periféri-
cos, pessoas com diferença funcional, e nas modalida-
des de educação de jovens e adultos e especial.

Esse processo parece se intensificar porque 
docentes, estudantes e suas comunidades podem, 
novamente, ser culpabilizados pelo fracasso escolar. Isso 
porque o ensino remoto impôs uma autonomia inde-
finida ou improvisada de todos estes atores, que têm 
sido sobrecarregados pelos cuidados despendidos com 
a pandemia e a educação. Anped, CNTE e Campanha 

Nacional pelo Direito à Educação, como expresso nas 
categorias 4 (indicação aos professores) e 5 (indicações 
aos alunos e suas famílias), aludem a essa dinâmica.

Podemos dizer, parafraseando Patto (2000), 
que pode estar ocorrendo agora uma nova “onda” 
de exclusão no sistema educacional, com uma nova 
modalidade de fracasso escolar, agora constituída por 
excluídos digitais: pobres, indígenas, negros, pessoas 
da periferia, do campo, em suma, as minorias histori-
camente alijadas dos direitos sociais. Oliveira (2020) 
alerta sobre o risco de que ações adotadas no ensino 
remoto se tornem permanentes e alvo de manipulação, 
como a redução do número de docentes e a desvalori-
zação das disciplinas da área de humanas, limitando as 
possibilidades de uma educação que seja pública, uni-
versal, gratuita e de qualidade. A Campanha Nacional 
pelo Direito à Educação, na categoria 1 (conceituação 
do ensino remoto), tece considerações a esse respeito, 
argumentando sobre o uso dessa nova nomenclatura 
como forma de mascarar seu uso indiscriminado e os 
riscos de arrastá-lo para além do contexto pandêmico. 
Essas reflexões atravessam o funcionamento das esco-
las, além de impulsionar discussões acerca do pós-pan-
demia, conforme ilustrado pela categoria 7 (implicações 
na estrutura e funcionamento das escolas a partir deste 
ensino).

É necessário reconhecer que as possíveis quei-
xas escolares produzidas durante este período de iso-
lamento devem ser concebidas como produto dessa 
realidade e não como produção individual dos alunos, 
de suas famílias ou mesmo dos professores, o que sig-
nificaria a culpabilização individual pelo fracasso escolar 
(Tanamachi & Meira, 2003). As entidades se empenham 
em definir papéis para professores, alunos e famílias 
nesse contexto (categorias 4 e 5, indicações aos profes-
sores, alunos e famílias). Porém, são definições desar-
ticuladas das noções de interação e participação social, 
que ignoram outras possibilidades de resposta da edu-
cação acerca da pandemia.

A atuação dos atores da educação no sentido de 
luta coletiva pelo direito à educação exige pensar as 
disputas políticas que atravessam as questões da pan-
demia, o que envolve enunciar a escola como espaço 
de crítica. Para tal, a PEE aqui discutida se movimenta, 
contribuindo para discussões acerca deste contexto tão 
específico e crucial da educação brasileira, privilegiando 
trazer ao debate questões vivenciadas por estes atores, 
que são geralmente negligenciadas pelos gestores das 
redes e sistemas escolares.
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Considerações finais
É um desafio produzir pesquisas acerca de um 

fenômeno emergente, como foi e é a pandemia. A flui-
dez ímpar das informações divulgadas e veiculadas pelas 
entidades e a substituição repentina da educação presen-
cial pelo ensino remoto requer cuidado na compreensão 
das discussões aqui empreendidas. É necessário pensar 
as circunstâncias e movimentações no fenômeno do fra-
casso escolar, que atinge minorias sociais e segmentos 
vulnerabilizados economicamente, em um cenário pré e 
pós-pandemia, atentando para o fato de que as relações 
entre os personagens escolares estão se modificando.

Este estudo foi realizado no início da pandemia 
e encontra reverberações nos dias atuais, sendo neces-
sária a continuidade dos estudos, pois os efeitos desse 
contexto não cessaram. Quais serão as consequências 
para a estrutura e funcionamento do sistema escolar 
nacional? Quais os efeitos sobre o processo ensino-
-aprendizagem, sobre os papéis de professores, estu-
dantes e seus familiares? Como as políticas educacionais 
responderão aos desafios do recrudescimento das desi-
gualdades educacionais processado neste momento?

Tais questões exigem novos estudos que abordem 
os desdobramentos acerca do uso de TICs na educação 
tendo em vista que essa relação possui implicações tam-
bém no período pós-pandemia e na estruturação da 
produção de conhecimento. Ademais, tais implicações 
diferem em cada território, assim como as respostas 
empreendidas pelos governos ao período pandêmico. 
Este estudo se refere ao contexto brasileiro - com o pano-
rama de entidades nacionais que abordam o tema - o 
que possui especificidades socioculturais e políticas, mas 
não significa que esteja desarticulado da conjuntura glo-
bal em que se estruturaram - e se estruturam - posiciona-
mentos sobre a relação educação e pandemia.

A PEE de perspectiva crítica, ao pensar o encon-
tro entre a subjetividade e a educação, oferece ferra-
mentas para a luta contra a produção do fracasso esco-
lar e a defesa de uma educação inclusiva. Nesse sentido, 
compreendemos que o ensino remoto desconsidera as 
condições sociais e culturais das comunidades escola-
res. Isso aumenta o abismo entre as classes econômi-
cas privilegiando aqueles que, necessitando, podem 
permanecer em isolamento social e têm acesso on-line, 
bem como os grandes conglomerados empresariais da 
educação e as escolas particulares, alijando as classes 
menos favorecidas.

Chama a atenção o fato de a psicologia ficar alheia 
às discussões no campo da educação, ao menos no 
período desta pesquisa. As entidades se referem ao saber 
psi apenas quando mencionam as habilidades socioe-
mocionais e a afetividade na relação professor-aluno. 
Infelizmente, compreensões com base numa psicologia 
idealista e subjetivista, hegemônica por muito tempo 
na relação psicologia e educação, ainda são acionadas e 
demandadas pelas escolas, e oferecidas por nossa área, 
com o objetivo de melhoria das habilidades sociais de 
alunos, num reducionismo evidente do que a psicologia 
tem a contribuir. Corroboramos com Martin-Baró (2017) 
que o psicólogo deve assumir a perspectiva revolucioná-
ria de colocar tal ciência a serviço das minorias sociais 
desfavorecidas, da emancipação e libertação humana.

Este estudo finaliza demarcando que não se tem res-
posta a todos os questionamentos aqui pontuados; porém, 
sabe-se que foi na esteira de ações capitalistas, massifica-
das, feitas com ligeireza e com interesses mercadológicos, 
acima dos humanos, que cresceu o fracasso escolar, viti-
mizou-se as minorias, tornou-se as escolas ainda mais pre-
carizadas e adoeceu-se docentes, estudantes e famílias. É 
preciso alertar que toda essa rapidez e interesses capita-
listas trarão consequências na produção de mais exclusão 
social, fracasso escolar e queixas, que recaem sempre nas 
polarizações criança, famílias, escolas pobres. Teremos de 
volta teorizações errôneas como as de “criança problema”, 
“família desestruturada” e “docentes mal preparados”? 
Concluímos dizendo que esperamos que não. Seguiremos 
denunciando e não terá nenhum passo atrás. Vamos lutar, 
juntos, para que isso não venha a ocorrer.
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Territorialidade e medo do crime: questões conceituais e 
desafios metodológicos na prevenção criminal 

Isângelo Senna. Departamento de Operações da Polícia Militar do Distrito Federal
Fabio Iglesias. Universidade de Brasília
Lucas Heiki Matsunaga. 
Caroline Cardoso Machado. Fundação de Empreendimentos Científicos e Tecnológicos de Brasília

Resumo
Embora bastante utilizado nos estudos pessoa-ambiente, o termo territorialidade se apresenta de maneira difusa e imprecisa na 
literatura, o que prejudica não somente sua operacionalização prática quanto o avanço teórico da área. O presente artigo refina 
e delimita o conceito de territorialidade à luz da prevenção criminal pelo design do ambiente (CPTED), considerando seu impacto 
no medo do crime. A partir de aportes da psicologia e da criminologia ambiental, destacadamente, a territorialidade é analisada 
por contraste e assimilação de termos que lhe são correlatos e frequentemente sobrepostos, ameaçando sua consistência 
conceitual. Questões metodológicas envolvendo a medida da territorialidade são desenvolvidas de maneira articulada a esses 
problemas, sobretudo em face dos desafios da prevenção criminal. Por fim, examina-se sua aplicabilidade na mitigação de 
desordens ambientais e sociais que funcionam como fatores geradores de crime e de medo do crime.
Palavras-chave: territorialidade; medo do crime; CPTED; espaços urbanos; segurança pública.

Abstract
Territoriality and fear of crime: conceptual issues and methodological challenges in crime prevention.  Although often used in 
person-environment studies, territoriality appears in the literature as a diffuse and inaccurate term, which impairs not only its 
practical operationalizations but also the theoretical advances in the area. In this article the concept of territoriality is refined and 
delimited in the light of criminal prevention through environmental design (CPTED), considering its impact on fear of crime. Based 
on contributions from psychology and environmental criminology, prominently, territoriality is analyzed through contrast and 
assimilation of correlated terms that are frequently overlaid, threatening its conceptual consistency. Methodological issues involving 
the measure of territoriality are developed in an articulated way, especially in the face of crime prevention challenges. Lastly, it was 
examined the applicability to mitigating environmental and social disorders acting as factors that generate crime and fear of crime.
Keywords: territoriality; fear of crime; CPTED; urban spaces; public safety.

Resumen
Territorialidad y miedo al crimen: cuestiones conceptuales y desafíos metodológicos en la prevención criminal.  Aunque 
ampliamente utilizado en estudios persona-ambiente, el término territorialidad se presenta de manera difusa e imprecisa en la 
literatura, lo que perjudica no solo su operacionalización práctica sino también los avances teóricos en el área. En este artículo 
se refina y delimita el concepto de territorialidad a la luz de la prevención criminal a través del diseño ambiental (CPTED), 
considerando su impacto en el miedo al crimen. A partir de aportes de la psicología y de la criminología ambiental, de manera 
destacada, se analiza la territorialidad a través del contraste y asimilación de términos correlacionados que frecuentemente 
se superponen, amenazando su consistencia conceptual. Las cuestiones metodológicas que giran en torno a la medida de 
territorialidad también se desarrollan de manera entrelazada, especialmente frente a los desafíos de la prevención criminal. Por 
último, se examina su aplicabilidad para mitigar los trastornos ambientales y sociales que actúan como factores generadores 
de delincuencia y miedo al crimen.
Palabras clave: territorialidad; miedo al crimen; CPTED; espacios urbanos; seguridad publica.
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A territorialidade pode ser compreendida de for-
mas bem diversas, a depender do contexto, do tipo de 
indivíduo e, mais destacadamente, do nível de análise. 
Para a ecologia, por exemplo, expressa um comporta-
mento animal relacionado à defesa de um território 
contra invasores (Adams, 2001) ou mesmo a constru-
ção de nichos (Laland, Matthews, & Feldman 2016). 
Na antropologia envolve a proxêmica (Hall, 1966) para 
investigar como mantemos distâncias uns dos outros ou 
mesmo uma longa dimensão temporal (Sack, 2009). Já 
nos estudos pessoa-ambiente a variação de significados, 
e até de bases epistemológicas, é bem mais evidente.

Muitas vezes, o termo territorialidade é utilizado 
como sinônimo de (ou fortemente relacionado à) topo-
filia (nossa relação afetiva com os ambientes), que tem 
inspiração na poesia de W.H. Auden (Sampson, 2012), 
mas também de apego ao lugar (Felippe & Kuhnen, 
2012; Scannell & Gifford, 2010) ou de reforço territo-
rial (Gibson & Johnson, 2016). Essa constatação parece 
justificar, por si só, a necessidade de examinar e refi-
nar conceitualmente a territorialidade. De modo ainda 
mais estratégico, no entanto, é fundamental garantir 
que a territorialidade possa ser efetivamente medida, 
sobretudo quando se consideram suas aplicações na 
prevenção criminal pelo design do ambiente (Criminal 
Prevention Through Environmental Design - CPTED) e no 
medo do crime. Para tanto, este trabalho tem por obje-
tivo refinar e delimitar o conceito de territorialidade 
à luz da prevenção criminal pelo design do ambiente 
(CPTED), considerando seu impacto no medo do crime. 
Desta forma pretende ampliar o entendimento sobre 
a relação entre emoção, cognição e ambiente, que são 
constituintes do tema, mas amplamente negligenciados 
na literatura.

CPTED e territorialidade
A CPTED começou a ser delineada durante a 

década de 1960 nos Estados Unidos da América, como 
um escopo de entendimento sobre a segurança pública 
e a socialização a partir de suas relações com o espaço 
físico de grandes cidades (Jacobs, 1961). Assim, a CPTED 
aponta uma fórmula para a compreensão da dinâmica 
do crime calcada na relação do comportamento de indi-
víduos com a configuração espacial (Reynald, 2015). 
Em sua perspectiva, não apenas os indivíduos, mas 
também o ambiente, constituem importantes variáveis 
para a prevenção criminal e também para a redução 
do medo do crime. Deste modo, Taylor (2002) apontou 

que, embora a CPTED não se compreenda como a 
única solução para resolução de todos os problemas 
relativos à segurança pública, o rearranjo do espaço 
físico pode sim influenciar, significativa e substancial-
mente, a percepção de segurança e o comportamento 
ofensor. Do ponto de vista da potencial vítima, certos 
ambientes podem produzir a sensação de segurança, 
enquanto outros poderiam induzir medo, mesmo nas 
áreas em que os índices criminais são relativamente 
baixos (Marzbali, Abdullah, Razak, & Tilaki, 2012). Ou 
seja, há uma frequente assimetria da percepção indivi-
dual (ou coletiva) com a realidade da dinâmica criminal 
(Cavalcante & Maciel, 2008). Isso se mostra de impor-
tante atenção principalmente em países onde o crime e 
a sua percepção afetam substancialmente o bem estar 
e a vida de suas populações, como no Brasil.

A teoria dos espaços defensáveis, concebida por 
Newman (1972), constitui uma das principais formu-
lações teóricas que ajudaram a compor o escopo da 
CPTED. Esse autor definiu quatro categorias iniciais para 
se analisar um ambiente em relação aos problemas cri-
minais: territorialidade, vigilância natural, justaposição 
geográfica e manutenção do espaço. Com um foco que 
procurou integrar elementos do design, da arquitetura, 
do planejamento urbano, da criminologia e das ciências 
do comportamento, espaço defensável é um termo ine-
vitavelmente sócio-físico. Embora a teoria tenha pas-
sado por modificações, ainda hoje inspira direta e indi-
retamente a pesquisa aplicada (Reynald & Elffers, 2009), 
além de constituir verbete em manuais e enciclopédias 
de criminologia (Mawby, 2017).

A territorialidade, na teoria dos espaços defensá-
veis, está ligada à apropriação do espaço pelas pessoas 
que dele fazem uso legítimo. Assim, os ambientes que 
apresentam baixa territorialidade são caracterizados 
por residentes e usuários como aqueles com relação aos 
quais não possuem responsabilidade e não aparentam 
reconhecer pertencimento (Reynald, 2015). Já a vigi-
lância natural está intimamente relacionada ao grau de 
visibilidade de um local. Ou seja, esta dimensão estará 
presente mais positivamente quanto mais o ambiente 
permitir que pessoas possam ver o seu entorno e/ou 
também serem vistas por outras pessoas. Espaços com 
baixa vigilância natural são, portanto, mais susceptíveis 
à ação de criminosos (Fisher & Nasar, 1992). Já a justa-
posição geográfica diz respeito a áreas adjacentes de um 
local específico que interferem na segurança do local. 
A presença de um abrigo para pessoas em situações 
de rua, por exemplo, pode aumentar a criminalidade 
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em suas imediações. Por fim, a manutenção dos espa-
ços está relacionada à percepção de que o local é bem 
conservado, dado que a iluminação deficiente, o lixo e 
a presença de matagais, dentre outros sinais, podem 
gerar a impressão de abandono, encorajando, assim, o 
crime (Newman, 1996).

Durante o mesmo período histórico, Jeffery 
(1971) desenvolveu a CPTED indicando também alguns 
elementos do próprio ambiente, que funcionam como 
estratégias de prevenção contra o crime, como a vigi-
lância natural, a territorialidade e o controle de acessos 
(Cozens & Love, 2015). Este último objetiva reduzir as 
oportunidades de ocorrências de crimes, ao negar ou 
dificultar o acesso de estranhos com potencial de risco, 
delimitando caminhos a partir de barreiras físicas ou 
simbólicas. Com o passar do tempo, a abordagem da 
CPTED passou também a contemplar a dinâmica social. 
Além disso, incluiu o entendimento de outras dimen-
sões como o suporte ativo da comunidade relativo ao 
encorajamento de atividades variadas no ambiente; o 
fortalecimento do alvo (target hardening) pela imple-
mentação do design de objetos; e a consciência de loca-
lização dos indivíduos em um determinado espaço e 
tempo, o que se recebe o nome de wayfinding (Cozens 
& Love, 2015).

Embora os conceitos da CPTED aparentem ser 
intuitivos, muitas vezes são utilizados na literatura de 
forma intercambiada e pouco precisa (Reynald, 2015). 
Notoriamente, a dimensão da territorialidade enseja os 
maiores desafios teóricos e metodológicos (Gibson & 
Johnson, 2016): ora territorialidade e manutenção apa-
recem como variáveis autônomas, ora não somente a 
manutenção, mas também as demais estratégias, são 
apresentadas como um elemento do guarda-chuva 
chamado “territorialidade” (Cozens, Saville, & Hillier, 
2005). É fundamental, portanto, desenvolver pesqui-
sas que tenham não somente uma aplicação direta a 
contextos complexos como o da segurança pública no 
Brasil, mas que possam também organizar conceitual-
mente os aportes teóricos mais relevantes. Isso porque 
a flexibilidade conceitual nas estratégias da CPTED tem 
gerado não somente problemas teóricos, mas também 
metodológicos, psicométricos e analíticos, com des-
dobramentos para as aplicações diretas na sociedade 
(Reynald, 2015). Assim, dada a inviabilidade de uma 
limpeza conceitual exaustiva de todas as estratégias da 
CPTED, este trabalho se concentrou na estratégia ter-
ritorialidade. Para tanto, perseguem-se quatro objeti-
vos específicos: (i) a delimitação das fronteiras teóricas 

da territorialidade; (ii) o apontamento da abrangência 
dessa estratégia; (iii) a descrição de sua manifestação 
em forma de quesitos identificáveis no mundo fático; 
(iv) a identificação e conceituação de termos relevantes 
de outras áreas e abordagens, que se sobreponham ou 
tenham relação direta com a territorialidade.

Para que os objetivos do trabalho sejam alcan-
çados, optou-se pela realização de revisão narrativa da 
literatura. Em geral, esta abordagem é apropriada para 
retratar e discutir o desenvolvimento de determinado 
assunto com base teórica, principalmente; contudo, 
não são facilmente replicáveis (Camargos, Rodrigues, 
& Machado, 2011). Neste estudo, ela foi desenvolvida 
com foco nos livros, periódicos, buscas em bases cien-
tíficas, manuais de psicologia ambiental e criminologia, 
sobretudo internacionais, que tratam da temática, com 
vistas ao refinamento do conceito.

Como o foco deste trabalho foi garantir maior 
consistência e operacionalização do conceito de terri-
torialidade, a revisão propõe a introdução do tema de 
forma ampla e contextual para o cenário acadêmico 
brasileiro à luz da prevenção criminal e do medo do 
crime. Primeiramente, apontam-se conceitos introdu-
tórios sobre o papel do medo do crime na vida pública, 
além da atuação de estratégias eficazes na redução 
deste medo e da criminalidade real. Depois, promove-
-se o delineamento conceitual da territorialidade. Em 
seguida, trata-se da importância de conceitos da psi-
cologia ambiental como affordance, apego ao lugar e 
identidade com o lugar, para logo descrever as medidas 
e métodos científicos de investigação. Por fim, analisa-
-se o papel deste conceito para aplicações em políticas 
públicas. O trabalho inclui, finalmente, a expansão das 
discussões para outros termos e para uma agenda de 
pesquisas sobre o conceito e papel da territorialidade 
na resolução de problemas sociais complexos.

Medo do crime, políticas públicas e 
intervenções espaciais

O medo do crime, ou a sensação subjetiva de 
insegurança, exerce forte influência sobre a rotina das 
pessoas. Tanto as escolhas mais complexas, como em 
qual escola matricular os filhos, até as mais simples do 
quotidiano, como em qual restaurante jantar com a 
família, passam pela percepção dos indivíduos acerca 
de seu entorno, incluindo também esforços e recursos 
investidos na busca de autoproteção. Por isso, opor-
tunidades de convívio social que poderiam melhorar 
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a qualidade de vida das pessoas, assim como a vida 
urbana, a partir do aumento das possibilidades de cria-
ção de laços comunitários, terminam sendo suprimidas 
pelo receio que as pessoas têm de serem potenciais víti-
mas de crimes (Hale, 1996; M. Lee, 2013).

Concomitantemente, o medo do crime também 
impacta o comportamento cotidiano das pessoas mais 
do que a própria criminalidade real (Teske & Hazlett, 
1988). Porém, as consequências do medo podem ir 
além dos sentimentos de ansiedade pessoal, uma vez 
que o medo do crime, assim como a percepção ou sen-
sação de insegurança, pode ser entendido como um 
problema social (Gainey, Alper, & Chappell, 2011). Por 
um lado, a percepção de insegurança é capaz de inter-
ferir na qualidade de vida, pois reduz a vida urbana, 
influencia pessoas a evitarem determinados espaços 
públicos e compromete a vida ativa da população (por 
induzir sedentarismo e outros impactos na saúde física 
e mental). Por outro, o medo do crime também pode 
estimular políticas públicas com estratégias de enfren-
tamento do crime baseadas em punições para o ofen-
sor, assim como intensificar a vigilância dos cidadãos. 
Em consequência, pode gerar redução da privacidade e 
da confiança mútua (Moser, 2012). Mas esta confiança 
envolve também as relações da sociedade civil com as 
autoridades, considerando-se as expectativas depo-
sitadas nas decisões e na redução dos riscos sociais 
(Cvetkovic & Löfstedt, 1999).

O medo do crime pode ser debilitante e produzir 
outros resultados sociais prejudiciais. Paradoxalmente, 
incluem até mesmo uma redução de comportamentos 
de proteção e a elevação dos níveis de atividade crimi-
nosa em determinadas localidades. Em razão do medo, 
as pessoas acabam se afastando de atividades quotidia-
nas e utilizam menos os espaços públicos. Isso restringe 
os contatos sociais e impacta o controle social informal 
(Gainey et al., 2011; Jacobs, 1961), num ciclo que sugere 
uma profecia auto-realizadora da insegurança (Gruman, 
Schneider, & Coutts, 2012).

Uma vez que existe uma relação indissociável 
entre medo do crime e o desenho do ambiente (Cozens 
& Love, 2015), a Psicologia Ambiental e a Criminologia 
Ambiental são aportes indispensáveis para compreen-
dê-la. Assim, a Psicologia Ambiental examina as tran-
sações entre os indivíduos e seus ambientes cons-
truídos ou naturais (Gifford, 2014), destacando as 
relações (recíprocas) entre os fenômenos psicológicos 
(comportamentos e estados subjetivos) e as variáveis 
ambientais físicas (Gunther, 2005). Já a criminologia 

ambiental parte da premissa de que o crime é caracte-
rizado por quatro componentes: a lei, o ofensor moti-
vado, a vítima/alvo disponível e o ambiente favorável 
(Andresen, 2019).

No caso da Teoria do Comportamento Planejado, 
originada na Psicologia Social e Ambiental, por exem-
plo, ambiciona-se a predição de comportamentos. Ao 
seu turno, a teoria dos Espaços Defensáveis (Newman, 
1972) e a Teoria das Janelas Quebradas (Wilson & 
Kelling, 1982), algumas das mais importantes na área de 
criminologia, prescrevem estratégias para a redução do 
medo do crime e para a promoção de maior segurança 
em bairros residenciais e locais públicos.

Ao lado das abordagens dos espaços defensá-
veis e das janelas quebradas, que descrevem como o 
ambiente pode ser um elemento gerador de oportuni-
dades para o crime, a CPTED se configura como uma 
importante ferramenta no enfrentamento da crimi-
nalidade e na redução do medo. Já para a teoria do 
triângulo do crime (i.e. vítima, agressor e espaço), o 
ambiente físico, do ponto de vista da obtenção de resul-
tados no curto e no médio prazo, tem se mostrado a 
variável mais susceptível de ser objeto de intervenções 
do poder público e da comunidade, com o suporte de 
autoridades governamentais (Andresen, 2019; Reynald, 
2015).

Deve-se também atentar à distinção proposta por 
Gabriel e Greve (2003) entre o medo do crime disposi-
cional e situacional. Para estes autores, o medo dispo-
sicional do crime está relacionado a um estado perma-
nente de sensação de insegurança, portanto um traço 
individual. Já o medo situacional do crime teria caráter 
episódico e seria disparado por circunstâncias específi-
cas, como quando alguém passa por uma praça deserta, 
mal iluminada e/ou suja. Esse exemplo descreve exata-
mente um espaço marcado por violações das estratégias 
da CPTED, sobretudo da territorialidade. Porém, para a 
solução de problemas como este, que são comuns no 
cotidiano da cidade, delinear conceitualmente a territo-
rialidade é essencial para que essa estratégia possa ser 
operacionalizada de forma apropriada.

Refinando o conceito de territorialidade
Um território consiste em uma área geográfica 

relativamente fixa, que geralmente excede ao espaço 
pessoal de alguém, mas que lhe fornece algum senso 
de privacidade e apropriação; habitualmente é usado 
por algum indivíduo ou grupo; comumente se encontra 
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personalizado com itens pessoais ou anedóticos, com 
vistas a produzir a terceiros uma mensagem de limi-
tes e apropriação; e pode ser defendido por esforços 
de diferentes níveis (Altman,1975). Além disso, dentro 
da proposição de Werner, Brown e Altman (2002), os 
territórios podem ser classificados em níveis primário, 
secundário e público.

Um dos mais importantes espaços territoriais em 
nossa sociedade é a casa, como um exemplo do nível 
primário, onde as pessoas passam a maior parte de seu 
tempo, garantindo cuidados diretos, personalização 
(decoração) e defesa contra a invasão de pessoas não 
autorizadas. Assim, o território primário possui caráter 
mais íntimo e pessoal. Já a vizinhança mais próxima é um 
exemplo do nível secundário, apresentando um padrão 
consideravelmente distinto. Embora as pessoas tam-
bém estejam psicologicamente conectadas à vizinhança 
e passem boa parte do tempo exercendo controle sobre 
ela, em geral tais cuidados não são tão excessivos àque-
les dedicados aos seus lares. Os territórios secundários 
estão, assim, compreendidos no quotidiano dos indiví-
duos, mas compartilhados de modo difuso. Finalmente, 
os territórios públicos envolvem menor controle e signi-
ficado para as pessoas, podendo expressar algum senso 
de pertencimento local, mesmo em comunidades com 
grande extensão territorial. Nestes casos, portanto, 
pode-se alternar entre território público e secundário 
(Altman, 1975). Compreensivelmente, a perda perce-
bida do controle sobre o território é fortemente rela-
cionada à sensação de insegurança (Moser, 2012).

Gifford (2007) definiu territorialidade como o 
“conjunto de comportamentos e atitudes por parte de 
um indivíduo ou grupo, baseados em controle perce-
bido, tentado ou real sobre um espaço físico definível, 
objeto ou ideia, que pode implicar em ocupação habi-
tual, defesa, personalização e demarcação” (p. 277). 
Para Proshansky, Fabian e Kaminoff (1983), a territoria-
lidade não apenas significa a demarcação do espaço por 
alguém, mas também que tal demarcação e proteção 
sejam comunicadas a terceiros.

À luz da CPTED, e como desdobramento da teoria 
dos espaços defensáveis, a territorialidade estaria rela-
cionada à apropriação do espaço por aqueles que dele 
fazem uso legítimo. Ela se expressa, assim, por meio da 
eliminação de espaços que não possuam destinação 
clara, do estabelecimento de propósitos definidos, do 
monitoramento e defesa desses locais por seus usuários 
e ainda por sua sinalização e personalização (Cozens et 
al., 2005; MacDonald & Gifford, 1989; Newman, 1972).

No sentido oposto, ambientes com baixa territo-
rialidade são caracterizados por residentes ou usuários 
que por alguma razão deixam de ocupá-los, mantê-los 
e vigiá-los suficientemente. Como consequência, as 
incivilidades sociais e físicas na área podem aumentar, 
levando à percepção de insegurança e de falta de lei, 
bem como a uma maior incidência de crimes (Brown 
& Werner, 2012; Newman, 1972) - algo bastante popu-
larizado pela teoria das janelas quebradas (Wilson & 
Kelling, 1982). O abandono do território adjacente às 
residências pode ser exemplificado por elementos como 
prédios com fachadas cegas voltadas para a rua, árvores 
sem poda, mato alto, lixo nas calçadas e muros altos, 
totalmente fechados. Tais elementos passam uma men-
sagem implícita aos delinquentes de que o espaço está 
livre para que ali possam expandir suas atividades cri-
minais (Bondaruk, 2007).

Na trajetória para a elaboração da teoria dos 
espaços defensáveis, Newman (1972, 1996) verificou 
forte correlação entre o desenho urbano e os índices 
de criminalidade em bairros populares de Nova Iorque. 
A territorialidade pode ser observada, em muitos casos, 
no comportamento das pessoas para a defesa de sua 
casa e vizinhança em face a estranhos. De forma similar, 
Crowe e Fennelly (2013) defenderam que os próprios 
usuários da cidade devem promover a vigilância natu-
ral e a vitalidade urbana, ao mesmo tempo que devem 
realçar a importância da apropriação do espaço, para 
que possam ser reduzidas as ocasiões para o crime. A 
premissa é de que quanto mais pessoas nas ruas, menor 
a quantidade de espaços públicos ociosos e, portanto, 
menor a criminalidade (Jacobs, 1961). Contudo, ao se 
implementar estratégias da CPTED, como ocorre tam-
bém com prescrições, faz-se necessário atentar quanto 
à possibilidade de super dosagens e de efeitos colate-
rais. Lugares muito apinhados, por exemplo, podem 
comprometer a visibilidade e facilitar a ação de batedo-
res de carteira (Ceccato, Cats, & Wang 2015).

Destaca-se também a dinâmica da territoria-
lidade, vigilância e guarda, de modo que a territo-
rialidade permite que os proprietários identifiquem 
quando e por onde um estranho adentra seu território 
(Sidebottom et al., 2015). A presença de um portão em 
um beco, por exemplo, possui o condão de guardar um 
determinado local ou facilitar sua vigilância. A territo-
rialidade se manifesta todas as vezes que esse mesmo 
portão permite aos moradores abordar pessoas não 
familiares ou completamente estranhas ao ambiente, 
perguntando o que fazem ali. Contudo, a exacerbação 
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da territorialidade por meio de muros, cercas e portões 
não translúcidos pode comprometer outras estratégias 
da CPTED, como a vigilância natural, criando mais uma 
vez, paradoxalmente, maiores oportunidades para cri-
mes (Cozens & Love, 2015; Reynald, 2015).

Se nas diferentes áreas do conhecimento há ter-
mos que comumente são utilizados como sinônimos 
de territorialidade, mas ainda assim refletem atitudes 
e comportamentos de apropriação, cuidado e defesa 
do espaço, não importa tão pragmaticamente se o 
nomeiem de forma distinta. Em muitos casos basta a 
disponibilidade de poliglotas e de dicionários para tra-
duzi-los ou adaptá-los de uma área para outra, sempre 
que necessário. Contudo, a situação se agrava quando o 
termo não possui uma definição muito clara. Por exem-
plo, o apego ao lugar e a identidade com o lugar são 
conceitos autônomos em relação à territorialidade? Ou 
podem esses conceitos ser entendidos como sinônimos 
de territorialidade?

Affordance, apego e identidade com o 
lugar

O elo mobilidade-affordance é um elemento 
cerne da relação recíproca pessoa-espaço físico 
(Günther, 2003). Três conceitos são importantes para a 
compreensão dessa dinâmica: o espaço pessoal (ou os 
limites em torno do indivíduo estabelecendo um espaço 
onde intrusos não são permitidos; a privacidade, ou o 
controle restrito a si ou a seu grupo); e a aglomeração 
ou apinhamento (ligado à sensação de haverem outras 
pessoas presentes, quer elas estejam ou não no local). 
Aliados à territorialidade, esses conceitos seriam perfei-
tamente aplicados aos espaços e completamente afeta-
dos pela mobilidade dos indivíduos.

O termo affordance (Gibson, 1977), sem tradução 
literal a partir do verbo em inglês to afford (i.e., per-
mitir, acomodar), diz respeito a aquilo que o ambiente 
possibilita ao indivíduo. Affordances são essenciais para 
compreender que o ambiente, por si só, guarda caracte-
rísticas que independem da percepção (Günther, 2003). 
Portanto, entendendo-se a territorialidade como o con-
trole percebido sobre um determinado espaço, o con-
ceito de affordance passa a ser relevante para pesqui-
sas e políticas públicas. Isso é especialmente estratégico 
quando se quer despertar nos indivíduos e grupos cer-
tos comportamentos de apropriação de seus territórios, 
sejam eles residência, vizinhança ou local de trabalho e 
lazer, por exemplo. Mais recentemente essa lógica ficou 

bastante popularizada pelas políticas públicas baseadas 
no conceito de nudge (ou “empurrão”) e de arquitetura 
de escolhas, como no Prêmio Nobel de Economia con-
ferido a Richard Thaler (The Royal Swedish Academy of 
Sciences, 2017) e nas chamadas Nudge Units (Einfeld, 
2019).

A identidade com o lugar (place identity) é 
outro conceito relevante para a presente discussão. 
Da mesma forma que o ambiente social, o ambiente 
físico em que uma criança cresce constitui fator deter-
minante na formação de sua identidade quando adulto 
(Proshansky et al., 1983). Positivamente, a identidade 
com o lugar está relacionada à formação da identidade 
do indivíduo. O sentido oposto está relacionado a carac-
terísticas do ambiente que fazem com que a pessoa não 
se reconheça nele, ou mesmo que se sinta ameaçada 
em sua autoimagem. Ao lado da segurança, a identi-
dade com o lugar é uma das necessidades em face do 
ambiente físico, relacionada à componente cognitiva de 
auto-regulação (Korpela, Kyttä, & Hartig, 2002). Ao seu 
turno, o apego ao lugar (ou place attachment) expressa 
a dimensão mais afetiva, enquanto a territorialidade 
expressa a dimensão mais comportamental.

Embora essa divisão, semelhante à divisão clás-
sica do construto de atitude (ou seja, dimensões afetiva, 
cognitiva e comportamental), possua um caráter didá-
tico, na prática gera complicações operacionais e meto-
dológicas (Petty, Briñol, Fabrigar, & Wegener, 2019). 
Por exemplo, se a territorialidade for definida como 
conjunto de comportamento e atitudes, é incoerente 
dizer que ações ou omissões em relação ao ambiente 
não foram antecedidas por sentimentos ou processos 
cognitivos. Pelo contrário, o apego ao lugar e a identi-
dade com o lugar são variáveis chave do processo de 
apropriação do espaço, que possui sua expressão visível 
justamente em itens e vestígios pessoais encontrados 
no ambiente. Ao se apropriar do local e sentir-se em 
casa nele, a pessoa tende a cuidar melhor do ambiente 
em que está inserida, além de ali sentir menos medo 
do crime. Infere-se, portanto, que as affordances do 
ambiente influenciam diretamente a mobilidade dos 
indivíduos. Igualmente, a mobilidade possui impacto 
direto na percepção de quais possibilidades as caracte-
rísticas de determinado espaço oferecem aos indivíduos 
que com ele interagem.

Dessa forma, territorialidade, apego ao lugar e 
identidade com o lugar seriam construtos autônomos, 
embora sejam interdependentes e se retroalimentem: 
por um lado, a territorialidade, enquanto expressão 
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comportamental, seria precedida pelas componentes 
cognitivas e emocionais do apego e da identidade com 
o lugar, respectivamente; por outro, o processo de apro-
priação do espaço, catalisado pelo elo affordance-mo-
bilidade, fomentaria ainda mais o apego ao lugar e a 
identidade com o lugar.

Territorialidade como medida
A literatura é farta em exemplos de como as estra-

tégias da CPTED aparecem de forma positiva ou nega-
tiva em um determinado espaço, inclusive com impacto 
em tipos criminais específicos, como o roubo (Casteel, 
& Peek-Asa, 2000; Cozens & Love, 2015; Cozens et al., 
2005). A territorialidade, por exemplo, se manifesta 
por características do ambiente tais como portões, jar-
dinagem, presença de ornamentos, senso de proprie-
dade, barreiras físicas, barreiras simbólicas, manuten-
ção e cuidado, propósito claro definido e uso legítimo 
(MacDonald & Gifford, 1989; Taylor, Gottfredson, & 
Brower, 1984). 

Como elementos que denunciam a falta de terri-
torialidade, inclui-se a presença de lixo e de entulho em 
locais impróprios, pichações e detritos de cães em cal-
çadas (Brown & Werner, 2012). Ambientes em que há 
baixa territorialidade são caracterizados por residentes 
ou usuários que falham em mantê-los e vigiá-los; como 
consequência, naquela área as incivilidades sociais e 
físicas aumentam, levando à percepção de insegurança, 
à falta de lei e a uma maior incidência de crimes (Wilson 
& Kelling, 2020). A mudança desse quadro pode ser 
operacionalizada por meio de ações relativamente sim-
ples, como a eliminação de espaços que não possuam 
destinação clara, o estabelecimento de propósitos defi-
nidos, o monitoramento e a defesa (Cozens et al., 2005).

Do ponto de vista metodológico, elementos da 
territorialidade vêm sendo sistematicamente aferidos 
em diferentes delineamentos e técnicas de pesquisa. 
Eles incluem desde o emprego de fotografias até a 
redução de observações em instrumentos respondidos 
pelos próprios pesquisadores (Fisher & Nasar, 1992) ou 
pelo público (Minnery & Lim, 2005; Ter Brugge, 2006). 
Escalas contendo itens que refletem as diferentes 
dimensões da CPTED conjugadas com o medo do crime 
também têm sido testadas por meio de smartphones 
(Gouveia et al., 2021; J. S. Lee, Park, & Jung, 2016). 
Taylor et al. (1984), por exemplo, utilizaram fotografias 
para medir as variáveis territorialidade e espaço defen-
sável. No sentido oposto, MacDonald e Gifford (1989), 

por meio da apresentação de fotografias a uma amostra 
composta de condenados por crime de furto em resi-
dência, concluíram que eventuais elementos de terri-
torialidade isoladamente não seriam suficientes para 
desencorajar sua ação, dependendo dos delineamentos 
das pesquisas.

Da mesma forma que a territorialidade, outras 
dimensões da CPTED também vêm sendo medidas nos 
mais diversos ambientes e níveis de análise. São exem-
plos de trabalhos, nessa perspectiva, o uso de mapas 
mentais e fotografias para a medida do impacto da 
visibilidade (vigilância natural), na percepção de segu-
rança em campus universitário (Fisher & Nasar, 1992) 
e o emprego de fotografias para pesquisa em parques 
públicos (Jorgensen et al., 2013). O aprimoramento do 
conjunto das estratégias da CPTED em espaços públicos 
também já foi testado com vistas à redução de roubos, 
em locais determinados por meio do acompanhamento 
de estatísticas criminais pré e pós intervenções (Casteel 
& Peek-Asa, 2000; Wassell, 2009). Entretanto, pesqui-
sas com tais delineamentos ainda são muito escassas 
no Brasil.

Operacionalizando a territorialidade por 
meio da parceria Estado-Sociedade

Tanto a literatura internacional quanto diversas 
políticas públicas têm apontado para diversas alterna-
tivas exitosas na promoção da territorialidade. As mais 
eficazes incluem o envolvimento da comunidade, desde 
os momentos seminais do planejamento de alterações a 
serem empreendidas no ambiente. A partir do planeja-
mento de espaços no nível micro (usuário) para alcançar 
o macro (gestores públicos), é essencial a interação do 
público com os gestores (Churchman, 2002). Ao intro-
duzir a participação social no processo de tomada de 
decisões, as autoridades necessariamente levam em 
consideração o nível micro, em contato presencial, 
idealmente face a face. No mesmo sentido, a comuni-
dade pode então conhecer: 1) a forma como os respon-
sáveis pelo planejamento operam; 2) o planejamento 
em nível macro; e 3) as pressões sob as quais os plane-
jadores atuam.

Ao aproximar cidadãos e autoridades públicas, 
gera-se nos primeiros um maior senso de pertencimento 
e participação (Friedman, 2010). Esse tipo de parceria 
decisória, alicerçada nas práticas da CPTED, encontra-se 
institucionalizada em países como Inglaterra, Austrália 
e Nova Zelândia (Reynald, 2015). Eles são marcados por 
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iniciativas de CPTED que visam garantir que não haja 
alteração temporária ou permanente no espaço urbano 
sem prévia consulta à comunidade afetada. De modo 
destacado, em Sydney, na Austrália, nenhuma altera-
ção ocorre no espaço público sem que, dentre outros 
agentes, a força policial e a comunidade sejam con-
sultadas (Fisher & Piracha, 2012). Para tanto, a cidade 
conta com um conselho que conduz um processo deno-
minado Development Proposal, que exemplifica o que 
Cavalcante e Maciel (2008) argumentam sobre o fra-
casso de qualquer intervenção que não leve em conta a 
percepção de seus usuários.

Considerações finais
A partir do que foi examinado no presente tra-

balho, algumas inferências podem ser sumarizadas. 
Primeiramente, tanto quanto os indivíduos, o espaço 
(público ou privado) constitui variável essencial para a 
prevenção do crime e do medo do crime. Além disso, 
a configuração do ambiente físico impacta substancial-
mente a percepção de segurança dos indivíduos. Por 
derivação, as ações ou omissões das pessoas em relação 
à defesa e ao cuidado para com o ambiente (territoria-
lidade) são antecedidas por sentimentos ou processos 
cognitivos. Assim, o elo affordance-mobilidade consti-
tui a essência da relação recíproca pessoa-ambiente e 
também pode ajudar na compreensão do processo em 
que as pessoas se afastam ou se apropriam dos espaços 
públicos (territorialidade). A territorialidade pode ser 
observada pelos comportamentos das pessoas, mas é 
preciso se ter em conta que esses comportamentos estão 
intimamente relacionados a processos afetivos e cogniti-
vos em relação ao lugar. Por fim, a medida da territoria-
lidade pode contribuir substancialmente para pesquisas 
pessoa-ambiente e para a efetivação de políticas públicas 
de segurança, principalmente no contexto da CPTED.

Com base na revisão teórico-conceitual do tema 
e das questões metodológicas também é possível veri-
ficar demandas para a criação de uma agenda de pes-
quisa multimétodos no cenário brasileiro. Ela deve bus-
car: (a) verificar a relação entre territorialidade e medo 
do crime, à luz da CPTED; (b) identificar caminhos para 
a mensuração do conceito de territorialidade por meio 
de medidas subjetivas e objetivas; (c) explorar alter-
nativas de métodos de investigação e coleta de dados 
(p. ex., fotografias para verificar expressões positivas e 
negativas relacionadas à territorialidade), pela possibili-
dade de capturar estímulos visuais dos participantes da 

pesquisa; (d) implementar delineamentos experimen-
tais que meçam o impacto de intervenções reais em 
espaços públicos e privados, juntamente com estima-
ções orçamentárias sobre custo-benefício; (e) verificar 
as relações da territorialidade com outras estratégias 
da CPTED e outros fatores relacionados a problemas 
de desordens físicas e sociais; (f) empreender estudos 
relacionados ao engajamento das comunidades na solu-
ção de problemas de segurança na perspectiva situa-
cional. Assim, os resultados de tais pesquisas podem 
gerar insumos relevantes para a fomentação de políti-
cas públicas que aproximem poder público e sociedade 
no enfrentamento das desordens físicas e sociais que 
geram crime e medo do crime no contexto brasileiro.
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Resumo
Esse artigo teve como objetivo analisar as produções científicas dos últimos cinco anos, voltadas aos ambientes restauradores em 
universidades. Foi definida a pergunta norteadora e realizada a seleção de artigos nas bases de dados. Foram encontrados 774 
artigos, destes verificou-se os que atendiam aos critérios, assim, restaram 15 artigos. Após a análise crítica realizou-se a discussão 
com a literatura e a elaboração do fluxograma com demonstração das etapas. Houve a primazia de estudos internacionais e a 
prevalência do uso da união das teorias Psicoevolucionista e Restauração da Atenção. As principais características dos ambientes 
foram: árvores, arbustos, vegetação, flores, sons de pássaros e ausência de pessoas. Salienta-se como benefícios a promoção 
do bem-estar, o aumento da atenção e a diminuição do estresse. Tal pesquisa possibilitou identificar os aspectos físicos para a 
implantação de ambientes restauradores nas universidades.
Palavras-chave: ambientes restauradores; universidade; psicologia ambiental.

Abstract
Restorative environments for university students: an integrative review.  This article aimed to analyze the scientific productions 
of the last five years, focused on the restorative environments in universities. The guiding question was defined and the 
selection of articles in the databases was conducted. A total of 774 articles were found to verify which of those met the criteria; 
thus, 15 articles remained. After the critical analysis, a discussion with the literature was conducted, and a flowchart with a 
demonstration of the phases was elaborated. There was a primacy of international studies and a prevalence of the use of the 
Psychoevolutionary and Attention Restoration theories. The main characteristics of the environments were: trees, bushes, 
vegetation, flowers, bird sounds, and absence of people. The outstanding benefits were the promotion of well-being, increased 
attention, and decreased stress. This research made possible to identify the physical aspects for the implementation of restorative 
environments in universities.
Keywords: restorative environments; university; environmental psychology.

Resumen
Ambientes restauradores para estudiantes universitarios: una revisión integrativa.  Este artículo tiene como objetivo analizar las 
producciones científicas de los últimos cinco años, centradas en los ambientes restauradores en las universidades. Se definió 
la pregunta orientadora y se realizó la selección de artículos en las bases de datos. Fueron hallados 774 artículos, sobre los 
cuales se verificaron los que cumplían los critérios, quedando así 15 artículos. Después del análisis crítico, se llevó a cabo una 
discusión con la literatura y la preparación del flujograma con la demostración de etapas. Los estudios internacionales primaron 
y prevaleció el uso de la unión de las teorías Psicoevolucionistas y de Restauración de la Atención.  Las principales características 
de los ambientes eran: árboles, arbustos, vegetación, flores, sonidos de pájaros y ausencia de personas. Se destacan como 
beneficios el fomento del bienestar, el aumento de la atención y la reducción del estrés. Esta investigación permitió identificar 
los aspectos físicos para la implementación de ambientes restauradores en las universidades.
Palabras clave: ambientes restauradores; universidad; psicología ambiental.
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O sofrimento psíquico dos universitários é um 
tema cada vez mais abordado em pesquisas. Os índi-
ces evidenciam a prevalência de Transtornos Mentais 
Menores (TMM) de 8% a 23% em acadêmicos durante 
o período de vivência na graduação (Andrade et al., 
2016). Segundo Leão, Gomes, Ferreira, e Cavalcanti, 
(2018) o índice de depressão nos acadêmicos dos cur-
sos da saúde é de 28,6%. Outro estudo mostrou que 
35,7% dos participantes, acadêmicos de Psicologia e 
Enfermagem apresentaram indicadores de Transtorno 
Mental Comum (TMC), sendo os principais sintomas 
apresentados: nervosismo, tensão, preocupação, tris-
teza, cansaço recorrente e dores no estômago (Ansolin, 
Rocha, Santos, & Dal Pozzo, 2015).

Tais sintomas estão relacionados com a quanti-
dade de novas demandas sociais, ausência de fatores 
de proteção e rede de apoio (Pereira, Willhelm, Koller, 
& Almeida, 2018), assim como pela diversidade de ava-
liações, necessidade de reorganização e otimização 
do tempo. Frente a tal cenário torna-se importante a 
promoção da saúde mental no âmbito universitário 
para a construção de políticas públicas e tecnologias 
de cuidado (Bezerra & Sorpreso, 2016) para os acadê-
micos. Partindo da perspectiva da promoção à saúde, 
a Psicologia Ambiental, área da Psicologia que analisa 
as relações entre o indivíduo e o ambiente, investiga o 
fenômeno ambientes restauradores (Cavalcante & Elali, 
2017), os quais têm sido pensados como promotores 
para a saúde mental em ambientes variados, dentre 
eles os campi universitários.

Os estudos sobre ambientes restauradores pro-
curam avaliar as sensações de bem-estar resultantes 
desse contato, bem como a maneira que o meio afeta 
o indivíduo nele inserido (Silveira, Felippe, & Schultz, 
2019), assim como analisar quais características 
ambientais contribuem para a diminuição do estresse, 
da fadiga e proporcionam melhorias nos níveis de aten-
ção (Gressler, 2014). No ambiente universitário pode 
haver espaços naturais que são restauradores, mas 
também espaços construídos com elementos naturais, 
os quais também promovem mudanças psicológicas e 
fisiológicas (Silveira et al., 2019), o que repercute na 
promoção do bem-estar acadêmico.

No que se refere aos ambientes restauradores, 
há duas teorias que o definem. A primeira atribuída a 
Roger Ulrich (1983; 1999), estuda os efeitos que alguns 
aspectos do ambiente físico ocasionam nos sistemas 
psicofisiológicos dos indivíduos diante do estado de 
estresse, já que o cotidiano, por exigir tomadas rápidas 

de decisões e constante atenção geram sobrecarga 
mental. Sendo assim, quando se está em um ambiente 
que exige menos desse esforço, uma sensação de rela-
xamento é provocada, propiciando a diminuição desse 
estresse.

A Teoria Psicoevolucionista de Roger Ulrich (1999) 
define como alguns aspectos ambientais possibilitam 
a recuperação dos recursos psicológicos modificados, 
durante uma situação de estresse. O estresse é parte 
inerente dos indivíduos, e os prepara para enfrentar o 
evento estressor. No entanto, o estresse pode ser dis-
funcional de modo a gerar sofrimento psíquico intenso 
e evitação. Assim, haverá características ambientais que 
poderão contribuir para a recuperação psicofisiológica 
do estresse a fim de poder gerar ação para o homem. 
Assim, o autor supracitado entende que os seres huma-
nos biologicamente estão aptos para reagir volunta-
riamente e rapidamente em situações de contextos 
ambientais, os quais são favoráveis à restauração, sendo 
necessário ao cuidado da vida.

A segunda perspectiva, Rachel e Stephen Kaplan 
(1989) e S. Kaplan (1995), sofreu influência dos con-
ceitos de atenção voluntária e involuntária de William 
James e as ideias do paisagista Frederick Law Olmsted, 
que acreditava nos benefícios dos ambientes natu-
rais para a restauração da atenção (Berman, Jonide, 
& Kaplan, 2008). Nessa teoria estão inseridas quatro 
características relacionadas à relação pessoa-ambiente 
que devem ser consideradas para que um ambiente seja 
qualificado como restaurador.

A primeira volta-se ao afastamento, o qual cons-
titui-se em um ambiente que possibilita distanciar-se 
de eventos e acontecimentos cotidianos, os quais pos-
sibilitam o restauro da atenção (Silveira et al., 2019). 
A segunda trata-se da fascinação, que diz respeito à 
circunstância que permite a atenção sem esforço do 
indivíduo, na qual haverão características que cha-
mam de forma involuntária a atenção. A terceira tra-
ta-se da extensão sendo essa a percepção do sujeito 
ao entrar no ambiente, de que seja amplo e passivo 
de exploração, um espaço atrativo, que não seja ente-
diante (Gressler & Gunther, 2013). E a última volta-se a 
Compatibilidade, sendo que nesta característica haverá 
elementos do ambiente que atendem e satisfazem a 
necessidade do indivíduo que interage com este lugar 
(Silveira et al., 2019).

Na teoria da restauração da atenção de R. Kaplan 
e Kaplan (1989) há dois tipos de atenção: a dirigida que 
é utilizada em algum exercício que não seja atrativo 
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para o indivíduo, mas que por alguma razão é motivo 
de atenção. Dessa maneira, é um tipo de atenção que 
depende do interesse do sujeito, pois o objeto automa-
ticamente não lhe traz interesse (voluntária). E a fas-
cinação, que é uma categoria de atenção involuntária, 
assim como mencionado anteriormente, se dá sem que 
o indivíduo seja forçado a decidir sobre prestar atenção, 
e ocorre quando um instrumento, episódio ou cenário é 
satisfatório e interessante, então não há necessidade do 
esforço para manutenção do foco (S. Kaplan & Talbot, 
1983).

Desse modo, a pesquisa se faz necessária para 
contribuir com a Psicologia Ambiental e identificar 
aspectos físicos e ambientais que contribuem para a 
promoção da saúde mental nos espaços de aprendiza-
gem e implantação desses espaços nas instituições de 
ensino. A pesquisa ampara sua relevância tendo em 
vista as contribuições da revisão de Kuhnen e Silveira 
(2019), a qual enfatiza a importância de se considerar 
novas pesquisas que levem em conta as especificidades 
de cada ambiente a fim de promover um maior embasa-
mento e despertar um maior fortalecimento acerca das 
discussões científicas voltadas ao tema. Com isso, a rea-
lização deste estudo contribuirá tanto para a produção 
científica do conhecimento quanto para possibilitar uma 
maior compreensão das características dos ambientes 
restauradores, assim como conhecer os benefícios que 
oferecem. Assim, a presente pesquisa teve como obje-
tivo analisar as características dos ambientes restaura-
dores e seus benefícios aos universitários, a partir das 
produções científicas dos últimos cinco anos.

Metodologia
Essa pesquisa trata-se de uma revisão integrativa 

da literatura, que tem como objetivo sintetizar resul-
tados de pesquisas anteriores relacionadas a um tema 
do estudo de forma sistemática e ordenada, além de 
fornecer informações amplas dos resultados voltados 
ao assunto (Ercole, Melo, & Alcoforado, 2014). As prin-
cipais características de uma revisão integrativa são o 
rigor utilizado para conduzir as etapas do estudo, a defi-
nição de critérios que visem uma representatividade 
considerável da amostra usada, a garantia de fidedig-
nidade dos resultados, assim como, a utilização de um 
instrumento que seja capaz de assegurar a extração da 
relevância dos dados e a diminuição de erros durante o 
processo. Contudo, é importante uma análise apurada 
dos resultados, a fim de desenvolver uma discussão 

entre os dados empíricos em comparação às teorias 
desenvolvidas, sendo necessária uma visão crítica do 
pesquisador. Por fim, deve-se apresentar de maneira 
clara e detalhada as informações pertinentes do estudo, 
baseando-se em metodologias devidamente contextua-
lizadas (Souza, Silva, & Carvalho, 2010).

Procedimento para Seleção de Artigos
A presente revisão integrativa da literatura cons-

tituiu-se de seis etapas. A primeira buscou elucidar a 
seguinte questão de pesquisa: “Quais são as caracte-
rísticas dos ambientes restauradores e seus benefícios 
aos universitários a partir das produções científicas dos 
últimos cinco anos?”

Em agosto de 2020 realizou-se as buscas nas 
bases de dados. Primeiramente utilizou-se o Portal da 
Capes que dá acesso a bases diversas como: Pubmed, 
Scielo e Science Direct, além desta utilizou-se também 
o Lilacs e o Indexpsi. Todas as buscas foram de acordo 
com os critérios pré-estabelecidos: a) ser um estudo 
empírico; b) ter sido publicado nos últimos cinco anos 
(2015-2020); c) ter como público-alvo estudantes uni-
versitários, de modo a não ser obrigatório o estudo ser 
realizado dentro da universidade; d) ter como fenô-
meno da pesquisa ambientes restauradores, na pers-
pectiva da Psicologia Ambiental; e) ser publicado no 
idioma espanhol, inglês ou português; f) estar disponí-
vel por completo no portal ou na base de dados.

Para esta busca utilizou-se os descritores em 
inglês e português, sendo estes: ambiente restaurador e 
universidade (restorative environment and universities); 
ambiente restaurador e estudante universitário (resto-
rative environment and college students); ambiente 
restaurador e estudantes (restorative environment and 
students). Todos os termos foram buscados entre aspas 
e sem aspas. Foram encontrados no total 774 artigos, 
dos quais 678 não estavam relacionados ao tema dos 
ambientes restauradores na perspectiva da psicologia 
ambiental, pois voltavam-se em sua maior parte para a 
área da odontologia e gastronomia. Sendo assim, foram 
selecionados 96 artigos voltados à temática de ambien-
tes restauradores em relação a estudantes.

Nas etapas seguintes buscou verificar se os 
artigos encontrados atendiam todos os critérios 
estabelecidos e se não havia artigos duplicados entre 
as bases de dados. Assim, foi realizada a análise crí-
tica dos artigos tendo como foco o entendimento do 
ambiente restaurador, o método utilizado (partici-
pantes, instrumentos e análise), os principais resulta-
dos alcançados na pesquisa, bem como as principais 
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características físicas dos ambientes que eram consi-
derados restauradores. Por fim, foi realizada a discus-
são dos achados com a literatura existente e a elabo-
ração de um fluxograma para demonstrar de forma 
mais clara o processo de seleção de artigos. Vale 

salientar que dos 15 artigos resultantes das etapas, 
10 encontravam-se no portal Science Direct, desses, 
quatro constavam na Pubmed. Outras quatro pesqui-
sas estavam concomitantes no Portal Scielo e Lilacs e 
1 no Portal Capes (Figura 1).

Figura 1. Fluxograma referente às etapas de análise dos artigos.

Resultados
A partir da análise das pesquisas selecionadas, 

serão apresentados a seguir os modelos teóricos utili-
zados para embasar os estudos sobre ambientes res-
tauradores, a metodologia utilizada nos estudos e os 
principais resultados relacionados às evidências e carac-
terísticas de ambientes restauradores para o público 
universitário.

No que diz respeito aos modelos teóricos que 
descrevem os ambientes restauradores identificou-se 
13 artigos que utilizam elementos das Teorias de R. 
Kaplan e Kaplan (1989) e Ulrich (1983), sendo que tais 
autores entendem que determinados ambientes estão 
associados a promoção de qualidade de vida e redução 
dos níveis de estresse e fadiga mental, assim propor-
cionam a restauração psicofisiológica e dos níveis de 
atenção (Albuquerque, Kuhnen, & Silva, 2016; Bogerd 

et al., 2020; Elsadek, Sun, Sugiyama, & Fuji, 2019; Liu et 
al., 2018; Memari, Pazhouhanfar, & Nourtaghani, 2017; 
Menatti, Subiza-Pérez, Villalpando-Flores, Vozmediano, 
& Juan, 2019; Olafsdottir, Cloke, & Vogele, 2017; Payne, 
Loi, & Thorsteinsson, 2020; Rivero & Schulmeyer, 2018; 
Sander-Regier, Acheson, Rai, & Chen, 2015; Vujcic & 
Tomicevic-Dubljevic, 2018; Wang, Rodiek, Wu, Chen, & 
Li, 2016; Zhao, Xu, & Ye, 2018). Outros dois estudos uti-
lizaram somente a teoria de R. Kaplan e Kaplan (1989), 
os quais compreenderam que ambientes restauradores 
apresentam benefícios em relação a atenção e bem-es-
tar (Ming Lu & Jingwam Fu, 2019; Stigsdotter, Corazon, 
Sidenius, Kristiansen, & Grahn, 2017).

Todavia, apesar das teorias citadas terem sido 
elaboradas separadamente, ambas contribuíram para 
a construção do conceito de ambientes restauradores, 
sendo que a proposta por Ulrich (Ulrich, 1983, 1984; 
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Ulrich et al., 1991) está ligada a redução do estresse 
quando em contato com esses ambientes. Em contra-
partida, a teoria apresentada por Rachel e Stephen 
Kaplan (R. Kaplan, 1983, 1984; R. Kaplan & Kaplan, 
1989; S. Kaplan, 1987, 1995; S. Kaplan & Kaplan, 1982; 
S. Kaplan & Talbot, 1983) está relacionada à restauração 
da capacidade de atenção, com enfoque sobre o poten-
cial restaurador da natureza.

Metodologias utilizadas
Ressalta-se que dentre as pesquisas seleciona-

das e analisadas nesta revisão, 14 eram internacionais, 
com idioma predominantemente em inglês, apenas um 
artigo estava no idioma espanhol e outro em língua por-
tuguesa, o qual fora realizado em território brasileiro.

Dos 15 artigos selecionados, 12 seguiram um deli-
neamento quantitativo, dois qualitativos e apenas um 
adotou uma abordagem mista. Em relação aos ambien-
tes utilizados para a pesquisa, em oito estudos os par-
ticipantes estiveram em contato com dois ambientes, 
um deles era natural dentro da universidade, composto 
por áreas de florestas e bosques, e outro em áreas urba-
nas com ruas, vias de concreto e edifícios. Outras cinco 
pesquisas eram voltadas à visualização de fotografias e 
imagens de ambientes naturais e urbanos exibidas aos 
participantes em salas de aula. Além disso, duas pesqui-
sas foram realizadas em salas de aulas com característi-
cas naturais distintas, uma delas em meio à vegetação 
aberta em contato direto com a natureza e outra com a 
presença de variadas espécies de plantas.

A respeito dos instrumentos utilizados nos estu-
dos, pode-se citar testes, questionários e escalas para a 
avaliação dos construtos: restauração, atenção, saúde e 
bem-estar, humor, estresse e aspectos psicofisiológicos 
envolvidos e preferência ambiental. No que se refere 
ao fenômeno restauração, destaca-se o uso de diferen-
tes versões da Restoration Scale (SRRS) elaborada por 
Han (2003), que tem como base a Teoria da Restauração 
da Atenção e visa avaliar as qualidades restauradoras 
do ambiente, a qual leva-se em conta a manifestação 
emocional, fisiológica, cognitiva e comportamental dos 
indivíduos (Memari et al., 2017; Rivero & Schulmeyer, 
2018; Zhao et al., 2018). Salienta-se também o uso da 
Perceived Restorativeness Scale (PRS) que avalia a expe-
riência do sujeito quanto às qualidades restauradoras 
do ambiente, a partir de quatro componentes: distância 
(distanciamento físico e psicológico), extensão, fascínio 
e compatibilidade (Stigsdotter et al., 2017; Wang et al., 

2016). Também foi utilizada a adaptação espanhola da 
Restoration Outcome Scale (ROS-S) para mensurar as 
principais dimensões das experiências como o relaxa-
mento, a calma e a restauração da atenção (Menatti et 
al., 2019) e a The Restorative State Scale (RSS) que visa 
capturar a experiência geral de conexão e experiências 
dos indivíduos nos ambientes de natureza e examinar 
as mudanças do estado restaurativo ao longo do tempo 
(Payne et al., 2020).

Em relação a atenção apresenta-se o uso do Digit 
Symbol Substitution Test (DSST) da Wechsler Adult 
Intelligence Scale (WAIS) (Bogerd et al., 2020) e o Digit 
Span Backwards (DSB) utilizados para avaliar o nível 
de atenção dos participantes durante a realização dos 
experimentos nas pesquisas, testes esses, que se uti-
lizam da precisão da memorização de números (Wang 
et al., 2016). Além disso, também foi usado o Necker 
Cube Test para avaliação do desempenho da atenção 
(Olafsdottir et al., 2017).

Para as seguintes pesquisas foi importante 
compreender o estado de saúde dos participantes no 
momento da realização dos estudos, sendo usados ins-
trumentos voltados à mensuração dos fenômenos rela-
cionados às queixas de saúde, como o RAND-36 Health 
Survey que verifica a condição de saúde geral (Wang et 
al., 2016), o MM-Questionnaires que avaliam a manifes-
tação de sintomas atribuídos pelos ambientes internos 
(Bogerd et al., 2020), a Visual Analogue Scale (EQ-VAS), 
e a Satisfaction With Life Scale (SWLS) que investigam o 
estado de saúde e a satisfação com a vida (Payne et al., 
2020; Stigsdotter et al., 2017).

Sobre os instrumentos destinados a avaliar as 
alterações de humor durante a realização dos experi-
mentos, vale destacar o uso do Perceived Mood States 
Questionnaire (Stigsdotter et al., 2017) e o State Trait 
Anxiety Inventory (STAI-S) (Wang et al., 2016). Além 
disso, o uso de testes voltados a avaliar as característi-
cas do estresse como as subescalas de estresse, fadiga 
e vigor do Dutch Profile Mood States (POMS) (Bogerd 
et al., 2020; Stigsdotter et al., 2017), a Perceived Stress 
Scale (PSS) (Payne et al., 2020; Stigsdotter et al., 2017) 
e a Depression Anxiety Stress Scale (DASS21) (Vujcic 
& Tomicevic-Dubljevic, 2018) também foram usados, 
assim como o Maslach Burnout Inventory - Student 
Survey (MBI-SS) para mensurar a incidência do burnout 
acadêmico nos estudantes (Payne et al., 2020).

Durante a exposição dos participantes aos 
ambientes nos estudos citados, vale ressaltar o uso de 
técnicas que medem os aspectos psicofisiológicos, e que 
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foram ao encontro da perspectiva de Ulrich (1983), o 
qual apresenta a alteração do estado psicofisiológico de 
estresse diante da exposição a determinados aspectos 
do ambiente físico. Diante disso, nesses estudos foram 
usados exames como a medição da pressão arterial (PA) 
e a variabilidade da frequência cardíaca (VFC) (Elsadeck 
et al., 2019; Olafsdottir et al., 2017; Stigsdotter et al., 
2017) eletrocardiograma (ECG), Skin Conductance 
Response (SCR) (Utilizado para mensurar a condutân-
cia da pele,, maiores condutâncias indicam níveis mais 
elevados de estresse) (Wang et al., 2016), medição dos 
níveis de cortisol na saliva, Socially-evaluated Cold-
pressor Test (SECPT) (Olafsdottir et al., 2017), teste do 
movimento dos olhos e o uso do Semantic differential 
questionnaire (questionário para avaliar também as res-
postas emocionais) (Elsadeck et al., 2019).

Em relação a preferência e avaliação ambien-
tais, foram identificados técnicas e instrumentos des-
tinados a mensurar tais dimensões como a adaptação 
da Environmental Assessment Scale (Bogerd et al., 
2020) e os itens adaptados da Place Attachment and 
Identification Scale (Menatti et al., 2019). O uso de 
entrevistas semiestruturadas, questionários e outros 
instrumentos também se destacaram em relação a 
busca das características associadas à agradabilidade 
no ambiente e a preferência pelos aspectos que esses 
lugares possuíam (Albuquerque et al., 2016; Liu et al., 
2018; Ming Lu & Jingwam Fu, 2019; Olafsdottir et al., 
2017; Rivero & Schulmeyer, 2018; Sander-Regier et al., 
2015; Vujcic & Tomicevic-Dubljevic, 2018).

Principais características dos ambientes 
restauradores

A maioria dos autores buscou verificar os efeitos 
dos ambientes restauradores em relação ao estresse e a 
atenção, porém havia diferentes objetivos em cada pes-
quisa. De modo geral, ressaltam-se três categorias de 
objetivos principais como: (1) identificar os efeitos res-
tauradores ao assistir a uma aula em sala aberta ou com 
natureza interna, (2) verificar os efeitos restauradores 
em estudantes universitários depois de serem expos-
tos a ambientes compostos com natureza ou realizar 
atividades nesses lugares, e por fim (3) mensurar e/ou 
comparar os efeitos restauradores após os participantes 
verem vídeos, slides ou fotos de ambientes naturais e 
urbanos.

Na primeira categoria dois estudos abordaram a 
sala de aula como ambiente restaurador. Em um deles 

a sala de aula não era tradicional, com paredes, qua-
dros ou cadeiras, mas sim aberta, isto é, em lugar com-
posto por fauna e flora dentro da própria universidade. 
Este lugar simulava uma floresta boreal e nela continha 
uma variedade de espécies de plantas e alguns animais 
(Sanger-Regier, 2015). A sala de aula com natureza 
interna continha espécies de plantas, além de paredes 
pintadas de verde (Bogerd et al., 2020). Ambos os estu-
dos concluíram que os universitários que assistiram à 
aula nestas salas obtiveram diminuição do estresse e 
aumento da atenção e da sensação de bem-estar.

Na segunda categoria, foram identificadas qua-
tro pesquisas, das quais duas buscaram reconhecer 
os elementos de preferência ambiental considerados 
restauradores para os universitários. Um dos estudos 
era nacional e foi realizado em dois campus, um loca-
lizado na região norte e outro na região sul do Brasil. 
Os resultados obtidos indicaram que os participantes 
do campus 1 consideraram mais restauradores e rela-
taram ter maior sensação de bem-estar em locais com 
grama verde e com trilhas naturais dentro da própria 
universidade. No campus 2, a preferência se deu por 
um bosque que possuía árvores com sombras, gramado 
e bastante área verde como arbustos ao redor, o que 
segundo os participantes, proporciona sensação de 
bem-estar (Albuquerque et al., 2016). Na mesma pers-
pectiva, houve um estudo que objetivou identificar fato-
res mais restauradores em relação a atenção, para os 
estudantes em oito universidades no nordeste da China 
e teve como conclusão a escolha de ambientes a beira 
mar, seguido dos lugares de vegetação, além de bos-
ques com áreas verdes e arbustos (Ming Lu & Jingwan 
Fu, 2019).

Ainda na segunda categoria, dois estudos com-
pararam os efeitos da realização de atividades como a 
caminhada nos ambientes naturais e urbanos. Ambos 
obtiveram efeitos em relação ao humor nos resultados 
dos testes aplicados, pois dos diferentes efeitos nesses 
contextos concluiu-se que o humor dos participantes 
apresentou uma melhora significativa quando inseridos 
no ambiente natural, sendo que este possuía caracterís-
ticas como: vistas panorâmicas de paisagens de vegeta-
ção, lago e floresta de pinheiro. Dessa forma, o ambiente 
florestal fora mais bem avaliado em relação a percepção 
da restauração que o ambiente urbano. No entanto, em 
um dos estudos os participantes não apresentaram dife-
renças significativas nas respostas fisiológicas (Stigsdotter 
et al., 2017), enquanto no outro, demonstrou redução do 
estresse fisiológico quando a caminhada era realizada em 
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áreas verdes (Olafsdottir et al., 2017). Com este mesmo 
enfoque, outro estudo evidenciou o aumento dos níveis 
de atenção, diminuição dos níveis de estresse e maior 
sensação de bem-estar nos universitários quando expos-
tos a ambientes com áreas verdes (Payne et al., 2020).

A exposição de ambientes por meios digitais, 
como vídeos, slides ou fotografias foi a terceira categoria. 
Estas apresentavam em suas imagens naturais ambien-
tes que continham árvores, gramado, arbustos, vegeta-
ção (Elsadeck et al. 2019; Liu et al., 2018; Memari et al. 
2017; Menatti et al. 2019; Olafsdottir et al., 2017; Rivero 
& Schulmeyer 2018; Vujcic & Tomicevic-Dubljevic 2018; 
Wang et al. 2016; Zhao et al., 2018), flores (Elsadeck et 
al. 2019; Liu et al., 2018; Menatti et al. 2019; Wang et al. 
2016) som de pássaros, ausência de pessoas, alguns tipos 
de animais que as pessoas possam acariciar e alimentar 
(Memari et al., 2017), além de imagem ou som de água 
(Liu et al., 2018). Nas fotos de ambientes urbanos, eram 
retratados por dois cenários, um deles por meio de pra-
ças urbanas localizadas no centro da cidade, onde conti-
nham uma catedral (Menatti et al., 2019), coqueiros, e 
outras árvores (Menatti et al., 2019; Wang et al., 2016). 
O segundo cenário era composto por ambientes urba-
nos com edifícios, ruas e muitas pessoas ao redor (Wang 
et al., 2016). Constatou-se em todos os artigos que se 
propuseram a investigar as características de ambien-
tes naturais, a presença de áreas verdes, compostas por 
árvores e arbustos que favorecem a sensação de bem-es-
tar, calmaria, diminuição do nível de estresse e restauro 
da atenção (Elsadeck et al., 2019; Liu et al., 2018; Memari 
et al., 2017; Menatti et al., 2019; Rivero & Schulmeyer, 
2018; Vujcic & Tomicevic-Dubljevic, 2018; Wang et al., 
2016; Zhao et al., 2018).

Nas fotos de ambientes urbanos, os parques por 
possuírem características da natureza, apresentaram 
maior efeito restaurador (Menatti et al., 2019; Wang et 
al., 2016), enquanto os slides com edifícios, ruas reple-
tas de pessoas, apresentaram efeito não restaurador 
em relação ao estresse (Wang et al., 2019).

Discussão
É importante salientar a prevalência de estudos 

internacionais presentes nessa revisão, sendo predomi-
nantemente artigos na língua inglesa, o qual é possível 
justificar este fator, devido ao fato do berço das teo-
rias de R. Kaplan e Kaplan (1989) e Ulrich (1983) sobre 
ambientes restauradores terem sido elaboradas nos 
Estados Unidos da América.

Com base nos principais resultados encontrados 
nos estudos analisados nesta revisão, ressalta-se a pri-
mazia da utilização de ambas as teorias de R. Kaplan e 
Kaplan (1989) e S. Kaplan (1995) e Ulrich (1983). Doze 
estudos partiram da premissa da complementação das 
teorias, pois concluem que a natureza propicia tanto 
benefícios psicológicos quanto fisiológicos (Goulart & 
Gunther, 2018), já que os dois tipos possibilitam diminui-
ção do estresse (Reifschneider, 2016). As teorias citadas 
se complementam, pois Ulrich (1983) prioriza os efeitos 
emocionais e fisiológicos e indica que ao proporcionar 
ao indivíduo ambientes em meio a natureza pode-se 
manter o estado de atenção não vigilante e assim é 
provocada a sensação de relaxamento, enquanto de 
R. Kaplan e Kaplan (1989) e S. Kaplan (1995) indicam 
que ao lidar com o estresse do cotidiano, as pessoas 
ficam com o nível de atenção sobrecarregado, o que 
causa fadiga. Sendo assim, ao vivenciar a sensação de 
relaxamento, a atenção pode ser restaurada (Hodecker, 
2020). Dessa forma, para haver restauração da aten-
ção é necessária a diminuição do nível de estresse, e 
para diminuição deste é necessário que a atenção não 
vigilante seja colocada em prática (Albuquerque et al., 
2016).

Em relação a abordagem dos estudos, destaca-se 
a primazia de pesquisas predominantemente quanti-
tativas, e a preferência dos pesquisadores para o uso 
de testes e instrumentos que permitem quantificar por 
meio de números as informações coletadas nas pesqui-
sas. Ao comparar tais achados com a revisão de Kuhnen 
e Silveira (2019) identificou-se uma quantidade similar 
entre pesquisas quantitativas e qualitativas. No que diz 
respeito aos cursos de graduação em que os universitá-
rios frequentavam salienta-se a falta de especificação 
acerca deles, sendo que a maioria dos estudos não vol-
tou a descrever de forma detalhada essas informações, 
e focaram em universitários de modo geral; no entanto, 
sabe-se que questões relacionadas ao sofrimento psí-
quico em estudantes da área da saúde como, por exem-
plo, dentre os cursos de medicina, é expressivamente 
maior que os da população em geral (Conceição et al., 
2019). Nota-se não só uma necessidade de maior aten-
ção a este público, mas a carência de estudos nacionais 
sobre os ambientes restauradores de ensino a fim de 
promover a saúde mental.

Sobre os instrumentos utilizados nas pesquisas, 
nota-se a prevalência de dois grandes grupos, dos quais 
estão voltados a mensurar os efeitos restauradores com 
base em ambas as teorias citadas. Os instrumentos 
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destinados a mensurar atenção, restauração e sensação 
de bem-estar apresentaram-se com uma maior incidên-
cia na utilização de escalas para acessar tais dados, a qual 
ressalta-se o uso de testes que teve como foco mensurar 
os quatro componentes citados na teoria de R. Kaplan 
e Kaplan (1989): distância, extensão, fascínio e compa-
tibilidade (Stigsdotter et al., 2017). Em contrapartida, o 
estudo de Kuhnen e Silveira (2019), salientou uma maior 
prevalência na utilização de entrevistas nas pesquisas 
encontradas em sua revisão. Pode-se considerar que ao 
se tratar de ambientes restauradores no meio acadêmico 
e com base nas pesquisas mais recentes na área o uso de 
testes padronizados tende a ser mais comum.

Destarte os tipos de técnicas aplicadas na realiza-
ção dos experimentos salientam-se não só a exposição 
dos participantes aos ambientes restauradores, mas 
também a utilização de visualização de imagens e cenas 
de diversos ambientes, sendo que tais fotografias eram 
de alta resolução, captadas e escolhidas de antemão 
pelos pesquisadores e apresentadas aos participantes 
por meio de slides. A partir disso, é possível considerar, 
com base nas discussões de Higuchi e Kuhnen (2008) 
que tal técnica é bastante utilizada por ser produtiva 
nas pesquisas voltadas a psicologia ambiental, e possibi-
lita através da visualização das fotos do mundo externo, 
o resgate de uma rede de imagens internas dos indi-
víduos, das quais possuem significados próprios, pois 
a cultura do participante e a relação com os aspectos 
sociais são alguns dos componentes que influenciam na 
restauração e proporcionam significados complexos e 
únicos para quem vê as imagens (Memari et al., 2017).

Observou-se nas pesquisas descritas que as 
características principais consideradas restauradoras 
foram atribuídas a elementos naturais de áreas verdes, 
como grama, árvores, arbustos, além de outras plantas, 
associadas ou não a sons naturais como de água ou pás-
saros, em concordância aos estudos de Mejia-Castillo, 
López-Suárez, Rodriguez, e Lagunes-Córdoba (2016) e 
van den berg, Joye, e Koole (2016), os quais afirmam 
que ambientes de áreas verdes são mais restauradores 
em relação a áreas urbanas, por possuírem característi-
cas como a presença de árvores, arbustos, plantas diver-
sas, espaços de natureza verde e vegetação (Elsadeck et 
al., 2019; Liu et al., 2018; Memari et al., 2017; Menatti 
et al., 2019; Olafsdottir et al., 2017; Vujcic & Tomicevic-
Dubljevic, 2018; Rivero & Schulmeyer, 2018; Wang et 
al., 2016; Zhao et al., 2018).

Sobre os fatores considerados menos restau-
radores foram encontrados ambientes urbanos com 

prevalência de ruas e vias de concreto. Portanto, quando 
os espaços eram constituídos de forma mista, onde as 
estruturas de grandes parques urbanos se mesclavam 
com a presença de plantas com calçadas de concreto, 
apresentavam-se indícios da capacidade restaurativa, 
bem como Reifschneider (2016) cita em sua pesquisa, 
na qual determinados ambientes urbanos quando bem 
arquitetados e com características como linhas, curvas 
e presença de elementos naturais como a água, plan-
tas e árvores, podem exercer efeito restaurador sobre 
a saúde mental; isso se dá pois elementos naturais são 
incluídos no ambiente (Menatti et al., 2019; Wang et 
al., 2016).

Considerações finais
A partir dos artigos revisados foi possível iden-

tificar as características físicas e os benefícios obtidos 
no contato com ambientes restauradores ao se tratar 
da saúde mental no contexto universitário, assim como 
tais resultados podem ser utilizados na implantação de 
ambientes restauradores em universidades. No que diz 
respeito aos efeitos desses ambientes, ressalta-se a res-
tauração da atenção, a diminuição do estresse e a pro-
moção do bem-estar, de forma a proporcionar efeitos 
como relaxamento e calmaria, além do sentimento de 
se “desconectar” do mundo externo.

Para serem implementados estes ambientes 
dentro das universidades, é necessária a utilização de 
alguns elementos, como a construção de espaços ao ar 
livre, com grama, espécies de plantas nativas, arbustos, 
árvores e flores, além de destinar uma área que pos-
sibilite ao estudante sentar-se próximo das áreas ver-
des e contemplar o que está em volta. No entanto, é 
importante pensar a respeito da construção de áreas 
com características naturais, de modo a se distanciar 
da utilização de cores cinzas ou espaços com utilização 
única de concreto. Além disso, torna-se oportuno que 
esses materiais resistam às condições variadas do clima, 
sendo uma opção viável móveis feitos com fibra natural.

Para implantar o ambiente em um lugar fechado 
recomenda-se o uso de ferramentas decorativas que 
podem auxiliar nessa criação, como a pintura das 
paredes em tons de verde e vasos de plantas espalha-
dos nesse espaço. Também pode ser utilizada música 
ambiente com sons de águas ou do canto dos pássaros, 
assim como há a possibilidade do uso de fotografias 
ou recursos audiovisuais como a projeção de imagens 
com cenas de bosques, florestas e paisagens com lagos 
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e cachoeiras, a fim de proporcionar aos alunos um 
ambiente restaurador por meio destes recursos que 
já demonstraram resultados restauradores concretos.

Por fim, é de suma importância salientar a escas-
sez de estudos nacionais referentes a ambientes restau-
radores, pois, de todos os artigos presentes nesta revi-
são apenas uma pesquisa foi realizada no Brasil. Frente 
às limitações desta pesquisa destaca-se a coleta dos 
artigos serem voltados apenas aos últimos cinco anos 
e a restrição frente aos idiomas e as bases de dados. 
Salienta-se a necessidade de pesquisas em diferentes 
espaços, a fim de investigar a influência de fatores que 
vão além dos aspectos físicos dos ambientes, como, por 
exemplo, a perspectiva cultural e social.
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Resumo
O Trabalho Social com Famílias realizado no Sistema Único de Assistência Social (SUAS) abarca vários desafios. Um deles é a utilização 
de instrumentos adequados que possibilitem uma compreensão mais abrangente sobre a construção do sujeito, das desigualdades 
incidentes sobre ele, das estratégias de enfrentamento de vulnerabilidade e a contextualização desse processo em relação ao território 
em que vive. O objetivo deste artigo é apresentar, a partir de um relato de experiência, diferentes possibilidades de uso do genograma 
no trabalho social com famílias em situação de vulnerabilidade em contexto de migração. O genograma mostrou-se um instrumento 
importante para a compreensão da construção dos vínculos sociais no processo migratório. Este recurso possibilitou tanto para as 
profissionais quanto às famílias o entendimento da história de vida, da dinâmica de migração, da estrutura de desigualdades que 
motivam o fluxo migratório e das estratégias de sobrevivência vivenciadas pelas famílias diante das situações de exclusão social.
Palavras-chaves: genograma; território; migração; Trabalho Social com Famílias; vulnerabilidade social.

Abstract
The Genogram for understanding the migratory process of families in social vulnerability.  The Social Work with Families performed 
under the Unique System of Social Assistance (SUAS) covers various challenges. One of them is the use of appropriate instruments 
that allow a more comprehensive understanding of the subjects’ construction, the inequalities that affect them, the strategies to face 
vulnerability and the contextualization of this process in relation to the territory in which they live. This article’s aim is to present, 
based on an experience report, different possibilities of using the genogram in social work with families in situations of vulnerability 
in the context of migration. The genogram proved to be an important tool for understanding building social bonds in the migratory 
process. This resource made it possible for both professionals and families to understand life stories, migration dynamics, the structure 
of inequalities that motivate the migratory flow and the survival strategies experienced by families in the face of social exclusion.
Keywords: genogram; territory; migration; Social Work with Families; social vulnerability.

Resumen
El Genograma para comprender el proceso migratorio de familias en vulnerabilidad social.  El Trabajo Social con Familias del 
Sistema Único de Asistencia Social (SUAS) engloba varios desafíos. Uno de ellos es el uso de instrumentos adecuados para 
una comprensión más integral de la construcción del sujeto, las desigualdades que lo afectan, las estrategias para enfrentar 
la vulnerabilidad y la contextualización de este proceso en relación al territorio en el que vive. El objetivo de este artículo es 
presentar, a partir de un relato de experiencia, diferentes posibilidades de uso del genograma en trabajo social con familias en 
vulnerabilidad en el contexto de migración. El genograma resultó ser una herramienta importante para comprender la construcción 
de vínculos sociales en el proceso migratorio. Este recurso permitió, tanto a los profesionales como a las familias, conocer su 
historia de vida, la dinámica migratoria, la estructura de las desigualdades que motivan el flujo migratorio y las estrategias de 
supervivencia que enfrentan las familias ante la exclusión social.
Palabras clave: genograma; territorio; migración; Trabajo social con familias; vulnerabilidad social.
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O relato e as reflexões apresentadas neste artigo 
partem da experiência das autoras na atuação em tra-
balhos com famílias e comunidades em situação de vul-
nerabilidade social referenciadas pela proteção social 
básica na Política Nacional de Assistência Social. Nesse 
sentido, partimos de um olhar sistêmico norteado pela 
psicologia social crítica para compreender a dinâmica da 
migração e o contexto de exclusão social. Realizamos, 
ainda, uma leitura dialética entre aspectos micro e 
macrossocial considerando o sujeito, sua história e 
estruturas sociais. Essa análise entende que o fenômeno 
da migração é marcado por questões de gênero, raça e 
classe, com a presença cada vez maior de mulheres que 
se inserem no fluxo migratório para garantir acesso a 
direitos para elas e para seus filhos, bem como fugir de 
situações de violência (Bertoldo, 2018, Rosa, Hillesheim, 
Weber, & Holderbaun, 2019).

Aliado a essa perspectiva, utilizamos como lente 
de análise o materialismo histórico dialético. Dessa 
forma, durante o trabalho social com famílias, busca-
mos identificar o que Marx (1859/2008) chama de “con-
dições materiais de existência”, que envolvem aspectos 
histórico-familiares e o modo de produção e obtenção 
de renda, refletindo as relações sociais estabelecidas a 
partir do trabalho desenvolvido pelas famílias em suas 
cidades de origem ou em sua busca por subsistência 
no contexto para o qual migram. Também apontamos 
a relevância da compreensão de fatores como acesso a 
direitos, bens, serviços, moradia, comida e água tanto 
no território de origem quanto no de chegada. Estes 
fatores são determinantes para as relações sociais, 
comunitárias e familiares. Nesse contexto, conforme 
Singer (1998), numa perspectiva histórico-estrutural, 
para compreender a migração, é preciso uma leitura 
dos aspectos econômicos e sociais, pois tal fenômeno 
estaria condicionado a processos de mudanças da socie-
dade do desenvolvimento capitalista.

Por outro lado, na compreensão da totalidade 
do fenômeno, há o olhar da subjetivação do migrante 
que se constrói nesta sociedade demarcada por estru-
turas de desigualdade, mas que carrega marcas liga-
das a valores, crenças, histórias familiares e culturais. 
Olhar essa lógica coletiva, ao mesmo tempo, que diz da 
construção de identidade é relevante para a compreen-
são do processo migratório. Essa noção é trazida por 
Miranda (2019) fazendo uma leitura de Ciampa (2012) 
sobre identidade e metamorfose em busca de emanci-
pação, a qual, segundo ele, constitui-se por uma rede 

de interações e socializações relacionadas ao conceito 
de autonomia e reconhecimento social.

A história de vida familiar é particularmente 
potente para a apropriação do processo emancipa-
tório levando ao empoderamento e à elevação da 
consciência coletiva, conforme definiria Paulo Freire 
(1970) quando aponta o “empoderamento” como um 
processo que permite que indivíduos e comunidades 
tenham mais poder sobre suas situações de vida. Esse 
conceito inclui quatro dimensões: o desenvolvimento 
da autoestima; o reconhecimento e o desenvolvimento 
de habilidades; uma estrutura relacional caracterizada 
por relações igualitárias; e o desenvolvimento de uma 
consciência social crítica (Gutierrez, 1995; Wallerstein 
& Bernstein, 1994). Essas dimensões estão fortemente 
relacionadas, sendo favorecidas pelo processo de expo-
sição da realidade aliado à reflexão-ação. Desenvolver 
essa consciência apreciando as singularidades culturais, 
econômicas, sociais, etárias e que relevem as diferentes 
origens, individuais e coletivas, é algo essencial ao tra-
balho de memória histórica (Rhéaume, 2014).

Em relação à existência de comunidades “histó-
ricas”, como apontam Robertson e Minkler (1994), elas 
permitem que as pessoas se liguem por meio de histó-
rias e saberes coletivos e individuais para construção 
de conhecimentos e orientações que promovam desen-
volvimento futuro de cada cidadão e da comunidade. 
Tais autores constroem a definição de “comunidade” 
consoante os quatro critérios de McKnight, a saber: 
foco voltado para as “capacidades”, e não apenas para 
as deficiências; relações amigáveis e informais; ocorrên-
cia de narração de histórias coletivas ou comunitárias; 
e inclusão de fases de celebração e de luto ou tragédias 
que revelam a fragilidade da vida comunitária.

Considerando a necessidade desse olhar coletivo 
e, ao mesmo tempo, com especificidades locais no tra-
balho que realizamos em comunidades, alguns pontos 
são relevantes como, por exemplo, conhecer o territó-
rio e a realidade específica das famílias e as condições 
concretas do lugar onde elas vivem. Para tanto, a com-
preensão do conceito de território envolve dimensões 
ligadas às potencialidades, vulnerabilidades e riscos 
presentes nesse espaço, bem como à trajetória e à his-
tória de vida dos sujeitos que o constituem. Portanto, 
o território não se limita a um espaço geográfico, mas 
representa arranjos diversos, sendo: “…espaços de 
vida, de relações, de trocas, de construção e descons-
trução de vínculos cotidianos, de disputas, contradições 
e conflitos, de expectativas e de sonhos, que revelam 
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os significados atribuídos pelos diferentes sujeitos.” 
(Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, 2008, p. 54).

Assim, é relevante que as equipes que executam 
os serviços socioassistenciais estabeleçam uma relação 
de vínculo com os sujeitos nos seus territórios criando 
espaços de convivência para uma compreensão desse 
contexto a partir da história contada por esses indiví-
duos (Nascimento & Melazzo, 2013). Além disso, faz-
-se necessário pensar em recursos e instrumentos para 
mapear dados e informações referentes à dinâmica 
territorial, bem como nos costumes e valores de um 
determinado grupo familiar. Para compreender esses 
fenômenos migratórios, é preciso conhecer para além 
dos dados demográficos, incluindo dar visibilidade a 
questões de gênero, condições de vulnerabilidade e 
motivações para a migração (Dornelas & Ribeiro, 2018).

As intervenções e a oferta de serviços precisam 
voltar o olhar para os estigmas que acompanham a for-
mação de territórios marginalizados pelo fluxo migra-
tório de famílias que acabam trazendo outras famílias 
que, por sua vez, reúnem-se para tentar manter laços 
já formados no local de origem. Ainda sobre a história 
transgeracional dessas famílias migrantes, Penso et al. 
(2008) assinalam que elas são expostas a cortes entre 
as gerações devido às constantes migrações em busca 
de melhores condições de sobrevivência, dificultando 
a manutenção e a transmissão de uma memória fami-
liar através das gerações, bem como da perpetuação de 
seus rituais. Seguindo a abordagem da história de vida 
familiar e das trajetórias sociais, Gaulejac (1999) des-
tacou a importância da transmissão intergeracional da 
“história herdada”. Isso poderia ser analisado mediante 
quatro recursos evolutivos e mutáveis: materiais 
(riqueza ou pobreza), culturais (educação, artes), capital 
social (riqueza ou pobreza de redes pessoais ou fami-
liares) e físicos (saúde ou doença, vida hábitos). Assim, 
as intervenções podem mitigar danos que as migrações 
abruptas e constantes possam causar nas famílias em 
situação de exclusão social e pobreza no Brasil, além de 
ter foco em fortalecimentos de laços comunitários e de 
resgate das histórias individuais e coletivas.

Para compreender as histórias desses migran-
tes e das interrelações que as atravessam, alguns ins-
trumentos são possíveis. Dentre eles, neste artigo, 
destaca-se o genograma como uma possibilidade 
interventiva, o qual consiste na representação grá-
fica de informações sobre a família e seus laços inter-
geracionais sendo possível visualizar a dinâmica, 

os padrões relacionais, os valores e a sua estrutura 
(Barreto & Crepaldi, 2017, McGoldrick & Gerson, 
1995). Ressalte-se que o genograma pode ser utilizado 
para contribuir com a vigilância socioassistencial, pois 
produz e organiza dados, indicadores, informações e 
análises que contribuem para a efetivação do trabalho 
social com famílias, compreendendo a necessidade de 
serviços e intervenções, conforme demandas levanta-
das. No uso deste recurso em um processo de constru-
ção, colaborativo, o genograma pode ser, sobretudo, 
interventivo, pois, a partir de espaços dialógicos, as 
famílias podem compreender os processos vividos, 
ressignificando passos de sua trajetória para pensar 
em estratégias diante das vulnerabilidades.

O objetivo deste relato de experiência é apre-
sentar a utilização do genograma no Trabalho Social 
com Famílias desenvolvido no âmbito da Política 
Nacional de Assistência Social (PNAS), em um equipa-
mento do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 
do Distrito Federal. Como objetivo secundário, pre-
tendemos demonstrar a relevância de uma análise 
apropriada de dados obtidos coletivamente, estabe-
lecendo uma perspectiva dialética entre dimensões 
estruturais, subjetivas, individuais e coletivas que 
apontem convergências e contradições em direção 
a um olhar que gere reflexões e empoderamento 
dos participantes que contam suas histórias de vida 
e migração. Portanto, apontamos nosso percurso na 
utilização do genograma para compreender o pro-
cesso de migração e da formação de territórios carac-
terísticos por ocupações intergeracionais de famílias 
migrantes. A dinâmica familiar no próprio processo 
de migração constitui um fator básico tanto de con-
tinuidade quanto de mudança, conforme ilustrado, 
por exemplo, no estudo feito por Montgomery et al. 
(2009), sobre “famílias de refugiados em contexto de 
exílio”, utilizando uma abordagem para o trabalho 
com famílias a partir de suas histórias de vida.

Método
Trata-se de um estudo descritivo, tipo relato de 

experiência, elaborado no contexto de acompanha-
mento, por um Centro de Referência de Assistência 
Social – CRAS –, de famílias de uma ocupação irregular 
do Distrito Federal, com as quais foi utilizado o geno-
grama como instrumento para a compreensão do ter-
ritório, dos fluxos migratórios e da formação das redes 
significativas de afeto e apoio.
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Contexto
O trabalho de acompanhamento com as famí-

lias de uma comunidade caracterizada por estar em 
uma ocupação irregular aconteceu no Centro de 
Referência de Assistência Social (CRAS) de uma Região 
Administrativa do Distrito Federal, ao longo do ano 
de 2018. Inicialmente, as famílias procuraram o CRAS 
e, mediante atendimentos individuais no Serviço de 
Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF), iden-
tificaram-se vários núcleos de uma mesma família pro-
veniente do nordeste brasileiro, os quais moravam na 
mesma ocupação irregular e tinham histórico de migra-
ção e remoção. Nesses atendimentos, identificaram-se 
demandas comuns em relação a vulnerabilidades dessas 
famílias: falta de moradia própria e a precariedade do 
setor onde viviam; famílias com processos reiterados de 
remoção, mas que reconstruíam moradias ainda mais 
precárias ali; alto grau de analfabetismo, independen-
temente do ciclo de vida; vivência de bullying na escola, 
por parte das crianças e adolescentes das famílias e 
aspectos comuns referentes ao processo migratório.

Participantes
Inicialmente, 12 famílias participaram do grupo 

de acompanhamento e, aos poucos, novas agregaram-se 

aos encontros, sendo, ao final, 36 famílias (núcleos fami-
liares), todas com laços de parentesco entre si, represen-
tadas por mulheres, na faixa etária entre 15 e 65 anos, 
residentes em ocupação irregular há pelo menos 6 anos, 
migrantes do sertão nordestino. É importante destacar 
que essas famílias acompanhadas pelo CRAS construíram 
o genograma e trouxeram as informações daquelas que 
permanecem na cidade de origem, no Nordeste. Assim, 
embora seja possível identificar um total de 136 pes-
soas no genograma, participaram do acompanhamento 
pelo CRAS as mulheres que compõem as 36 famílias que 
migraram para Brasília. Uma das razões que levou à unifi-
cação dos 36 núcleos familiares em um único genograma 
é que todos tinham vínculos de parentesco, em algum 
nível, conforme fica evidenciado na Figura 1. Inclusive, 
esse foi um dos motivos, além de fazerem parte da 
mesma comunidade, que levou a equipe do CRAS a fazer 
o acompanhamento coletivo dessas famílias.

A Figura 1 mostra uma visão panorâmica do geno-
grama construído nos encontros grupais pelas famílias 
que estão em Brasília. Os nomes são fictícios e em des-
taque estão as famílias que permanecem nas cidades 
de origem, no Nordeste, e o reduzido número de adul-
tos alfabetizados, no caso, cinco pessoas na época do 
acompanhamento familiar.

Figura 1. Genograma das famílias.
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Nesse contexto, são características comuns de 
grande parte das famílias acompanhadas no CRAS: são 
migrantes do sertão nordestino, todas são beneficiárias 
do Programa Bolsa Família; a maioria tem suas rendas 
provenientes da catação de material reciclável; 10 estão 
abaixo da linha da pobreza, com renda per capita infe-
rior a R$ 89,00 mensais; 30 responsáveis familiares são 
analfabetas ou com escolaridade até o terceiro ano do 
ensino fundamental; todas famílias residem em mora-
dias feitas de madeirite ou madeira reaproveitada.

Instrumentos e Procedimentos
A princípio, as famílias foram convidadas a parti-

cipar de reuniões mensais para atendimentos coletivos 
no PAIF e, depois, elas passaram a convidar outros fami-
liares. Após a acolhida individual das participantes, ini-
ciamos encontros com objetivo de compreender a dinâ-
mica dessas famílias no território e buscar estratégias 
de forma coletiva para atender a demandas familiares e 
comunitárias. O genograma foi o instrumento utilizado 
para nortear os encontros e auxiliar na compreensão 
da relação de parentesco e histórico migratório que 
havia entre cada núcleo familiar, uma vez que uma das 

peculiaridades desse recurso refere-se à possibilidade 
da construção coletiva de um único mapa por todas as 
famílias participantes considerando os laços existen-
tes entre elas. Assim, nesses encontros, era fixado um 
papel pardo na parede da sala onde o grupo acontecia 
no CRAS para que o genograma fosse desenhado coleti-
vamente e atualizado a cada encontro.

Os dados foram coletados mediante aborda-
gem individual e coletiva das participantes no CRAS 
utilizando-se entrevista semiestruturada e recursos 
grupais, que permitiram a elaboração do genograma 
da família. Nesse contexto, os encontros coletivos 
foram planejados em uma metodologia de interven-
ção psicossocial (Lévy, 2001). O grupo contou com 
seis encontros, realizados ao longo de 2018, con-
forme descrito na Tabela 1, estruturados na cons-
trução e análise do genograma. Assim, temas de 
interesse das participantes e marcas do movimento 
migratório que constituem suas histórias foram com-
partilhados e ressignificados de modo que essas 
mulheres construíram novos sentidos. A Tabela 1 
descreve o número de encontros realizados, quando 
e alguns dos temas trabalhados.

Tabela 1. Temas dos encontros com foco na construção e análise coletiva do genograma

Encontros Temas

Encontro 1
(abril/2018)

Início da construção do Genograma. Mapeamento do contexto de migração, quem residia no DF ou no Nordeste no momento 
anterior à formação do grupo. Construiu-se um plano de acompanhamento em grupo junto com as famílias.

Encontro 2
(maio/2018)

Moradia, escolarização e combate ao trabalho infantil.

Encontro 3
(junho/2018)

CRAS e Unidade Básica de Saúde: A relação entre planejamento familiar, acesso aos serviços de saúde, escolarização, analfabetis-
mo e vulnerabilidade social.

Encontro 4
(agosto/2018)

Reflexão sobre a história de vida das participantes, sobre a diferença entre como era a educação das crianças na época delas e 
como é agora.

Encontro 5
(setembro/2018)

Migração, transitoriedade, história da família, projetos na vida e benefícios eventuais.

Encontro 6
(outubro/2018)

Fechamento do grupo. Importância da escolarização. Projetos futuros.

Resultados e discussão
Os resultados serão apresentados em duas cate-

gorias: representação das famílias pelo genograma, a 
qual abarca uma análise conjunta das histórias de vida e 
das estruturas de base das vulnerabilidades enfrentadas 

pelas famílias e a segunda se refere à representação 
coletiva do processo migratório por meio do geno-
grama, que traz a análise dos vínculos e laços, familia-
res e comunitários, os quais foram construídos coleti-
vamente nas histórias de migração na busca por uma 
melhoria de vida.
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A Representação das Famílias por meio do  
Genograma

Na atuação do trabalhador da Política de 
Assistência Social, é relevante e ainda um desafio pen-
sar em métodos que trabalhem com a família conside-
rando a visão que ela própria tem de si, seus valores, 
crenças, histórias e as interações presentes entre as 
pessoas que compõem o conceito de família. Conhecer 
isso a partir da construção de cada participante foi 
muito relevante para a compreensão das demandas, 
vulnerabilidades e estratégias de superação a partir 
dos laços que constroem entre si e com a dinâmica do 
território. Descrever em forma de imagem essas liga-
ções e a composição dos núcleos familiares que vieram 
para Brasília e daqueles que permanecem no Nordeste 
trouxe clareza para as famílias quanto às motivações 
de cada núcleo no fluxo migratório e do tamanho da 
rede que se fortalece ou se rompe nesse processo. 
Assim, considerando o principal objetivo deste relato 
de experiência, verificamos que a utilização do geno-
grama como instrumento de intervenção mostrou-se 
um método efetivo para guiar o acompanhamento de 
famílias e de suas histórias de vida, mostrando laços 
intergeracionais e dinâmicas relacionais como apon-
tam Barreto e Crepaldi (2017) ao destacarem as possi-
bilidades interventivas do genograma.

Ao construir o genograma, cada participante 
trouxe sua história não apenas quanto aos arranjos 
familiares constituídos desde o nascimento e ao longo 
da vida, mas também quanto aos vínculos que foram 
formados, fortalecidos ou fragilizados nessa trajetória. 
Assim, as famílias, apesar de evidenciarem diversas 
situações de vulnerabilidade, apresentaram-se como 
uma grande rede de apoio mútuo diante das adversida-
des. Dessa forma, para uma mãe que precisa trabalhar e 
não tem com quem deixar os filhos, por exemplo, visua-
lizar no desenho, de forma concreta, quais pessoas da 
família poderiam apoiá-la foi importante, considerando 
que o grupo trazia a perspectiva do fortalecimento fami-
liar e comunitário. Assim, além de discutirem novas 
formas de apoio mútuo, compartilharam informações 
relevantes obtidas no CRAS ou em outros espaços no 
território, visando à proteção dos diversos núcleos fami-
liares e levando a um fortalecimento dos vínculos já 
existentes entre elas. Nesse sentido, as famílias passam 
a perceber as capacidades e potencialidades do terri-
tório em que vivem, o que pode contribuir com orien-
tações para o desenvolvimento de si e da comunidade 
(Robertson & Mnikler, 1994).

Foi possível perceber pelo genograma e pelo 
relato da história de vida que as mulheres têm destaque 
na busca de redes de apoio, dos serviços socioassisten-
ciais e de meios de sobrevivência. Conforme identifica-
mos, muitas vezes, elas são protagonistas no processo 
migratório em busca de uma melhoria de qualidade de 
vida para si e suas famílias. Essa dinâmica que carac-
teriza o movimento migratório em uma perspectiva de 
gênero na luta pela subsistência, conforme Bertoldo 
(2018), aponta uma necessidade por parte dessas 
mulheres de acesso à garantia de direitos como edu-
cação, alimentação, trabalho entre outras condições de 
subsistência. Assim, ainda que haja um número signi-
ficativo de homens no genograma, conforme Figura 1, 
foi inexpressiva a presença deles como protagonistas na 
busca por direitos, serviços e no histórico relatado pelas 
participantes quanto aos fatores que levam à migração.

A construção do genograma pelas participan-
tes trouxe, ainda, compreensão de vulnerabilidades e 
situações de risco a partir de um olhar transgeracional. 
Analisando suas histórias, algumas famílias relataram 
sobre a época em que trabalhavam na roça, quando 
crianças, e acompanhavam os pais nas vendas de pro-
dutos. Essa vivência era “natural”, em que as crianças 
ajudavam os pais a plantar, pois, se não o fizessem, não 
teriam nada para comer. Esses relatos foram essenciais 
para a compreensão das famílias, por exemplo, sobre 
por que elas naturalizavam o processo de levar seus 
filhos para a catação de materiais recicláveis. Assim, ao 
compartilhar histórias de vida e trajetórias sociais, as 
narrativas trazem marcas transgeracionais, de identida-
des formadas por “história herdada” (Gaulejac, 1999).

Essa reflexão sobre a história familiar relacionada 
aos meios de produção, à forma como a família traba-
lhava e obtinha renda foi realizada ainda para evidenciar 
que tanto o trabalho na roça quanto o atual, de catador 
de material reciclável, não estão relacionados isolada-
mente a fatores de tradição familiar ou decisão indivi-
dual, mas têm relação, antes de tudo, com a estrutura 
econômica, jurídica e política da sociedade, com acesso 
a direitos, bens e serviços. Assim, é possível identificar 
que essas condições moldam e impactam as dinâmicas 
familiares, e ditam, sobretudo, condições materiais de 
existência (Marx, 1859/2008), em que, diante de suas 
histórias de luta pela sobrevivência, as famílias têm 
como meio de renda trabalhos, na maioria das vezes, 
insalubres, com baixa infraestrutura e condições precá-
rias, reverberando na busca de novos espaços territo-
riais para atender necessidades próprias e assegurar a 
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manutenção de suas existências sociais. A análise des-
sas condições foi relevante para pensar nas projeções 
futuras de ações concretas a serem tomadas para que 
essas condições materiais sejam transformadas.

A partir da discussão relativa ao trabalho, ao 
acesso a políticas públicas, tanto no território de origem 
como em Brasília, foi possível problematizar as situa-
ções de risco e as prováveis consequências no contexto 
atual e no momento em que viveram essas histórias. 
Após fazer um paralelo entre os recursos disponíveis na 
época da infância dos pais e os recursos disponíveis na 
atualidade, ficou mais claro para as participantes o sen-
tido de Leis, Decretos e demais normativas que proíbem 
o trabalho infantil, por exemplo. Dessa forma, o traba-
lho social com as famílias pode acontecer com plenitude 
na medida em que se identificam os recursos tanto das 
famílias, quanto às obrigações do Estado. Ao utilizarmos 
uma lente de análise da demanda coletiva para a iden-
tificação desses aspectos em uma perspectiva dialética 
entre dimensões estruturais, objetivas e subjetivas, tor-
na-se possível trabalhar com foco no empoderamento 
e alcance de direitos e não em um viés com foco na 
culpabilização das famílias atendidas pelo SUAS.

Nesse sentido, a construção do genograma, além 
de mostrar esse mapa da rede familiar, de como se dão 
as configurações e as histórias de vida, também propor-
cionou compreender vulnerabilidades relevantes para 
que pudéssemos levantar estratégias de intervenção e 
acompanhamento. Dentre as vulnerabilidades identifi-
cadas, destacaram-se: insegurança de renda e autono-
mia, vivenciada na cidade de origem e que permanece 
como marca das condições de vida atual; inseguranças 
ligadas ao convívio marcadas pela naturalização da vio-
lência em alguns núcleos familiares; e insegurança de 
acolhida na falta de acesso a serviços, bens e escuta 
qualificada. Por outro lado, fatores ligados a um empo-
deramento e reconhecimento da história coletiva des-
sas famílias também foram vistos, nos relatos de vínculo 
entre as famílias, estratégias para a busca de seguran-
ças mínimas, a identificação da dinâmica de migração e 
suas motivações, proporcionando um desenvolvimento 
de uma consciência social crítica, como aponta Freire 
(1970).

Como fatores ligados a outras políticas públicas 
que ampliam algumas dessas situações de desproteção, 
destacaram-se dois, os quais foram pautas recorrentes 
dos encontros: o alto índice de analfabetismo dos adul-
tos das famílias, conforme aponta a Figura 1, e a dificul-
dade de acesso à política de saúde. Quando perguntamos 

sobre quem dos adultos, naquele genograma, era alfabe-
tizado, elas responderam que somente cinco. Isso levou a 
uma articulação do CRAS com a política de Educação e de 
Saúde para minorar o quadro tão grave de exclusão, pois 
era consenso que qualquer ação de emancipação des-
sas famílias teria de passar pela garantia de seus direitos 
mais básicos, como educação e saúde.

Nessa perspectiva, a Secretaria de Educação nos 
colocou em contato com uma professora que pode-
ria alfabetizar quem tivesse interesse e a Secretaria 
de Saúde que, além de ampliar a cobertura de aten-
dimento para essas famílias, cedeu espaço em suas 
dependências para a realização das aulas de alfabetiza-
ção, pois era o local mais próximo de onde as famílias 
moravam. Assim, o CRAS mobilizava as famílias para 
participarem da alfabetização, garantindo o lanche para 
os encontros com a alfabetizadora. Ademais, realizamos 
os encontros com as famílias, em que questões viven-
ciadas pelo grupo eram problematizadas e, além disso, 
atendemos demandas de cada núcleo familiar para pac-
tuar encaminhamentos para a rede de serviços, quando 
necessário, e garantir renda e sobrevivência mediante 
acesso a programas de transferência de renda e bene-
fícios eventuais.

É importante destacar que essa atividade de alfa-
betização tinha a função de despertar o interesse das 
famílias para a questão, em um primeiro momento, até 
que os prazos e oferta da Educação de Jovens e Adultos 
(EJA) estivessem ao alcance dessas famílias. As oficinas 
de alfabetização aconteceram em tempo suficiente para 
que quatro participantes procurassem se matricular na 
escola mais próxima assim que os prazos institucionais 
de matrícula para o EJA se abriram. Posteriormente, 
tivemos notícias de que outras pessoas da comunidade 
estavam frequentando o EJA. Dois deles eram maridos 
das alfabetizandas.

Outro fator notado durante o acompanhamento 
referiu-se à importância de se perceber a cultura, os 
valores e as crenças das participantes. Para a equipe, 
era como se as famílias fossem “estrangeiras no próprio 
país”, no sentido de que desfrutavam de outros códigos 
de acesso e pertencimento, diferentes dos adotados 
neste contexto urbano, em que o letramento é essencial 
para se conseguirem empregos formais e até mesmo se 
decodificarem direitos garantidos por Lei.

Representação Coletiva do Território e do Processo 
Migratório por meio do Genograma

O genograma mostrou como os núcleos familia-
res se amparam no afeto e se sustentam na construção 
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de um território. Nesse sentido, as famílias vão esti-
mulando a migração pelo vínculo que têm entre si e 
pela esperança de superar vulnerabilidades e acabam 
formando territórios caracterizados pelo contexto da 
migração e, por serem ocupações irregulares, demar-
cando maior desproteção pelas condições de moradia 
e falta de acesso a direitos. Ainda que sofram situações 
de remoção por estarem em áreas irregulares, algumas 
famílias reconstroem moradias ainda mais precárias 
naquela comunidade.

Nessa perspectiva, as famílias trouxeram relatos 
sobre o que as motivou a deixarem a vida no interior 
do Nordeste onde tinham casa, escola, médico, mas 
havia escassez de comida e água. Em razão disso, deci-
diram vir para o Distrito Federal porque aqui não lhes 
faltariam alimentos, pois encontram maior quantidade 
de materiais recicláveis para vender e teriam, segundo 
relataram, mais acesso a benefícios governamentais 
que lhes garantem a segurança alimentar. Esses rela-
tos mostraram a importância de ver a motivação para 
a migração, como apontam Dornelas e Ribeiro (2018), 
compreendendo esses aspectos não apenas por moti-
vos objetivos, estruturais, mas também por questões 
subjetivas, tais como de necessidades de aproximação 
ou ruptura de vínculos, dentre outros fatores, que 
nos exigem uma análise olhando não só o individual, 
mas o coletivo, o contexto, o território de origem e de 
chegada.

Outro compartilhamento que trouxe significado 
para o contexto de migração foram os ritos e os cos-
tumes familiares. Algumas participantes relataram que 
um dos costumes das famílias era acompanhar as roma-
rias nas cidades vizinhas, momento em que acampavam 
nas portas das igrejas buscando doações, tais como 
dinheiro, comida, roupas e brinquedos. Compreender 
essa dinâmica, com esses ritos familiares, foi essencial 
para estabelecermos estratégias de atuação respei-
tando os costumes, a cultura e as histórias sem deixar 
as crianças em situação de desproteção. Isso não signi-
fica que hoje as famílias tenham abandonado práticas 
que, para elas, são constituintes de suas identidades. 
Este trabalho nos permitiu acessar um mundo que era 
fechado para nós. Assim, com a descrição das histórias 
de vida que se constituíram informações importantes 
para entender a dinâmica das relações e costumes, 
bem como, da migração, foi possível pactuar ações que 
equilibrassem ritos importantes para as famílias com as 
prerrogativas atuais no que tange à proteção das crian-
ças e à garantia dos direitos sociais.

Com acesso a essas histórias que se somam a 
outras e motivam o fluxo migratório, verificamos a 
necessidade de articulação com as políticas locais da 
cidade de origem dessas famílias para realizar uma aná-
lise conjunta do processo migratório e um trabalho pre-
ventivo no sentido de se buscar, com essas as famílias, 
alternativas para o enfrentamento de vulnerabilidades 
considerando que, a cada movimento de ida e de vinda, 
elas deixam para trás espaços construídos, alguns laços 
e ampliam desproteções.

O genograma possibilitou, ainda, que as partici-
pantes visualizassem os aspectos intergeracionais no 
processo migratório e as crenças que vinham acompa-
nhadas em cada geração como “em outro lugar, a vida 
é melhor”. Além disso, motivações centradas na fuga 
de situações de violência e conflitos, urbanos e fami-
liares, ao longo de gerações foram aspectos trazidos 
por algumas famílias. Nesse sentido, a compreensão 
dessas dinâmicas, por meio das histórias de vida e do 
contexto de diversas faltas e inseguranças vividas, foi 
dando sentido ao fluxo migratório e a como o territó-
rio vai se constituindo quando as famílias chegam ao 
Distrito Federal. Parte desse trabalho se volta, ainda, 
para se materializar o mapeamento da rede de apoio 
e afetos no sentido de que as famílias consigam ver o 
alcance das redes que as circundam ampliando redes 
comunitárias e de serviços, buscando cruzar aquilo de 
potente que o território e as próprias famílias trazem 
com algumas necessidades identificadas.

Considerações finais
Neste relato de experiência, pretendeu-se mos-

trar a utilização do genograma, na Política de Assistência 
Social, como recurso para a compreensão do processo 
migratório de famílias atendidas pelo CRAS. As histórias 
de vidas e, sobretudo, as questões estruturais sobre a 
migração puderam ser discutidas e problematizadas 
coletivamente. Os recursos utilizados proporcionaram 
espaços de convivência entre famílias e equipe do CRAS, 
sendo essenciais para a construção de estratégias para 
enfrentar vulnerabilidades.

É importante destacar que, via de regra, o geno-
grama costuma ser utilizado com o objetivo principal de 
representar de forma gráfica informações sobre a famí-
lia, laços intergeracionais, dinâmica familiar, padrões 
relacionais, valores, estrutura familiar e processos de 
comunicação. No entanto, neste trabalho, o objetivo 
principal foi, muito mais do que analisar esses aspectos 
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intrafamiliares, identificar a relação desses núcleos 
familiares com seu território, com sua comunidade e 
com sua cidade de origem. Assim, propusemos a cons-
trução coletiva do genograma como recurso para extra-
polar as paredes dos serviços para compreender a rela-
ção da família nuclear com a família extensa, bem como 
do grupo familiar mais amplo com toda sua história de 
origem, seu território de vivência, os vínculos com os 
serviços que acessam e os aspectos preponderantes 
para a questão migratória. Nesse sentido, buscamos 
demonstrar a relevância de olhar de forma dialética os 
aspectos coletivos ao construirmos um genograma com 
famílias que vivenciam processos migratórios.

Essa construção coletiva do genograma foi outro 
diferencial deste trabalho. Em intervenções anteriores, 
os genogramas foram construídos de forma individual 

com algumas dessas famílias, e a experiência se mos-
trou importante para percebermos que estávamos 
diante de vários núcleos familiares de uma mesma 
família de origem, os quais compartilhavam histórias, 
singulares e coletivas, impulsionadoras do movimento 
migratório. Ampliando o olhar, o genograma realizado 
coletivamente mostra de forma mais clara os aspec-
tos estruturais que ocasionam a migração e também 
as estratégias que vão sendo utilizadas pelas famílias 
que vão ditando proteções e desproteções durante essa 
trajetória. Assim, para sintetizar o caminho que fizemos 
para o uso do genograma, trouxemos na Tabela 2 alguns 
aspectos importantes para a utilização dessa ferra-
menta com a comunidade constituída por essas famílias 
migrantes. Ressaltamos que as análises e as possibilida-
des de uso não se esgotam nestes pontos listados, mas 
foram passos importantes para a construção coletiva.

Tabela 2. Principais aspectos para a construção do genograma coletivo

Principais aspectos 

Realizar análise socioterritorial;

Estabelecer relações de vínculo e espaços de convivência nos territórios;

Desenvolver espaços coletivos para compreensão da história de famílias de um mesmo núcleo familiar – identificando estes núcleos e suas ligações de 
forma prévia;

Construir o genograma ao longo dos encontros com as famílias para que faça sentido aos participantes; 

Realizar análises sobre aspectos estruturais que ocasionam o processo de migração;

Verificar similaridades e distinções nas histórias de vida das famílias migrantes.

A partir dessa abordagem, outras intervenções 
coletivas e participativas podem ser realizadas com 
indivíduos ou outros núcleos familiares que vivem no 
mesmo território, compartilhando em grupos as trajetó-
rias de vida intergeracionalmente. Isso pode se expan-
dir em um movimento comunitário de conscientização 
coletiva, levando a ações e iniciativas sociais em torno 
das condições de vida, de trabalho, de educação, de 
moradia e de diferentes questões sociais e de saúde. 
Um exemplo desse trabalho poderia ter como foco 
implicações ligadas à questão de gênero, buscando 
ampliar a participação de homens nesse tipo de aborda-
gem. Outro foco poderia se centrar no trabalho envol-
vendo os aspectos relacionais entre crianças, jovens e 
seus pais.

Este trabalho mostrou-nos a importância de 
compreender o território para além da área de abran-
gência, somando histórias e laços que ali o constituem. 
O genograma foi um recurso muito importante para 

compreender a dinâmica de uma comunidade consti-
tuída por famílias de uma mesma região de origem, as 
quais são ligadas por laços familiares. Assim, a utilização 
desse instrumento por profissionais de diversas áreas 
pode contribuir para um trabalho interdisciplinar, o qual 
é um recurso que está a favor da vigilância socioassis-
tencial no sentido de produzir e organizar dados, indi-
cadores, informações e análises que contribuam para a 
efetivação do trabalho social com as famílias.
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